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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e implementado o Protocolo de Acordo firmado entre o 
eu, Antonio Cartos Magalhães, Presidente, nos ter- Estado de São Paulo e o Governo Federal, autoriza-
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro- do nos termos da Resolução do Senado Federal nll 

mulgo a seguinte 100, de 19 de dezembro de 1996. 

R E S O L U ç Ã O tft 23, DE 1997 

Autoriza o Estado de São Paulo a 
emitir Letras Rnancelras do Tesouro do 
Estado de São Paulo - LFTP, cujos recur­
sos •• rio destinado. ao giro da dívida 
moblllárla do Estado, vencível em março 
de 1997. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1 II É o Estado de São Paulo autorizado a 

emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
São Paulo - LF I P, cujos recursos serão destinados 
ao giro da dívida mobiliária do Estado, vencível em 
março de 1997. 

Art. 211 A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos Utulos a serem substituídos, mediante a apli­
cação da Emenda Constitucional nll 3, deduzida a 
parcela de 2% (dois por cento); 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Iei nll 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: até cento e vinte meses; 
e) valor nominal: RS 1,00 (um real); 
f) características dos títulos a serem substituí-

dos: . 

SELlC 

Tftulo 

521825 

Vencimento 

15-3-1997 

Quantidade 

165.974.610.027 

g) previsão de colocação dos títulos a serem 
emitidos: 

SELlC 

Colocação Vencimento Titulo Data-base 

17-3-1997 15.03.2002 521824 17-3-1997 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nll 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

I) autorização legislativa: Lei nll 5.684, de 28 de 
maio de 1987, e Decretos nlls 29.526, de 18 de ja­
neiro de 1989 e 30.261 , de 16 de agosto de 1989. 

Art. 311 O exercfcio da autorização concedida 
por esta Resolução só será realizada caso não seja 

Art. 411 O prazo máximo para o exercício desta 
autorização é de duzentos e setenta dias contado a 
partir da sua publicação. 

Art. 511 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 13 de março de 1997 -
Senador Antonio Cartos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Cartos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

R E S O L U ç Ã O NII 24, DE 1997 

Autoriza a contratação de operação 
de crédito externo, com garantia da Re­
pública Federativa do Brasil, no valor to­
tal de DM 18.000.000,00 (dezoito mllhõe. 
de marcos alemães), de principal, entre o 
Estado do Paraná e o Kreditanstalt für 
Wiederaufbau - KfW, destinada ao finan­
ciamento, parcial, do Projeto Proteção da 
Floresta Atlântica no Estado do Paraná. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 II É a República Federativa do Brasil auto­

rizada a conceder garantia à operação de crédito a 
que se refere o art. 211 desta Resolução. 

Art. 211 É o Estado do Paraná autorizado a con­
tratar, com o Kreditanstalt für Wiederaufbau - KfW, 
operação de crédito externo com as seguintes ca­
racterísticas: 

a) donatário: Estado do Paraná; 
b) doador. Kreditanstalt für Wiederaufbau -

KfW· , 
c) garantia: República Federativa do Brasil; 
d) natureza da operação: doação externa; 
e) natureza jurídica do donatário: pessoa jurídi­

ca de direito público intemo; 
f) valor da operação: equivalente a até DM 

18.000.000,00 (dezoito milhões de marcos alemães); 
g) finalidade: aportar recursos para o Projeto 

de Proteção da Floresta Atlântica no Estado do Pa­
raná, a ser executado pelo Estado. 

Art. 311 O prazo máximo para o exercício desta 
autorização é de quinhentos e quarenta dias. 

Art. 411 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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Senado Federal, em 13 de março de 1997 -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Cartos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

R E S O L U ç Ã O tfI 25, DE 1997 

Autoriza a República federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor de \' 30.820.000.000,00 
(trinta bilhões e oitocentos e vinte milhõ­
es de Ienes), equivalentes a US$ 
268,000,000.00 (duzentos e .. ssenta e 
oito milhões de dólares norte-amerlca­
nos), Junto ao Export Import Bank of J. 
pan-JEXIM. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É a República Federativa do Brasil auto­

rizada a contratar operação de crédito externo, no 
valor de li 30.820.000.000,00 (trinta bilhões e oito­
centos e vinte milhões de ienes), equivalentes a US$ 
268,000,000.00 (duzentos e sessenta e oito milhões 
de dólares norte-americanos), junto ao Export Import 
Bank of Japan - JEXIM_ 

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope­
ração de crédito referida neste artigo destinam-se ao 
financiamento parcial do Projeto de Trem Metropoli­
tano de Fortaleza - METROFOR. 

Art. 22 As condições financeiras básicas da 
operação de crédito são as seguintes: 

a) credor: Export Import Bank of Japan - JEXIM; 
b) valor: li 30.820.000.000,00 (trinta bilhões e 

oitocentos e vinte milhões de ienes), equivalentes a 
US$ 268,000,000.00 (duzentos e sessenta e oito mi­
lhões de dólares norte-americanos); 

c) juros: a maior taxa que prevalecer na data 
em que cada desembolso ocorrer, entre: (i) Japane­
se Long-Term Prime Lending Rate e (ii) Fiscallnves­
tment and Loans Program Rate, acrescido de 0,2% 
(zero vírgula dois por cento); 

d) comissão de crédito: 0,25% a.a. (zero vrrgula 
vinte e cinco por cento ao ano) sobre o saldo não de­
selllbolsado do financiamento, contada a partir de ses­
senta dias após a data da celebração do colltrato; 

e) despesas gerais: as razoáveis, limitadas a 
0,1% (zero vírgula um por cento) do valor do finan­
ciamento; 

f) juros de mora: 1% a.a. (um por cento ao ano) 
acima da taxa operacional; 

g) prazo total: doze anos e meio; 

h) carência: três anos; 
I) condições de pagamento: 
- do principal: em vinte parcelas semestrais, 

• 

consecutivas e iguais, vencendo-se a primeira três 
anos após cada desembolso; 

- dos juros: semestralmente vencidos; 
- da Commitment Charge: semestralmente ven-

cidos, sendo a primeira parcela após a emissão do 
Certificado de Autorização; 

- das despesas gerais: após a emissão do Cer­
tificado de Autorização, mediante comprovação, de­
vendo ser pagas em reais, exceto aquelas incorridas 
no exterior que só possam ser pagas em moeda es­
trangeira. 

Art. 32 O exercício da autorização concedida 
por esta Resolução fica condicionado à comprova­
ção da existência de dotações orçamentárias sufi­
cientes para a cobertura do ingresso de recursos ex­
ternos previstos, bem como para pagamento dos en­
cargos provenientes da operação, de suas despesas 
administrativas e para a contratação da empresa 
responsável pelo monitoramento do processo licita­
tório a ser realizado com recursos do financiamento· 
referido no arte 12• 

Art. 42 É a União autorizada, em caráter excep­
cional, a ressarcir ao Export Import Bank of Japan 
das despesas relativas a viagens e diárias ligadas à 
negociação e implementação do contrato de finan­
ciamento de que trata esta Resolução. 

Art. 52 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida num prazo de quinhentos 
e quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. SlI Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 13 de março de 1997 -
Senador Antonio Carlos Magalhi •• , Presidente do 
Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Cartos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do arte 48, item 28 do Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte 

R E S O L U ç Ã O tfI 26, DE 1997 

Autoriza o E.tado da Bahla a contra­
tar operação de crédito exlal no Junto ao 
Kredltanatalt fOr Wledraufbau - KfW, no 
valor equivalente a DM 13.500.000,00 (b e 
ze milha •• e qulnhento. mil marco. ale­
mies), .endo DM 12.500.000,00 (doze mI­
lha •• e quinhentos mil marcos alemie.) 
a titulo de empréstimo e DM 1.000.000,00 
(um mllhio de marco. alemie.) como 
contribuição financeira, destlnando-ae 08 

, 



• 

j 

• 

• 
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recursos ao flnanclallLento parcial do - do principal: em trinta parcelas semestrais e 
Projeto de Saneamento Báalco do Estado cC?nsecutivas, vencendo-se a primeira em 30 de ju-
da Bahla, Fa.. II, a ser executado pela nho de 2002 e a última em 30 de dezembro de 2016; 
Companhia de Engenharia Rural da Bahla - dos juros: semestralmente vencidos, em 30 
- CERB. de junho e 30 de dezembro de cada ano; 

o Senado Federal resolve: 

Art. 12 É o Estado da Bahia, nos tenros da Re­
solução nll 96, de 1989, pela Resolução 
01117, de 1992, ambas do Senado Federal, autorizado 
a realizar a operação de crédito extemo, com garantia 
da União, junto ao Kreditanstalt für Wl8draufbau -
Km, no valor equivalente a DM 13.500.000,00 (treze 
milhões e quinhentos mil marcos alemães), sendo 
DM 12.500.000,00 (doze milhões e quinhentos mil 
marcos alemães) a título de empréstimo e DM 
1.000.000,00 (um milhão de marcos alemães) como 
contribuição financeira. 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste 
artigo destinam-se ao financiamento parcial do Pro­
jeto de Saneamento Básico do Estado -da- Bahia, 
Fase II, a ser executado pela Companhia de Enge­
nharia Rural da Bahia - CERB. 

Art. 211 A operação de crédito extemo a que se 
refere o artigo anterior tem as seguintes caracterfsti-
cas: 

a) valor do financiamento: DM 12.500.000,00 
(doze milhões e quinhentos mil marcos alemães), 
equivalentes a R$ 8.396.562,50 (oito milhões, tre­
zentos e noventa e seis mil, quinhentos e sessenta e 
dois reais e cinqüenta centavos), a preços de 29 de 
novembro de 1996; 

b) contribuição financeira: DM 1.000.000,00 
(um milhão de marcos alemães), não reembolsáveis 
nos termos contratuais; 

c) garantidor. República Federativa do Brasil; 
d) juros: 4,5% a.a. (quatro vfrgula cinco por 

cento ao ano) fixos, sobre o saldo devedor do princi­
pal, a partir de cada desembolso; 

e) juros de mora (sobre ° principal e juros): 3% 
a.a. (três por cento ao ano) acima da taxa de des­
conto do Deutsche Bundesbank; 

f) comissão de compromisso: 0,25% a.a. (zero 
vfrgula vinte e cinco por cento ao ano), contado a 
partir de três meses após a data de assinatura do 
contrato; 

g) destinação dos recursos: financiar a execu­
ção do Programa de Saneamento Básico e Irrigação 
do Oeste da Bahia na sub-região de Santa Maria da 
Vitória e nas Regiões do Nordeste, lrecê e Piemonte 
da Diamantina; 

h) condições de pagamento: 

- da comissão de compromisso: semestral-
mente vencida, em 30 de junho e 30 de dezembro 
de cada ano, vencendo-se a primeira parcela junta­
mente com os juros. 

Art. ~ A contratação da operação de crédito 
externo a que se refere o art. 12 deverá efetivar-se 
no prazo máximo de quinhentos e quarenta dias 
contado da data da publicação desta Resolução. 

Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 511 Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

Senado Federal, em 13 de março de 1997 -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carios Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte 

R E S O L U ç Ã O NII 27, DE 1997 

Acrescenta dispositivos à Reaolu­
çio nt 96, de 1996, do Senado Federal, e 
cM outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 Acrescentar artigos 211 e 32 à Resolução 

nll 96, de 13 de dezembro de 1996, do Senado Fe­
derai, com a seguinte redação, renumerando-se os 
demais: 

-Art. 211 Autorizar a União a prestar ga­
rantia na operação de que trata o art. 12 .-

-Art. 32 Autorizar a União, em caráter 
excepcional, a efetuar o pagamento de des­
pesa de que trata o inciso II do art. 42 da Re­
solução n2 82, de 1990, do Senado Federal, 
incorridas pelos credores da operação de 
crédito a que se refere o art. 12'-

Art. 211 Acrescentar alínea e ao art. 22 , em sua 
numeração original, da Resolução n2 96, de 1996, 
do Senado Federal, com a seguinte redação, rede­
nominando-se as demais alíneas: 

• Art.~ .... e .......................................................................... .. 

e) taxa de administração (world bank 
(66): equivalente a US$ 209,996.00 (duzen­
tos e nove mil, novecentos e noventa e seis 
dólares norte-americanos); 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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Art. 311 Alterar a redação das alrneas e, g e j, tinados ao giro da drvida mobiliária do Estado, vencf-
em sua denominação original, do art. ~, em sua nu- vel no primeiro semestre de 1997. 
meração original, da Resolução nll 96, de 1996, do Art. ~ A emissão deverá ser realizada nas se-
Senado Federal, que passa a ser a seguinte: guintes condições: 

·~rt.~g .................................................. . 
e) comissão de crédito: 0,25% a.a. 

(zero vfrgula vinte e cinco por cento ao ano) 
sobre a parcela não utilizada do financia­
mento, contado da Accrual Date; 

••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

g) juros de mora: 1% a.a. (um por cen­
to ao ano) acima da taxa operacional; 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

J) condições de pagamento: 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

- da taxa de administração (world bank 
fee): a primeira parcela, de US$ 70,000.00 
(setenta mil dólares norte-americanos), após 
a emissão do Certificado de Autorização; a 
segunda parcela, de US$ 70,000.00 (setenta 
mil dólares norte-americanos), doze meses 
após a data do primeiro desembolso; e o 
saldo, vinte e quatro meses após a data do 
primeiro desembolso; 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 411 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 13 de março de 1997·­
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carios Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

R E S O L U ç Ã O NiI 28, DE 1997 

Autoriza o Estado de Sergipe a emI­
tir Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado de Sergipe - LF I SE, cujos recursos 
serão destinados ao giro da divida mobl­
llárla do Estado, vencivel no primeiro se 
mestre de 1997. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 É o Estado de Sergipe autorizado, nos 
termos da Resolução nll 69, de 1995, do Senado Fe­
derai, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado de Sergipe - LFTSE, cujos recursos serão des-

a) quantidade: a ser definida na data de resgate 
dos tftulos a serem substitufdos, mediante aplicação 
da Emenda Constitucionat rf. 3, deduzida a parcela de 
1,43% (um vfrgula quarenta e três por cento); 

b) modalidade: nominativa-transferfvel; 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei nll 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: quatro anos; 

e) valor nominal: R$1.000,OO (um mil reais) 
CETIP; 

f) caracter(sticas dos tftulos a serem substitu(­
dos: 

CETIP 
Trtulo 

N 

Vencimento 

20-3-1997 

Quantidade 

71.166.000 

g) previsão de colocação e vencimento dos t(­
tulos a serem emitidos: 

CETIP 
Colocação Vencllhento 

20-3-1997 20.11.2001 

Titulo 

N 

Oata-base 

20-3-1997 

h) fonna de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nll 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

I) autorização legislativa: Leis nlls 3.194, de 30 
de junho de 1992 e 3.785, de 12 de novembro de 
1996. 

Art. 311 O exercfcio da autorização concedida 
por esta Resolução só será realizada caso não sej~ 
implementado o Protocolo de Acordo finnado entre o 
Estado de Sergipe e o Governo Federal, autorizado 
nos tennos da Resolução nll 108, de 1996, do Sena­
do Federal. 

Art. 411 O prazo máximo para o exercfcio desta 
autorização é de duzentos e setenta dias contado a 
partir da sua publicação. 

Art. 511 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 13 de março de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal 

• 

• 
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Ata da 181 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 13 de março de 1997 

3! Sessão Legislativa Ordinária, da SQl Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
Ronaldo Cunha Lima, Lucídio Portella e da S~ Emília Fernandes 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-5E 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - An­
tonio Carlos Magalhães - Artur da Tavola - Bello 
Parga - Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos 
Bezerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lo­
bão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - Emilia 
Fernandes - Epitácio Cafeteira - Ernandes Amo­
rim - Esperidião Amin - Francelino Pereira -
Freitas Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miranda 
- Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo 
Napoleão - Humberto Lucena - Jader Barbalho 
- Jefferson Peres - João Rocha - Joel de Hol­
landa - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Bianco - José Eduardo -
José Eduardo Outra - José Fogaça - José Igná­
cio Ferreira - José Roberto Arruda - José Sar­
ney - José Serra - Júlio Campos - Júnia Marise 
- Lauro Campos - Leomar Ouintanilha - Lucfdio 
Porte lia - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Mari­
na Silva - Marluce Pinto - Nabor Júnior - Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Onofre Ouinan -
Osmar Dias - Pedro Simon - Regina Assumpção 
- Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto 
Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronal­
do Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sergio Ma­
chado - Teotónio Vilela Filho - Valmir Campelo 
- Vilson Kleinubing - Waldeck Ornelas. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Femandes) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de 70. 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 19 Secretário, em exercício, Senador Na­
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
, 

OFICIO 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

tfl42197, de 12 do corrente, comunicando a re­
jeição do Projeto de Lei do Senado ~ 282, de 1995 (~ 
1.789196, naquela Casa), de autoria do Senador Frei­
tas Neto, que autoriza o Poder Executivo a criar a Es­
cola Técnica Federal de Picos, no Estado do Piaur. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - O 
expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, propostas de emenda à Consti­
tuição que serão lidas pelo Sr. 19 Secretário em 
exercfcio, Senador Nabor Júnior. 

São lidas as seguintes 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONS III UlçAo NR 8, DE 1997 

Revoga oS'" do .rt. 14 da Constl­
tulçio Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos tennos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional. 

Art. 19 Fica revogado o § .,. do art. 14 da Cons­
tituição Federal. 

Art. ~ Ficam revogadas as disposições em 
contrário da Lei Complementar n9 64, de 18 de maio 
de 1990, especialmente o § 39 do art. 19 • 

Ju.tlflcaçio 

A norma inserta no § .,. do art. 14 da Constitui­
ção Federal trata da inelegibilidade de parentes na 
jurisdição de titulares de cargos executivos, nas três 
diferentes esferas de poder. 

O legislador constituinte, ao elaborar o precei­
to, fê-Io em consonância à proibição de reeleição do 
Presidente da República, dos Governadores de Es­
tado e do Distrito Federal e dos Prefeitos. O escopo 
da nonna, naquela ocasião, não foi outro senão o de 
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preservar o erário da indevida utilização em campa- triçóes e vedações, pois isso se constitui num aten-
nhas eleitorais. Mas não só o poder material teve re- tado à democracia. 
levância. Também o poder político foi levado em Com o objetivo de eliminar da Constituição tais 
consideração pelo constituinte ao procurar coibir, restrições e vedações tramitam no Congresso Na-
através da regra, a sua indevida utilização no pro- cional proposições de iniciativa de parlamentares 
cesso eleitoral. sintonizados com a nova realidade nacional, às 

Ora, a democracia se consolidou no país, com quais esta vem se somar. 
inegável amadurecimento dos processos eleitorais. Através da PEC nll 23/96 que tramita nesta 
A vontade popular é exercida em sua plenitude, não Casa, o ilustre Senador Esperidião Amin e outros 
sendo mais cabível o frágil argumento do indevido propuseram a extinção da inelegibilidade dos paren-
uso da máquina estatal. tes por afinidade em segundo grau dos Chefes do 

Outra finalidade perseguida pela norma era a Executivo, considerando excessivo o elenco de pa-
de assegurar a rotatividade no exercício do Poder, rentes inelegíveis em tais casos. 
medida condizente com a proibição de reeleição dos Ocorre que, com a tese da reeleição ampla-
titulares dos cargos, que de outra forma poderiam mente favorável em todos os segmentos sociais, in-
permanecer exercendo de fato o cargo eletivo atra- clusive com a aprovação da matéria na Câmara dos 
vés de pessoas de seu círculo íntimo. Deputados em primeiro tumo, não há razão para se 

O tratamento não é igualitário, uma vez que o manter no texto constitucional a inelegibilidade de 
mencionado dispositivo excetua da proibição os paren- parentes de ocupantes de cargos executivos. 
tes consangüíneos ou afins que já forem titulares de . - . ' A revogação do dispositivo em apreço é neces-
mandato eletivo e candidatos à reeleição, evidencian- sária para a perfeita sintonia do texto constitucional, 
do odiosa discriminação, corno se fosse permitida, em razão pela qual, cremos, haverá de merecer a devi-
relação a esses, a exclusividade da presunção de que da acolhida dos nobres pares. 
a participação no pleito seria isenta de qualquer in- Sala das Sessões, 13 de março de 1997. -
fluência nefanda. Leomar Ouintanilha - Cartos Patrocínio - João França 

Todavia, cabe assinalar que, antes de tudo, a - WaIdeck Omelas - Francisco Escórcio - EmOia Fer-
preservação do processo eleitoral contra o abuso de nandes - João Rocha - ÉIcio Álvares - José Roberto 
poder, qualquer que seja a natureza, deve caber à Arruda - Sérgio Machado - Freitas Neto - Emandes 
Justiça Eleitoral, que reiteradamente tem dado provas Amorim - Teotónio Vilela Rlho - Coutinho Jorge - Val-
de sua firmeza quando se cuida desse tipo de prática. mir Campalo - Bani Veras - Jefferson Péres - Edison 

Dessa forma, a proibição contida no texto 
constitucional faz-se absolutamente desnecessária, 
principalmente quando se observa, na prática políti­
ca, crescente repúdio ao abuso de poder econômico 
ou político, tanto por parte do eleitorado como dos 
órgãos eleitorais. 

1al circunstância é que ensejou que a Nação e 
o Congresso Nacional emprestassem o seu apoio à 
reeleição dos titulares de cargos executivos, que 
agora poucos adversários tem. 

Assim sendo, se a questão do abuso de poder 
político e econômico encontra-se equacionada, a pon­
to de se admitir a reeleição do titular do cargo, eviden­
te que a permanência da inelegibilidade de terceiros 
constitui medida ilógica; mais do que isso, injusta. 

São os eleitores, e somente eles, que devem 
exercer o juízo de merecimento. A eles deve ser 
dada a oportunidade de se manifestarem livremente, 
sem que qualquer pessoa se sinta no direito de lhes 
privar do direito de escolherem os seus governantes. 
Não se pode pretender tutelar o povo, impor-lhe res-

Lobão - Júnia Marise - Guilherme Palmeira - Jonas 
Pinheiro - Júlio Campos - Romeu Tuma - Mauro Mi­
randa - Odacir Soares - Ramez Tebet - Hugo Napo­
leão - Levi Dias - Gilberto Miranda - Abdias Nasci­
mento - Lúcio Alcântara - Lucídio Portella - Beflo Par­
ga - Regina Assumpção - Gilvam Borges - Franceli­
no Pereira - Gerson Camata - José Alves - Nabor 
Júnior - Joel de Hollanda - Onofre Ouinam. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA 00 BRASIL 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 

I - de um terço, no mínimo, dos membros eia 
Câmara dos Deputados ou do Senado Fed€~' 

II - do Presidente da República; 
111- de mais da metade das Asseni>1éias Legislati­

vas das unidades da Federação, rnanifestando-se, cada 
uma delaS, pala maioria relativa de seus meni>ros. 

• 

• 



'\ 

• 

• 
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§ 12 A Constituição não poderá ser emendada c) vinte e um anos para Deputado Federal, De-
na vigência de intervenção federal, de estado de de- . putado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e 
fesa ou de estado de sítio. juiz de paz; 

§ 22 A proposta será discutida e votada em d) dezoito anos para Vereador. 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, § 42 São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos. 
considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, § 52 São inelegíveis para os mesmos cargos, 
três quintos dos votos dos respectivos membros. no período subseqüente, o Presidente da República, 

§ 32 A emenda à Constituição será promulgada os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena- Prefeitos e quem os houver sucedido ou substituído 
do Federal, com o respectivo número de ordem. nos seis meses anteriores ao pleito. 

§ 42 Não será objeto de deliberação a proposta § SO Para concooerem a outros cargos, o Presi-
de emenda tendente a abolir: dente da República, os Govemadores de Estado e do 

I - a forma federativa de Estado; Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos 
respectivos mandatos até seis meses antes do pleito. 

II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 
III - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 52 A matéria constante de proposta de erlenda 

rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser obje­
to de nova proposta na mesma sesSão legislativa. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 14. (") A soberania popular será exercida 
pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, 
com valor igual para todos, e, nos termos da lei, me­
diante: 

anos; 

I - plebiscito; 
II - referendo; 
III - iniciativa popular. 
§ 12 O alistamento eleitoral e o voto são: 
I - obrigatórios para os maiores de dezoito 

II - facultativos para: 
a) os analfabetos; 
b) os maiores de setenta anos; 
c) os maiores de dezesseis e menores de de­

zoito anos . 
§ 22 Não podem alistar-se corno eleitores os 

estrangeiros e, durante o período do serviço militar 
obrigatório, os conscritos . 

§ 32 São condições de elegibilidade, na forma 
da lei: 

I - a nacionalidade brasileira; 
II - o pleno exercício dos direitos políticos; 
III - o alistamento eleitoral; 
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 
V - a filiação partidária; 
VI - a idade mínima de: 
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice­

Presidente da República e Senador; 
b) trinta anos para Governador e Vice-Gover­

nador de Estado e do Distrito Federal; 

§ 72 Sãoinelegíveis, no território de jurisdição 
do titular, o cônjuge e os parentes consangüíneos ou 
afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presi­
dente da República, de Governador de Estado ou 
Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de 
quem os haja substituído dentro dos seis meses an­
teriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eleti­
vo e candidato à reeleição. 

§ av O militar alistável é elegível, atendidas as 
seguintes condições: . 

I - se contar menos de dez anos de serviço, 
deverá afastar-se da atividade; 

II - se contar mais de dez anos de serviço, 
será agregado pela autoridade superior e, se eleito, 
passará automaticamente, no ato da diplomação, 
para a inatividade. 

§ 911 Lei complementar estabelecerá outros ca­
sos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, 
a fim de proteger a probidade administrativa, a m0-

ralidade para o exercício do mandato, considerada a 
vida pregressa do candidato, e a normalidade e legi­
timidade das eleições contra a influência do poder 
econômico ou o abuso do exercício de função, cargo 
ou emprego na administração direta ou indireta. 

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado 
ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias con­
tados da diplomação, instruída a ação com provas 
de abuso do poder económico, corrupção ou fraude. 

§ 11. A ação de impugnação de mandato trami­
tará em segredo de justiça, respondendo o autor, na 
forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI COMPLEMENTAR N2 64 
DE 18 DE MAIO DE 1990 

(Texto consolidado) 

Estabelece, de acordo com o art. 14, § 911, da 
Constituição Federal, casos de inelegibilidade, pra­
zos de cessação e determina outras providências. 
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•••••••••••••• •••••••••• •• ••••••••••••••••••••••• •••• ••• •••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 111 São inelegíveis: 
•••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 311 São inelegíveis, no território de jurisdição 
do titular, o conjuge e os parentes consangüíneos ou 
afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presi­
dente da República, do Governador de Estado ou 
Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de 
quem os haja substituído dentro dos 6 (seis) meses 
anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato 
eletivo e candidato à reeleição. 
•••••••••••••••••••••••••••••••• • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PROPOSTA DE À 
CONSTITUiÇÃO NII 9, DE 1997 

Altera os arta. 71 e 75 da ConstituI­
ção Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional. 

Artigo único. Os arts. 71 e 75 da Constituição 
Federal passam a viger com a seguinte redação: 

"Art. 71. o controle pelo Congresso Na­
cional sobre bens, direitos, obrigações, recei­
tas, despesas, subvenções, licitações e outras 
operações pecuniárias do erário federal e das 
autarquias, empresas e fundações criadas ou 
mantidas pela União, será exercido através 
dos seguintes organismos autônornos: 

I - Auditoria-Geral da União, no exerc(­
cio da fiscalização financeiras e patrimonial; 

II - Tribunal de Contas da União, no 
julgamento administrativo dos gestores e 
responsáveis. 

§ 111 O Auditor-Geral da União será no­
meado pelo Presidente do Congresso Na­
cional, para período de dez anos, dentre ci­
dadãos habilitados em controle patrimonial e 
financeiro, após aprovação pelas competen­
tes comissões da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal. 

§ 22 A lei disporá sobre a estrutura, as 
atribuições e o funcionamento da Auditoria Ge­
rai da União e do Tribunal de Contas da União. 

••••••••• • •••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 75. O Poder Legislativo de cada 
Estado e do Distrito Federal organizará o 
respectivo controle parlamentar sobre seus 
negócios e gestores públicos." 

Justificação 

O Poder Legislativo precisa ser efICaz, ágil e im­
parcial no exercrcio do controle externo que lhe <X>r11l&" 
te, monnente sobre a gestão financeira e patrimonial. 

Os inquéritos parlamentares realizados após a 
redemocratização do País evidenciaram o cometi­
mento de vultosos e variados delitos, durante décadas, 
contra a administração federal, sem que o Congresso 
Nacional fosse infonnado e mesmo sem as fraudes ti­
vessem sido descobertas pelos órgãos de controle inter­
no e extemo da União. Ainda quando ocasionalmente 
descoberta alguma fraude, não lhe sucedia a iII ~riosa 
denúncia criminal ao Poder Judiciário. 

Sabe se, outrossim, que no âmbito das conconên­
cias públicas tem prevalecido o domínio do oIigopólio, 
mediante repartição de obras e serviços entre concor­
rentes, com preços previamente acordados. Essa práti­
ca é ilegal e antiética no primado da livre 
COfTl)8tição e, consequentemente, bulia a expectativa 
de menores preços para a Administração Pública. 

Por outro lado, liquidações de empresas finan­
ceiras delongam-se durante mais de dez ou até vinte 
anos, sem controle congressual, causando injustifi­
cáveis dilapidaçães de património privados. 

Prevaricações, igualmente, propagam-se em 
órgãos dos Três Poderes, sem verificação e sem de­
núncia criminal. 

O Congresso dos Estados Unidos da América, 
há décadas, adotou um sistema que vem se revelando 
eficaz para a prevenção e a repressão das raiadas es­
pécies de delitos e imoralidades contra o patrimônio 
público. Criou o GAO - General Accouting Office - ou, 
no vernáculo, a Contadoria Geral. Seu chefe - o Con­
trolador Geral da União - é subordinado ao Congresso 
Nacional, mas nomeado pelo Presidente da República 
por 14 anos, após aprovação do seu nome pelo Sena­
do Federal. Na Grã-Bretanha, o Auditor e Controlador 
Geral é nomeado em caráter pennanente e só pode 
ser destituído mediante aprovação da Câmara dos C0-
muns e da Câmara dos Lordes. 

Peculiaridades históricas, políticas e técnicas 
desaconselham a simples transposição para o Brasil 
do modelo norte-americano de controle legislativo 
sobre a administração. Nos EUA o julgamento dos 
maus administradores é também de competência 
dos Juízes e dos Tribunais, quando se faz presente 
algum delito. Contudo, podem ser adotados no Bra­
sil os princípios básicos do controle parlamentar nor­
te-americano sobre a administração federal. 

Se o Poder Polrtico decidir pela preservação de 
Tribunais de Contas, toma-se necessário restringir 
suas funções ao julgamento dos gestores, como é 
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inerente a qualquer órgão judicante. Além disso, se 
esses tribunais continuarem com instituições não ju­
diciais, o julgamento terá que ater-se aos conteúdos 
administrativos e político, já que o julgamento de cri­
mes não pode ser subtraído ao Poder Judiciário. 

Imperiosa se faz a segregação da função de au­
ditoria, atribuindo-a a organismos distinto e autónomo, 
sob a direção de profissional capacitado em controles 
patrimoniais e financeiros e com mandato pelo menos 
superior a uma legislatura, a fim de assegurar autori­
dade e independência para exercer o controle sobre 
todos que gerem recursos e bens da União. 

Esta proposta de emenda à Constituição procura 
criar uma organização realmente eficaz para o controle 
extemo que o Congresso Nacional deve exercer, políti­
ca e constitucionalmente. Nesse sentido, institui a Au­
ditoria Geral da União para exercer a fiscalização da 
gestão financeira e patrimonial e preserva o Tribunal 
de Contas da União para realizar o julgamento admi­
nistrativo dos gestores e .~veis. 

Ambos os organismos desse controle parlamen­
tar - Auditoria Geral e Tribunal de Contas - continua­
riam vinculados à instituição política a que devem ser­
vir, embora com autonomia operacional e decisória. 

Cumpre desfazer equívocos de muitos ao quere­
rem que a Auditoria assuma controle sobre tudo: pIa­
nos económicos, saúde, habitação, energia nuclear, in­
fonnática, segurança nacional, etc. A fiscalização sobre 
essas matérias especrticas só pode ser realizada com 
domínio pleno pelas respectivas comissões temáticas, 
com pessoal especializado naquelas áreas, cabendo à 
Auditoria exclusivamente os exames concernentes aos 
conteúdos patrimonial e financeiro envolvidos. 

Paralelamente, deve ser observado que o exercí­
cio do controle patrimonial e financeiro não exclui a 
avaliação de custos e benefícios de serviços públicos, 
o diagnóstico de desperdícios, a recomendação de 
aperfeiçoamentos administrativos e outros subprodu­
tos daquela função, tudo disponível em lei comum. 

Esses são paradigmas do mais eficiente siste­
ma de controle par1amentar sobre a riqueza pública, 
praticado no mundo democrático. 

O aperfeiçoamento instituído por esta proposta de 
emenda à Constituição beneficiará também os Estados 
e o Distrito Federal, que padecem dos mesmos maJes 
da precariedade do controle legislativo. Entretanto, em 
salvaguarda do princípio federativo, deixa-se a critério 
dos respectivos Poderes PoIfticos a escolha de altemati­
va que lhes parecer mais adequada, lIIesmo porque 
convém estirnrlar a criatividade descentralizada. 

Atento ao significado de uma Constituição Polí­
tica, esta proposta assenta nela apenas o essencial, 

transferindo para a legislação infraconstitucional a 
organização tanto da Auditoria-Geral quanto do Tri­
bunal de Contas, compreendendo a estruturação, as 
atribuições específicas e o funcionamento de cada 
organismo, mesmo porque a operacionalidade de 
ambos os organismos provavelmente reclamará 

• 
ajustamentos nos tempos. Por princípios de técnica 
legislativa, não deve ser disposto em lei maior o que 
possa ser regido em lei menor. 

Vale explicar, outrossim, que esta proposta 
acolheu o nome de Auditoria Geral da União e não 
da República, porquanto esta é composta pela união 
indissolúvel dos Estados Federados, Distrito Federal 
e Municípios (CF, art. 1 º). 

No que conceme às empresas públicas e de ca­
pital misto, estas usualmente denominadas de socie­
dades de economia mista, a lei reguladora do controle 
congressual terá que hannonizar o exercício deste 
com o controle estatal estabelecido nos respectivos 
estaMos e na lei rege~ das sociedades por aÇÕ8s. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1997. - Lauro 
Campos - Gilvam Borges - Ademir Andrade - Eduardo 
Suplicy - Roberto Freire - Ney Suassuna - Marina Silva 
- Leomar Ouintanilha - Bello Parga - Edison Lobão -
T eotônio Vilela Filho - Regina Assumpção - Lucídio 
Portella - Antonio Car10s Valadares - Coutinho Jorge­
WaIdeck Omelas - Levy Dias - Ramez T ebet - Jonas 
Pinheiro - Júlio Campos - Car10s Bezerra - Mauro Mi­
randa - Freitas Neto - Joel de HoIlanda - Artur da T ávo­
la - José Eduardo Outra - José Bianco - João Rocha -
Adbias Nascimento - Nabor Júnior - Gilberto Miranda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 

I - de um terço, no mínimo, dos membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; 

II - do Presidente da República; 
111- de mais da metade das Asserrbléias Legislati­

vas das unidades da Federação, manifestand<:rse, cada 
urna delas, pela maioria relativa de seus merrbros. 

§ 111 A Constituição não poderá ser emendada 
na vigência de intervenção federal, de estado de de­
fesa ou do estado de sítio. 

§ 2iI A proposta será discutida e votada em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, 
três quintos dos votos dos respectivos membros. 
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§ 311 A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 411 Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir: 

I - a forma federativa de Estado; 
II - o voto direto, secreto, universal e periódicó; 
III - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 52 A matéria constante de proposta de emenda 

rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser obje­
to de nova proposta na mesma sessão legislativa 

, 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 71. O controle extemo, a cargo do Con­
gresso Nacional, será exercido com o auxflio do Tri­
bunal de Contas da União, ao qual compete: 

I - apreciar as contas prestadas anualmente 
pelo Presidente da República, mediante parecer pré­
vio, que deverá ser elaborado em sessenta dias a 
contar de seu recebimento; 

II - julgar as contas dos administradores e de­
mais responsáveis por dinheiro, bens e valores pú­
blicos da administração direta e indireta, inclufdas as 
fundações e sociedades institufdas e mantidas pelo 
poder público federal, e as contas daqueles que de­
rem causa a perda, extravio ou outra irregularidade 
de que resulte prejufzo ao erário público; 

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade 
dos atos de admissão de pessoal, a qualquer Utulo, 
na administração direta e indireta, inclufdas as fun­
dações institufdas e mantidas pelo poder público, 
excetuadas as nomeações para cargo de provimen­
to em comissão, bem como a das concessões de 
aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as 
melhorias posteriores que não alterem o fundamento 
legal do ato concessionário; 

IV - realizar, por iniciativa própria, da CAmara 
dos Deputados, do Senado Federal, de comissão 
técnica ou de inquérito, inspeçães e auditorias de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, opera­
cional e patrimonial, nas unidades administrativas 
dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e 
demais entidades referidas no inciso II; 

V - fiscalizar as contas nacionais das empre­
sas supranacionais de cujo capital social a União 
participe, de forma direta ou indireta, nos termos do 
tratado constitutivo; 

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recur­
sos repassados pela União, mediante convênio, 
acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a 
Estado, ao Distrito Federal ou a Municfpio; 

VII - prestar as informações solicitadas pelo 
Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, 
ou por qualquer das respectivas comissões, sobre a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, ope­
racional e patrimonial e sobre resultados de audito­
rias e insp8ÇÕes realizadas; 

VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegali­
dade de despesa ou irregularidades de contas, as sançõ­
es previstas em lei, que estabelecerá, entre oubas corri-
nações, multa . ao dano causado ao erário; 

IX - assinar prazo para que o órgão ou entida­
de adote as providências necessárias ao exato cum­
primento da lei, se verificada ilegalidade; 

X - sustar, se não atendido, a execução do ato 
impugnado, comunicandO a decisão à Câmara dos 
Deputados e ao Senado Federal; 

XI - representar ao Poder competente sobre ir­
regularidades ou abusos apurados. 

§ 111 N° caso de cortrak>, o ato de Sl6tJçãn será 
adaado dreIaJ lalte pelo Congresso NadonaI, que s0lici­
tará, de i IlEdato, ao Poder Executivo as medi1as cabfveis. 

§ 211 Se o Congresso Nacional ou o Poder Exe­
cutivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as me­
didas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal de-

• 

cidirá a respeito. 
.§ ~ As decisões do Trbunal de que resulte ilTllUfa­

ção de débito ou multa terão eficácia de título executivo. 
§ 411 O Trbunal encaminhará ao Congresso Naci0-

nal, trimestral e anualmente, relatório de suas atividades. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 75. As normas estabelecidas nesta Seção 
aplicam-se, no que couber, à organização composi­
ção e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Esta­
dos e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e 
Conselhos de Contas dos Municfpios. 

Parágrafo único. As Constituições estaduais 
disporão sobre os Tribunais de Contas respectivos, 
que serão integrados por sete conselheiros. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(Ã Comissão de Constituição. Justiça 
e Cidadania.) 

A SRA PRESlDEN I E (Emilia Fernandes) - As 
propostas de elllenda à Constituição que acabam de ser 
lidas estão sujeitas às especfficas c0nstan­
tes do art. 354 e seguintes do Regimento Interno. 

As matérias serão publicadas e despachadas à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos pelo Sr. 111 Secretário em exercfcio, Se­
nador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes 

• 

• 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 36, DE 1997 longo destes quase 20 anos de aplicaç:\o. o Decreto-lei nO 911 vem 

Dá nom redação ao arr. 66 da Lei 
n° -/.728. de J-I de julho de 1965. 
afrerado pelo Decreto-Ler n° 911. de /0 
de ouwbro de /969. que dispõe .sobre a 
alienação ,riducián a em garantia. 

Art. '0 O art . 66 da lei nO ·+.728. de 1965. alterado pelo 

Decreto-J.e: nO 911. de 1969. passa a vigorar com J seguinte redaç:1o: 

publicaç~o . 

"Art. 66. A al ie:1aç:1o tiduciaria em 

garanm transfere ao credor o domínio 
. 

resollJ\'el e a posse indireta da coisa móvel . 

alienada. independememente da tradíç:1o 

efem a do be::1. tornJndo-se o alienante ou 

de\'edor em possuidor díreto e depositario com 

todas JS responsabilidJdes e encargos que lhe 

incumbem de Jcordo com a lei civil e penal. 

sah'o a pris~o civil." 

Art. 2" Esta lei entra em Vigor na data de sua -

Art. JO Revogam-se as dispOSições em contrário. 

Jl 'STIFIC \ ç:\O 

1\ ~I i~nnç:\o tidllcI:inn em garanlla surgiu no contexto 

jurillico p:itrio com ~ 1.ei nO -1 .7:!8. d~ 14 de julho de 1965. Em face de 

seu texto lacunoso. até porque nascell de emenda ao projeto de lei que 

se trnllsformou na chnmada I.~I do Mercado de Capitais. inúmeras 

cumprindo a sua funç:\o de regulador do sistema de tinancinmento de 

cn:diro direto ao consllmidor. 

I\s críticas em ~ernl n:\o procedem. porque o dinheiro que 

as entidades ~e tinnnciamcnto e in\'es!1mento emprestam aos seus 

c1i~nte:s .: o mesmo dinh\:lro que: rt!c~hcrnm e:m captaç:lo no mercado 

flll~llceiro . orillndo d ~ flOllp~nç~ flOpul ~; Por isso ': que se diz que "as 

gnr~lltias qlle: ~dotam n~s ope r~,' õ<:s ~1I'. ~s Jsse :!lIr~m o bom tim das 

ofle:r~çÕl!s pass ivas." 

Ne:ste sentido e J liç:\o do m:!gistrado PA ULO RESTIFFE 

NrTO em slln G:Jr:lnti:I Fidud:iria. I!d . RT, pág. 57 : 

"Se:m a disponihilid~d e de m~los eticazes de pronta 

satisfaç:\o do cn:u ito. os tinanc iJmentos tornar-se-Iam 

uma temeridJde. af~t:l1l do a própria liquidez das 

obrig~çõe:s assllm id~s fleb s tinanceiras em relaç:lo aos 

títulos de Sll~ ohri~aç:\o colocados no mercado. E a 

inscgur~np fat~lmcllt c prcjlldic:!ria a cnptaç:\o de 

recursos de tin~nci~ml'nlo . com retraç:\o na atividade de 

abertura de crédito par:! ~quisiç:lo de utilidades e bens de 

prod uç~o . ·' 

" 
Mas ha nesse dirloma legal um det~iro grave que precisa 

ser I!liminado. porqlle afront~ os postulados de proteç~o aos direitos 

hum~nos . E que o Decreto-Lei nO 911 /69 permite a prisão civil por 

divida ~o equipnrar o deposiwio fiullc I ~nte ao depositário de que trata 

o art. 1.:!87 do Código Civil. -
Constam-se lIm~ Jntl'Il ~ ~ e seria divergêncin. tanto entre 

ror~m as d i wrgênci ~s jUTlSrrlldl'nc i ~ is sohre as demnnd~s dai tribllnais qunnto entre dOlltrJnndorL'~ . sohre a pris:io civil por dívida 

decorrentes. pr i nc i p~lmente qll~1ll0 ~o correto tipo de aç~o a intentar contrnida mediante ohter1Ç~O de cn:u ito por meio de alienaç~o 

com vist~s a se ohter ~ execllç:\o da propriedade ofe:recida em garantia fiullc i:iria. 

tiduci:iria. 
O Prokssor t\ t.\NOEL GONÇ.-\l VES FERREIRA 

Como o novo institllto caminhav~ ine:xora\'elmen!e para o rtl .IIO. e:m recente p~recer publ1 c~do na "Rev i s t ~ Forense. jul/setl I99-1 , 

desuso. ante as 1llÚmer~s diticuldades enfrentadas pelos credores para p:ig. 165. conclui : 

recurer~r seus haveres. resoil'ell o Poder Executivo expedir o Decreto-

Lei nO 91 1. de 1969. melhoT~ndo o tc"to prim itivo no concernente ao 

dir~ i to mmeri ~ 1 e ~crescent~ndo regras de direito processual. 

Apesar de soirer algllns comentários severos. como 

"resqllicio do periodo alltorit~ri()·'. lei draconiana. etc. o fato é que ao 

h' MI 

"27. Em visw do e:xposto. pode-se concltllr que se 

coaduna perfl!ltamente com J Constituiç:lo (art. 5°. inciso 

lXVII ) a possib i l1d~de d~ pr i s~o civi l. como depositário 

intid. do ~Iiena nte tidl1c i~ T10 . nos termos do art. 1.287 do 

Códi!!o Ci\'il e do art . 90-1 . par:igr~fo ún ico. do Código - , -
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Processo Civil :-.i.:nlllllm Inconstitllcion~lidade macula 

estes preceitos 

o processu:lllst:l i\DRO,\I.DO FURTADO F.-\BRICIO 

contraplk-se 3 esse posicionamento (llpud \1inistro Jesus Cost~ Lima. 

garantia n:10 ~e cOF!tn de "n:10 res tltulç~o"; pela Singela e 

bast:lnte ra7~0 de qu~ o de'. ~do r n~o rece t:~ : l 3 cOisa das 

m~os do credor. e so se restituI ou nJo 3 :lIguem o que 

desse ~Igue:m se houl'er recebido." 

in "Comentarlos :is Sumubs do ST1I. ndulindo Em excelente: estudo Intltulndo Alienação FiducilÍria em 

Garantia (RT. ano 8: . vol 693. p 88 ). JOSÉ GERALDO DE 

"Tnmhcm n~o me parece dnr qualquer socorro à JI\COnINt\ Ri\REI.I .O trnl n lume n seguinte p:lssngem . 

mesmn tese a id,' ln. em que se insistiu muito. igl:almente. 

de que aquek que vni huscar um financiamento. vai 

li\'remente. e tambl'm liHemente anuI na prestaçllo das 

garantias por\'entura ~:-;igid3s em cada operaçllo de 

credito reali7:1da 

A esse propOSltO. [larcce-me muito oportuno lembrar 

que todas ns pcssons cnpn7es 5110. sim. liHes de dispor do 

seu patrimóniO ~. IIKluSI\'(!. de compromete-lo em 

garant ia \Ias ninl!lIl\m é liHe de comprometer :I SUlI 

liberdllde física a titulo de garantill plltrimonilll . E 

OISS0 Importaria a extens~o da reforçadisslma garantia da 

ai icnaç1l0 fiduciúria. que tem a potencialidade, pelo 

menos. de condulir ;\ pris~o civil. a toda e quolquer 

eSfl\.'Cie de miltu~. como se está a pretender. 

Se a alienaçllo tiduci:iria for. como se est:i querendo . 
• 

ao que porete. nivelad:l com o penhor, com hipoteca. com 

os demais direitos re:tis de garantia. no sentido de que o 

credor ~ livre de C5colhcr entre qualquer desses institutos 

para gnr:mtir-se. se isso 11m dio for verdode. ent1l0 ( ... ) a 

g:Jr:IOI ia conslI!lIcion:ll do veto ii pris1l0 por dívida estara 

definitivamente e5v:\Ziad:l e sepultada." 

Na pógino 183 dos m~mos "Comentários" encontra-se a 

seguinte trnnscriç!lo: 

"1\ Constillll\;1Io dn República. no art. 153, § 17. 

proihe a pris1l0 civil por divida. ahrindo duas únicas 

"Nas decisõ~s ncimn mencionndas. da ~' Turma do 

Superior Trihunnl de Just lçn. se estnheleceu que nas ações 

de d~póslto dcmndns d,' nli~naç~o fiduciarla se deveria 

ter por excluidn comlllnç~o de pris:lo cil·il. Entendeu o 

STJ que a Constltui\~o . 30 permitir a pris~o civil de 

deposit:\rio infi~!. quis se refem apenas às obrigações 

concernentes nos depos ltos classlcos. àqueles em que o 

depos itnrio. como ensinou TRAI3L·CCH1. recebe ~ coisa 

pnra guardar. conser\'ar ~ restituir l'orn disso n~o cabe a 

pris1l0 civil ( ... ). 

O Supremo Tribul1n l. contudo. com sua força última. 

fazia pre\'olecer entendimento segundo o qual n~o ofendia 

a Const ituiç1l0 n dccretaç~o da pris~o ci vil do devedor 

alienante fiduclnnte: . porque n própria le i o constituia em 

deposit:irio." 

Realmente. aSSl1ll cnt,'lld~ a C IlrlC Suprema. DOIS em 

d.:ci~1Io recente. prof~rida no flC-730~~ . Relator o Ministro Maurício 

Com:'a. cuja ementn fOI publlcad:l no DJ de :0.09 96. decid iu 

"3 - A pris~o de quem foi declarado. por decisão 

judicinl. como depositúno infi~1 e constilllcional. seja 

quanto ao deposito regulamentado pelo Código Civil. 

como no caso de: ai ienaç:lo protegida pela cláusula 

fiduciária ." 

III 

exceçllcs. que. como tais. se interpretam estritamente. Conqu:mto chancelnda pelo Supremo Tribunal Federal a 

Uma dl!las é a do "depositário infiel", expressllo cujo constitucionalidade da pris1l0 civil por dil'ida contraida com base no 

significado n!lo pode ser senllo o que ressolta do art. 1.:!87 instituto do alienaç~o fiuuci:iria. repugna ao senlimento de 

do Código Civil. e implica a nllo restituiç1l0 da coisa ("o solidariedade humana a extens1l0 da hipotese prevista no art. 1.::!87 do 

deposit:irio. que o n1l0 restituir. quando exigido"). E a Cód igo Civil, por mera ficç~o legal. Do contnino. estariomos 

essa hipótese. c só a ela. que aludc o tc:-;to constitucional. re~redilldo aos tempos primel·os. abolido do sistema romano desde a 

insuscctfvel de ampliaç1l0. Na alienaç~o fiduciilria em l.ex Poctclill Papilill. de 3::!6 :\ .e. 

, 4 
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Como h~ evidente dl~~cnç~o jurisprudencial sobre o tema. 

cabe ao legislador fazer a i nt('rprctaç~o autêntico.. dando à nonna 

juridica. por outra nonna. sentido e alcance o m:lis cond izentes possivel 

com os valores albergados pelo sentimento de proteç~o da dignidade 

human:l. E ~ exatamente este o [lropósi to do presente projeto de lei. que 

espemmos ver aprovado rapidamente pelo Congresso Nacional. 

Consigne-~e . [lor oportuno. que n:lo h" necess idade de se 

propor 3 revogaç~o do an -lO do aludido Decreto-l.ei n° 911 /69. porque 

a :Jç~o de deposllo [lode subsist ir sem o uso da ame:Jp de pris;'!o civil. É 

o qUl' nos ~nslna o JUflS ta ;\DROAIDO r URTADO FABRiCIO. citado 

pelo Ministro Jesus Cost:! l.lma (opus cil.. p. 18:2 ). 

"Tr:!ta-se de f:lcu ldade, e a omissGo de seu exercicio 

pelo :Jutor nrio desnntum " ação de depósito. nem a faz 

cair sob o rito ordinnrio. O sistema do Código põe à 

escolha do autor, sempre sob o rito dos an il10s 901 a 906 - , 
ação de depósito com ou sem comlnação de prisão ao 

depos itário infie l" ("Comentários ao CPC', Forense. v. 

VIII . 3' ed .. nO 152, p:íg. 185). No mésmo diapasão 

OViDIO B;\PTISTA MARTINS: "A cominação de pena 

de pr isrio nrio é essenc ial á açrio de depósito ... " 

("Procedimentos Especiais", Aide ed .. 1969, nO 48. pág. 

110) " 

Sala das Sessões, 13 de março de 1997. 
Senador Lauro Campos. 

LEGI S-lACÃO CITADA 

LEI N' 4. ToS - III: a III: J'1!UlO DZ 1965 

DfSCl'plin::z. o mercado !!e c.'Q,;","'au e e.stabelece mecic.:s para o sra 
ae .. 'ent.'olvimento 

• • • • • • • • • • • • • • ••••••• ••••••••••• • ••••••••••• 

.SeçAo XIV 

Alle!ulção Flduci4ri1l em Gllranttll 

l _, 'A rê: )6: Nas obrtgaç6e" garantidas por alienação flduciAl!a de bem 
móvel. I) credor tem o dom!n!o <Ia COl6a alienada, ate a llqwdaçAo <Ia 
dIT1<1a garanUda. . . 

I l' A alIenaç40 tlduclAr1a em garantia sOmente se prOTa pur eaento 
• seu tnstrUmento, pübUco ou panlcUlar. qU&lquer que seja o NU q)Qr: 
euJa cópIa sera arquin<la no regutro de tltUlos e documentoS. sob pena 
de nio valer contra terce1r~. oonteB o aecwnte : 

4) o total da d1V1<1a ou sua etttmatlva' 
II) o pram ou a tpoca do ~amen~õ ' 
C) , a ,au de Juros, H bouYer õ 

d) a descrição <Ia coisa obleto da alienação e ~ elementos 1nc11.s­
pensáveis A sua IdentitlcaçAo. 

I :!' O Instrumento de alienação fiduclárla transfere o domlnlo da 
colsu alienada. independentemenU da sua tradição. C1lnt!nuando o devedor 
a possui-Ia em nome do adqUIrente. segundo as condições do contrato. e 
com as responsablUdades de depaltlLrlo . 

I 3' Se. na data do instrumento de aUenr.cão t1ducl:!.rla. o devedor 
ainda nlo tiver a posse da coisa alienada. o domlnlo dellSa se transferirá 
ao adQUll'ente. quando o devedor entrar na sua IXlsse. 

f 4' Se a cols:l alienada em garantia nl0 se Identltlca por nllmeros. 
marcas e sinais indicados no tnstrUmento de alIenaÇlUl f1duclárla . cabe 
lO proprletArio t1duclãrlo o ónus <Ia III'Qva. contra terceIro •. di Identidade 
dos bens do seu domlnlo que se eneona-am em poder do devedor. 

f 5' No CISO de Inndtmplem.nto da obrig.u;áo garantida. o oroprlo ­
tArjo IlOde vender I coisa I terceiros e apUcar o preço di ftllda no 
pagamento do seu crédito e du despesas decorrentes da coorança. entre­
(IUldo ao devedor o saldo llO"entura apurado. se houver. 

f 6' Se o preço di venda <Ia coisa MO bastar para pagar o crédito 
do proprletArlo t1duclárlo e desl)esu. na forma do paraçato anterior. o 
devedor continuara pessolLimente obrlgtdo a pagar o saldo devedor apurado. 

I 7" E nula a cl&usula que IUtorlze o III'Qprletár1o t1ductll.t1o a flc,,: 
com a coisa alienada em ,arant1a. .. a dlv1<1a nio for paga no seu 
.enclmento. 

f 89 O propriet&rlo t1ducitrlo. ou lIlIuéle Que comprar :1 coisa . .podera 
reivindica-Ia do devedor ou de terceIrOS; DO caso do , 5' dhte BnlIjO . 

f 9' ApUca-se A alIenac;lo flduclarla em gtrantla o disposto DOS .... -

uros 15S. 1152. 163 e S02 do COdIgo CIVIl. no que couber. 
f la. o devedor que allenar. ou der em garantia a terceiros, COISa que 

IA .Uenara t1duclArlamente em garantia. t1cnra ru.lelto t pena preV1st;l 
no art. 111. I :!'. inciso l. do COdigo Penal. 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

.' . .... . . -_. , _ ..... .... _-. _ -~- -

:DECRETO~LEI NQ 911 - DE 1 DE 
OUl'UDRO DE 1969 

J 

~lJ.~rç~.ã~.J:~àáção-·· ·do -iir(-"S6,"·da ·· Lei~ 
m'" 4.728, :ae 14 de julho de 1965. es­
tabelece 'normas de processo sôbre 
alienação fiduciária e dá outras 
provzo.cnczas. 

Os 111n!stros da Marinila de Guer­
ri!, do Exército e da Aeronáutica Mi­
litar, usando das atribi.l:çÕes que 
lhes ccnfcre o artigo 19 do Ato Ins­
titucional n~ 12, de 31 dl) rlgÕsto de 
1969, combinado com o § 19 do ~.rti­
go 21:1 do Ato Institucional nO 5. de 
13 de dezembro de 1968, decretam: 

Art. 19 O artigo 66 . da LeI ..... . 
nl? 4.728, de 14 de julho (~C 1965, pas ­
sa a ter a seguinte redaça\): 

"AIt. 66. A a1ien~ ção tiduc~i-· 
ria em garantia transrer~ ao 
cre::1cr o domínio res;J!úvel e a 
posse ind:reta 1a ,:~n:;a móvei 
alienada, indepellde~(;emellte da 
tradição efeUra d.o hem. tornan­
do-se o aI:cn" nte nu ce\'edor pm 
possuidor direto e dep:lsiLá.no ~:om 
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tê'..das as respcnsabilld3.(]es e en­
cargos que lhe incumbem de 
IH:Ol'do com a lei r:i ~ il ~ pfn~j. 

§ 19 A alienação !1duciária sã­
mente se prova por escrito e seu 
1nstrumento, publico ou parti­
cular, qualquer que ~eia Q s~u 
,·alor. será obr:gatór: :nente ar­
q".livado, por cópia (lu m:crOfl!m~, 
no Re~i~tro de TitllJOS e Do­
cumentos do dom:cílio do cl'fdor, 

sob pena de não '.'uler contra 
terceiros, e conterá, além de ou­
tre::; dados, os seguin~s; 

a) o total da di\'ida cu ! ua e::;­
t1mativa; 

b I o local e a d.: ta ao pag:J.·­
mento; 

c I 'a taxa de Jur~s. ~s ccnw:-
6ões cUja cobrança fôr permiti­
da e. eventualm=nte. ,L :lius .. ll:J. 

• 

penal _ a estipulaçã::> de corre_ 
ç~o mcnetnna c:om Lnuü.:a(;:ta do~ 
lnj:ces :.lplicáve:s; 

a) a ae!)criçao do bCln 011J t:to 
da aJienação fiduciár13. f 01 e!e­
mentes indispensAveis à sua iden­
tificação. 

§ 29 Se, na data do l11stru­
m~nto de alienação tlàuc;ind.. o 
devedor ainda não fór prcprietá.­
rI~ au co.sa ob]eto i:) l:tJtllra lO. 

o don11nio fiduclariu tjC~r.:l se 
tr:ll1sterll'a r o credor no mOnlC!l­
to da aquisição da nropriedade 
pclo devedor, illdep~!~dcntel~~nt~ 
d p quulquer fllrn1:liijaue poste­
rior. 

I :P Se a. coiS:l alienada Cl:l ga­
raI! ti:l não se identif!ca poj,o 
nÚJneros. mal'C~S e sia :s ind!c:l­
dos no instrümento ::e a1icnac.:~o 
fiduciária, cabe ao proprietário 
fiduciário o õnus da prova, cnn-

tr:l terc~ir03, da Ide~:tlda.ie dcs 
bens do seu domínio Que se "'11-
centram em poder :10 devedor. 

§ 49 No cn.!:iO de ina"'11rrp!e!l~~;11-
to da obrigação g' rau !,:G:l. o pro­
pnetário fiduciário :Jocte vender 
a cois:l a terceiros e lplicJr u 
preço da venda n.o tJa~anlf1n t~ <10 
ISeü crédito e das jespf!S~5 dccor­
ren tes da cobrança, cu tregando 
r o devedor o saldo porventulu 
apurado, se houver o 

§ 59 ~ ~ o preço da venda da. 
coi::a não bastar para pagar o 
créd to io proprietârio fiduciârio 
e despesas, na forma do pará­
grafo ar- Lerior, o devedor conti­
nuará pe~soalmente obrigad,:) a 
pagar o saldo 1ecred()'" apurado. 

§ 6~ E nUla a clàusulu que au­
toriza. o proprietário fiducjario a 
1icar com a coisa J.Jlenajn er.l 
~pran ti " • se a divida não fÓl' pa­
ga no seu vencimento. 

§ 79 Aplica-se à alienação fi­
duc:ar:a em garant:a o di~posto 
1105 artigos 758. 762, ':'63 e 802 do 
Códig~ Civil. no q~le o;oubl?r. 

§ 89 O devedor qu~ alienar ou 
der em garantia a terceiros, 

coisa que já alienara fiàuciàna­
m~nte .em garantia, ficará suj~ to 
à pena prevista no art. 171, § 2°, 
inciso I, do CÓdigo Penal. 

o § 99 Náo se aplica a alienação 
lhiuc!ana o dl~pO:5t.J no i.rugu 
1279 do Código ~ivil. 

~ 10, A aUcnJ.çao rldllci:'lri41 ·::m 
g.lrantIa de veIculo autc:llutor, 
'I e\'cra. para 11us pr'Juator:oo, 
const:l.f do certificado dp. Re~.s­
tl"o. a que se retere () al'ti~o 52 
do C6digo N .tc!onal de Tr:.lll~i­
to," 

• 

.. 
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Art. 29 No caso de in~1. c1lln;::le:lwll­
to ou mcr .t nas obngações ~rntra­
tlr' is g;l ran tidas me\~i.lll i e ;.l i r.I~;~dio 

fiduciária, o pnprietário fiduciáno 
ou l.:reuor pU.jera vcn~.wr a (~Cl.3:.i. a 
tercelro: ', Íll(je!Jell(lI!lli:C'm~ll~e de lei­
lão. n'~stj) pÜl:.1W:l. a"al!c.t.:~ll) pf(~\';:l 
ou qualquer outra medida judicial ou 
e,\.lr .~JuuH;1al. salvo (llS~Js,ça:) . ' . ~;,,­
pr::,'l~u fll:l COIl tráno prev.s::.! nr.- ~cn ­
trato, C1eH'udo aplicar o preço d:l 
vcnda no pag:lm~1l t.o de seu c!'~~!HO 
e das dCEP~S.lS dec~rrcn :cs e en t::e­
gar ao devedor o saldo apar~ . do, se 
hou; cr. 

§ 19 O cré~ito a qt!e SP. re:ere o pr!!" 
sen:e artitro abrange o prinC'iP11, ju­
r'GS tI c,~rnissõ=s. além dll'~ taxas, 
cliusul::l. penal e correção monctiria, 
quaIloo Express.::mente ~í.,;!1 \,cn<.:l(.,lL.I.· 
Oü') pel s parte:). 

~ . 29 A mora deccrrer:i do smlrle~ 
vcnc:!71entc l . ,) prazo parl pJ~p.mclltiJ 
e pO~le!· :.i ser corn!)l'ovada por (;~ 1 t:1 
·1'=;;:s ra:'a çxpedida por :llt:rmédia 
de Cart.trio de Títulos e Dt:~Uin~1lt.o3 
ou pelo protesto do titUl\), a crit~rio 
do erejor, 

§ 3Q A mora e o in)..d:mplel'r.~r'Lo 
de obrigações con tratu: 1.5 garall tidJ.S 
ror alienacão fiduciári:l, ou a l>COI-' 

rênc:a legal ou convencional de aI-
g m d 03 casos de antêC!pt~ct.~ de 
vcnc:mento da dívid'l fa.;ultarão ~o 
c!'cdor considerar, de pJe:1o dírp.ito, 
,'pn r. id · s t.ôdns as Jbri6l~õe.5 cont!':J,­
tuais, independentemente de aviso 
ou nct :lkaçao judicial (Jll extrajudl­
c1a l , 

Al't, 3Q O Proprietári:) ~\;iuciárw r.u 
crr. ri nr , pcd cri requ erer :on t:a o oe­
vedar ou terceiro a busca e apreen­
~au do bem allenadO ~lduclaricimen­
te. a qua l será concedida lilllinar­
men te. desde que comprovada a lnl>-

rn ou O inadimplernen to 10 ce\'!;J.ur-

S 1(,) D::~pacllada a inicial e ex~: ­
ctl t~da a Lmlnar, o l'é ~l :)(~j ' :l Cl:~~~id 
p.lra, em t r~~ dIJs , a(Jr~:-i"'I: tal' C()ll­
tl!!; t ç!lu uu. se já I.iver lJt:.·~{) t.lJ(: ~ . 
(q ~ : al· e: : ta per c::ntol do p'~!G'J !1na!1-
eludo. requerer a pu:gaç:iJ de m:.;ra. 

~ 29 Na contestação só S~ pode-r:.'. 
~·,lcgJ.r o p~q~.lmento do deu.LlI vcnd­
ao ou o cUlnprimell to das Cl)!'!~n çõe!:l 
cO il tra tual!:l. 

, 

~ :l" Requerida a purg ' çU:J (~t mo 
r:i. lempestivamen t~. o JUl:~ marrar:l 
data para o pagamento que deverá 
srr lel~O em prüzr: n::w l.lpt!1'lOr <l c:e~ 
dias, remet~ndo, JutroEsim, os autos 
no contacJer par ~ l!:llcl.l:o no JélJit\J 
cx:stente. na t'orma uo :ut. 2~ P. seu 
pt: :l~rü.lo prime:ro. 

~ 4'·' (;Qlj tcst:ldo ou não o l:eJldO c 
n::D purg3.ca a mura, o Juiz. d:.!l~ 
sentença de plano CIn CÜ 1CO di~~, 
t1~OS o decurso do pr«z:l cip. de:" =~:t. 
in jEpel}denter::cnte da avaliação do 
bem , 

~ 5;) A S!:11 tençl do Jtiiz. de que ca .. 
I.~ ag:'avo de ll1strumenco !:ifll1 efclto 
s .. ;spenS lVO 11ft') lmpcrjlrn. (l \"en~a 
e:~a~jllcir:inl do l);"'m ·d'~l1?cio ~ 1[la­
c ::.lr:am ~ n te f. con~clidara 1 prL)pi'!~-
ct (' '1 e '. "n ~ - '1 n I e ,.. '1 . .... r" : : ~ " -.!.< . I ~l" ;.~ 4 .. 1# .... .:"l __ l' 1."", . .. . . .. . "'" - _ 

maos do proprietário fiduciário. Pre­
rCIIda p~!o . crecJor a vc~!~a !'jl!lC1J.l • 
aplicar-se á o dispost o :10 tit.:=h VI, 
L: ','l'o V. do Códi~o de PrGCc3:,;) Civil. 

~ (iI? A bl1sc~ c apl'p.r.ns:1G r.revlsLu 
no prês=nt~ arLige const'tui p!'Oc~sso 
autôncrno e independEnte de qualquer 
prcce dir ... ento posterior. 

Art. 4? ~e o b~rn ali:ma~1.~ liduc:~i­
rlanE .. 1te não fôr encon tradu ou nã~ 
tsC :.ch r na posse do de 'i ed ar, o ~l e-­
dCr pcc.kr:i int-~ntar a·~ão de depósi­
to . na forma i ; rcvist~ no Titula XII, 
Li ~: :'o IV, do Có:i i~o de Pr:;:c.:,So Cl· 
vil. 
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i\rt, 5',' Se () c!'rnor pr2f c l';r :'ec()r­
rcr à açáo executiva ou, se fôr o ~a­
fiO ao e=;~cuti\'() fl::C~j, ,erão r~~l1 Lu·· 
l'n ri cs, (}. cr:tério do autJr' da riçno, 
I>c::s cio devedor qnmtos bn.~te!TI P:l­
ra a~3fgurar a execução, 

Pará~! afo único, Não se ap1ica à 
nU:' n ? f,t ~ fi r! Uci~r: a o jisp l)~: t.l r: O!i 

incisos IX. Xl e Xln ~o r.rtigo r42 
do CÓjigo de Processo r,l'nl. 

Art. 61:1 O avalista, t1:ldGr ou tercel­
ro IntEressado que pagar a ",H'ida cio 
alitl!1ante ou dev-edor. ~e ,c;ub - ro?;~rá. 
de pleno ct:reito no crédito f na g3.­
rall tia const~tuí:.1a pela ~lü:l1açi8 fi­
duciária. 

Arl. 79 Na falência do devedor 3.l1e­
llauce, flca :lssegul'aclo ,. 0 CIl!UOr :>u 
proprietária fidl!t:!~: ia~) t!lre.lo a:: 
pej;r, 11:l form.l pre ', is:a 11U leI a 
I'~!:: :itu:c:l~ do b~1~1 alien: do ticLc:a--
11.!m :?ntc, 

Parngr:lta únil!~. Efet!\'aua • rc!).­
lltUlçüo o proprietário t'ldu~: : :lrio ag1-
rá na form 1 prevista nest:: Decreto­
le1. 

A!'t. 81? O Conselho N:.1CÍCll:,11 dt 
, d 6U Trâns:to. 110 prazo ma:{:nu e 

dias. a contar da vi:;ellc:a CiO prt-se.!n­
t n n-('rflto le1. pxpedirá nr:~'m;!s rl~'" 
gulamentares relativas à alienação fi­
UU~;!.i.l'~a ae velcul,"s autUl!l: . .II.';l'ts. 

hrt. 9\,1 O prc!;cmte D:~l'~tl~ · lEI t:11-
era!'!:!. em vigor 11: dn ta 1e sua u"bll­
,'n:-n'), ~pJi~nllciC>'5e de~dn l:Y'JJ, "OS 
processos em curso, revogadas as dis­
Pl)~jc:oes enl cOlltráno. 

Brasllia, 
14tS'! üa 
l:'~púbUca. 

1 · de outubro 
In:!::,pC:hc1enc!a 

• 

; de 1969; 
e 8ll? da 

AUGUSTO H A U A N N R,~Jr::=.BKl:.n 
GRÜNEWALD 

AUr:tLIo DE LYRA TAVt\U'ES 

MAR CIO DE SOUZA E MEU.O 

Luis Antônio da Gama e Stll:a 
Antõ1Uo DeL/zm Netto 

(À Comissão de Constituição, Justiça e (';"'~dania -
decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 37, DE 1997 

Aumenta o penado mtwmo de perr:ep,fJo 
do seguro-desemprego 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art, 1° O art. 2° da Lei n° B 900. de 30 de junho de 1994, 

passa a vigorar com a seguinte redação' 

• • 

"Ar!. 2' O benefiCIO do seguro-desemprego será concedido 
ao trabalhador desempregado por um per/ado máXImo variável de 
tres a alto meses. de forma continua ou altemada. a cada per/ado 
aquisitIVO. cuja duraçao será definrda pelo CODEFA T 

§ l' O benefiCIO poderá ser retomado 8 cada novo per/odo 
aquisitivo. observado o disposto no artigo anterior. 

§ 2' A determrnaçao do per/ado máximo mencionado no 
capuf deste artigo Observará a segurnte relaçfJo entre o número 
de parcelas mensais do beneficio da seguro·desemprego e o 
tempo de serviço do trabalhador nos quarenta e oito meses que 
antecederam a data de dIspensa que deu ongem ao requerimento 
do seguro-desemprego: 

I - tres parcelas. se o trabalhador comprovar vinculo 
empregatlclo com pessoa Jur/dlca ou pessoa flslca a ela 
eqUiparada. de no m/n/mo seIs meses e no maxtmo onze meses, 
no per/ado de referenCIa; 

/I - quatro parcelas. se o trabalhador comprovar vinculo 
empregatlcio com pessoa jur/dica ou pessoa flsica a ela 

eqUIparada. de no mmlmo doze meses e no máXImo dezessete 
meses no penado de re'eréncla 

11/ - crnco parcelas. se o trabalhador comprovar vinculo 
empregatlClo com pessoa lurldlca ou pessoa flslca a ela 
eqUiparada de no m/nrlT'o deZOito meses e no máXImo vInte e trés 
meses. no per/ooo de referéncla 

IV - seIs parcelas. se o trabalhador comprovar vlncu/o 
empregaI/cIo com pessoa lundlca ou pessoa flslca a ela 
eqUiparada. de no mmlmo vinte e auatro meses e no máXImo VInte 
e nove meses. no perloao de referéncla . 

V - sete parcelas. se o trabalhador comprovar vinculo 
empregatlclo com pessoa Juridlca ou pessoa flslca a ela 
eqUIparada de no m/nrmo tnnta meses e no máximo tnnta. e CinCO 
meses. no periodo de referenCIa 

VI - alto parcelas. se o trabalhador comprovar vinculo 
empregatlclo com pessoa lurldlca ou pessoa fislca a ela 
eqUIparada. de no m/n/mo tnnta e seIs meses. no per/ado de 
referéncla 

§ 3' A fraçfJo Igualou suoenor a qumze dIas de trabalho 
sera haVIda como mé! mtegral para os efeItos 00 parágrafo 
antenor 

• 



• 

, 
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§ 4' O per/odo m;ximo ae que Ifll' o r:'1HIf poM" nr 
excepcionalmenle prolongaao em .1. aois /M".. PlfI grvpos 
especificas ae SeguflOOS. , en/filo ao COOEFAT. aua. que o 
gasto adicional represent.ao por .st. pro/OrH}./Mnto n'o 
ultrapl/sse. em caaa semeSlfI. ae' por cento ao monl,n,. II' 
Reserv! M/nima de LioUl(1el. d. que /fIt, o § 2' 110 'If, II' a, 1.1/ 
n' 8.019. de 11 ae abn/ ae 1990. com, fId'Ç'O a.a, pe/p 'If. " 
da Lei n' 8 352. ae 28 ae aellmoro a. "". 

§ 5' Na determm.ç,ç ao orolonga/Mnto ao OIrfoao m.xlmo 
de oerc:epçao ao benefiCio ao seguro-oesemengo. o COOEflAT 
observara. aentre ou:ras v,n,vwls. • .VOICIÇ'O g.og"fIc, • 
setonal das taxas ae cesemprego no P'is • o I.mpo m.11iO ae 
aesemprego ae grupos ISOIclfic:)s ae tflo./n,aorws .. ' 

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de. sua oublicaçAo. 

AIt. 3' Revogam-se o a:-: , 2' ca Lei n' 8.900. de 30 oe JunhO . 

de 1994 . e demaiS dlsooslçóes em contrario 

JUSTIFICAÇÃO 

o desenvolvimento económiCo em tooo o mundO nls últimas 

decadas tem manlfestaOo suas mais graves contradiçOes Itrlvés do 

fenómeno do desemprego, Nos oaises oue detém elevaoo nivII de 

desenvolvimento tecnológico o oesemprego allnge taxas mUitO a",s, 

problema Que vem sendo enfrentaoo, pnncloalmente. com uml léFre de 

politicas sociais compensatórias oue. se não resolvem o probllma. criam 

é eatender por mail três meses o períOdO máXimo de oerceoção do 

NOUf'Oodetemptegó. como forml ce ame"lzar o grave prOblema SOCial 
, 

repreaantlcto pela pau!atlna elevaçao do desemprego no Brasil 

Ao II conceder maior prazo de oerc:epção do beneficio. além 

oe gllf8ntif. por mais lempo. uma renda mínima ao trabalha cor e sua 

famHiI. Plilillt.·SI que o désempregado cespenda mais tempo na 

procura CIe ôutro emprego no setor formal do mercado de trabalho (com 

carteira de trabalno aSSinada). Deste modo. diminuem as cnanees de Que 

ale. na ten~liva de .ufenr IIguma renca ImeClata . dlreclone-se ao 

,mercadO de ,trabalhO Ir'::rmal. cue tem atuado como SignificatiVO 

'COICt\Io' '10 doemprego gerado no setor formai. 

V'II ressaltar Que a mucança croposta vem comOlementar o 

proceSso oe progreSSiVO aperTelçoamento da estrutura dO seguro· 

d •• emprego no Bralil. oue se tem verificado desde sua Implantação hã 

dIZ MOI. 

Em 1886. Quando o seguro-desemprego foi instituido. seu 

valor lltulva-II IMre 7J'/ •• 150% do salário minimo. O trabalhador 

ttnfll qUI comprovar ha.,er contribuíoo para a Previdência Social durante 

36 meses. nos últimos 4 anos 10erlOOO oe carênCIa!. e le !er SICO 

allalaliadO nós últimos 5 meses, O ceneficlo era COnCl:'dlOC em 4 

pirc:elll mensais. a caoa oerioco oe 18 meses Iceriodo acu·sltlve . 

condiç6es para Que o trabalhaoor mantenha minlmol padr6es oe viCIa No IniCIO de 1\l90. a legiSlação tOI. peta onmelra vez. alterada 

durante os periodos de desemprego. Já se ultraoassou a casa aos 800 em prol do trabalhador. O oeriooo de carênCia fOI reouzldo oara 15 

milhões de desempregados no munaO o nos p.isel 1m me .... nos últimos 2 anos. e o ceriodo aOUISltlvO caiU cara 15 meses 

desenvolvimento. como o BraSIl. temos taxas que se mantém em niveil Além dilSO. o Vllor minlmo ao Deneficlo aumentou cara 1 salano minlmo 

considerados baiXOS. entre outros motivos. ooroue tlmos s."riOS 

baixisslmos que fazem com oue COStos de traealho se manttnham A panir dO final ,oe 1991 . com o aCirramentO da prob!ematica 
• 

abertos em virt'Jde do redUZidO custo dO trabalnloor .• ervlndO tamb*m ' vinculada .ao de.emprego, foram elimlnacas, em caráter transitÓriO. 

como um desest:mulo ao desenVOlvimento teCnOlógiCO. 

A etaoa do desenvolvimento económico vivida oelo Brasil no. · 

últimos anos tem tido como uma ce suas pnnClpals caraCleri.ncas o 

Sistemático fechamento de postos de trabalho. Saoemos Que o "ter ele 

serviços nao tem conseguido absorver os trabalrladores doemoteglClOl 

nos setores pnmarlo e secuncáno. Ass,"i , OS setores Informal e 

-subterráneo' (trafico de crogas e todo um universo de ativielaoe. Illgail) 
. , 

vêm crescendo socremanelra no BrasI/ , cnanoo uma economia e ,I!e 

mesmo formas ce oooer a marcem ca autoncace e oa .cae eo Estaoo - . 

Urge. portanto. apertelçoar o aoarato Institucional 119al acietanao·o II 

situação co desemprego oue se agrava no Dais 

O Projeto de Let ora acresentaoo Insere"1 nasSl relevante 

contexto SÓCio-econÓmiCO O que se cretende. oor IntermédiO ao momo. 

impon.ntes restriçOes i percepção 00 benefiCIO. a fim de POSSibilitar sua 

maior ·abrangtncil. 

Em junhO ce 199 • . com a constataçllo de cue os nivelS de 

oesemprego reftetiam. em granoe oarte o cesemprego estrutural . ou 
• , . 

IIja. oe lOngo prazo. a Lei n' 8900 sancloneu de certa forma. as - , • Iltll'lÇ6es transitórias alnaa, em vigor. além de ter ampllaco o temoo de 

peratpçao do benefiCIO lcue haVia SidO temoorarlamente reduzloo para 3 

p.rc:eI •• mensais). Ac.malS. tornou mais flexivels alguns dlscosltlvos , , 

SQbrI' O ISSunto.· na medida em que transferiU sua cefinição cara o 

Conlllho DeliberatiVO ao Funao ce Amoaro ao Trabalhacor - CODEFAT 

t8SDOrtuvel pela geStAo aos recursos destlnacos ao custeiO do seguro. 

Alullmente. a oeflnlção C::l ceriodo aQUISitiVO é 

responsabilidaoe do CODEFAT O penooo oe carênCia. oor sua vez, 
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passou a observar a seguinte relação com o período maxlmo de 

percepção do seguro-desemprego. Quão maior o periodo em Que o 

trabalhador esteve emoregado loenodo oe carênCia). maior o numero de 

parcelas a Que ele faz IUS Nesse eSQuema o mlnlmo oe seis r"'eses oe 

emprego é requerido e o numero oe oarcelas va ria entre 3 e 5 

o CODEFAT oode. ainda, prolongar o periOdo maxlmo de 

percepção do benefiCIO em até 2 meses. cara grupos especiflcos de 

segurados. desoe Que tal iniCiativa não comorometa o eOUllíbno 

financeiro do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT 

Vale ressaltar a Importancla de haver certa flexibilidade nas 

condições de acesso e no periooo maxlmo de percepção do oenefíclo 

Isto porque o desemprego conjuntural. altame~te Importante em Qualquer 

economia, é um fenómeno cíclico, já Que acompanha os cicios da 

atividade econõmlca do País. 

ASSim. em períooos de crescimento económico e 

consequente exoansão da demanoa de mão-de-oora. as condições de 

acesso podem ser mais restritivas e o período de oercepção. menor. Em 

períOdOS recessIvos. o oposto pooe ser aplicado. e IStO sem comorometer 

a disponibilidade de recu~os . já que fica sendo possível acumular 

reservas durante os períOdOS de ascensão económica. 

o Projeto de lei aqUi aoresentado parte do pressuposto que 

estas e as demaiS condições gerais que atualmente regem a sistemática 

do f.eguro-desemprego são adeQuadas. caoendo apenas garantir maior 

proteção ao trabalrador, em vista da situação dramática Que tem 

caractenzado o mercado de traba lno bra!lllelro. 

ASSim. propõe-se que o art 2' da lei n' 8 900. oe 30 oe 

junho de 1994 . seja alteraoo. de forma a elevar o numero maxlmo oe 

parcelas do segurO-desemprego a Que os trabalhadores fazem JUs. O 

limite máXimo passa na. então. a corresponder ao pagamento de 8 

parcelas mensais. resoeltando-se a relação entre oeríOdO de caréncia -

que passa a ter como referênCia os ultlmos 48 meses. ao Invés de 36 - e 

numero de parcelas do benefíCIO. 

Vale sublinhar Que. corroboraMO as assertivas sobre a 

drástica SItuação do desemprego recente Resolução ao CODEFAT 

(Resolução n° 120. de 21 .08.96). elevou o períOdO maxlmo de percepção 

do seguro-desemprego para 7 meses. Contudo. tal elevação é válida 

somente para os trabalhaoores do Distnto Federal e das principais 

regiões metropolitanas do País e va le apenas até 31 de dezembro de 

1996. 

Com relação a dispOnibilidade de recursos para fazer face ao 

aumento do prazo de percepção do seguro-desemprego. ou seja, á 

elevação do prazo máXimo de 5 para 8 meses. cabe Informar que tal 

disponibilidade é uma realidade Irrefutável. 

Os últimos dados dlsponivels (31 de julhO de 1996) indicam 

Que. embora os saldos mensais entre receitas e desoesas do FAT 

venham revelando valores negatl'.cs. acumulando um déficit de cerca de 

RS 690 milhbes. no pnmelro semestre de 1996, outros elementos 

indicam que a situação não é preocupante 

Em pnmelro lugar constata-se oue o oatnmónlo do FUMO 

corresponde a aproxlmaoamente RS 25 bllnões. oos QuaiS cerca de RS 

15 bilhões estão alocaoos no BNDES (§ l' ao art. 239 da ConstitUiçãO) e 

RS 5 bilhões em depõs'!')s especiais em bancos ofiCiaiS de crédito. Os 

RS 5 bilhões restantes. por seu tu rno. estão aplicados a curto e médiO 

prazos no Banco Central do Brasi l. 

Tal monta de recursos vem senoo alvo de inumeras tentativas 

de desvio das finalidades báSicas Que oermearam a constituição do 

Fundo. estabeleCidas no art. 239 da Carta Magna do Pa ís. Cite-se como 

exemplo. os inúmeros empréstimos ao Sistema ÚniCO de Saúde e. mais 

recentemente, finanCiamentos a Estados e a entidades por eles 

controladas. 

Em segundo lugar. va le lembrar que maís de 20 % da 

arrecadação do FAT vem sendc dlre'.:lonaoo ao Fundo SOCial dé 

Emergêncía - FSE. ASSim. a partir de 1997. quando o FSE será ex1lnto. 

este percentual voltará a estar disponível para o custeio das despesas do 

seguro-desemprego. 

Tendo em vista as conSiderações aquI men'.:lor.aoas. solicito 

o apoio dos nobres colegas ii aprovação do presente PrOjeto de lei. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1997. _ 
Senador Lauro Campos_ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N . 8.900 - DF. 30 DE JUNltO D~; 19!1.' 

niSpÚl' sobre o beneficio do seguro-d ese mprego. nltera 
di~pos iliyo do Lei n . 7 .991'4"1, d e 11 de janeiro 

dl~ m~H) . c cJú oulrus prnvid (' nt'ius 

o PreSid en te da Hcpublica . 

Fa(o s a ber qu e o CUn l!fCSSO Nncion ód d('c rc l n c cu sa n f'lo n u fi sc~u i nLc 1.4"1 

An. IV O urlll!U 'ZI du I.e i n. 7.VCJH, de 11 de ja nei ro de 1990, pDs"a D viKurar 
com a segu inte reduçi,o : 

"Arl 2' O prnJ:'r um a do sl·J!urn · dc~emprcJ:o t c m por fi nul idade: 

1 - prover nssis lc ncia finan cc lra t e mpororJft 00 lrnbalhador delempre ­
gado c m n rludt: de d i " ~ ~ ""B "c m Jus la cous o, incl us ive a indircta ; 

II - auxilior os trabalhud., rcs no bURca de emprego, promoY~ndo , par. 
tanlO, nçê.es intC't:rudu5 de orientaçlio. recolocoçüo e QUl.ll i(icl.lçü lI profils iona l." 

Art. ZV O beneficio do seKur'H'i l·tW mprcgo seni conced ido no trabalhcdor dc· 
lempref[ado por um periodo max imo vUrJ ovel de trcs Q ci nco meses. de (arma COn ' 
tinua ou altern a da . n cnda per iodo uq u ls lt ivo, cUJa du raç:io se r á defin ido pelo 
CODEF'AT. 

§ I' O beneficio pode rá ser retomudo a coda no\'o pe r íodo a qu isit ivo. obse r· 
vado o d ilposto no a rt igo anter ior. 

§ 2' A determ inaçÃo do pe r iodo má ximo me ncion ado no "cn put" deste art l' 
go observarõ o segu inte re lação entre o nume ro de porcclos mc n" a is do lH! neficio do 
seguro· desemprego c o te mpo de serv iço do trabalh ador nos tranto e seis meses Qu e 
antecederam a do ta de d is pe nsa q ue deu or iRem 8 0 reque r ime nto do lôcguro·dcs<: m · 
prca'o. 

" 

• 



• 

• 

• 
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1- trés parccla!' . se o trobolhador comprovor vinculo cmprcl!atício com pes o 
101 juridicu ou peSGoa fisica a e la equiparada, de no minimo se is meses e no m â xl ' 
mo onze m(!scs , no pcriodo de rcrcri-ncl::1; 

II - <I uutro pun.'dus, se o lrubnlhndllr comprovar vinculo cmprcJ:nllcio cum pes o 
101 jurídico ou pessoa risico Q ela c4uipürado, de no minimo doze mcsc~ c no mo · 
ximo vinte fi! trcs meses, no periodo de referência; 

111 -- c int.:u purc..'clulIi , se l \ lr!lhulhlldn r wmprovnr vinculo cmprCf.!HllCIO com pc" 
te')1I juri(hclI IIU ,)C~:O:(I" rl:olI~'1I :1 \-I a ,·quipu rndn . eh.' n u "H"lOlU v inle t' qvoLr" rnCSC!I , 
no pcriu"n de fl·(I..' n! nl" in 

s:rr A (r;,lç:iu iKual ou $up..:rior " 4uinzc d ias etc trubnlho scni havida como 
mê" inlt'..:ral . paru UI" crcill\~ d l\ panigru(u nntcritlr 

~ 4" () pcriodo mnx lmn dl' lIUt' traln o "C"pul" poderá ler exccpciun8Im~n -
te prolunf,!udn cm ntc d(li~ m"~l' lÔ , puro grupo~ l'~pl' ctr l cO~ de 1f!l(urlld'Is, 8 cr iterio 
du COUEFI\T, desci(' 4ue o 1: :\ $ l4' ttdu:innal rcprcscn t.udo por etJLc prolcIO/.:amento nÃo 
ultrllpn~:ooc_ cm cuda IcmCfiln:o , d~l por cento do-montanle dR Reservo Manima de Li ­
quidez, dC '4ue tralR o §?i do Art igo 9'" da Lei n , 8.019'11, de 11 de abril de 1990, com 
II rcdnçiw dUC LII p t, ln nrli':tl I~ d:l I." i n , R :1;12' :11, rl C' :1H dt' df'7.cmhrtl dr: 1!191 . 

~ ,~v Na dl'tcnninacão dlJ prolongamento d~ periodo maximo de percepção do 
beneficIo do s(,'Kuro ,dcsempr ... ~ " , o COUF;F'AT observara , dentre ou traiS variliveis, I 
cvoluçüo J:c()~rliri(,3 e setonn l d:l:ô (:uns de dcsempn' J!o no Plli~ e o tempo media de 
dcsc mpn.'J,!u de ~rup()~ c~ r('~' tf 1.·.\ :-: <h, lrahalhacl o rt's 

Arl. :Jv Esta l ..... i entra í'm \'IJ!or no data de sua publicação. 

Itumnr Franco - Pres ldenlc da Republica , 

Marcelo Pimentel. 

LEI N~ 8 .352, OE 28 DE DEZEMHRO DE 1991 

Ik..;ptH· SI.II,, · .1 .... ,/,,";IuIn ,II j /lf/ .Hl,'s (;nan · 
!'I ' 1/ a~ du FllIlllfl ,/" , \ 1111' ;" '" :1/; 'l'rl.lwlluu}or 

(1"1\ 'l'J I' f'" UIII "' ," I,rfJ vlf /,'nt'Í" '" 

o PRESIDENTE DA HEP UnL ICA 

Faço saber que o Con~n's so ' Nacional dt'.creta e eu sancIOno 
a seguinte h'i : 

Art. I': () art. 9~' da Lei n ~' !!.OI\Jttl , d,' II d,' abril d .. 1990, 
passa a vi~orar com a seguinll' r l'Clação : 

.. Arl . \J? As tlisponihilitlatlt's fIn3nt:l'iras do FAT po· 
deráo s('r aplicada s e m titulos do Teso uro Nacional. por in · 
lermedio do Banco C.'ntral do Brasil. (' e m depósitos espe· · 
ciais . n"llllnl'rildos l ' disponivt.·is para il1H.'dial.a Illovi,llf.·nta · 
~·üo. 1l ;IS insl.itui(,'nl's finann'ira:-i nfi"'iai,!-; f"d(Orais dt' (tUL' 
lra\.a .. ar\. I;) da I,, ' i ,, ': 7 . !l!lHt~t , .I •. II .I •. ja",'iro d., l!l~O . 

§ I ~' l'an"' la das dl s po" ihi lid ,,,I.·s fi"an ... ·iras d o FAT 
rOllsli1.1Ii a n'St'l'\'a I\lInil1l ;1 dt' liquidt '/ .. dt'st inada a ..:aran · 
tir, ,-IIn (('IUPO hahil. os n'('ursos nt'r4.' ssa rios ao pa~a lncnln 

das d(!s pt'sas r("fe rc nlt~s jj () Pr{)~raJna do Seguro-Desem­
prego e do Ahono de que trata o arl. 239 da Constituição 
Federal . 

§ 2~ O montante da rese rva estabelecida no parágrafo 
anterior não pode spr inferior ao maior dentre os seguintes 
valores : 

I - - a dif('re nça POSi ll\'~, no exerClclo finan cei ro em 
curso , enln' o prodULO da arrpcudação das conlribuições de 
Que lrata o art . 23Y da Constituição Federal e o montante 
global dos pa~amc ntos cfetuados por conta das dotações 
orçamcntürias pnra atendt'r as despesas com o Programa 
do Seguro·J)l'sl'mpre~o. com o Abono Salarial e com o Fi· 
nanciam"nl ll d e Programa s de Desen.volvimenlo Económi · 
co a carj(o do HN IlES, cust.'ados pl'la referida a "rI!cada ' 
tão ; 

II -- o n·,uitado da adi~· tio : 

aI dos val,)rt,s pa!.:os a litul os d I' bcncficios do seguro· 
dc~cmJ)n.·~o nos spis mpSl'S anlprinres . utualizados mês a mês 
pela variaç ,," .I" Ind i,,' Nacional til' Preços ao Consumidor, cal · 
culado 1)('la Fllndaç ,jo InsLilUtO Brasilpiro (h· G"ograf ia e Es · 
l3tistica 1111( ;1-:,. ou na sua ausi'n ci a. ppla variação de Indice dc · 
finido p .. lo Cons.'lho J),'lih<'rllliv o do ~' undo d .. Amparo ao Tra· 
balhador lCodl'fatl. nos t.'rmos do inciso IX do art. 19 da Lei n~ 
7 . ~1I. d., II ti., I,,,,,,iro d.· 1 !I!I() , " 

'" ,I<- "inqü"nta por Cl'nlo d"s valor,'s pagos a tltulos de 
abono. nos It'rmos do ar\. Y~ da I.(' i n ~' 7.998. dp II de ja neiro de 
1990. nos d llzl' m .. ses antl'riort· s. ~tunlizados na form a ~õe\'isla 
na alínea anll'roor . 

§ 3~ Üs n'cursos da res,'rva nllnlma de liqu idel. somente 
podenio s('r apli,·ad.ls "m lilulos do T,'souro N.H:i.mal. por in · 
termédio d .. llan". C.:ntral d" Brasil. 

§ 4~' N .. ,'x.'rncio de l!l91. as aplicaçties d" parl' .. la das dis· 
ponibilidad.·~ finanet'ira s que C,.xcpd"rem o valor da reserva 
mini ma d.' liquid,'z .'m d,'positos psp,'ciais no Ilanro d" Brasi l 
S .A . s.'nio no mllnl<Jnt(' min illlo .I., C r$ :!:!U .()()() .()()() .(){)(l.OO ldul:en· 
tos (~ vint.l' hI1IHH'S d l' ,,'ru/.t·iros ). 

§ 5~' Os d"púsitos ,'sp""iais ,k 'IIH' trata <) (·"PU! d.'stc an.i · 
KO serãu rc nl\lnt~rad()s. nu rninimo p(\los Incsrnos ('ril~rios e pra · 

l:OS aplicados aos ' dl'l,,')si\/), das disponibilidadl's de caixa do 
Tesouro Nacion"l . conf"rln,' di,posto no art. 5~ da Lei n~ 
7.1162(:11 , de :10 dI' ouLIII"" .I •. I ~ 'I!~, rll tll a rt'da"", dad" pe lo an. . 
8~ da Lei n': 1l .177(·u, dI' I ': ,\to março dt, I\J!-II. ou, da s ua ausên · 
cia, p!'la rcmu n"raçun I)),"dla ditiria pa~" pelos titulos do T('sou· 
ro Nacional. ant'srirllls. "1]1 amhos os casos . de juros de cinco 
por c!'nto ao anil .. aktllad v, pro r;ILU di .. . 

§ 6~' O rt'sultado rla r t' munt' ração da s di s ponibilidades fi · 
nanc!'iras d(' que trala (·sl,· art igo constituira rcc('i ta do FAT.-

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Título IX • Das DlsposlI;ões ConstItucionaiS Gerlis : 
tAn , 239 ) 

An. 239. A arrecadaçao decorreme das contribUições para o Programa de Integração 
Social. cnado pela Le i Complementar n· 7 de 7 oe setemora de 1970, e para o Programa oe 
FormaçAo do Patnmõnlo do Servidor PublICO cnaoo pela Lei Complementar n • 6, de 3 oe 
Oezembro de 1970, passa. a partir da promulgação deSla Conslltu lçao a f inanCIar nos termos Que 
a lei dispuser, o programa 0 0 segura-desemprego e o aoono oe Que trata o § 3 o oeste 8nl90 

§ 1,· Dos recu~os mencionados no capur oeste anlgo, pela menos Quarenta por cento serAo 
des1mados a fmanclar programas de oesenvolvlmento económiCO , através do Banco NaCional Qe 

DesenvolVimento Económico e SOCial. com cnlenos Oe remuneração Que Ines preservem o valor 

§ 2,- Os patnmómos acumulados do Programa de IntegraçAo SOCial e do Programa de 
FormaçAo do PatrimóniO do Servidor PÚblICO são preservaaos, mantenoo-se os cntenos de saque 
nas Sltuaçóes previstas nas leiS especifIcas com excecao oa rellraca oor motIvo de casamento 
fIcando vedada a dlstnbulÇaO da arrecadaçao de Que traia o capuf deSle anlgo, para dePÓSito nas 
contas inolvtdualS dos pan lClpantes 

§ 3.- Aos empregados que percebam oe empregadores Que conlflbuem Dara o Programa de 
Integraçlo Social ou para o Programa de Formaçao do PatnmOnlO do Servidor PúbliCO, at~ dOIS 
salinos mini mos de remuneraçAo mensal , é asseguraoo o pagamento de um saláno mínImo anual 
computado neste va lor o rendImento das COntas mdlvldualS no caso oaqueles que ,a panlclp,vam 
dos referidOS programas, até a data da promulgação desta ConstituIção 

§ 4.- O finanCiament o do segura-desemprego recebera uma con tribUição aOlcional da 
empresa cujo indlce de rolatlvldade da força ce IraOalno superar o indlce médIO da rotatiVidade do 
setor, na forma estabeleCida por le i. 

(À Comissão de Assuntos Sociais 
decisão terminativa) 

A SRA, PRESIDENTE (Emília Fernandes) _ Os projetas 
serão publicados e remetidos às comissões competentes . 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido pelo Sr. 
10 Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 32, DE 1997 

Modifica diSpositIVOS das Resoluções n'1s 96, de 1989 e 69. de 
1995. do Senado Federal. estabelecendO oovos limites de 
dispêndiOS com a dívida públtca, 

o SENA[)O rEDERAl. resolve: 

Ar1. I· O art . 3D da Resolução n° 96. de 1989, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 



, 
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uArt . 3°, ..................... , .......................... , ..... , .•........ .... , .•.... , ...... . 
...............•.......... ... .. .. ....... •. ....... .. ... ....... •......•.•••.• ..•. ..• .•.•• .•••..•.•.••••..••• .. .•••. .• , ..... '. 

1\ - O di~réndlo anuol m:i~imo .com as amOfti7.:1'~s, juros ~ 
demais encarl,!os de toda~ a~ orernções ele crédito. ,ia ,c:ontr,lInelil5 'e a tonrratar. 
ac:rescido. aindn. do \'nlor de\'ido. vencic111 e nAo pnl,!o. ~II poderjl ."ceder a 
Margem de Poupnnçn Renl. IIU doze por cento cb R~eita Liquida Real. o que 
for menor. 

§ I' Entende-se comll Receita l.iquida Re~l. pal'!l os ef~tos 
desta Resoluçao. a receita reali7.ada n05 dOle m,fSes am,"ilt'es ao IIICS 
imediatamente anterior aquele em que se eSti\'er aPllfllndo. ~cluidlls as 
receitas pro\"eI1icntes de operaçôcs de crédito. de alienação de ben~. de 
transferências voluntárias ou doaçôcs recebid.1s COm o fim especifico 'de 
atender dfSpnas de :apit31. as tr:Insferénci35 31\5 Est~ e aos Municipios PQI' , 

pan icipaçôcs. const'tuciooais e lepis. na alTec~ão de trib\Jtos de 
competência cb União. 

§2' P3ra IIS efeitos desta Resolução. mte.$C: 

I - como Marl,!em de Poupança Real. o VlIlof da Receita Real 
Liquida. dedu7.id:l a Despesa Corrente Liq\lida. atunli~, m<'netaF\~!IIe , 

II - como Despesa COlTentc Liquida •. o vj1lor das deJPC~ 
realizadas nos doze meses anteriores ao mês imcdlnt;'lmente anterior àquele em 
que se estiver apurando. ellclllidas as referentes ao pagamento de j\!fOJ e 
demais encarl,!os das dividas ocorridas nos ref~dos do7.c lt\CSC$e as 
transferências aos Esmdos e Municipios, oor P3I1iCip"Wt!es con$ti~iQ!Iais e 
legais. na arrecadação de rributos de competência da Ul1ião. • .. ..••.....•...••.••••......•..•..... ...•••• •. ..•..•••• , ...... ....• ............ ... ...••• ..........•..... 

• • 

Art. 2· O i!ICiso II do art , ]O da' Rcsoluçao n' 69, de 1995, 
passa a viLZOrar com a seguinte redaçAo: 

UAlt . 3°, .. ...................................... .... .... ..... , ....• .. . , .. ..... ..... ....... 11. 

....... ................ ... ......... ................ ..... ...... ....... ..... .....•..........•. •...•.. ... , ........ ~ .•. •...... 

II - o dispendio anilai IIIillimo Cllln ai , lmonIUÇÔCS. jllfOS c 
demais encargos de todas as operaçôcs de crédilO, jli çontrat~s e a c:onl"tar, 
inclusive o originário do parcelamen!o de ~t!bitos 'relativos ás eontrib\riçôcs 
sociais de que tratam os ans. 195 ~ 239 da Constituição fçderal . e do f\IIIdQ 
de Garantia do Tempo de Serviço :" FGTS. acrescido. ~inda. do valor ~, 

, ' 

vencido e não pa(!o. nllo podera clIceder 3 Mar(!em de POllpnnçl1 Real. ou. doze 
por cento da Rcceitn Liqllida Real, o que for menor, .. 
............. ...... ................•.•. .•.•••..•.•••.• ······· ········ ···············1····· ··· ·· ········· · . 

Art. r Esta Resohtção entra em VI~or na 'datl • MIl 
publicação. 

• 
" • 

A rt. 4° Revol!llm·se IS disPMiçôcs cm contrário, 

JlISTlFIC.-\ÇÁO 

O Projeto de Resoluçlo. que ora submetemos • consideraÇlo 
desta Casa. propõe a ndação do limite de ®7.e P<lf c~to da Receita Liquida 
Real como teta p3ra os dispindios com a lmorrizaçao. os jUI'QS e os demais 
encargos finlnceiros da dividi pública. nos três niveis de ~o. Ü\I IIja. 
mantém--se a Mar~m de Poupança Real 4e çiln. esfera de 8O\'CJ'IO como 
parâmetro do endividamento publico. mas limita o nu.~ .dos serviços a ll'" 

Em primeiro lugar, cabe des!lcar QIIC csta ' PfOPOi1ç1o 
unifolTniza os limiles de dispêndios com a divida pi,bliça. i\O CSfabcle!l~ o 
mesmo teto. tanto para a União. como para os Estõl4os. o Distrito federal e os 
,Municípios. bem como para suas respcclI\'IIS IIl1tnrquil!s. Como se ~bc, desde 

1989 a UniJo tem recebido tr;ltamento diferenciado. não obst3nte o 
reeonheçido esfQrço do Senado em disciplin3r a matena pós C onSllnllnte de 
1981. Assim, de acordo com a norma vi[!ente. embora a União tenha como 
leto a sua Mlrgem de Poup3nça Real. o ~o\'emo federal não esta sUJeilo. como 
as demais esferas de !l0vemo ao teto anlal de 16° o, Ademais. no cálculo da 
Rcccill Liquida ~o acre5cidl's os "encar[!os e amonizo1çôes da divida f\lndada 
pagos". Com efeitO. o que deveria ser limitado. curiosamente. passou a ser o 
prOprio limite! 

Por outro lado. enquanto pnro os Est3dos são. corretam ente. 
cl'\:hlidu de SUlIJ Receitas Liquidas as trnnsierencias constitUCionais para os 
MUlIicipios, o m~mo não ocolTe com o rratamento conferido ao governo 
f~deral. Ora. salta aos olhos que esse cmerio potenciali7.a. de modo anificial. 
\II'Ito a c;sPllcida<le de endividamento e cllmo a de pa~amento da União, 
,Nes$C sentido. estamos propondo um conceito de Receita Liquida Real para a 
Unilo anilo[!O ao utili7d1do tanto p3ra os Est3dos e Mllnicipios. como para a 
prOpria União. conforme Lei Complementar n·8~.'95 que. nos lermos do ano 
169 da C onstit\liçAo Federal. estabeleceu o limite maximo de 60°'0 das 
Ieferid!ls Receita~ pnra pa!!o1mento de pessoal all \'o nos 3 niveis de governo 

Assim sendo. a 3dministraçllo pública direta no Brasil passaria 
I dispor de, no malljmo. 60°;' das Receitas Liquidas Reais pam dispêndios com 
pa~1 ahVl) e 12% para o serviço de divida fundada, Ponanto. no minimo 
~I% das referidas receitu seriam destinados ali financiamento de ourros 
cjcSPCII$ de cUSteio (mantnençãoiellpansllo da maCjuln:l adminisrrallva. por 
exemplo) e capitil (basicamente investimentos e Inversões financeiras). Isto 
certamente coofil!,llT1lria um conjunto de parâmerros inusitados aos 
aclminist1'1lClt!m pilltlieos e. SC[!llramente. contribuiria p3ra melhorar a alocação 

. ~ ... distribuiolo das reeeitu governamentais, 

Em suma, u novas redaçõcs propostas aos dispositivos 
ref.;dos neste Projeto de Resolução vém. ponanto. corri\,-ir uma grave 
di.~ no trat~to diferenciado que o Senado tem dado ao [!ovemo 
~II. CI!I ,relaçAo aos EStados, ao Distritll Fedeml e 80S Municipios, no que l1li. !lOS limites de endividamento e dll estabelecimento de sua6 capacidades 
de ""'!!Iento de dividas fundadas. São essas. fundnmentalmente. as razOes 
que me ~varam a IIJ)rHentar alls ilustres pares o modesto Projeto, 

, 

Sala das Sessões, 13 de março de 1997._ 
Senador Lauro Campos . 

LEGISLAÇ,\O CITAD.\ 

"IIOUJÇÃO ... ti. DE 1M. 

01 .. 11 1Ft ...... 1111 .... 111 ...... HI;I .... cridttoenemo. interno d. Unilo, d, 
....... Ú ••••••• ·• 1111 ...... 1' ... ' ...... pa., ................... llcetlrmtee I 
,II f'II'T ""11' '11 .............. u..... .... opeteQD •• decNdtto ....... ii......-nG . 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
M.I' ' AI I~I'IIÇI .. di a'-lnIemo .... emo de MlIft .. flnancel .. ela Unilo o do SUIS 

, ,,' N'l!II'i ••• _u" di 0IfIIIIIlIa .... U/IIIo OC •• IV ..... os IIQUlntll Iim~.s: 

I _ o "'.lII1V 111"1" opIt'IIÇ6H .. IIizMlII no .. odeio fananceiro anuII nlo poderi 
'*'U"I" o _ ... , ...... _ lftCII90I •• rnoniZaÇ6II ela divida tunaoal. vencidl e vencível 
... _. Uo1"",,, ... .,.. _1Cido 00 oquov_ •• diz por CInto ela """'rtlliqu"" .. ai; 

U , • I... lI.t III III ",h' no. _ .. _ pMc:ipII.1CIIIÓIiOI dO tOCllS II ~s. .... ~U.,. , r". ,. • .,.,.. III dlIIOU,"'1Çe .... . 

• ,. • II II ... " 1.l1ll1Qoidla ..... .... 0I1fe1101_1 R-.çIo • • """,rto .. 11izId1 nos 
... ., ... 'II."" ....... _. ""'« __ o __ .. lICIiIII fII'OV __ ae 
Ip'IIOII'1 di crllli'l" dI.ManlGlo di .... 

I ao l1li. ti ... IUlDllft di JllMIC'IftÇI ..... .... 01_01_" ROIOIuçAo. ° vllor a. _ . ",ulI, di. i ' " ... , ....... ' .... 1lI0II' _~ .. aounC"IlOS • CIOS lmonizlÇ6es da 
CllYtlllIuIICIICII .... . 

• ,. 01 vlI.I.III!' .. ", .... o CÍllQaIo ela _~.11QuidI "II • di m.rgem ae pOUPlnça " " I 
II"" ....... _ •• 'IRC .... mer;.' il di UniIo. de suaslutlrqUIH. dos doze meses entenores an 

ti 
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mês Que se estiver apurandO, e corngldos més a mês. pelo .ndlce de Preços ao Consumidor (IPC) ou 
por outro índice que v ier a substitui-lo, adotando-se como ClalrDase o dia pnmelfO ele cada mês. 

§ .- NAo serão computados no limite defimdo no mCISO II ao caput deste artigo os olspênaios com 
as o08raç6es garantidas pela Umão, contratadas ate a data desta Resoluçao 

§ 5- Quando o tomador das operações de crédito a Que se refere o paragrafo antenar atrasar. por 
mais de trinta dias. o pagamento do serviço da divida exdulda nos termos do paragrafo antenor. sera o 
respectivo valor, com os acreSCI mos corresponaentes. computaoo para efeito da apuração do IIm .. e 
defintdo no inCISO II do caput deste artigo 

§ 6- A Unilo poderâ ple itear ao Senaao Federal Que as garantias prestadas a detemunada 
autarquia. fundação lOsUlulda e manl lOa pela poder publiCO feaeral , ou empresa em Que a União, dlreta 
ou IOOlretamente, detenha a malona do capnal soClal com dlrello a valo , não sejam computaaas para 
efenos dos Ilmlles mOlcaoos neste artigo, oesae Que comprove que 

• a operaç1o Oe crédito e desunada a finanCiar projetas de mvestlmentos ou a rolagem da 
divtda :KJbhca, e 

II • o ente garantido possua capaCidade de hOnrar os compromiSSOs assumidos. 

§ ~ Os pedidos a Que se refere o paragrafo antenor serão encamlnhaoos ao Senaoo FecJ eral, 

OeVlOamente mstruidos com 

• oocumentação hãbtl a comprovação da capaCidade de pagamento oa autarQuia, funoação 
OU empresa: 

:t • lei QIJe autonze a concessão oe garantia não computaoa nos limites desta ReSOlução, 

111 · C'..omprovaçAo da Inclusão do projeto no orçamento Oe mvestlmentos das empresas sob seu 
contrate bel" como na lei do plano plundnual e na Lei de Dlrelnzes Orçamenta nas 

§ 8· E.1te1uam·se dos limites previstos neste 8nlgo a emissão Oe títulos da divida pUblica federal 
destinada ti finlnC'l ar o programa de retorma agrana e o reflnanoamento Oa dív.aa externa garanttda 
pelo ,Tesouro Nacõoi :8!' deSde que autonzaoas nas leiS orçamentanas 

§ ge A concessao oe QJr2ntla do Tesouro Naaonal em operação de cred itO Interno e externo 
depenoerâ: 

I • do ofereomemlJ oe garanlias sufiCientes para o pagamento de qualquer oesembOlso Que a 
UOIão possa Vir a tazer se cnamaaa a honrar a garantia , 

11 • Que o tomador não esteja Inaolmplenle com a União ou com as entidades controladas pe lo 
pOOer pUblico federal . 

III· Que o Estado, o Distrito Federal ou o MUOlCíplO demonstre ' 

a) o QJmpnmento do diSPOsto no ao 212 da Constltulcão e no art 38 , paragrafo unlCQ do Alo das 
DiSQOslcOes COnstltutlOnf. IS TranSlt6nas: 

b) o peno exerciao <la competênaa tnbutãna Que Itle confere ii ConstltuiçAo, 

RESOLUÇÃO N" 69, DE 1995 

Di.p6e ~bre •• operaçc.. de CNalto l nt.rno ••• t.rno do. Estados. do Oiatrrto Federe" do. 
Municiptoa _ de su •• respectIV •• autarquias, InclUSive conce • • io de garantias, seu, limites e 
cond~ I. de autorluçio . • di outra. provldencl •• . 

•• ••••••••••• •••••••••••••••••••••••••• 

Capitulo II 

DO S LIMITES DAS OPERAÇÓES DE CREDITO 

Art. r AS opera(:O~~ oe créchto realizadas pelos EstadOS, pelo Dlstnto Federal , pelos Munlciplos e por 
suas respectlvac; aUflllTll"~C; em 11m pxerCIClO nAo poOcr:io exce<1er o montante ~as oespesas de 
capitel fixadas na lei on;'Amt-ntãna anual correspondente ressalvadas as aulonzadas meQlante credltos 
suptementares ou eSpP.clals com finalidade preCisa, aprovaoas pelo Poder Legislativo por malona 
abSoluta, observR<to o dISposto nesta ReSOlução 

§ 1- Para efeito do diSposto neste artigo entende·se por operacão oe crédito realizada em um 
exercíCIO o montante oe II t>eraçio contratualmente prevIsto para o mesmo exerci CIO. 

§ Z- Os montantes com liberação prevlS1a para exercíCIOS futuros serão dedUZidos das despesas 
de capital dos respectivos exercíCIOS para efeito de venficação do limite fixado neste artigo . 

, 
(À Comissão de Assuntos Econõmicos) 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) _ Os projetos 
serão publicados e remetidos às comissões competente~ . 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido pelo Sr. 
1° Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior, ' , 

É lido o seguinte 
, 

, , 

-PROJETO DE RESOLUÇAO N° 33, DE 1997 
• 

• 

• • 

( "n/J () ComI/i! du Senudo Ft1dt!ral para as 
c:omemoraçiH!!1 Jo ,r Cenfellano da Morte 
do Padre Jmt: de Am .. :h,clo, Apus/olo do 
Bra.'ol, e da mura." p n wuiêlfClas. , , . 

o Senado Federal resol\" 

Ar1. I" E conStitUI do o (omite do Senado Federal para as Comemorações 

do 4' Centenano da Ma ne do Padre Jose àe Anchlcta. Aposto lo do Brasil 

§ 10 O Comi te e composto por três Senadores e três servidores do Senado 

Federal. designados por Ato do PreSidente 

§ 2° O Comitê orgaruzara as lruciativas do Senado Federal para as 
comemorações da efemeride referida no t:apw e coordenara sua panlclpação nas derrws 
allV1dades realizadas no PaiS, no ano de 1997 

Art. 2" E autO rizada a reaitzação de concurso oe monografias e de Jo rnada 
de estudos comemorativa, a ter IUtl3r no Estado do EsplrI [Q Santo , onde se encontra 
sepultado o Padre Anchlcta, em São Paulo c/ou no Senado Federal 

§ 10 O vencedor do concurso de monografias tera seu trabalho publicado 
pelo Senado Federal. em coleção compat1\'el com sua natureza 

§ 20 Poderão ser conferidas ate dez menções honrosas a concorrentes do 
concurso de monograrias 

~ )0 O Regulamento do concurso de monografi a sera estabeleCido pelo 
Comitê constltuldo no Anlgo 10 

Art. J" Os custos de transporte. alojamento e alimentação para a 
partlc:oação de Senadorts. servidores e convidados do Senado Federal nas atividades 
promt,vidas ou patrocmadc;, s pelo Comne, bem assim as. demaiS despesas decorrente4 
Resolução correrão a conta das dotações orçamentarias do Senado Federal , ~~ 

PaTufl'qfo till /(.:O A partiCipação refenda no ,'opU! e conSiderada de 
rt:lt": v'ante Interesse Cluoilco e não sera remunerada a qualquer tllulo 

Art . 4" A Diretona·Geral provera o Comuê do necessarlo apOio 
adrrunistr:.. uvo a seu funCIOnamento 

Art , 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 

.JUSTIFICACÃO 

O ano- de 1997 vê realizarem· se duas comemorações Importantes para a 
naclOnalict '\de braSileira os amversanos de mane de dOiS Jesunas cUJa ação foi 
fu ndamental para nossa história· o Padre Jose de Anchieta e o Padre Antônio Vieira, A 
consciencia cultural do nosso País orgulha-se de ambuir ele\'ado reconhecimento aos 
proceres de sua hJSloria. Tal esplrito encontra·se mesmo lançado em letras perenes. no an 
215 da Constituição Federal. 

O Padre Jose de Ar,.:hieta teve sua vida confundida com os primeiros passos 
fonnadores do Brasil. a quem dedicou sua vida e obra Seguidor das primeiras horas de 
Santo Inacio de LOiola. fundador da Companhia de Jesus. de quem era parente. Anchieta 
veIO para o Brasil na comitiva de Dom Duane da Cos(a. em 15 ~ 3 Quarenta e quatro anos 
depois faleCia. nas terras do Espirita San~o, em SimbiOse com a nação cUjas bases ajudara 
a lançar Panicipou da epopeia da evangelização do Novo Mundo ponuguês, fundou o 
colegio de Piratininga, em torno do qual surgiu a cidade de São Paulo, entendeu·se como 
poucos com os mdios. enfim, encarnou precocemente a brastlidade emergente Jã seu 
elogio runebre. no crepusculo do seculo 16, registrou o epueto que o acompanha até hoje 
e que exprime a gr:nidão ,do nosso povo a esse santo homem: Apostolo do Brasil 

o Senado Fl!deral. como casa que reune a representação dos Estados. pode e deve 
associar·se as comemorações nacionais pelo jubileu de faleCimento do Bem·Aventurado 
Padre Anchieta. promovendo e apOiando ações que destaquem e registrem sua vida. sua 
obra e sua proteção ao Pais que ajudou a ionnar Nada mais justo que se promova. com o 
alto patrocínio do Senado. a analise e a ponderação da ação de .--\.nchieta. seja sob a fonna 
de concurso de monografia. seja pela organização dé um seminãrio que congregue 
colegas, estudiOSOS. analistas e mesmo emicos da ação miSSionaria e do papel formador 
das ordens rel i giosa~ no alvorecer da nat lonalid,ade 

A devoção publica e o reconheCimento por parte da 19.reJa Católica são notorio~ 
associação institUCional do Senado traz co ntribuição que. sem mesclar queStões do ItStaqo, \ 

, com as de natureza privada. dã expressão a uma faceta. precIosa do nosso povo. com . . , . 
destaque para o Estado do Espirito Santo. que abriga os restos do homem cUJo exemplo 
de vida o faz forre 'candidato a cano'niiaçãb I I l 

• 't ' 
-~ ;.-- , 

Estou certo de que esta ini~iva com~r~om o. apoio dos meus ilustres Pares, que 
se associaram ã homenagem c;tUé s~a'3.9" Apóstolo do Brasil , /' ____ r ./v 

Sala das Sessões, 13 de março de 1997. 
.' 

Senador José Ignácio, F~rreira, PSOB _ ES. 

• • • 

• • (Às Comissões de Educação e Diretora) 
• " I • I ..... 
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A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) - O me, ou seja, livre das elites e expurgado dos explo-
projeto será publicado e remetido às Comissões de radores. 
Educação e Diretora. Castro Alves não se deixou iludir pela extinção 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - O do tráfico de escravos, estabelecida pela lei de 
projeto será publicado e remetido às Comissões de 1850. Sabia que a ambição escravocrata não seria 
Educação e Diretora. contida por um ato legal. Foi de fato um bardo sensí-

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - A vel ao seu tempo e aos tempos vindouros. Numa 
Presidência recebeu a Mensagem nll 77, de 1997 (n2 conjuntura em que o capital era forçado a se desviar 
295/97, na origem), de 12 do corrente, encaminhan- do tráfico para a indústria; em que as forças liberais, 
do, nos termos do inciso II do art. 71! da Lei n2 9.069, monitoradas pela Inglaterra, produziram uma guerra 
de 1995, o demonstrativo das emissões do Real re- contra o Paraguai, em parte motivada pela necessi-
ferentes ao mês de janeiro de 1997, as razões delas dade de conquistar mercados e formar consumido-
determinantes e a posição das reservas internacio- res, retardando o salto para o progresso e para a de-
nais a elas vinculadas. mocracia, Castro Alves continuou pregando suas 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô- idéias libertárias fi ajudando o Brasil a encontrar seu 
micos. verdadeiro futuro de liberdade e igualdade. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Passamos à lista d3 oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Abdias 
Nascimento, primeiro orador inscrito. 

S. ExA dispõe de 20 minutos para o seu pro­
nunciamento. 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (PDT-RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

·por menos que conte a história 
não te esqueço meu povo 
se Palmares não vive mais 
faremos Palmares de novo· 

José Carlos limeira 
S... Presidente, S~ e Srs. Senadores, sob a 

proteção de Olorum, faço uso da palavra. 
Amanhã, 14 de março de 1997. Ontem, 14 de 

março de 1847. São passados cento e cinqüenta 
anos. Mas não poderia deixar de compartilhar, neste 
plenário, S..-s e Srs. Senadores, a lembrança da 
data de nascimento daquele que foi uma das mais 
poderosas vozes de denúncia e de alerta sobre a in­
fâmia da escravidão, instituição que por quase qua­
tro séculos subjugou e humilhou os africanos e seus 
descendentes no Brasil. 

Refiro-me a Antônio de Castro Alves, também 
chamado, pela força e lucidez da sua poesia revolu­
cionária naqueles tempos tão adversos - qua se 
prolongam até os nossos dias, com outros aspectos 
- como o ·Poeta dos Escravos·. 

Castro Alves é seu nome registrado pela Histó­
ria. Poeta, condoreiro e um ativo personagem da 
campanha abolicionista. Mais que isso: fo~ou em 
versos a fala oculta e revoltada do africano escravi­
zado e, por que não dizer, do próprio povo brasileiro. 
Povo, aqui, no sentido mais pleno, puro e mais subli-

, 

O ·Poeta dos Escravos· não foi poeta de ver­
sos prosaicos carregados de eloqüência floreada, 
muito menos representou um devoto da piedade, 
como alguns dos nossos eminentes críticos literários 
tentaram qualificá-lo. Pelo contrário, no célebre e 
consagrado poema ·Navio Negreiro·, em que narra 
os horrores vividos pelos africanos nos tumbeiros 
durante a travessia do Atlântico, ele nos impõe uma 
dramática reflexão sobre a condição humana e nos 
força a tocar a carne viva da barbárie do homem 
contra o homem. Não havia em Castro Alves a indi­
ferença ou o oportunismo na sua luta desassombra­
da em favor dos africanos. Aliás, esse poema ·Navio 
Negreiro· evoca o fato histórico de todos conhecido 
no início deste século, ocorrido no Rio de Janeiro, 
quando o marujo negro João Cândido comandou a 
chamada ·Revolta da Chibata·. Tinha como objetivo 
pôr fim à imolação, ao zunir dos chicotes nas costas 
dos marinheiros negros, castigo comum aplicado pe­
los oficiais brancos mesmo depois da abolição, tor­
nando mais imp~ssionante ainda a desgraça negra 
condenada por Castro Alves durante a escravidão. 

A pena de Castro Alves escreveu contra a hu­
milhação: aquela pena deu voz e alma a um povo 
escravizado e considerado, na contabilidade social 
dos dominadores, como semoventes; aquela pena, 
no auge do romantismo, conseguiu o que os escrito­
res da elite brasileira, engessados nos critérios do 
movimento europeu, não conseguiram captar, por­
que s6 construíam personagens negros idiotizados e 
desprovidos de humanidade. Esses escritores foram 
também escravocratas, mesmo que não tivessem 
escravos. Não possuíam o gênio de Castro Alves, o 
voo de condor da sua poesia. Mas ele não se deixou 
perverter, nem influenciar. Fixou de maneira definiti­
va e inexorável a sàga e o passado de um povo que, 
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na lágrima, no suor e no sangue, ergueu as estrutu- mencionados. Na diáspora africana, o mesmo acon-
ras deste País. tece, tanto em número como em qualidade. Poetas 

. Quando hoje campeia a indiferença do Estado do porte de um Aimé Cesaire, da Martinica, que é 
e dê setores da nossa sociedade em relação às nos- patrimônio da humanidade; Nicolas Guillén, de 
sas crianças, podemos afirmar, sem nenhum radica- Cuba; Laugston Hughes e Imamu Baraka, dos Esta-
lismo ou força de expressão, que um crime de lesa- dos Unidos. O Brasil está presente nessa breve cita-
humanidade está acontecendo às vistas de uma na- ção com um número invejável de poetas afro-brasi-
ção insensibilizada pelo consumismo. Não posso leiros, contemporâneos e do passado: Gonçalves 
deixar de lembrar essa poesia de Castro Alves, inti- Dias, Cruz e Souza, Carlos Assunção, Solano Trin-
tulada "A Criança", tão bem retratando a ausência dade, Eduardo de Oliveira e tantos outros. 
de perspectivas para a criança brasileira, notada- Poderia, Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, 
mente em seu verso final: para cada período da nossa história, citar escritores 

Que tens, criança? O areal da estrada 
Luzente a cintilar 
Parece a folha ardente de uma espada 
Tine o sol nas savanas. Morno é o vento. 
À sombra do palmar, 
O lavrador se inclina sonolento. 
É triste ver uma alvorada em sombras, 
Uma ave sem cantar, 
O veado estendido nas alfambras. 
Mocidade, és a aurora da existência, 
Quero ver-te brilhar. 
Canta, criança, és a ave da inocência. 
Tu choras porque um ramo de baunilha 
Não pudeste colher 
Ou pela flor gentil da granadilha? 
Dou-te um ninho, uma flor, dou-te uma 

palma, 
Para em teus lábios ver 
O riso - a estrela no horizonte da alma. 
Não. Perdeste tua mãe ao fero açoite 
Dos seus algozes vis, 
E vagas tanto a tatear a noite. 

• 
Choras antes de rir ... pobre criança!... 
Que queres , infeliz? .. . 
- Amigo, quero o ferro da vingança. 

Mas há outros motivos para a extraordinária 
permanência da obra de Castro Alves. Ele se une a 
uma legião de escritores negros, comprometidos 
com a causa da iiberdade nas Américas e na África. 
São poetas, mas, sobretudo, guerreiros que usam a 
palavra como arma para questionar consciências, 
mudar atitudes, mexer nos corações e na essência 
de seres humanos, tendo como paradigma a origem 
de um povo, na sua expressão mais profunda - a 
sua africanidade. 

Avultam no continente africano vozes altamen­
te celebradas como Leopoldo Senghor, do Senegal; 
Agostinho Neto, de Angola; Noêmia de Sousa, de 
Moçambique; Wole Soyinka, da Nigéria, Prêmio No­
bel de Literatura, e muitos outros dignos de serem 

negros comprometidos com a mesma luta de Antô­
nio de Castro Alves. Entretanto, em função da perti­
nência do tema, não posso deixar de destacar, para 
a informação dos ilustres colegas, que até a década 
de 1970, por conta do racismo e do preconceito, 
este País ainda não havia produzido uma geração 
de escritores negros. Até então, o que tínhamos 
eram exceções, escritores negros isolados, solitá­
rios, perdidos num mar de branquidão, como se fos­
sem, em cada época, mosca no leite das palavras. 

Mas para meu orgulho, para minha alegria e, o 
que é mais importante, para a tonificação da cultura 
brasileira, vi surgir, a partir dos anos 70, a primeira 
geração de escritores afro-brasileiros. Sao mais de 
120 jovens afro-brasileiros, na maioria organizados 
em grupos como o Quilombhoje Literatura, de São 
Paulo; o Grupo Negrícia, do Rio de Janeiro; o GENS 
- Escritores Negros de Salvador, e outros mais do 
Rio Grande do Sul, de Minas Gerais, de Pemambu­
co, de Mato Grosso, do Maranhão ... 

Mulheres negras e negros brasileiros escrito­
res, corajosamente rompendo o círculo da marginali­
zação e, de forma contundente, exercendo a pala­
vra, a um só tempo, como instrumento de luta, como 
meio de expansão do combate ao racismo e da 
transformação da sociedade. É a fala de um povo 
com a sua própria voz. São autores e autoras auto­
ras que se apropriam da norma culta e a submetem 
às razões da efetividade, da solidariedade, da emo­
ção, da dignidade e da esperança da comunidade 
afro-brasileira, construindo uma sintaxe que nenhum 
autor branco poderia criar ou expressar. 

Eu dou meus parabéns a esses meu irmãos de 
raça e de literatura. Estamos juntos nesta luta, pois 
sei da importância de nos expressarmos com inde­
pendência nesta arte, deitando por terra as barrei­
ras, as muralhas do mercado editorial brasileiro, as­
sim como as restrições da mídia para com os escri­
tores negros que não se curvam às tácitas exigên­
cias que lhe são impostas. Continuem escrevendo 
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sobre e para o nosso povo, sobre e para o povo 
afro-brasileiro, sem utilizar a metáfora que engana, 
deforma e anestesia a realidade cruel, que é o pão 
de cada dia do povo de origem africana neste País. 

Ao celebrarmos os 150 anos de nascimento do 
poeta e abolicionista Antônio de Castro Alves, cele­
bramos também a continuidade de uma luta que es­
pero seja compromisso de todos nós, a fim de erra­
dicarmos o preconceito, as injustiças e o racismo no 
Brasil. 

Axé! 
O Sr. Sebastião Rocha - Senador Abdias do 

Nascimento, permite V. EX- um aparte? 
O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO - Com mui­

to prazer. 
O Sr. Sebastião Rocha - Em primeiro lugar, 

manifestamos a imensa satisfação de estar aqui no 
Parlamento Brasileiro e, sobretudo nós, do POT, de 
ter V. EX- como companheiro nesta Casa. Congratu­
lo-me com V. Ex- sobretudo pelo tema que aborda 
com tanta profundidade e com tanto conhecimento. 
Temos conversado várias vezes, nesse curto perío­
do de sua presença a~' i no Parlamento, e V. EX­
tem colocado, não com mágoa, mas como reconhe­
cimento, que o nosso País não lhe ofereceu oportu­
nidade de ser professor de Cultura Negra. E os Es­
tados Unidos o fizeram. Senador Abdias do Nasci­
'mento, como Parlamentar, como cidadão, manifesto 
que comungo dos ideais que V. Ex- tem defendido e 
que soube expor de forma muito presente e muito 
destacada mediante o discurso da tarde de hoje. 
Conte com o nosso apoio integral na sua luta pelo 
combate à discriminação racial, à discriminação que 
sofrem as minorias, e pela busca de melhores condi­
ções de vida. Saiba V. EX- que sou seu aliado em 
todas essas lutas. Acredito, como afirmou V. EX-, , 
que o Brasil tem um rescaldo de racismo, que deve 
ser eliminado completamente. A presença de V. Ex­
neste Parlamento certamente fará com que conquis­
tas cada vez maiores sejam obtidas nesse sentido. 
Era isso que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. ABDIAS - Agradeço a 
V. EX- pelo aparte e peço ao Sr. Presidente que seja 
incorporado ao meu discurso. 

V. EX- tocou num ponto muito sensível: a nos­
sa educação racista. A nossa educação, todo o sis­
tema educativo do Brasil é racista. Por essa razão, 
eu nunca poderia ser um professor universitário nes­
te País. Este é um fato que quero 'assinalar: foi o 
exnio que me permitiu aSStlmir - cheguei exilado aos 
Estados Unidos - como Professor-Titular a Cadeira 
das Culturas Africanas do Novo Mur"\<:1.=>. 

Pretendo debater muito esse assunto na Co­
missão de Educação, presidida pelo nosso ilustre 
colega, Senador Artur da Távola, do Rio de Janeiro. 
Precisamos escoimar esse ranço escravocrata que 
ainda permeia os nossos currículos, que ainda per­
meia a contratação de professores, que ainda per­
meia a entrada de alunos afro-brasileiros. 

Lutarei aqui, sem descanso e sem pausa, por 
isso. O Brasil, repito, foi construído exclusivamente 
com o braço, com o suor e o sangue dos nossos an­
tepassados escravizados, razão pela qual não pode 
.continuar sendo monopólio das elites deste País. 

V. EX- tocou num ponto muito importante, por­
que realmente é um assunto da maior gravidade. 
Nunca poderemos erradicar o racismo enquanto não 
o fizermos no nosso sistema de ensino. É por aí que 
começa o verdadeiro combate ao racismo. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presid~nte , 

Durante o discurso do Sr. Abdias Nas­
cimento, a Sra. Emilia Femandes, Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha 
Lima, 1 fi Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao Senador Artur da Távola por 
permuta com o Senador Humberto Lucena. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSOB-RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, dedico este 
meu modesto discurso à Bancada baiana nesta 
Casa e também a todos aqueles que lutam contra a 
discriminação racial. 

Amanhã, dar-se-á o sesquicentenário do nasci­
mento de Castro Alves, tema que foi objeto, aliás, de 
um feliz discurso, abrindo esta sessão, do Senador 
Abdias Nascimento. 

' Castro Alves nasce a 14 de março de 1847, em 
Cachoeira, no' .interior da Bahia, ·numa fazenda, em 
uma pequena e modesta casa. Vai, em 1984, para 

. Salvador, onde· seu pai, médico, instala sua clfnica. 
Em 1859t aos doze anos, morre-lhe a mãe, O· Clé­
lia. Ele 'é, portanto, órfão de mãe.aos doze anos. O· 
Clélia, pessoa fraca dos pulmões, fraca de constitui­
ção, marcou desde aí um traço que acompanharia a 
vida de Castro Alves e também a sua morte prema­
tura, aos vinte e quatro anos, bem como a saga de 
sua família. Veremos mais adiante que poucos anos 
depois morre-lhe o pai, e mais adiante, já na juven­
tude, um seu irmão, após perturbações psfquicas, 
morre muito' moço, igualmente. 



• 
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Em 1860, aos treze anos, Castro Alves já é um las suas discussões, acadêmicas e não acadêmicas, 
poeta e já se destaca em declamações tão ao gosto e a atriz portuguesa, que então encanta o Recife da-
da moda, sendo que, um ano depois, 1861, ele de- quela época. Eugênia Câmara, o seu nome, nome 
clama em público a sua primeira poesia. que marcaria os passos de Castro Alves até pratica-

Aos quinze anos, o pai casa-se novamente e mente o último ano de sua vida, vida que se esvai 
vai para o Recife. Lá, Castro Alves vê publicada, aos muito rapidamente aos vinte e quatro anos. 
quinzes anos, a sua primeira poesia. A esse tempo, 1~, com dezesseis anos, ain-

A passagem de Castro Alves pelo Recife mera- da acontecem dois fatos na vida de Castro Alves. 
ce uma pequena observação neste momento: Recife Um, literário: ele publica o seu primeiro poema de 
era, à época, um dos centros culturais importantes corte amoroso, chamado ·Meu Segredo·, no qual 
do Brasil. Era, como é até hoje. Em Recife, quase alude, na dedicatória, com reticências, a uma mulher 
coetâneo de Castro Alves, está a figura de Tobias que evidentemente seria, ou era, Eugênia Câmara; 
Barreto, fundamental na formação do pensamento também dá-se, nesse ano, a sua primeira hemoptise 
brasileiro. Tobias Barreto foi um homem que apren- - Castro Alves tem o primeiro indício de fraqueza 
deu alemão no Recife de cento e cinquenta anos pulmonar aos dezesseis anos. A mãe morrera-lhe, a 
atrás e que tripulava o pensamento, a filosofia, a reli- tradição (ta famma enferma, a tubercu~se, a doença 
gião com enorme facilidade num local distante, ab- do século. O poeta, o tribuno já, o declamador tem 
solutamente, dos grandes centros onde se fazia o sua primeira hemoptise, seu contato com a morte, 
pensamento. Talvez por isso mesmo Tobias Barreto, aos dezesseis anos - contato com a própria morte, 
que viria a ter adiante certa rivalidade com Castro porque contato com a morte já tivera quando lhe 
Alves, é um dos grandes pensadores deste Pars. morre a mãe. 

Mas o pai casa-se de novo no Recife - chamo No ano seguinte, 1864, com perturbações 
a atenção para a formação da sensibilidade poética, mentais, suicida-se o irmão de Castro Alves, José 
o que deve haver-se aprofundado no esprrito sensr- AntOnio, o que representa outro travo na ascensão 
vel do jovem Antonio de Castro Alves a perda da de uma vida vocacionada para o êxito, para o brilho, 
mãe, o contato prematuro com a morte, as viagens como a de Castro Alves. Ele escreve, então, a essa 
sucessivas e, ao mesmo tempo, algo que lhe correu época, os poemas ·0 Tísico·, no qual já se vê como 
paralelo a vida inteira: o sucesso que já fazia a esse tuberculoso, e ·Mocidade e Morte·, que passo a ler 
tempo, seja como declamador, seja como poeta ini- para os Srs. e as S"'s Senadores: 
ciante, aos quinze anos publicando, no Recife, a sua .. . 
pnmelra poesia. 

Em 1863, aos dézesseis anos, faz Castro Al­
ves uma tentativa, como tudo em sua vida, precoce: 
a de entrar para a Faculdade de Direito do Recife, 
uma das escolas mais acatadas e mais antigas den­
tre as escolas de formação de juristas no Brasil. 

Ele é reprovado e, nada obstante, prossegue a 
sua ação, orientada pela veia poética, pelo estro ma­
ravilhoso e, efetivamente, por um domfnio verbal ab­
solutamente precoce para um jovem de dezasseis 
anos. 

Aliás, o ano de 1863 é marcante na vida de 
Castro Alves: está com dezesseis anos quando es­
tréia, no Recife, uma companhia portuguesa de tea­
tro, a Companhia Dramática Coimbra. Dá-se, então, 
algo comum às paixões da época: Castro Alves 
apaixona-se pela atriz principal da companhia dra­
mática. E, aqui, o que é espantoso, a recfproca pas­
sa a ser verdadeira - aquele menino de dezasseis 
anos, cabelos morenos, olhos enonnes, alto, esguio, 
o corpo levemente curvado, bonito a seu modo, fa­
moso pelas suas diatribes, pelos seus debates, pe-

ares; 

res. 

MOCIDADE E MORTE 
·Oh! Eu quero viver, beber perfumes 
Na flor silvestre, que embalsama os 

Ver minhalma adejar pelo infinito, 
Qual branca vela namplidão dos ma-

No seio da mulher há tanto aroma ... 
Nos seus beijos de fogo há tanta vida ... 
- Árabe errante, vou dormir à tarde 
À sombra fresca da palmeira erguida. 
Mas uma voz responde-me sombria: 
Terás o sono sob a lájea fria. 
Morrer ... quando este mundo é um pa­

rafso, 
E a alma um cisne de douradas plu­

mas: 
Nãol o seio da amante é um lago vir­

gem ... 
Quero boiar à tona das espumas. 
Veml formosa mulher - camélia pálida, 

• • 
Que banharam de pranto as alvoradas. 
Minhalma é a borboleta, que espaneja 
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O pó das asas lúcidas, douradas ... • Os românticos foram os primeiros ecologistas da 

Segue o poema que, infelizmente, o tempo não 
me permitirá ler em totalidade, e também as novas 
regras da Casa, possivelmente, não permitam que 
seja publicado no Diário do Congresso. 

O poema termina assim: 
"Adeus, pálida amante dos meus so­

nhosl 

losl 

los. 

pa ... 

Adeus, vida I Adeus, glória! amor! ane-

Escuta, minha irmã, cu idosa enxuga 
Os prantos de meu pai nos teus cabe-

Fora louco esperar! fria rajada 
Sinto que do viver me extingue a lam-

Resta-me agora por futuro - a terra, 
Por glória - nada, por amor - a campa. 
Adeus, arrasta-me uma voz sombria 
Já me foge a razão na noite fria!...· 

Este é um poema dos dezessete anos de Cas­
tro Alves: a altissonância dos versos, o domínio efe­
tivo do idioma, o estilo condoreiro que se avizinhava. 

Por que condoreiro? Condoreiro porque a um 
veio do Romantismo chamou-se de poesia condorei­
ra, de vez que se lhe atribuíam identificações com o 
vOo do condor. É uma poesia alta, é uma poesia de 
grandes clamores, é uma poesia que voa pela ampli­
dão e que se caracteriza exatamente por essa visão. 

À essa época, apaixonado por Eugênia Câma­
ra, então, podemos ver a presença do amor, a pre­
sença da morte, a presença da literatura, a presença 
do Direito, ao qual nunca dedicou, efetivamente, 
muiba ';:-9OCUpação, mas que seguiu, depois, em 
São Paulo, à tentativa de formar-se advogado. 

Ele escreve, então, influenciado por Eugênia 
Câmara, atriz, por quem se apaixonara, o seu pri­
meiro e predominante texto dramático, a peça "Gon­
zaga". 

Essa peça é lida e recebida com muito êxito 
por toda a intelectualidade do Recife do seu tempo. 
Aí, ele já estava na Bahia, após a morte do irmão 
que se suicidara. 

Em 1865, aos dezoito anos, forma amizade 
com um outro grande poeta, Fagundes Varela, poeta 
típico do Romantismo, que cantou como poucos a 
floresta brasileira. Ele não chegou ao indianismo de 
Gonçalves Dias, mas, como era do temário românti­
co, cantou a natureza. 

O Romantismo se caracteriza, dentre uma sé­
rie de outras características, por exaltar a natureza. 

História. Fagundes Varela, aliás, possui um dos 
mais belos poemas do idioma português, a meu ver, 
modestamente, que é o "Cântico do Calvário", escri­
to quando da morte de um seu filho. 

Castro Alves escreve, declama e se afasta de 
Eugênia de Castro por um tempo. Arranja uma na­
morada chamada Idalina - namoro breve, fugaz, 
sem maiores conseqüências. 

Já aqui, aos dezoito anos, começa esse Castro 
Alves libertário, que se caracterizaria depois por ser 
o titular de algumas das principais lutas de seu tem­
po: contra a escravatura, contra o abuso, a violência, 
os inomináveis vilipêndios que se fizeram contra a 
raça negra, do tempo da escravidão em diante. 

Ele começa a escrever o livro ·Os escravos". 
É um tempo de debates, é o tempo do fervor 

dos dezoito anos, é o tempo do encantamento, 
quando outra morte marca a sua famOia: a morte do 
pai. Estamos em 1866 e, à essa época, ele polemiza 
com Tobias Barreto, na Faculdade de Direito do Re­
cife, outro gênio do pensamento brasileiro, e então 
liga-se, em profundidade, para ele definitivamente a 
esse tempo, com Eugênia Câmara. 

Vive com Eugênia Câmara, 1867, 20 anos. 
Acaba o drama Gonzaga. Escreve aí aquele seu fa­
moso poema "Sub Tegmine Fagi", no qual temos a 
marca de um outro aspecto da poética e da precoci­
dade de Castro Alves. O contato com a natureza 
mesclado ao problema do ser, ao problema exist­
encial, que o caracteriza. 

·Sub Tegmine Fagi", - infelizmente também 
não poderei lê-lo na totalidade - diz o seguinte: 

ta ... 

, 

Amigol O campo é um ninho do poe-

Deus fala, quando a turba está quieta, 
Às campinas em flor. 
- Noivo - Ele espera que os convivas 

saiam ... 
E nalcova onde as lâmpadas des-

• malam 
Então murmura - amor-
Vem comigo cismar risonho e grave ... 
A poesia - é uma luz ... e a alma - uma 

ave ... Querem - trevas e ar. 
A andorinha, que é a alma - pede o 

campo. 
A poesia quer sombra - é o pirilampo ... 
Pra voar ... pra brilhar. 
Meu Deusl Quanta beleza nessas tri­

lhas ... 
Que perfume nas doces maravilhas, 

• 



• 
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Onde o vento gemeu! 

Que flores, douro pelas veigas belas! 

... Foi um anjo coa mão cheia de estre-
las 

Que na terra as perdeu. 

E segue o poema, tão bonito, no qual Castro 
Alves canta a beleza da natureza e se identifica em 
profundidade, sobretudo com esta clareza de seus 
textos, nada obstante à erudição dos mesmos, e até 
aquilo que alguns consideravam defeito, que poderia 
ter sido - não concordo - um excesso verboso nos 
seus poemas, isso seria um defeito hoje em dia, ja­
mais ao seu tempo, jamais ao tempo do romantismo, · 
jamais ao tempo dele que esteve praticamente entre 
o romantismo e o realismo. E, de certa forma, ele 
trata os temas realistas, como a escravidão, a Repú­
blica, a liberdade, a justiça, que são temas que o 
realismo, de certa forma, trouxe para o debate políti­
co, Castro Alves trata através do veio· romântico, 
através do sentimento poderoso, impregnante de 
sua poesia. Uma poesia marcada exatamente pela 
seiva desse sentimento; sentimento este que o imor­
taliza juntamente com as teses por eles defendidas. 

1868 - 21 anos. Maioridade. Viaja rapidamente 
para o Rio de Janeiro. Tem uma carta para José de 
Alencar, que o apresenta a Machado de Assis; am­
bos o saúdam como uma espécie de gênio que sur­
gia. A passagem pelo Rio é rápida, em 1868. E em 
março daquele ano ele está em São Paulo. Em São 
Paulo, a famosa Faculdade de Direito. 

Ele viaja com Eugénia Câmara. Os dois estão 
enamorados. A vida de ambos é uma vida de pai­
xão, ciúme, brigas, dificuldades, rompimentos, retor­
nos. Tudo isso vive Castro .Alves na mais completa 
intensidade. 

Terceiro ano da Faculdade de Direito. Matricu­
la-se na Faculdade de Direito São Paulo. 

Faço aqui um parênteses para aludir ao que 
me parece interessante na trajetória de Castro Al­
ves. Existisse, à sua época, o marketlng e nenhum 
·marketólogo· teria, digamos assim, traçado para al­
guém um caminho, em 24 anos, tão interessante 
como o que Castro Alves, intuitivamente, tocado 
pelo vento da sua inspiração, seguiu. Ele é da Facul­
dade de Direito da Bahia; ele é da Faculdade de Di­
reito do Recife; ele é da Faculdade de Direito de São 
Paulo. Brilha na Bahia; debate com Tobias Barreto 
na Faculdade do Recife e, em São Paulo, comanda 
movimentos que saíam então daquela Faculdade, e 
que eram movimentos libertários, que, em pouco 
tempo, absorveram-no e, de certa forma, o transfor-

maram numa espécie de liderança por sua capaci­
dade declamatória, pela pujança e beleza de seus 
versos e pela enorme capacidade de identifiCar toda 
aquela verve com os sentimentos políticos mais 
atualizados e libertários de seu tempo - repito - a 
luta pela liberdade, a luta contra a escravatura, a 
luta pela implantação da justiça, a antevisão dos 
ideais republicanos que começaram, exatamente, a 
medrar nas faculdades de Direito do século passa­
do, lugares onde, por alguma forma, se tinha o pen­
samento da contemporaneidade de então, discutido, 
debatido, e que significavam a elite do pensamento 
da época. -Esse ano de 1868, portanto, é um ano de de-
clamações, de sucesso pessoal, em São Paulo, e, 
ao mesmo tempo, de brigas. É o ano do rompimento 
com Eugénia Câmara, seguido de uma depressão 
muito forte por parte de Castro Alves. 

E aqui uma outra dualidade interessantíssima 
na sua personalidade. Na vida de ação era o vence­
dor. Na vida de ação era o poeta, o declamador, o lí­
der inconteste da juventude de seu tempo - ou um 
dos Irderes; na vida privada, já estava marcado pela 
tuberculose desde os 13 anos, quando teve a pri­
meira hemoptise; estava marcado pela morte prema­
tura de seus pais e de seu innão, perdido nas trevas 
da insânia; estava marcado, ele também, pela certe­
za de que tinha uma saúde frágil. A saúde frágil, um 
corpo frágil numa mente elevada e numa sensibilida­
de de alta exaltação. A depressão da separação 
com Eugénia Câmara lhe é difícil suportar. E é aqui 
que se dá, nesse ano de 1868, o episódio que viria 
marcar possivelmente a aceleração de sua morte. 
Numa caçada, em São Paulo, caçadas essas que 
fazia Castro Alves, inclusive como forma terapêutica, 
a terapêutica de seu tempo, num pequeno acidente, 
ao pular um valão, a arma .que lhe ia junto ao corpo 
dispara no seu pé. Ele é imediatamente atendido na 
fazenda próxima. O fato é que, dessa bala que se 
aloja no seu pé, a saúde dele começa a tomar-se 
mais combalida. E aos 22 anos, em 1869, rompido 
com Eugénia Câmara, famoso por seu discurso, au­
tor de poesias de valor incontestável, de uma obra 
vastíssima, ele vai ao Rio em busca da saúde, por­
que a ferida do pé não se lhe cura. E ali, então, tem, 
sem anestesia, a amputação do seu pé. O detalhe 
da não-anestesia se dá, não para traçar um panora­
ma doloroso ou ·sentimentalóide· em tomo de Cas­
tro Alves, dá-se porque os médicos da ocasião con­
sideravam perigoso, para alguém já afetado nos pul­
mões, o uso do clorofórmio, então vivendo seus pri­
meiros momentos de uso na medicina. O clorofórmio , 
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pareceu, aos médicos, que poderia agravar-lhe a en­
fermidade pulmonar, razão pela qual Castro Alves 
se submete a uma amputação do pé sem anestesia, 
de nenhuma forma. 

Isso se dá em junho de 1869, no Rio de Janei­
ro. Ele está com a idade de 22 anos. Aí, ocorre um 
momento muito especial da vida de Castro Alves. 
Passado pelo sucesso, passado pelo sofrimento, 
destroçado pelo amor, rompido com Eugênia Câma­
ra. Já no Rio de Janeiro, a companhia de Eugênia 
Câmara apresenta-se no teatro de lá, e Castro Alves 
comparece para vê-Ia, talvez por última vez, a mu­
lher que marcou a sua vida de amor. E, desta ruptu­
ra que ele pressente definitiva, quando a vê no tea­
tro, ele já combalido e ela a seguir a sua vida, escre­
ve Castro Alves um dos seus poemas mais belos e 
sentidos, o poema • Adeus·, que lerei em parte para 
os Srs. Senadores, já que o tempo não me permite a 
leitura completa e o poema realmente é enorme, 
além de bonito. 

... . .. . . 

Esse poema conduz da seguinte fOI ma: 
·Vi de repente o passado 
Erguer-se el!' face de mim ... 
A rir •.. a rir, como espectro, 
De uma ironia sem fim. 

A orquestra, as luzes, o teatro, as flores 
Tu no meio da festa que fulgura 
Tu! sempre a mesma! a mesma! Tu! 

meu Deusl 
Não morri neste instante de loucura ... 

Quebra-te pena maldita 
Que não podes escrever 
A horror de angústias e mágoas 
Que então me viste sofrer. 

A mesma fronte que amei outrora! 
O mesmo riso que me vira um dia! 
O mesmo olhar que me perdera a vidal 

A mesma , a mesma, por quem eu 
morria! 

Que saudades que eu tenho do passado, 
Da nossa mocidade ardente e amante! 
Meu Deus! Eu dera o resto da existência 
Por um momento assim... por um ins-

tante. 

Mas não! entre nós o abismo 
Se estende negro e fatal... 
- Jamais! - é palavra escrita 
No céu, na terra, no vaI. 

Eu - já não tenho mais vida! 

• 

Tu - já não tens mais amor! 
Tu - só vives para os risos. 
Eu - só vivo para a dor. 

Tu vais em busca da auroral 
Eu em busca do poentel 
Queres o leito brilhantel 
Eu peço a cova silente! 

Não te iludas! O passado 
Pra sempre quebrado está! 
Desce a corrente do rio ... 
E deixa-o sepulto lá! 

Viste-me ... E creste um momento 
Quinda me tinhas amor! ... 
Pobre amiga! Era lembrança, 
Era saudade ... era dor! 

Obrigado! Mas na terra 
Tudo entre nós se acabou! 
Adeus!. .. É o adeus extremo ... 
A hora extrema soou. 

Quis te odiar, não pude - Quis na 
Terra 

Encontrar outro amor. - Foi-me impos­
sível. 

Então bendisse a Deus que no meu 
peito 

Pôs o germe cruel de um mal terrível. 

Sinto que vou morrer! Posso, portanto, 
A verdade dizer-te santa e nua: 
Não quero mais teu amor! Porém mi­

nhalma 
Aqui, além, mais longe, é sempre tua. 
E assim, um ano depois ... 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Permite-me 
V.Ex' um aparte? 

O SR. ARTUR DA TAVOLA - Permito, com 
muito prazer. Apenas o meu tempo terminou e estou 
encabulado por ter invadido ... 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Devo 
registrar que, por maior que seja o deleite e o encan­
tamento com que a Casa ouve o pronunciamento do 
nobre Senador Artur da Tavola, o seu tempo já está 
esgotado há mais de cinco minutos. No entanto, V. 
Ex' tem assegurado o tempo necessário para con­
cluir. 

O SR. ARTUR DA TAVOLA -Isso me impedi­
ria de dar o aparte, Sr. Presidente,? 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Fica in­
teiramente a critério de V. Ex'. 

• 



• 

• 

• 

Março de 1997 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL Sexta-feira 14 05619 

O SR. ARTUR DA TAVOLA - Então, com mui- hierático aerópago heterogêneo das idéias, percorro 
to prazer, ouço o aparte do nobre Senador Ronaldo como um gênio, desde a alma de Haeckel à alma 
Cunha Lima. cenobial, rasgo.s dos mundos, o velar espesso e, em 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Senador Artur 
da Tavola, embebecido - seria o termo exato - com 
o pronunciamento que V. Ex' faz nesta tarde. Temos 
até a impressão que estamos não num plenário de 
uma Casa Legislativa, mas numa Academia de Le­
tras, onde V. Ex' pontifica com o seu talento, com a 
sua cultura, com a sua inteligência, com os seus co­
nhecimentos. Fala V. Ex', e isso é o motivo maior da 
minha intervenção, lamentando interromper tão boni­
ta locução, algo que me toca, me toca profundamen­
te pela sensibilidade ... 

O SR. ARTUR DA TAVOLA - Pelo poeta que 
V. Ex' é. 

o Sr. Ronaldo Cunha Lima - Muito obrigado. 
É porque V. Ex' fala de um poeta pelo qual nutro 
~rofunda admiração, como nutro admiração por 
Imensos outros poetas, pela poesia condoreira, pela 
poesia social, pela poesia romântica de Castro Al­
ves, pela sua história bonita, marcada por sentimen­
tos e instantes, os mais variados, a revelar o seu ta­
lento, os seus amores, as suas disputas, as respos­
tas nos debates, que eu chamaria heróicos, a que V. 
Ex' se referia, no instante em que ele respondia a 
Tobias Barreto: "- Sou hebreu, não beijo as tranças 
de Botifá"; no instante em que saudava a vida como 
um todo, estabelecendo critérios novos para a poe­
sia, que mais tarde poderia ser copiada e imitada, 
quando escrevia que estamos em pleno mar, abrin­
do as velas, ao que entre as fadas virações mari­
nhas; ao abrir perspectivas até para o campo da 
poesia, permito-me dizer que foi em função da leitu­
ra de Castro Alves, desses detalhes que V. Ex' des­
taca com tanta precisão, que parti também para ou­
tros momentos de poesia e, permita-me dizer: todos 
cantam a sua terra, eu também vou cantar a minha. 
Chegar até um outro poeta extraordinário, único, tal-

o vez, na sua opção científica, no instante em que 0p­

tou pelo mundismo, na poesia, que foi Augusto dos 
Anjos. Aquele que procurou, como se fosse uma au­
tobiografia, descrever os conceitos da dificuldade fi­
losófica das suas próprias concepções. Dizer, por 
exemplo, na agonia de filósofo que ele se sentia: 
"Consulto Phitahotp; leio o obsoleto Rig-Veda e, 
ante obras tais, não me consolo. O inconsciente me 
assombra e eu nele rolo com eólia fúria do armatan 
inquieto. Assisto agora à morte do inseto, a todos os 
fenômenos do solo que parecem realizar, de pólo a 
pólo, o ideal de Arrnaci Anaximandro de Mileto. No 

tudo, igual a Goethe, reconheço o império da subs­
tância universal". E esse império da substância uni­
versa~ é a poesia que V. Ex' traz. Acima de tudo, é a 
cultura que marca a sua presença neste instante. 
Muito obrigado. 

O SR_ ARTUR DA TAVOLA - Obrigado, Sena­
dor, pela qualidade e pela beleza do seu aparte. 

A seis de julho, morre Antônio de Castro Alves , 
a seu pedido, junto de uma janela, para ver o sol. 

O Sr. Joaaphat Marinho - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

o SR. ARTUR DA TAVOLA - Com prazer, Se­
nador, se a Mesa mo permitir. 

O Sr. Joaaphat Marinho - Senador, permita o 
aparte rápido. Quero apenas dizer a V. Ex' que Cas­
tro Alves, conquanto nascido na Bahia e ali sempre 
relembrado, é, como V. Ex' o demonstra, um poeta 
nacional. É por isso que, neste momento, creio que 
posso dizer, em nome da Bahia, que em nome dela 
V. Ex' fala. 

O SR. ARTUR DA TAVOLA - Muito obrigado, 
Senador. 

O Sr. Joaaphat Marinho - E fala juntando os 
dois grandes aspectos do pensamento e do senti­
mento de Castro Alves: o lírico e o homem voltado 
para as questões de seu tempo, para os problemas 
sociais, para o drama da escravidão e da falta de li­
berdade. V. Ex' o exalta com grande propriedade, 
que, para mim pelo menos, não há o que acrescen­
tar, senão louvar a beleza de sua oração. 

O SR ARTUR DA TAVOLA - Muito obriga­
do,Senador. 

E assim concluo, Sr. Presidente, agradecendo 
a V. Ex' a paciência e a tolerância, a dizer que, 150 
anos depois do nascimento de Castro Alves, aqui 
está vivo no coração do seu povo, do seu País e 
mais atual do que nunca, porque quem toca os te­
mas eternos, atual, será também eternamente. 

Muito obrigado, Srs. Senadores, pela atenção. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ARTUR DA TÁVOLA EM SEU DIS­
CURSO: 
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MOCIDADE E MORTE 

B peno uiato o porto 
1_10, l1ebl&lOlO, o _lIro l10ile 

o..m'do - Bteraidade. -
L4UaJ/ClIO. 

19 IC /GU o,nl Jp#_, yoi eh·InlN/,. 

OH! eu QueRO viver, beber perfumes 
Na flor silvestre, que embalsama os ares; 
Ver minh'alma adejar pelo infinito, 
Qual branca vela n'amplidão dos mares. 
No seio da mulher há tanto aroma .. . 
Nos seus beijos de fogo há tanta vida .. . 
- Árabe errante, vou dormir à tarde 
A sombra fresca da palmeira erguida. 

Mas uma voz responde-me sombria: 
Terás o sono sob a lájea fria. 

Morrer. .. quando este mundo ~ um paraíso. 
E a alma um cisne de douradas plumas: 
Niol o seio da amante ~ um lago virgem .•. 
Quero boiar à tona das espumas. 
Vem! formosa mulher - cam~lia pálida, 
Que banharam de pranto as alvoradas. 
Minh'alma é a borboleta, que espaneja 
O pó das asas lúcidas, douradas .... 

E a mesma voz repete-me terrível, 
Com gargalhar sarcástico: - impossível! 

-Eu sinto em mim o borbulhar do gênio. 
Vejo além um futuro radiante: 
Avante! - brada-me o talento n'alma 

POESIA I ESPUMAS FLUfUAI'n1!S 

E O eco ao longe me repete - avante! -
O futuro .. , o tutwo •.. no teU seio ••• 
Entre louros e ~nçãos dorme a glória! 
Após - um nome do univeno n'alma, 
Um nome e.crito no Panteon da história. 

E a m~ma voz repete funerária: -
Teu Panteon - a pedra mortuária! 

Morrer - ~ ver extinto dentre as n~voas 
O fanal, que DOS guia na tonnenta: 
Condenado - escutar dobres de sino, 
- Voz da morte, que a mone lhe lamenta -
Ai! morrer - é trocar astros por círios, 
Leito macio por esquife imundo, 
Trocar os beijos da mulher - DO visco 
Da larva errante DO sepulcro fundo. 

Ver tudo findo ..• s6 na lousa um nome, 
Que o viandante a perpasur consome. 

DA/tn. 

E eu sei que vou moner... dentro em meu peito 
Um mal terrível me devora a vida: 
Triste Ahasverus, que no fim da estrada, 

-

Só tem por braços uma cruz erguida. 
Sou o cipreste, qu'inda mesmo fl6rido, 
Sombra de mone no ramll encenaI 
Vivo - que Vila sobre o chio da mane, 
Morto - entre os vivos a vagar na tdla. 

Do sepulcro escutando triste grito 
Sempre, sempre bradando-me: maldito! -

e. eu morro, 6 Deus! na aurora da e:rislAnC'i., 
QUIMO a sede e o desejo em nós palpita ... 
Levei aos l'biOl o dourado pomo, 
Mordi no fruto podre do Asfaltita. 
No tricHnio da vida - novo Tlntaio -
O vinho do viver ante mim passa .•. 
Sou dos convivas da legenda Hebraica, 
O 'stilete de Deus quebra-me a taça. 

~ que até minha sombra e inu.orável, 
Morrer! morrer! soluça-me implacável. 

Adeus, pálida amante dos meus sonhos! 
Adeus, vida! Adeus, glória! amor! anelos! 
Escuta, minha irmã, cuidosa enxuga 
Os prantos de meu pai nos teus cabelos. 
Fora louco esperar! fria rajada 

- Sinto que do viver me extingue a lampa ... 
Resta-me agora por futuro - a terra, 
Por glOna - nada, por amor - a campa. 

Adeus! arrasta-me uma voz sombria 
Já me foge a razão na noite fria!. .. 

• 

SUB TEGMINE FAGI 

A N~LO NOUIS 

Dlell parle danJ I, calme pluJ hn", 
qlll tUJru la Itmpilt. 

MJalZW1KCZ 

DIIIJ Itobu Nue DIU. IIelt. 
VRofuo 

AMlool O campo é o ninho do poeta ... 
Deus fala, quando a turba está quieta, 

: Ás campinas em flor. 
- Noivo - Ele espera que os convivas 
E n'a1cova onde as lâmpadas desmaiam 

Então murmura - amor -

Vem comigo cismar risonho e grave ... 

• saiam ... 

A poesia - é uma luz ... e a alma - uma ave. - . 
Querem - trevas e ar. 

A andorinha, que é a alma - pede o campo. 
A poesia quer sombra - é o pirilampo ... 

: p'ra voar... p'ra brilhar. 

Meu Deus I Quanta beleza nessas trilhas ... 
Que perfume nas doces maravilhas, 

Onde o vento gemeu!. .. 

! 
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Que flores d'ouro pelas veigas belas! 
... Foi um anjo co'a mão cheia de estrelas 

Que na terra as perdeu. 

Aqui o éter puro se adelgaça ... 
Não sobe esta blasfémia de fumaça 

Das cidades p'ra o céu. 

E a Terra é como o inseto friorento 
Dentro da flor azul do firml!.D1t:.!o, 

Cujo cálix pendeu! ... 

Qual no fluxo e refluxo, o mar em vagas 
Leva a concha dourada... e traz das plaga~ 

Corais em turbilhão, 
A mente leva a prece a Deus - por pérolas 
E traz, volvendo após das praias cérulas, 

- Um brilhante - o perdão! 

A alma fica melhor no descampado ... 
O pensamento indómito, arrojado 

Galopa no sertão, 
Qual nos estepes o corcel fogoso 
Relincha e parte turbulento, estoso, 

Solta a crina ao tufão. 

Vem! Nós iremos na floresta densa, 
Onde na arcada gótica e suspensa 

Reza o vento feral. 
Enorme sombra cai da enorme rama ... 
~ o Pagode fantático de Brama 

Ou velha catedral. 

Irei contigo pelos ermos - lento -
Cismando, ao pôr do sol, . num pensamento 

Do nosso velho Hugo. 
- Mestre do mundol Sol da eternidade! ... 
Para ter por planeta a humanidade, 

Deus num ce"O o fixou. 

Ao longe, na quebrada da colina, 
Enlaça a trepadeira purpurina 

O negro mangueiral! ... 
Como no Dante a pálida Francesca 
Mostra o sorriso rubro e a face fresca 

Na estrofe sepulcral. 

O povo das formosas amarílis 
Embala-se nas balsas, como as WiIIis 

Que o Norte imaginou. 
O antro - fJla ... o ninho s'estremece ... 
A dríade entre as folhas aparece ... 

Pã na flauta soprou! ... 

Mundo estranho e bizarro da qUImera, 
A fantasia desvairada gera 

Um paganismo aqui. 
Melhor eu compreendo então Virgílio ... 
E vendo os Faunas lhe dançar no idílio, 

Murmuro crente: - eu vi! -

Quando penetro na floresta triste, 
Qual pela ogiva gótica o antiste, 

Que procura o Senhor, 
Como bebem as aves peregrinas 
Nas ânforas de orvalho das boninas. 

Eu bebo crença e amor! ... 

E à tarde. quando o sol - condor sangrento -
No ocidente se aninha sonolento, 

Como a abelha na flor .. . 
E a luz da estrela trêmula se irmana 
Co'a fogueira noturna da cabana, 

Que acendera o pastor, 

A lua - traz um raio para os mares ... 
A abelha - traz. <> mel. .. um treno aos lares 

Traz a rola a carpir ... 
Também deixa o poeta a selva escura 
E traz alguma estrofe, que fulgura , 

P' I . I ra egar ao porvIr .... 

Vem! Do mundo leremos o problema 
Nas fôlhas da floresta, ou do poema, 

N as trevas ou na luz ... 
Não vês?.. Do céu a cúpula azulada. 
Como uma taça subre nós voltada, 

Lança a poesia a f1ux! ... 

Boa Vista, 1867. 

ADEUS 

Je te bantr;s d~ ma mimoire. 
Re$te d'un amou, ;nse1U~. 
Myslüi~u.u ~I sombr~ hisloiu 
Qui dormiras dans I~ Dass~! 
EI loi qUI, jadis, d'un~ am~ 
PortlU la lorm~ tt I~ dowc nom, 
L'instant suprimt ou jt ,'oub/~, 
Doil ilr~ cdu i du pardon. 

A. DI! MUSSET. 

ADEUS! p'ra sempre adeus! A voz dos ventos 
Chama por mim batendo contra as fragas. 
Eu vou partir... em breve o oceano 
Vai lançar entre nós milhões de vagas ... 

Recomeço de novo o meu caminho 
Do lar deserto vou seguindo o trilho ... 
Já que nada me resta sobre a terra 
Dar-Ihe-ei meu cadáver... sou bom filho! ... 

Eu vim cantando a mocidade e os sonhos, 
Eu vim sonhando a Clicidade e a glória! 
Ai! primavera que fugiu p'ra sempre, 
Amor - escárnio! .. , lutulenta história ! 

Bem vês! Eu volto. Como vou tão rico .. . 
Que risos n'alma! que lauréis na frente .. . 
Tenho por c'roa a palidez da morte, 
Fêz·se um cadáver - o poeta ardente! 

Adeus! p'ra sempre adeus! Quando alta nOIte, 
Encostado à amurada do navio ... 
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As vagas tristes... que nos viram juntos 
Perguntarem por ti num beijo frio, 

Eu lhes hei de contar a minha história. 
Talvez me entenda este sofrer do inferno 
O oceano! O oceano imenso e triste, 
O gigante da dor! o 16 eterno! 

Fazia um ano. Era o dia 
Do fatal aniversário.. . 
Ergui-me da cova escura. 
Sacudi o meu sudário ... 
Em meio aos risos e à festa 
E às gargalhadas da orquesta, 
Que eu tinha esquecido, enfim, 
Tomei lugar!... Solitário 
Quis rever o meu Calvário 
Deserto, tredo, sem fim! ... 

Sabes o que é sepultar-se 
Um ano inteiro na dor ... 
Esquecido, abandonado, 
Sem crença, ambição c! amor ... 
Ver cair dia... após dia, 
Sem um riso d'alegria .. . 
Sem nada... nada ... 1esus! 
Ver cair noite após noite, 
S.::m ninguém que nos acoite ... 
Ninguém, que nos tome a Cruz?! ... 

Ai! não sabes! nunca o saibas!. .. 
., . 

Pois bem; Imagma-o so ... 
E então talvez compreendas 
A lenda escura de 1 ó. 

II 

Mon eO~lIr. meore plein d'el/e, urail SUl' SOIl r. 
EI ne la Irouvait plus. 

Musur. 

Porém de súbito acordou do ergástulo 
O precito, que ali jazia há pouco ... 

E o pensamento habituado às ' trevas 
Atirado na luz... - pássaro louco! 

• Vi de repente o passado 
Erguer-se em face de mim ... 
A rir... a rir, como espectro, 
De uma ironia sem fim. 

A orquestra, as luzes, o teatro, a6 flores 
Tu no meio da festa que fulgura 
Tu! sempre a mesma! a mesma! Tu! meu 
Não morri neste instante de loucura ... 

Quebra-te pena maldita 
Que não podes escrever 
A horror de angústias e mágoas 
Que então me viste sofrer. 

Deus! 

A mesma fronte que amei outrora! 
O mesmo riso que me vira um dia! 
O mesmo olhar que me perdera a vida! 
A mesma, a mesma, por quem eu morria! 

Que saudades que eu tenho do passado, 
Da nossa mocidade ardente e amante! 
Meu Deus! Eu dera o resto de existência 
Por um momento assim... por um instante. 

Mas não! entre nós o abismo 
Se estende negro e fatal ... 
- Jamais! - é palavra escrita 
No céu, na terra, no vaI. 

Eu "- - tenho mais vida! - Ja nao 
Tu • • - tens mais amor! )a nao 
Tu - • • • so vives para os TlSos. 
Eu - só vivo para a dor. 

Tu vais em busca da aurora! 
Eu em busca do poente! 
Queres o leito brilhante! 
Eu peç.:; a cova ~ilente! 

Não te iludas! O passado 
p'ra sempre quebrado está! 
Desce a corrente do no ... 
E deixa-o sepulto lá! 

Viste-me. .. E creste um momento 
Qu'inda me tinhas amor! ... 
Pobre amiga! Era lembrança, 
Era saudade... era dor! 

Obrigado! Mas na terra 
Tudo entre nós se acabou! 
Adeus!. .. t o adeus extremo ... 
A hora extrema soou. 

Quis te odiar, não pude. - Quis na terra 
Encontrar outro amor. - Foi-me impossível. 
Então bendisse a Deus que no meu peito 
Pôs o germe cruel de um mal terrível. 

Sinto que vou morrer! Posso, portanto, 
A verdade dizer-te santa e nua: 
Não quero mais teu amor! Porém minh'alma 
Aqui, além, mais longe, é sempre tua. 

Rio de Janeiro. 17 de novembro de 1169. 
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Durante o discurso do Sr. Artur da Ta­
vala, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 111 Secretá­
rio, deixa a cadeira da presid~ncia, que é 
ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 111 VICe-Pre­
sidente. 

Durante o discurso do Sr. Artur da Ta­
vala, o Sr. Geraldo Melo, 111 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidf)ncia, que é ~u­
pada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
- A Mesa não pode deixar de se pronunciar, após o 
discurso do Senador Artur da Távola, para dizer que 
essa homenagem prestada pelo eminente Senador 
do Rio de Janeiro representa o pensamento de todo 
povo brasileiro. Ninguém, talvez, com vida tão curta, 
tenha tido vida mais intensa em favor dos grandes 
ideais, que na sua época representavam os ideais 
de libertação dos escravos, os ideais de liberdade. 
As suas odes ainda hoje ecoam em todas as partes 
do País, porque Castro Alves ainda é um poeta 
atual. 

Lírico e ao mesmo tempo, com um nacionalis­
mo verdadeiro no seu peito. Castro Alves não pode 
deixar de ser reverenciado em todas as casas do 
povo do Brasil. E hoje o Senado, com a sua oração, 
Senador Artur da Távola, participa dessas homena­
gens, que poderiam até ser maiores, na medida em 
que a liberdade que hoje existe no País foi cantada 
há tanto tempo pelo grande poeta baiano. 

Daí por que quero me associar às suas pala­
vras. E, como o Senador Josaphat Marinho bem afir­
mou, V. EX- falou pela Bahia, pela sua terra e, s0-
bretudo, pelo Brasil. 

Concedo a palavra ao Senador Humberto Lu­
cena . 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S,es e 
Srs. Senadores, o Senhor Presidente da República, 
Fernando Henrique Cardoso, visita a Paraíba, no 
próximo dia 21, com a finalidade de anunciar em­
preendimentos da maior importância, nas áreas da 
educação e de recursos hídricos. 

Aproveito a oportunidade para encaminhar um 
apelo a Sua Excelência: que inclua, em seu pronun­
ciamento, a sua decisão política de autorizar, como 
autorizou, o Dr. Femando Catão, Ministro-Chefe da 
Secretaria de Assuntos Regionais, a proceder aos 
estudos finais com vistas à transposição das águas 
do rio São Francisco para o semi-árido nordestino, 
beneficiando particularmente os Estados de Per­
nambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará. 

Há poucos dias, o Sr. Ministro Femando Catão 
reuniu a Bancada da Paraíba, no seu gabinete, aqui 
em Brasnia, e durante algum tempo nos fez um rela­
to do que viria a ser esse investimento que, no Go­
vemo do ex-Presidente Itamar Franco, segundo se 
sabia, chegaria a um custo de cerca de R$2 bilhões 
ou mais. Agora esse custo seria apenas de R$1 bi­
lhão. 

É importante salientar também que, ao invés 
de se voltar, como se voltaria, inteiramente para a ir­
rigação, o projeto vai, sobretudo, assegurar água de 
beber aos homens e aos animais, numa zona cons­
tantemente castigada pelas intempéries da seca. 

O projeto que está delineado tem este concei­
to, Sr. Presidente: 

Objetivo: 

Aumento da segurança hídrica no 
semi-árido setentrional, área mais crítica de 
ocorrências de secas plurianuais no País. 

Características: 
Garantir melhor utilização da água ar­

mazenada pelos grandes açudes construí­
dos e planejados - Orós e Castanhão, no 
Ceará; Coremas e Boqueirão, na Paraíba; 
Santa Cruz e Armando Ribeiro, no Rio Gran­
de do Norte. 

Maximizar a sinergia hídrica (ganho de 
água das próprias bacias beneficiadas pela 
redução da evaporação e das perdas nos 
açudes). Ganho de 45%: 1 m/s bombeado do 
São Francisco gera 1,45 m/s nos açudes, 
dando um ganho total de 22m/s com o bom­
beamento de SOm/s. 

Redução da vazão de transposição de 
1SO m/s para SOm/s, minimizando impacto 
na geração hidrelétrica da CHESF e elimi­
nando qualquer impacto na Bacia do São 
Francisco. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
- Permita V. EX- que eu prorrogue a Hora do Expe­
diente por 15 minutos, para que V. EX- possa con­
cluir o seu discurso e os três oradores que estão ins­
critos possam pronunciar-se por cinco minutos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obriga­
do, Sr. Presidente. Prossigo. 

Uso múltiplo da água, inclusive com a 
alocação de uma parcela da vazão para fins 
ecológicos, beneficiando o meio ambiente, em 
lugar de um projeto voltado prioritariamente 
para a irrigação, como disse há pouco. 

Maior abrangência em área - seis tre­
chos de obras com menor vazão em lugar 
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de dois trechos com elevada descargas - País, que, na verdade, com a criação da Sudene, 
beneficiando uma população de 6,3 milhões através do incentivo fiscal, começou a criar uma 
de pessoas. nova mentalidade nessa sofrida região do País. ' 

Projeto politicamente viável e mais fa- Sr. Presidente, S'-s e Srs. Senadores, é bem 
cilmente financiável pela maior inserção re- verdade que o Senhor Presidente da República, Fer-
gional, inclusive completando outros proje- nando Henrique Cardoso, também vem anunciar a Ii-
tos previstos como o Proágua, Planos de In- beração das verbas que serão alocadas para o pros-
tegração Hídrica dos Estados, etc. seguimento da construção do Canal Corernas-Mãe-

Como se vê, Sr. Presidente, o objetivo e as ca- DÁgua, a cargo do Govemador do Estado, e que vai 
racterísticas do projeto estão aí bem definidos, e a assegurar a irrigação de dezenas de milhares de 
abrangência dos estudos necessários é a seguinte: hectares na Várzea de Souza, um velho sonho do 
cartografia (aerofotogrametria), estudos de viabilida- nosso saudoso Senador Antonio Mariz, ex-Govema- • 
de (anteprojeto), inserção regional do projeto, estu- dor da Paraíba. 
dos de impacto ambiental, projeto básico trecho Ca- Deixo, portanto, esta tribuna, Sr. Presidente, 
brobó.Jati, etc. congratulando-me com o Senhor Presidente da Re-

Sr. Presidente, S'-s e Srs. Senadores, segun- pública e com o Sr. Ministro Femando Catão pela 
do nos assegurou o Dr. Fernando Catão, Ministro- realização urgente desses estudos da transposição 
Chefe da Secretaria Regional, as dificuldades que das águas do rio São Francisco e tenho certeza de 
havia com relação à elaboração e execução desse que o Senhor Presidente da República levará adian-
projeto estariam sendo, do ponto de vista político, te o seu propósito de executar essa obra, para a re-
superadas notadamente em relação a Minas Gerais, denção do Nordeste. 
à Bahia, a Sergipe e ao próprio Pemambuco, tendo Peço, ao terminar, que V. EX-, como ilustre ho-
em vista o atendimento de certos pleitos que lhe fo- mem público da Bahia, de renome nacional, dê tam-
ram feitos pelos respectivos Govemadores e demais bém a sua contribuição para que a transposição das 
lideranças daquelas unidades federadas. águas do São Francisco venha a se tomar uma rea-

O que há, na verdade, é a necessidade impe- lidade não apenas para os nordestinos, mas para to-
riosa de fazer com que as águas do São Francisco, dos os brasileiros. 
que hoje beneficiam, de modo especial, os Estados Muito obrigado. 
da Bahia, Sergipe, Alagoas e parte de Pemambuco, O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
possam chegar também, dentro do possível, para - Com a palavra o Senador Josaphat Marinho. 
atender às carências hídricas de Pemambuco, da O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pro-
Paraíba, do Rio Grande do Norte e do· Ceará. E esse nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S'-s e 
projeto tem uma grande virtude: vai ao encontro das Srs. Senadores, relembra-se na Bahia, nesta sema-
águas que estão paradas nas grandes bacias dos na, a morte, há cinco anos, de Innã Dulce. 
açudes construídos a partir de 1932 pelo então Mi- Homenagens lhe estão sendo prestadas pela 
nistro José Américo de Almeida. As águas armaze- mais apropriada forma, que é de dar relevo à obra 
nadas no Nordeste, no Sertão, no Cariri, no Curima- que imaginou, criou e desenvolveu. Homenagens di-
taú, é abundante, mas não tem servido, como deve- versas se estão realizando com a participação de 
ria servir, às finalidades econômicas e sociais para toda a sociedade. • 
as quais foram represadas. Nessas reuniões, acentua-se a importância das 

Portanto, é um projeto integrado que, sem dú- Obras Sociais Irmã Dulce, a começar pelo valioso 
vida, há de contar com o apoio indiscriminado de to- trabalho no Hospital Santo Antônio. Nascida a insti-
dos os Senadores e Deputados. tuição no recanto do quintal de um convento, dali ela 

No caso específico da Paraíba, pedimos, desta marchou, com sua tenacidade, para a instalação de 
tribuna, ao Senhor Presidente da República que Sua uma obra social talvez incomparável no Brasil. 
Excelência, em sua visita, dê ênfase à realização Depois de haver desenvolvido um esforço pes-
desses estudos e procure anunciar sua decisão de soai hercúleo, ela pôde encontrar o apoio da socie-
executar, ainda no seu Govemo, essa obra que fará dade e, por meio dele, dar à instituição as instalaçã-
com que o Governo de Sua Excelência se equipare, es adequadas. 
em termos de desenvolvimento regional do Nordes- Hoje, o Hospital Santo Antônio é, no gênero, 
te, ao Governo do ex-Presidente Juscelino Kubits- modelar. Modelar pela organização, mas modelar, 
chek de Oliveira, um dos maiores estadistas deste sobretudo, por ser um estabelecimento de portas 
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abertas à populaçã~ carente. Basta que se assinale Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
que hoje funciona com quase mil leitos oferecidos à Suassuna. 
população pobre e com todos os serviços compla- O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun-
mentares de consultas, de pesquisa laboratorial, de cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
cirurgia, de assistência alimentícia. Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, anteontem fa-

Além desse hospital, integrando as Obras 50- lamos sobre a necessidade da transposição das 
ciais, funciona, no Município de Simões Filho, o águas do São Francisco e ontem falamos sobre a 
Centro Educacional Santo AntOnio, freqüentado por importância da municipalização. Falamos sobre isso, 

1 515 crianças; uma parte em intemato e outra parte, Sr. Presidente, Srs. Senadores, porque há uma ver-
em semi-intemato. dadeira enxurrada de prefeitos do interior a Brasília 

Esse é o serviço que Innã Dulce criou e desen- pedindo recursos para os seus municípios. 
volveu. A sociedade baiana, afinal, foi ao seu encon- Estamos nos aproximando, mais uma vez, de • 
tro e em boa parte com a ajuda do empresariado ela um período, de um ciclo de seca no Nordeste - to-
pôde deixar a notável instituição que hoje continua dos os institutos têm mostrado e falado sobre isso -
servindo a Bahia, sob a supervisão dedicada de Ma- e mesmo nesta época de chuva há municípios que 
ria Rita Pontes. não têm um pingo dágua. Por exemplo: um dos pre-

Conheci Innã Dulce quando a instituição era feitos que vieram à Capital foi o de Barra de São Mi-
modestíssima. Secretário da Fazenda, admirava a guel da Paraíba, Prefeito Pedro Pinto, que disse que 
tenacidade com que ela ia à procura das verbas que há 12 anos não chove em seu município. Ele tem 
lhe houvessem sido destinadas, de maneira que pu- um neto de 9 anos que nunca viu chuva na vida. 
desse, até para garantir o funcionamento da institui- Nem as cascavéis, pois lá é uma região de cobras, 
ção no fim de semana, obter os recursos necessá- sobreviveram. 
rios ao seu denodado esforço. Essa é a situação de uma região que está pre-

Hoje, a Bahia relembra a morte da admirável cisando de água urgente e veja que não começamos 
freira falecida há cinco anos. Creio ",esmo que não o período de secas. Por isso, uso a tribuna para re-
se deve falar estritamente em caridade, cuidando forçar o pedido que hoje fez o nosso Presidente do 
das obras de Innã Dulce. O que ela desenvolveu foi PMDB da Paraíba, Senador Humberto Lucena, a ne-
um trabalho de missionária, um trabalho de alguém cessidade da transposição das águas do São Fran-
que se dedicou a servir ao próximo e lhe prestou os cisco. É questão de humanidade. 
serviços que pOde até quase à hora de morrer. Innã Precisamos dar água para beber aos homens e 
Dulce prestou serviço social, vigilante no seu senti- aos animais, antes mesmo de proveito agrícola. 
mento de solidariedade humana. Não era apenas a Aquela região está definhando por absoluta falta de 
religiosa: era a mulher integrada na sociedade, com água. 
um enorme espírito disposto a servir, sobretudo aos Muito obrigado. 
economicamente carentes. O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

• A Bahia, relembrando-a hoje, não recorda ape- - Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 
nas obra de caridade, presta homenagem a quem O SR. LÚCIO ALCANT ARA (PSDB-CE. Pro-
soube ser fiel à solidariedade humana. nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

• O SR. PRESIOEN I E (Antonio Car10s Magahies) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, na minha 
- A Presidência se associa às homenagens p6stu- vivência par1amentar como Deputado Federal e Se-
mas que o Senador Josaphat Marinho presta, pela nador, tenho tido oportunidade de ver numerosos 
Bahia e pelo Senado, à Innã Dulce, no aniversário chefes de Estado e Ministros virem aqui para visitas 
de sua morte. protocolares e apresentarem seus pontos de vista. 

É do meu dever salientar que essas obras as- Ontem chamou-me a atenção, particularmente, 
sistenciais têm um grande valor na Bahia, ainda nas palavras do Presidente da França, Jacques Chi-
hoje, e que a figura de Innã Dulce contir:tua presen- rac, tudo aquilo que a França tem de bom e de gran-
te. O apoio do Presidente da República de então, de: a sua participação na construção da História da 
José Sarney, nosso Senador, foi valioso, diria indis- humanidade, a sua cultura, o seu estilo, a moda, a 
pensável para que ela pudesse realizar esse traba- arquitetura, a pintura, a escultura, a ciência política, 
lho. Daí por que a essas homenagens tenho certeza a tradição de liberdade, igualdade e fraternidade; a 
de que o Presidente da República da época e o Se- Revolução Francesa, o Código Napol8Ônico, as 
nador de hoje se associa com muito carinho. suas estreitas vinculações com o Brasil que datam 
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da era colonial - estão aí o Maranhão do nosso Pre- de um processo inovador, pragmático e vo-
sidente José Samey, lembrando a presença da luntário. Será o marco fundador de uma 
França com a Cidade de São Luís; o Rio de Janeiro, nova e ambiciosa parceria. Gostaria .sincera-
também com a presença forte da França, tanto no mente que já no final de março se começas-
Perlodo Colonial como posteriormente; a organiza- se a organizar esse evento tão importante.-

ção do nosso Exército, baseado na missão francesa; E únicol Será o primeiro. Portanto, é imperioso 
a fundação da Universidade de São Paulo, que ,deve e necessário que a diplomacia brasileira, que o Go-
muito também aos franceses e assim por diante. vemo brasileiro, que os empresários brasileiros 

Eu iria tomar muito desta tarde baiana, em que atentem para essa realidade, no momento em que 
reverenciamos Castro Alves, grande poeta das pra- nós estamos nos defrontando com graves dificulda-
ças, da mensagem política, da poesia condoreira, e des de acomodação na economia intemacional. 
a caridade ou espírito missionária de Irmã Dulce. Unos jomais e tenciono obter logo mais esse 

. Mas o que me chamou a atenção mesmo, nas documento, cuja leitura o Ministro Francisco Domel-
palavras do Presidente Chirac, foi o seu prágmatis- les recomendava, um estudo feito pelo Embaixador 
mo. Ele foi absolutamente objetivo quando colocou, Paulo Tarso Flecha de Uma em que ele localiza, 
em primeiro lugar, a necessidade de uma reaproxi- ' com precisão, os obstáculos e as dificuldades que o 
mação entre o Brasil e a França, que se dá no plano Brasil vem enfrentando na sua inserção na acono-
cultural, político e comercial, no intercâmbio entre os mia internacional, particularmente ... 
dois países. Segundo, quando colocou claramente, O SR. (Antonio Car10s Magalhães. 
inclusive com dados muito importantes, a significa- _ Faz soar a campainha) 
ção da União Européia no comércio mundial. Ouvi- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Já concluo, Sr . 

• 

mos aquI que: Presidente. Particularmente as barreiras que exis-
-Com quinze Estados-membros e 350 tem para a exportação e colocação dos seus produ-

milhões de habitantes, a Europa é o maior t os. 
mercado do mundo e o mais aberto. O seu 
PNB iguala-se à soma dos PNBs dos Esta­
dos Unidos e do Canadá.-

Pergunta ele: 
-Sabiam os senhores que a União Eu­

ropéia importa duas vezes mais do que toda 
a América do Norte? Sabiam que ela é de 
longe o primeiro doador de auxnios à Améri­
ca do Sul e o seu primeiro parceiro comer­
cial?-

Confesso que eu não sabia. Foi preciso ouvir 
ontem o discurso do Presidente Chirac para tomar 
conhecimento desses dados., 

Por fim, diz ele: 

-Sejamos ambiciososl Vamos nos dar 
as mãos e correr juntos rumo ao nosso futu­
rol Gostaria de lançar aqui uma proposta 
que já discuti com o Presidente Femando 
Henrique Cardoso: a organização de uma 
reunião .de cúpula já para o final de 1998, 
que reúna pela primeira vez na História os 
Chefes de Estado e de govemo da América 
Latina e da Europa. Esta reunião vai preen­
cher uma verdadeira lacuna, criando uma 
estrutura de incentivo que dará força, coe­
são e projetos comuns às nossas relações 
poHticas, culturais e econômicas. Esta reu­
nião de cúpula deverá ser a primeira etapa 

Quero, então, chamar a atenção, aqui, para 
esse discurso que o Presidente Jacques Chirac pro­
nunciou no Congresso Nacional, que tem o sentido 
de alerta ao Brasil, ao povo brasileiro, ao Govemo 
brasileiro, à diplomacia brasileira, aos empresários 
brasileiros, para que se voltem, também, para a 
União Européia, que é uma grande oportunidade de 
afirmação da nossa condição poHtica, econõmica e 
cultural. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 

- Com a palavra o Senador Nabor Júnior, último ora­
dor inscrito. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, s..-s e Srs. 
Senadores, o Acre enfrenta uma situação de calami­
dade que se agrava dia a dia, um quadro deveras 
preocupante e, até mesmo, dramático. O Senador 
Flaviano Melo para lá se deslocou no dia de ontem e 
vem dando conta da evolução do problema. Segun­
do S. EX-, hoje a cidade de Rio Branco, Capital do 
Estado do Acre, está com mais de 60 bairros - ou 
seja, quase 50% da sua área frsica - comprometidos 
pelos altos níveis atingidos pelo rio Acre. 

Também o Município de Sena Madureira en­
frenta uma situação gravíssima, já com 80% de suas 
tenas embaixo dágua. Outras cidades, além de Rio 
Branco e Sena Madureira, também foram atingidas 
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pelas inundações dos rios que as servem: o Envira, cipem desse grande movimento nacionaJ em favor 
na cidade de Feijó, e o Purus, flagelando os Municr- do seu Estado. 
pios de Manuel Urbano e Santa Rosa. A cidade de O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
Tarauacá, de onde sou originário, também está en- - A Presidência recebeu o Ofício nI' 149, de 1997, de 11 
frentando momentos de dificuldade com o transbor- do corrente, do Presidente da Câmara dos Deputa-
damento do rio que lhe dá o nome. dos, através do qual consulta esta Casa sobre a via-

A gravidade da situação em todo o Estado do bilidade de realização de uma sessão solene do 
Acre já é do conhecimento da Casa, Sr. Presidente, Congresso Nacional, no dia 9 de abril próximo, às 11 
S,cs e SI'S. Senadores, que ouviram os relatos feitos horas, no plenário do Senado, em homenagem pós-
por mim, no cumprimento do dever de representante turna ao ex-Ministro Mário Henrique Simonsen. (Di-
do povo acreano, com a cobrança de efetivo apoio versos nll 4, de 1997 -CN) 
por parte do Govemo Federal. Esse veemente apelo Em votação. 
foi endereçado em primeiro plano à Secretaria de As S,cs e os SI'S. Senadores que o aprovam 
Assuntos Regionais, dirigida pelo Ministro Femando queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Catão, que, em resposta, começa a desenvolver Aprovado. 
ações de socorro às populações vitimadas pela vio- Será cumprida a deliberação do Plenário. 
lência das águas. O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

A situação se afigura tão desesperadora que - Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
precisamos acionar todas as forças vivas desta Na- Passa-se à 
ção, principalmente seus mais importantes verculos 
de comunicação com a sociedade. Portanto, além 
de reiterar a urgência do apoio do Governo Federal, 
dirijo um dramático apelo aos empresários e profis­
sionais da imprensa, a começar pelo Dr. Roberto 
Marinho, Diretor-Presidente das Organlzaçõe. GI~ 
bo, para que ele oriente a TV Globo, o jomal O GI~ 
bo, e as rádios afiliadas à sua rede, no sentido de 
desenvolverem uma campanha em favor dos flage­
lados pelas enchentes do Acre. 

A sensibilidade e a solidariedade da população 
brasileira sempre afloram em situações como essa. 
Todos estamos lembrados de que, em 1988, quando 
ocorreu uma enchente semelhante, a população bra­
sileira mobilizou-se e - respondendo à campanha 
feita pela televisão, pelo rádio, pelos jomais - enviou 
muitas toneladas de alimentos, que se mostraram 
fundamentais no socorro às pessoas atingidas pelas 
inundações ocorridas naquele ano no Estado do 
Acre e que agora, desgraçadamente, se repetem. 

Daí o pedido que formulo, em nome de todo o 
povo acreano, ao Dr. Roberto Marinho. E, no mesmo 
contexto, venho pedir também a V. EX-, Sr. Presi­
dente Antônio Carios Magalhães, amigo pessoal do 
Dr. Roberto Marinho, que interceda junto a S. S· em 
favor da realização dessa campanha, a nrvel nacio­
nal, para socorrer as comunidades acreanas atingi­
das pelas inundações, que já somam mais de cem 
mil pessoas nos diversos municrpios do meu Estado. 

Muito obrigado a V. EX-. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- A Presidência enviará o cisrurso de V. Ex-, com o 
apelo, para que também as OrganIzaç6es Globo parti-

ORDEM DO DIA 

"'iI. 1: 
PROJETO DE RESOLUÇÃO tfl30, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nll 187, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nll 30, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Económicos 
como conclusão do seu Parecer nll 84, de 
1997), que autoriza o Estado de São Paulo 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de São Paulo - LFTP, cujos recur­
sos serão destinados ao giro da Dívida Mo­
biliária do Estado, vencível em março de 
1997. 

(Poderão ser oferecidas emendas à 
matéria até o encerramento da discussão.) 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
discussão. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
111 Secretário, Ronaldo Cunha Lima. 

É lida a seguinte: 

EMENDA NII 1-PLEN 

Emenda ao Projeto de Resolução 
NII 30, de 1997 

Dê-se a alrnea. do arte 211 do projeto a seguin­
te redação: 
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a) quantidade: a ser definida na data 
de resgate dos títulos a serem substituídos, 
mediante a aplicação da Emenda Constitu­
cional n2 3, deduzida a parcela de 36,98%. 

Justificação 

O Projeto autoriza emissão de títulos públicos 
do Estado de São Paulo para giro da dívida mobiliá­
ria vencível em março de 1997, e tramita em regime 
de urgência por requerimento das lideranças, a partir 
de solicitação do Banco Central. 

Embora o ilustre Relator tenha recomendado a 
dedução da parcela de 2%, sob alegação que outros 
Estados sistematicamente foram beneficiados por 
um percentual de rolagem de 98%, entendemos que 
o Parecer DediplDiare-97/179, do Banco Central, 
deve ser observado ao tomar por referência a orien­
tação da Resolução n2 69/95, que fixou limite da Re­
ceita Líquida Real para pagamento de amortizações, 
juros e demais encargos de dívidas extemas; refi­
nanciamento de dívidas junto ao FGTS; e outros pa­
gamentos que especifica; ficando a diferença desti­
nada ao resgate da dívida mobiliária. 

Mediante a urgência imprimida à matéria, em­
bora tramite a CPI dos precat6rios, que trata da dívi­
da pública, e descobre "montagens" para o desvio 
do dinheiro público nos procedimentos de colocação 
dos títulos públicos conforme disciplinado na Reso­
lução n2 565, de 20-9-79, do Banco Central, previsto 
no Projeto em tela, acredito que o Senado deve ter a 
cautela de observar na espécie os parâmetros técni­
cos estabelecidos pelo Executivo, neste projeto, 
através do Banco Central, que se reportam ao fun­
damento da Resolução n2 69/95 do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1996. - Se­
nador Emandes Amorim, PPB - RO. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magallães) 
- A emenda vem devidamente justificada. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Waldeck 
Omelas, Relator da matéria, para proferir parecer 
sobre a emenda, em substituição à Comissão de As­
suntos Econômicos. 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, SrIs e SI'S. Senadores, a emenda permite-me 
trazer à consideração deste Plenário o comentário 
que já tive oportunidade de fazer na Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

Na verdade, a análise, que é procedida pelo 
Banco Central - e devo liminarmente dizer que a ro­
lagem dessas letras, segundo o próprio Banco Cen­
trai, não inclui as correspondentes a precat6rios -, 

dá-se com base na Resolução n2 69 do Senado. 
Acontece que esta Casa, através da Resolução n2 

100, já aprovou o termo de protocolo existente entre 
o Estado de São Paulo e a União. Neste momento, 
autorizados pelo próprio Senado, os Estados vêm 
firmando termos de renegociação de suas dívidas. A 
União vem assinando com os Estados, e esses con­
tratos virão posteriormente a esta Casa para serem 
apreciados em caráter terminativo, conforme resolu­
ção recentemente aprovada. 

Adotamos, na Comissão, o percentual de 98% 
para a rolagem das letras de São Paulo, que tem 
sido o critério adotado pela Comissão. 

Do ponto de vista formal, haveria espaço para 
uma amortização da ordem de 36,98%. Mas todos 
sabemos que os Estados estão renegociando a sua 

. dívida junto à União exatamente em função de não 
disporem de capacidade de amortização. 

No que conceme à Resolução n2 100, o Sena­
do reconheceu uma condição de pagamento do Es­
tado de São Paulo com relação à sua dívida consoli­
dada. Tanto assim que, no projeto de resolução que 
estamos apreciando - e confio que seja aprovado -, 
o art. 32 diz: 

"O exercício da autorização concedida 
por essa resolução s6 será realizado caso 
não seja implementado o Protocolo do Acor­
do, firmado entre o Estado de São Paulo e o 
Govemo federal, autorizado nos temos da 
Resolução n2 100 do Senado Federal, de 19 
de dezembro de 1996." 

Em síntese, quero dizer que estamos adminis­
trando, na verdade, um ritual de transição, porque 
estamos aprovando essa rolagem. Mas as rolagens 
que vamos aprovar para este semestre são as últi­
mas que serão aprovadas por esta Casa com rela­
ção a títulos mobiliários, porque todos esses títulos 
estarão sendo substituídos, dentro desse acordo, 
pelo prazo de 30 anos, com juros de 6% ao ano. 

Ainda ontem, os jomais noticiaram que o Poder 
Executivo vai mandar ao Congresso um crédito su­
plementar da ordem de 60 bilhões, que é o montante 
da dívida dos Estados, para, exatamente, fazer essa 
recomposição. 

Portanto, Sr. Presidente, sras e SI'S. Senado­
res, o parecer é contrário à emenda. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Ma · 'lães) 
- Passa-se à discussão, em conjunto, do pl \JJelo de 
emenda, em tumo único. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 
a palavrd para discutir. 

.. 



• 

• 

Março de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 14 05629 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) Sr. Presidente, podemos ter as nossas diver-
- V. E~ tem a palavra. gências, mas respeito V. E~ e creio nos seus me-

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para discu- Ihores propósitos em fazer uma administração para 
tiro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, não es- melhorar o Senado - e é preciso melhorá-lo. 
tou entendendo. Temos uma CPI instalada e estou 
chegando agora de Goiás. Compareci, naquele Es­
tado, a uma reunião muito bonita, em que inaugura­
ram as fotografias do Dr. Ulysses e do Dr. Tancredo 
na sede do partido. Comparecemos a um programa 
da Rede Globo, e a pergunta dos telespectadores 
era uma: "E vocês, Senadores? E vocês, Senado­
res?" Referiam-se aos precatórios. 

Ontem, na reunião presidida pelo Senador Ber­
nardo Cabral - aliás, quero mencionar, com toda 
sinceridade, o raro brilho com que S. ex- preside a 
Comissão, a sua alta competência -, verificamos que 
se pode dizer o que se quiser da testemunha, mas 
competente ele é. Depois de um tempo, ele disse: 
"Esse negócio dos títulos é um problema desse ta­
manhozinho, comparado ao resto que está aí!" Ou 

- - . '. 
seja, estamos pegando a ponta do lceberg. 

De repente, estou aqui, Sr. Presidente, as co­
missões se instalaram e eu nem sabia - sou suplen­
te na Comissão de Assuntos Económicos - que ha­
via reunião. A Comissão de Assuntos Económicos 
reuniu-se ontem, votou a matéria e não sei quando 
se votou a urgência. 

A grande festa, perdoem-me a sinceridade, 
mas eu diria que a grande vitória, o grande mérito 
dos dois anos do Presidente Samey no Congresso é 
isto que está aqui: os Avulsos. Eles nos diferenciam 
da Câmara dos Deputados. . 

Viajei para Goiânia hoje e, de lá, eu iria para 
Curitiba, porque constava dos Avulsos que hoje não 
haveria sessão deliberativa. Oe repente, minha Se­
cretária me telefonou e disse que haveria sessão de­
liberativa para a votação de títulos - para variar, de 
São Paulo! 

Não sei, Sr. Presidente, sinceramente não sei! 
Estamos com o foco em cima de nós. Dizem que 
não debatemos, que não discutimos. 

Quero bater palmas para os Srs. Senadores 
pela competência, pela cultura, mas não sei de nada 
que vamos votar agora, não tomei conhecimento, 
não sei do que se trata, não me deram chance, não 
sabia que essa matéria seria votada agora! Entro nu. 
Quero dizer que, se eu votar, estarei votando sem 
conhecer a matéria. 

Não era para haver esta sessão deliberativa. 
Se verificarmos nos Avulsos de ontem, quinta-feira, 
leremos: "sessão não-deliberativa". E isso já era 
uma tradição no Senado. 

Digo-lhe de coração, uma das coisas boas que 
o Senador José Samey deixou na sua administração 
foram os Avulsos. Sabemos o que será votado, esta­
mos marcando, conhecemos. Nenhum Senador 
pode fugir, pode dizer que não sabia que haveria 
sessão deliberativa. Se não estiver presente é por­
que não quer; se estiver aqui e votar, tem de saber o 
que está sendo votado. 

Consta dos Avulsos: sexta-feira - amanhã: 
sessão não-deliberativa; segunda-feira: sessão não­
deliberativa; terça~feira: "Altera dispositivos do De­
creto-lei tal; Estende o benefício do seguro-desem­
prego; Solicita a retirada do projeto taL.". Está tudo 

• 
aquI. 

De repente, a sessão é deliberativa e vai-se 
votar questão referente a títulos, e o Brasil está de 
olho arregalado para o Senado para ver o que vai 
acontecer. 

Creio que o Presidente, as Lideranças e a Co­
missão de Economia devem-se reunir para ver como 
é que vamos fazer daqui por diante, para que essas 
coisas não se repitam, para que os Senadores sai­
bam o que vão votar, o que está acontecendo. 

Sr. Presidente, quero dizer-lhe, do fundo do co­
ração, na melhor das intenções - estou falando para 
ajudar o Senado, a minha Casa que eu amo e que 
quero preservar, que só vim porque creio que é mui­
to grave o fato de, em meio a uma CPI, estarmos vo­
tando essa matéria. 

É apenas isso, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 
- Quero dizer a V. E~, Senador Pedro Simon, e ao 
Senado que esta Casa votou o requerimento de ur­
gência. E V. E~ também o fez ontem, porque esse 
requerimento de urgência foi aprovado por unanimi­
dade, tendo em vista a importância da matéria a ser 
analisada. E por solicitação dos Srs. Líderes foi feita 
a sessão hoje, para que houvesse o quorum, em 
virtude de que amanhã provavelmente não haveria. 

Então, dada a urgência e a gravidade desse 
assunto e o prazo estabelecido inclusive para o ven­
cimento de vários desses títulos, como o de São 
Paulo, do dia 15, votamos ontem o requerimento e o 
incluímos na Ordem do Dia de hoje, com o assenti­
mento de todos os Líderes. Não foi uma deliberação 
exclusiva da Mesa. Foi a Mesa atendendo a todos 
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os Uderes. E O requerimento de urgência foi votado matéria, principalmente o Senador Pedro Simon, 
ontem, com o apoio de V. EX-. para que ele não seja omisso no caso. 

A matéria foi votada na Comissão de Assuntos O SR. JOSÉ SERRA - O que aconteceu en-
Econômicos, tem parecer escrito em avulsos que es- tão? Se não autorizássemos essa rolagem na sema-
tão sobre a mesa dos Srs. Senadores. O desconhe- na que vem, os Estados de São Paulo e Sergipe te-
cimento, evidentemente, foi um pouco talvez da as- riam que desembolsar do seu caixa montantes enor-
sessoria de V. EX-, mas não quero dizer isso. mes em relação às suas disponibilidades orçamen-

O SR. PEDRO SIMON - Mas V. EX- pode citar: tárias, montantes que, na verdade, entrariam na re-
uma omissão do Senador Pedro Simon. Assumo a negociação das suas dívidas. 
responsabilidade pela omissão, porque consciente- Portanto, o exame desses processos é urgen-
mente não votei. te. O parecer do Banco Central, Senador Pedro Si-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) mon, em ambos os casos, independentemente dos 
- Mas V. ExA estava no plenário, até pensei que V. percentuais renegociados, é favorável. Trata-se de 
EX- ia falar. um parecer elaborado com mais detalhes e mais cui-

Com a palavra o Senador José Serra, Presi- dados que os anteriores. 
dente da Comissão de Economia, para dar um es- Indiquei como relator um senador especialmen-
clarecimento. te preparado para as questões econômicas: o Sena-

O SR. JOSÉ SERRA (PSOB-SP. Para um es- dor Waldeck Omelas. E ontem, na Comissão, fize-
clarecimento.) - Sr. Presidente, creio que seria im- mos uma reunião de uma hora e meia, oportunidade 
po.rtante fazer alguns esclarecimentos a respeito. do . em que discutimos várias questões. As objeções fo-
encaminhamento feito pela Comissão de Assuntos ram devidamente esclarecidas, a partir de explicaçã-
Econômicos para este Plenário. es, do debate, do esclarecimento. 

Sr. Presidente, devido ao processo normal de Além disso, estamos com outros projetos de 
negociações polrticas nesta Casa, a Comissão de urgência que se referem a financiamentos para pro-
Assuntos Econômicos foi constituída somente na jetos de desenvolvimento nos Estados do Ceará, do 
terça-feira à noite. Tocantins, da Bahia e do Paraná. São projetos de fi-

O que aconteceu foi o seguinte: vários proces- nanciamento de uma agência alemã de desenvolvi-
sos que já vinham tramitando estavam paralisados mento que, no caso específico da Bahia e do Para-
no âmbito da nossa Comissão. Nós, no momento ná, na verdade, são doações. São projetos de finan-
em que tomamos posse, convocamos uma reunião ciamento do Eximbank japonês para o metrô de For-
da Comissão para o dia seguinte, inclusive indican- taleza e para a recuperação rodoviária do Estado do 
do relatores. Havia questões pendentes que deve- Tocantins. Todos são projetos prioritários que foram 
riam ser equacionadas até o final desta semana, es- negociados por mim mesmo quando Ministro do Pla-
pecificamente com relação aos projetos aqui em nejamento. Acompanhei esses projetos desde o seu 
exame. O Senador Omelas, Relator de vários deles, início. 
teve a oportunidade de explicar o assunto. Vou reto- Foram analisados exaustivamente; são nego-
mar a explicação. ciações que vêm ocorrendo há anos. Estão para ser 

Sergipe e São Paulo, estão em vias de concluir assinados, na semana que vem, na reunião de Bar-
o processo de renegociação de suas dívidas, confor- celona do Banco Interamericano. Portanto, tínhamos 
me Resolução deste Senado. Nessa renegociação, até o final da semana para fazer isso. Tivesse a Co-
esses Estados já não mais emitirão dívida mobiliária, missão sido constituída antes, não haveria esse pro-
não rolarão mais suas dívidas. Elas serão trocadas blema. Em todo caso, quero insistir: são projetos 
por outros títulos, junto ao Govemo Federal, de 30 cuja análise técnica foi feita cuidadosamente. Acom-
anos. panhei-os quando estava no Executivo. O de São 

Acontece que, contrariamente a essa expecta- Paulo e o de Sergipe, não se referem a precatórios. 
tiva essa renegociação não foi concluída, o que obri- Trata-se de processos normais, que aqui não têm 
9a agora a proceder-se a uma rolagem das dívidas sofrido objeções - rolagem, inclusive, na margem de 
que vencem na semana que vem. 98%. Particularmente, penso que não deveríamos 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) manter esse critério para o futuro, mas exatamente 
- Peço aos Srs. Senadores que prestem atenção ao porque acredito nisso é que temos que apressar a 
pronunciamento do Presidente da Comissão de As- renegociação de dívidas entre Estados e União. A 
suntos Econômicos, para que se possa elucidar a partir dessas renegociações, cessarão emissões de 
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dívida mobiliária em Estados, pelo menos, e, no fu- não tive medo da solidão, porque em, muitas dessas 
turo, em Municípios. Pessoalmente - é minha opi- vezes, o meu voto foi solitário. Votei sozinho, votei 
nião pessoal - é um instrumento que Estados e Mu- contrariamente e continuo, portanto, a me posicionar 
nicípios não devem ter. Eles devem endividar-se, da mesma forma. 
para investimento, junto ao Banco Interamericano, Estamos como dois carros descontrolados, em 
Caixa EconOmica, Banco Mundial, etc, por meio de rota de colisão. A dívida pública interna e a dívida 
empréstimos contratuais. Essa é a forma mais sadia. pública extema, a dívida dos Estados e Municípios 
Mas, agora, não pennitir essa emissão significaria estão em rota de colisão. 
que a parte que vai ser renegociada e que vai ficar Agora, vamos passar a federalizar as dívidas 
para 30 anos teria que ser paga na semana que estaduais e, para isso, R$60 bilhões serão emitidos 
vem, o que é evidentemente inexeqüível. pela União. Depois, a União extemalizará a dívida 

• O Sr. Humberto Lucena - V. EX- me pennite pública intema, como aconteceu no século passado 
um aparte? e tem acontecido ao longo de nossa história. 

O SR. JOSÉ SERRA - Pois não, Senador Desse modo, então, o desastre é fatal, a coli-
Humberto Lucena. são é fatal, se não pusermos cobro a esse processo 

O Sr. Humberto Lucena - Apenas lembro a V. de endividamento. 
EX- e, tendo em vista o assunto, o exemplo da Quero lembrar que, respondendo à pergunta 
União, que rola diariamente a sua dívida. Emite trtu- do Senador Ney Suassuna, ontem foi dito, na C0-
los diariamente, que são colocados no mercado fi- missão Parlamentar de Inquérito, que as LFTs para 
nanceiro. Avalie: se criarmos problema com aemis- pagamento de precatórios são a ponta do, ic.berg, 
são dos títulos da União, como é que seria paga a porque em relação também à dívida pública e, ob-
dívida intema, se não há recursos fiscais? viamente, em relação à dívida extema, talvez irregu-

O SR. JOSÉ SERRA - Evidentemente, se não laridades tenham sido cometidas, de acordo com a 
há rolagem, tem-se que pagar com dinheiro de cai- testemunha de ontem à tarde, o proprietário de um 
xa. dos bancos mais ativos nessas negociatas de venda 

Agora, o importante também, Senador Lucena, e de colocação de títulos no mercado para o paga-
é que nesse caso, será a última mesmo, porque a mento de precatórios. 
dívida mobiliária de Sergipe, de São Paulo, de todos Não poderia, num momento desses, concordar 
os Estados será trocada por outros títulos. Inclusive, com mais esse acréscimo do endividamento de um 
não teremos mais que autorizar essa matéria no fu- dos Estados mais suspeitos. Portanto, quero apenas 
turo. E isso acho ótimo, pois haverá um esquema de registrar o meu voto contrário a essa proposta de 
renegociação. Não haverá dívida nova nessa maté- endividamento crescente . 

• 

na. O SR. PRESIOEN t E (Antonio Car10s Magalhães) -
O problema é que fomos surpreendidos pelos Concedo a palavra ao Senador Jader Barbalho. 

• 

fatos de a negociação não haver sido conduída, e a O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Pro-
Comissão não estar formada, o que é de nossa res- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
ponsabilidade. - Sr. Presidente, S'-s e Srs. Senadores, em primeiro 

Muito obrigado. lugar, desejo registrar que a Presidência da Casa 
O SR. PRESIDENtE (Antonio Car10s Magalhães) está apenas a cumprir uma decisão do Plenário. Tal-

- Com a palavra o Senador Lauro Campos. vez fosse dispensável esta observação da minha 
O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF. Pro- parte. 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Quero apenas justificar a minha assinatura no 
- Sr. Presidente, gostaria de justificar o voto que da- requerimento de urgência. Fi-lo depois de ponderar 
rei em seguida. sobre a solicitação do ilustre Líder do Govemo e de-

Tenho seguido uma jurisprudência que impus a pois da assinatura dos demais Líderes, na tentativa 
mim mesmo, qual seja a de tentar opor-me a essa de demonstrar que não havia por .parte da Liderança 
rolagem de dívidas que vai acabar, temo eu, rolando do PMDB nenhuma boa vontade para que esse as-
o País consigo ladeira abaixo. sunto deixasse de tramitar. 

Manifestei-me contra todo e qualquer tipo de Mas, Sr. Presidente, depois de cónhecer o pa-
endividamento extemo, na Comissão de Assuntos recer do Senador Waldeck Omelas, que fez .um es-
EconOmicos; manifestei-me contra também a rola- forço de boa vontade, juntamente com a Comissão 
gem, por exemplo, da dívida do Estado de Alagoas e de Assuntos EconOmicos, não posso deixar de re-
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gistrar a forma como este assunto está sendo trazi- contramos, compreendendo a posição de boa vonta-
do para o plenário do Senado. Faço-o, Sr. Presiden- de do Relator, compreendendo a argumentação do 
te, para que não fiquemos na mesma situação em Senador José Serra, que representa São Paulo, e 
que atualmente nos encontramos com relação aos que nos reivindica aprovação, porque o Governo Fe-
precatórios e, de modo particular, às observações deral concluirá, juntamente com o Governo de São 
do Banco Central do Brasil que, ao final dos parece- Paulo, o acordo anteriormente firmado e autorizado 
res relativos ao caso de São Paulo e de Sergipe, faz· desde dezembro do ano passado. 
a mesma ressalva que fez em relação aos precató- Antecipo-me, Sr. Presidente, em relação ao 
rios, ou seja, que a palavra final era do Senado Fe- Estado de Sergipe, porque se fala em inadimplência 
deral. do Governo. Isso é o que diz o parecer do Banco 

Causa-me profunda estranheza que o Govemo Central, chamando a atenção do Senado de que o 
do Estado de São Paulo tenha remetido sua solicita- Governo está inadimplente; chama a atenção do Se-
ção para o Senado Federal apenas no dia 13 do nado à denúncia no Tribunal de Contas em relação 
mês passado - há menos de um mês, portanto' -, às contas da Assembléia Legislativa do Estado de 
quando o protocolo deveria ' ter sido implementado Sergipe. -
desde o final do ano passado. Quero, portanto, fazer estas ressalvas, com-

Também quero chamar a atenção do Senado preendendo a posição do Relator face à exigüidade 
em relação ao parecer do Banco Central, do dia 07 do tempo e justificando a razão pela qual acabei por 
de março, que diz: subscrever o requerimento de urgência. Mas isto 

"Saliento que, considerando o critério não me impede, nesta hora, de chamar a atenção do 
estabelecido no art. 27 da citada Resolução, Senado em relação às manifestações do Tribunal de 
o Estado possui margem de resgate, sendo Contas da União. 
indicado o percentual de 63,2% para a rola- Ressalvo, rnais uma vez, que compreendo a 
gem pleiteada." posiç~o do Relator, que procura, num gesto de boa 

Mais adiante, o parecer ressalta a necessidade 
de que o protocolo firmado para a rolagem de dívida 
corn o Estado de São Paulo seja observado. E insis­
te, em todas as manifestações, que a rolagem não 
deve ultrapassar esse percentual. 

O Relator da matéria, ilustre Senador Waldeck 
Omelas, procura, mantendo um critério adotado em 
relação a outros Estados, rolar praticamente toda a 
dívida do Estado de São Paulo, sem atender ao per­
centual estabelecido no parecer do Banco Central. A 
situação é mais grave em relação ao Estado de Ser­
gipe, de que trata o projeto seguir'!te. 

Entendo que o que existe, neste momento, por 
parte do Senador Waldeck Ornelas é um ato de pro­
funda boa vontade. 

Não é de hoje essa desconsideração para com 
o Senado da República por parte de detenninadas 
entidades, não só Governos Estaduais, como até o 
Governo Federal, pois já tivemos caso de rolagem 
de dívida da União, de renegociação internacional, 
onde tínhamos que aprovar naquele dia, ou então 
era impossível, recordo-me bern. 

Repito: considero que isso seja uma desconsi­
deração para com o Senado da República, que fica 
praticamente impedido de fazer uma avaliação mais 
criteriosa, reduzindo-nos à condição constrangedora 
de, face à exigüidade do prazo, simplesmente chan­
celannos a solicitação. É a situação em que nos en-

vontade, considerando o protocolo existente, contor­
nar uma que aí está. 

Todavia, quero ressaltar que foi dessa forma 
que nós fomos levados à questão dos precatórios. 
Sempre a urgência; sempre era necessária a urgên­
cia. Trazia-se o requerimento ao plenário e nós, Ifde­
res, acabávamos sendo constrangidos a votá-lo. 

O Banco Central, hoje, por sua vez, justifica 
com muita razão, de certa forma, que chamava a 
atenção no parecer. Apesar de ser obrigação do 
Banco Central dar parecer conclusivo, não o fazia, 
que é o que faz aqui, remetendo ao final para o Sa­
nado. Em lugar de dizer que o Estado não preenche 
as condições, faz as observações e, ao final, ressal­
va que o problema é do Senado Federal. . 

Quero fazer essas observações, Sr. Presiden­
te, para que fique registrado que, se o Senado vier a 
aprovar essas rolagens, isso será num gesto de mui­
ta boa vontade para com os Estados de São Paulo e 
Sergipe. 

O SR. (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL-AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em primeiro lugar, eu gostaria de di­
zer que o Presidente da Comissão agiu corretamen­
te ao tentar, de qualquer maneira, votar essa maté­
ria no dia de ontem. 
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Como tivemos uma solenidade com a presença 
do Presidente francês, Jacques Chirac, a reunião se 
estendeu para além do horário previsto, passando 
das 14h:30 mino 

Devo dizer que a matéria foi amplamente dis­
cutida na Comissão, tendo sido aprovada pela una­
nimidade de seus membros. Quero ressaltar, ta~­
bém, que se trata de uma situação, como explicou o 
Senador José Serra, transitória, porque o Senado já 
aprovou a mudança da dívida de São Paulo, como 
também a de Sergipe, para 30 anos. Não tendo sido 
possível o fechamento de todos os acordos, faze­
mos isso transitoriamente. 

Senador Jader Barbalho, com relação a Sergi­
pe, o Banco Central enviou o ofício - que foi coloca­
do fora de ordem nos avulsos, e creio que por isso 
V. Ext' não viu -, informando que aquele Estado está 
adimplente. 

A Comissão votou corretamente, e a Presidên­
cia está certa ao colocaLa matéria em votação. Já fi­
zemos isso. É rolagem normal, não tem nada a ver 
com precatórios. Se não fizéssemos, os dois Esta­
dos estariam penalizados. 

Peço a aprovação, porque tenho a certeza de 
que foi bem analisado e bem relatado pelo Senador 
Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 
- Para discutir, concedo a palavra ao Senador José 
Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT­
SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr-s e Srs. Senadores, quero registrar, de 
antemão, meu voto favorável. 

Contudo, pedi a palavra para dizer que nós, da 
Oposição, temos, necessariamente, de estar alertas 
ao Regimento. Não é uma questão de ordem, mas 
não posso deixar de fazer o registro, primeiro, de 
que não foi consenso dos líderes, porque a Lideran­
ça do Bloco não foi consultada, embora possivel­
mente até concordasse; segundo, o Regimento foi 
ferido em alguns aspectos. Na sessão de ontem, fo­
ram aprovados seis requerimentos de urgência, 
quando o Regimento fala que, em cada sessão, só 
dois podem ser aprovados. A partir daí, começa o 
desrespeito. Um outro a mais foi feito quanto à ur­
gência tipo B - agora analisada -, que prevê a entra­
da da matéria, na segunda sessao ordinária subse­
qüente, depois de aprovado o requerimento de ur­
gência. Portanto, nesta não poderia entrar. Já ocor­
reram casos semelhantes. Porém, parto do princípio 
de que estamos em uma Casa política, e, caso haja 
consenso, pode-se relevar algumas questões regi-

mentais. Certamente que essa interpretação, ape­
nas por ter sido reiterada, não poderia ser usada 
como jurisprudência, porque não há jurisprudência 
para casos regimentais. 

Reitero que não fomos consultados e que até 
assinaríamos a favor da urgência para os casos de 
São Paulo e Sergipe, em função dos aspectos já le­
vantados pelo Senador José Serra. Aliás, o caso de 
São Paulo, pelo Regimento, nem precisaria de re­
querimento de urgência, porque vence no sábado -
se não me engano -, dia 15. Então, poderia ser in­
cluído. 

Apenas esclareço que a Oposição está atenta 
a essas questões regimentais, esperando que este 
episódio de hoje não venha a ser usado futuramente 
como justificativa para, em outras ocasiões onde 
não haja consenso, se atropelar o Regimento. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Relator Senador Waldeck 
Omelas, para discutir. E logo após a manifestação 
de S. Ext', passaremos à votação. 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFl-BA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr-s e Srs. Senadores, eu quero me manifestar ple­
namente com a questão do prazo. Tanto no parecer 
relativo ao Estado de São Paulo quanto no de Sergi­
pe, registrei que o prazo com que a solicitação foi 
apresentada ao Senado não é condizente com a im­
portância do assunto e apenas a necessidade do 
Estado e o limite imposto pelo vencimento, em 15 de 
março de 1997, no caso de São Paulo, e 20 de mar­
ço, no caso de Sergipe, justificam o exame da maté­
ria nessas condições. 

Contudo, faço questão de assinalar que a aná­
lise em regime de urgência não significa que tenha 
sido feita superficialmente. Eu não daria parecer fa­
vorável se o Estado de Sergipe não estivesse adim­
plente com o sistema financeiro. Fiz contato telefôni­
co com o Chefe do Departamento da Dívida Pública 
do Banco Central que, após verificar no CADIP, co­
municou ao meu gabinete que o Estado estava 
adimplente. Até a hora da reunião da Comissão, não 
chegou a carta do Presidente do Banco Central, por­
que a diretoria se encontrava em reunião. Mas, na 
Comissão, ficou acertado que esta matéria só pode­
ria ser votada em plenário se chegasse a comunica­
ção oficial do Banco Central, o que efetivamente já 
ocorreu, e por despacho do Presidente do Senado 
foi juntada ao processado, embora nos avulsos te­
nha sido juntada ao processado de São Paulo e não 
ao de Sergipe. 
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Quero chamar a atenção do Plenário desta 
Casa para reafinnar o que foi amplamente discutido 
na Comissão de Assuntos Econõmicos. O Banco 
Central - quero sugerir ao Senador José Serra que 
faça gestões junto ao Banco Central a esse respeito 
-, que nesses dois casos foi extremamente meticulo­
so, não se deve restringir apenas a analisar em face 
da Resolução nll 69, mas deve adicionar também c0-

mentários em relação à renegociação que está sen­
do feita aos protocolos que já estão finnados e apro­
vados pelo Senado Federal, e que virão para cá ou­
tra vez quando se tomarem contratos. 

De maneira que, de consciência tranqüila, 
aconselho ao Plenário que aprove essas duas rola­
gens, porque não existe qualquer problema em rela­
ção a elas. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Maga/hães) 
- Encerrada a discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emen-
da. 

o SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Jader Barbalho 
para encaminhar a votação. 

O SR. JADEAtBARBALHO (PMOB-PA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, numa primeira etapa, o voto é de lide­
rança. Votarei contrário, Sr. Presidente, em que 
pese este assunto, em nrvel da minha Bancada, ser 
liberado. Não há absolutamente nenhuma recomen­
dação. Agora, como Senador e como Líder, terei 
que votar, e votarei contra. Apesar das explicações 
dadas, que entendo como um gesto de profunda boa 
vontade do Relator, Senador Waldeck ameias, a 
análise feita no caso de São Paulo não me dá abso­
lutamente segurança para votar favoravelmente, in­
clusive pelas observações que o Senador acaba de 
fazer. Existe ainda uma análise da progressão da dr­
vida de São Paulo nesse trabalho. Não me sinto, 
portanto, à vontade para votar. Assim, meu voto 
será contrário, Sr. Presidente. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra, o Senador Hugo Napoleão. . 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
não há razão para promover encaminhamento de 
votação, uma vez que a Liderança do PFL vai lou­
var-se nas explicações suficientes e plausrveis do 
eminente Senador Waldeck ameias. Por isso, a re-

comendação é o voto positivo para o presente proje­
to de resolução. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR PRESIDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) -
Com a palavra o Senador Sérgio Machado. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSOB-CE. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, o PSOB recomenda o voto ·sim·, porque tanto o 
de Sergipe quanto o de São Paulo dizem respeito a 
uma rolagem de dívida, cujo acordo, já aprovado e 
não assinado, representa uma rolagem por 30 anos. 
Então, esta será a última rolagem, e é importante 
para que não crie . problemas financeiros para os 
dois Estados. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, contra os votos dos Senadores lau­
ro Campos e Jader Barbalho. 

Em votação a emenda, que tem parecer con­
trário. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
O projeto vai à Comissão Oiretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final 
que será lido pelo Sr. 11l Secretário, Senador Ronal­
do Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER NIl86, DE 1997 
(Da Comissão Oiretora) 

Redação final do Projeto de Resolu-
ção n2 30, de 1997. 

. A Comissão Oiretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 30, de 1997, que autori­
za o Estado de São Paulo a emitir Letras Rnancei­
ras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, cu­
jos recursos serão destinados ao giro da dívida mo­
biliária do Estado, vencível em março de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de março 
de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Uma, Relator - Geraldo Melo -
Carlos Patrocrnlo. 

.. 
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ANEXO AO PARECER NII 86, DE 1997 Art. 311 O exercício da autorização concedida 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NII ,DE 1997. 

Autoriza o Estado de São Paulo a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de São Paulo - LFTP, cujos recur­
sos serão destinados ao giro da dívida 

do Estado, vencível em março 
de 1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 II É o Estado de São Paulo autorizado a 

emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
Sao Paulo - LF I P, cujos recursos serão destinados 
ao giro da dívida mobiliária do Estado, vencível em 
março de 1997. 

Art. 211 A emissão deverá ser realizada nas se-
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante a apli­
cação da Emenda Constitucional nll 3, deduzida a 
parcela de 2% (dois por cento); 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei nll 

2.376, de 25 de novembro de 1987; 
d) prazo: até cento e vinte meses; 
e) valor nominat. R$1,OO (um real); 
f) características dos títulos a serem substituí­

dos: 
SELlC 

Título Vencimento Quantidade 

521825 15-3-1997 165.974.610.027 

g) prev;sáo de colocação dos títulos a serem 
emitidos: 

SELlC 

Colocação Vencimento Título Data-Base 

17-3-1997 15-3-2002 521'824 17-3-1997 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nl! 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

I) autorização legislativa: Lei nll 5.684, de 28 de 
maio de 1987, e Decretos nlls 29.526, de 18 de ja­
neiro de 1989 e 30.261, de 16 de agosto de 1989. 

por-esta resolução s6 será realizada caso não seja 
implementado o Protocolo de Acordo firmado entre o 
Estado de São Paulo e o Governo Federal, autoriza­
do nos termos da Resolução do Senado Federal, nll 

100, de 19 de dezembro de 1996. 
Art. 411 O prazo máximo para o exercício desta 

autorização é de duzentos e setenta dias contado a 
partir da sua publicação . 

Art. 51! Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o projeto, e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

" . 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PAESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO ~ 31, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nll 188, de 1997 - art. 336, "B") 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nll 31, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão do seu Parecer nll 85, de 
1997), que autoriza o Estado de Sergipe a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado de Sergipe - LFSE, cujos recursos se­
rão destinados ao giro da Dfvida Mobiliária 
do Estado, vencível no 1 II semestre de 1997. 

(Poderão ser oferecidas emendas à 
matéria até o encerramento da discussao.) 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Concedo a palavra ao Senador José Eduardo 

Outra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT­

SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srls e Srs. Senadores, vou votar favoravel­
mente a este item, mas quero chamar a atenção dos 
Srs. Senadores para alguns aspectos que envolvem 
as Letras emitidas pelo Estado de Sergipe, em 1993. 

Há quem tenha procurado, inclusive, desqualifi­
car a Comissão Parlamentar de Inquérito, dizendo 
que essa Comissão serve apenas para dar palan-
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que, para brigas entre Senadores de Santa Catarina, Lembro-me de que o Senador Roberto Re-
São Paulo ou de Pemambuco contra os respectivos quião, quando do depoimento do dono da Split, per-
Govemadores. Em função desse clima que se esta- guntou se ela tinha alguma vinculação com o Banco 
va criando contra a CPI, não tomei qualquer iniciati- Económico. Vemos, aqui, um lote de valor bruto de 
va, por enquanto, no sentido de se ampliar o raio de R$3.435.488,OO comprado pelo Boasafra, em 
investigação desta referida CPI. 30/09/94, pelo valor líqüido de R$2.358.639,00, e 

Foi noticiado na Folha de S.Paulo que o Ban- teve um deságio·de R$1.076.794,OO, o que mantém 
co Central estaria investigando a negociação dos tí- a média de cerca de 30% de deságio. 
tulos de cinco Estados, entre eles os do Estado de O que me surpreende, no entanto, é que o 
Sergipe. Na reunião de ontem da CPI, foi aprovado Banco Econômico, no dia 26/09/94, ou seja, três 
o requerimento do Senador Romeu Tuma, endere- dias antes da compra desse lote com um deságio de 
çado ao Banco Central, para saber da veracidade 30% pelo Boasafra, comprou um lote com o valor 
dessa informação, e, caso fossem verídicas, solici- bruto de R$7.999.000,93 e pagou exatamente 
tando informações a respeito dessas investigações R$7.999.999,93, com deságio zero. 
em relação a esses Estados. Eu não entendo de mercado, mas sei que exis-

Estamos discutindo um projeto de resolução tem Senadores que estão mais envolvidos nesse as-
que estabelece a emissão de títulos para rolagem de pecto. No entanto, estranho o motivo por que, com 
dívidas oriundas de títulos do Estado de Sergipe. três dias de diferença, a Boa Safra compra um lote 
Quero registrar que o atual Govemador não tem de títulos de Sergipe com cerca de 30% de deságio 
nada a ver com a forma como foram negociados os e o Banco Econômico compra um lote maior, com 
títulos emitidos em 1993 pelo Estado de Sergipe. vencimento posterior, com deságio zero. 
Esses títulos não foram emitidos para pagar precató- São alguns elementos que, aliados às informa-
rios; foram emitidos pouco antes da proibição esta- ções requeridas pela CPI ontem, através de requeri-
belecida pela Constituição e emitidos para investi- mento assinado pelo Senador Romeu Tuma, de pos-
mento. síveis investigações que o Banco Central estaria fa-

No fim do ano passado, o Senador Antonio zendo acerca da negociação dos títulos de Sergipe, 
Carlos Valadares foi indicado Relator para rolagem poderão talvez orientar, contribuir e até justificar um 
de uma parcela dessas dívidas e encaminhou um re- possível requerimento de ampliação das investiga-
querimento ao Governador Albano Franco, solicitan- ções da CPI. . 

• 

do uma série de informações a respeito das nego- Quero de antemão alertar que não vou inicial-
ciações daqueles títulos feitos em 93 e 94 e sobre mente apresentar o requerimento de ampliação, até 
onde foram investidos aqueles recursos. Entre essas para que não se diga que é mais um Senador que 
informações, que poderão ser consultadas na pró- quer iniciar uma briga política com o govemador an-
pria publicação do Senado, existem alguns dados terior ou o atual porque é oposição etc. Mas os nú-
que deveriam merecer atenção dos Srs. Senadores, meros, Sr. Presidente e Srs. Senadores, têm que no 
particulannente dos membros da CPI. mínimo deixar os Senadores com a pulga atrás da 

Há uma relação de alguns títulos negociados, orelha, porque é muita coincidência. As mesmas 
que totalizam R$45 milhões, com o valor nominal, o corretoras e os mesmos tipos de operação. 
valor bruto, o valor líqüido, o deságio e o comprador. Dito isso, Sr. Presidente, volto a regi~trar que 
Eis os compradores, no lote de 29 de novembro: naturalmente a responsabilidade não é do atual Go-
Boasafra, FMJ, Banco Fonte, Split, Bane~, Banco vemador do Estado, pois não foi S. EX- quem emitiu 
Econômico etc. os títulos. Mas quero deixar este registro e, como se 

Os dados relativos a essa negociação também 
nos chamam a atenção. Primeiro, é o ágio. Por 
exemplo: a Split comprou, em 6 de setembro de 94, 
títulos com vencimento em 20 de novembro de 97, 
um lote no total de R$2.940.000,OO em títulos. Pa­
gou o valor líqüido de R$2,35 milhões, com um de­
ságio de R$904.295,OO, num valor bruto de aproxi­
madamente R$3 milhões, o que representa um de­
ságio de cerca de 30%. O Boasafra e Banco Fonte 
também compraram com deságio de cerca de 3()Ok. 

trata de rolagem, voto a favor. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Continua em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos contrários dos Sena­

dores Lauro Campos e Jader Barbalho. 
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O projeto vai à Comissão Diretora para a reda- c) rendimentu. igual ao das Letras Financeiras 
ção final. (Pausa.) do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-lei nll 2.376, 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) de 25 de novembro de 1987; 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe- d) prazu. quatro anos; 
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 II Se- e) valor nominat. R$1.ooo,00 (um mil reais) 
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. CETIP; 

É lido o seguinte: f) características dos títulos a serem substitu(-
dos: 

• PARECER NIt 87, DE 1997 CETIP 

• 

• 

Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nI' 31, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação finál 
do Projeto de Resolução nll 31, de 1997, que autori­
za o Estado de Sergipe a emitir Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado de Sergipe - LFTSE, cujos 
recursos serão destinados ao giro da dívida mobiliá­
ria do Estado, vencível no primeiro semestre de 
1997. . -. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de março 
de 1997. - Antonio Cario. Magalhães, - Ronaldo 
Cunha Uma, Relator - Geraldo Melo - Carlos Pa­
trocínio 

ANEXO AO PARECER N1I87, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos tennos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NI! ,DE 1997 

Autoriza o Estado de Sergipe a e ... 1-
tlr Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado de Sergipe - LF I SE, cujos recurso. 
serio destinados ao giro da dívida mobl­
I~rla do Estado, vencível no prl ... elro se 
mestre de 1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 II É o Estado de Sergipe autorizado, nos 

tennos da Resolução nll 69, de 1995, do Senado Fe­
derai, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado de Sergipe - LFTSE, cujos recursos serão des­
tinados ao giro da dívida mobiliária do Estado, venc(­
vel no primeiro semestre de 1997. 

Art. 211 A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional nll 3, deduzida a par­
cela de 1.43% (um vírgula quarenta e três por cen­
to); 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

Título Vencimento Quantidade 

N 20-3-1997 71.166.000 

g) previsão de colocação e vencimento dos t(­
tulos a serem emitidos: 

CETIP 

Colocação Trtulo Oata-Base 

20-3-1997 20-11-2001 N 20-3-1997 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, ' nos tennos da Resolução nll 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil 

I) autorização legislativa: Leis nlls 3.194, de 30 
de junho de 1992 e 3.785, de 12 de novembro de 
1996. 

Art. 311 O exercício da autorização concedida 
por esta Resolução só será realizada caso não seja 
implementado o Protocolo de Acordo firmado entre o 
Estado de Sergipe e o Govemo Federal, autorizado 
nos tennos da Resolução nll 108, de 1996, do Sena­
do Federal. 

Art. 411 O prazo máximo para o exercício desta 
autorização é de duzentos e setenta dias contado a 
partir da sua publicação. 

Art. 51! Esta resolução entre em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr4s e Srs. Senadores que a aprovam quei­

ram pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
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o SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
-1181113: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO ~ 28, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
Requerimento nll 189, de 1997 - arte 336, "b") 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nll 28, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão do seu Parecer nll 82, de 
1997), que autoriza o Governo do Estado da 
Bahia a contratar operação de crédito exter­
no junto ao Kreditanstalt für Wiedraufbau -
KfW, no valor equivalente a treze milhões e 
quinhentos mil marcos alemães, sendo doze 
milhões e quinhentos mil marcos alemães a 
título de empréstimo e um milhão de marcos 
alemães como contribuição financeira, desti­
nando-se os recursos ao financiamento par­
cial do Projeto de Saneamento Básico do 
Estado da Bahia, Fase II, a ser executado 
pela Companhia de Engenharia Rural da 
Bahia - CERB. 

(Poderão ser oferecidas emendas à 
matéria até o encerramento da discussão.) 

Em discussão o projeto, em turno único. 
O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESlDEN'TC (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra o Senador Lauro Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS (Bloco PT-DF. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
S~s e Srs. Senadores, mais uma vez e de forma in­
cansável e repetitiva, quero manifestar a minha posi­
ção contra todo e qualquer endividamento de que o 
Brasil seja o aparente beneficiário e a vítima final. 

Existe, como todos sabem, uma pletora de di­
nheiro com diversQs nomes, Idle money, dinheiro 
ocioso, dinheiro ' volátil, num capitalismo cêntrico, 
que não encontra aplicação lá e que mais uma vez 
se canaliza para os países pobres. São empréstimos 
sedutores, são sereias quase irresistíveis, prazos 
longíquos, juros baixos. A pnula é dourada, açucara­
da, mas a história registra que no final desse proces­
so, o ópio da dívida externa acaba corrompendo as 
entranhas do País. Existem diversos exemplos. Já 
me referi anteriormente a dezenas deles. Perderam 
tudo, inclusive a sua soberania devido à dívida ex­
terna, corno dizia o grande Meiji, que esteve à frente 
da Revolução Capitalista no Japão, a partir de 1868. 
Essa é minha justificativa por votar contrariamente a 
mais esse empréstimo externo. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro .a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qU'Jir? ,. 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com voto contrário do Senador Lau­

ro Campos . . 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 111 Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte 

PARECER N° 88, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação finai do Projeto de Resolu­
ção nR 28, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 28, de 1997, que autori­
za o Governo do Estado da Bahia a contratar opera­
ção de crédito externo junto ao Kreditanstalt für Wie­
draufbau - KfW, no valor equivalente a DM 
13.500.000,00 (treze milhões e quinhentos mil mar­
cos alemães), sendo DM 12.500.000,00 (doze milhõ­
es e quinhentos mil marcos alemães) a título de em­
préstimo e DM 1.000.000,00 (um milhão de marcos 
alemães) como contribuição financeira, destinando­
se os recursos ao financiamento parcial do Projeto 
de Saneamento Básico do Estado da Bahia, Fase II, 
a ser executado pela Companhia de Engenharia Ru­
ral da Bahia - CERB. 

• 
Sala de Reuniões da Comissão, 15 de março 

de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER NII88, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos tennos 
do arte 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO NII , DE 1997 

Autoriza o Estado da Bahla a conba­
lar operação de crédito externo junto ao 
Kredltanstalt ror Wledraufbau - KfW, no 
valor equivalente a DM 13.500.000,00 (be 
ze milhões e quinhentos mil marcos ale-



• 
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mães), sendo DM 12.500.000,00 (doze mi- do Oeste da Bahia na sub-região de Santa Maria da 
Ihóes e quinhentos mil marcos alemães) Vitória e nas Regiões do Nordeste, lrecê e Piemonte 
a título de empréstimo e DM 1.000.000,00 da Diamantina; 
(um milhão de marcos alemães) como h) condições de pagamento: 
contribuição f inanceira, destinando-se os - do principat. em trinta parcelas semestrais e 
recursos ao financiamento parcial do consecutivas, vencendo-se a primeira em 30 de ju-
Projeto de Saneamento Básico do Estado nho de 2002 e a última em 30 de dezembro de 2016; 
da Bahia, Fase II, a ser executado pela - dos juros. semestralmente vencidos, em 30 
Companhia de Engenharia Rural da Bahia de junho e 30 de dezembro de cada ano; 
- CERB. - da comissão de compromisso: semestral-

O Senado Federal resolve: mente vencida, em 30 de junho e 30 de dezembro 
Art. 12 É o Estado da Bahia, nos termos da de cada ano, vencendo-se a primeira parcela junta-

Resolução nº 96, de 1989, restabelecida pela mente com os juros. 
Resolução n2 17, de 1992, ambas do Senado Fe- Art. 32 A contratação da operação de crédito 
deral, autorizado a realizar a operação de crédito extemo a que se refere o art. 12 deverá efetivar-se 
externo, com garantia da União, junto ao Kredi- no prazo máximo de quinhentos e quarenta dias 
tanstalt für Wiedraufbau - KfW, no valor equivalente contado da data da publicação desta Resolução. 
a DM 13.500.000,00 (treze milhões e quinhentos mil Art. 411 Esta resolução entra em vigor na data 
marcos alemães), sendo DM 12.500.000,00 (doze de sua publicação. 
milhões e quinhentos mil marcos alemães) a título Art. 511 Revogam-se as disposições em contrá-

• 

de empréstimo e DM 1.000.000,00 (um milhão de no. 
o SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re- . 
dação final. 

marcos alemães) como contribuição financeira. 
Parágrafo único. Os recursos referidos neste 

artigo destinam-se ao financiamento parcial do Pro­
jeto de Saneamento Básico do Estado da Bahia, 
Fase II, a ser executado pela Companhia de Enge7 
nharia Rural da Bahia - CERB. 

Art. 22 A operação de crédito externo a que se 
refere o artigo anterior tem as seguintes característi-
cas: 

a) valor do financiamento: DM 12.500.000,00 
(doze milhões e quinhentos mil marcos alemães), 
equivalente a R$8.396.562,SO (oito milhões, trezen­
tos e noventa e seis mil, quinhentos e sessenta e 
dois reais e cinqüenta centavos), a preços de 29 de 
novembro de 1996; 

b) contribuição financeira: DM 1.000.000,00 
(um milhão de marcos alemães), não reembolsáveis 
nos termos contratuais; 

c) garantidor. República Federativa do Brasil; 
d) juros: 4,5% a.a. (quatro vírgula cinco por 

cento ao ano) fixos, sobre o saldo devedor do princi­
pal, a partir de cada desembolso; 

e) juros de mora (sobre o principal e juros): 3% 
a.a. (três por cento ao ano) acima da taxa de des­
conto do Deutsche Bundesbank; 

f) comissão de compromisso: 0,25% a.a. (zero 
vírgula vinte e cinco por cento ao ano), contado a 
partir de três meses após a data de assinatura do 
contrato; 

g) destinação dos recursos: financiar a execu-
ção do P ra de Saneamento Básico e Irrigação 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

-ltiem4: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO tfl27, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nll 190, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução n2 27, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão do seu Parecer n2 81, de 
1997), que autoriza a República Federativa 
do Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor de trinta bilhões, oitocentos e 
vinte milhões de ienes, equivalentes a du­
zentos e sessenta e oito milhões de dólares 
norte-americanos, junto ao Export Import 
Bank of Japan - JEXIM. 

(Poderão ser oferecidas emendas à 
matéria até o encerramento da discussão.) 
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A Presidência esclarece ao Plenário que pode- valor de Y 30.820.000.000,00 (trinta bilhões e oito-
rão ser oferecidas emendas ao processo. centos e vinte milhões de ienes), equivalente a US$ 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 200,000,000.00 (duzentos e sessenta e oito milhões 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a de dólares norte-americanos), junto ao Export Import 

discussão. Bank of Japan - JEXIM. 
Em votação. Parágrafo único. Os recursos advindos da ope-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram ração de crédito referida neste artigo de!:õtinam-se ao 

permanecer sentados. (Pausa.) financiamento parcial do Projeto de Trem Metropoli-
Aprovado. tano de Fortaleza - ME t ROFOR. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda- Art. 22 As condições financeiras básicas da 

ção final. (Pausa.) operação de crédito são as seguintes: 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) a) credor. Export Import Bank of Japan - JE-

- Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final, XIM; 
que será lido pelo Sr. 12 Secretário, Senador Ronal- b) valor. Y 30.820.000.000,00 (trinta bilhões e 
do Cunha Lima. oitocentos e vinte milhões de ienes), equivalente a 

É lido o seguinte 

PARECER ~ 89, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação finai do Projeto de Resolu­
ção n2 27, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n2 27, de 1997, que autori­
za a República Federativa do Brasil a contratar ope­
ração de crédito externo no valor de Y 
30.820.000.000,00 (trinta bilhões e oitocentos e vinte 
milhões de ienes), equivalentes a US$ 
268,000,000.00 (duzentos e sessenta e oito milhões 
de dólares norte-americanos), junto ao Export Import 
Bank of Japan - JEXIM. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de março 
de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Uma, Relator - Geraldo Melo -
Carlos Patrocfnio. . 

ANEXO AO PARECER N2 89, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 ,DE 1997 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor de Y 30.820.000.000,00 
(trinta bilhões e oitocentos e vinte milhões 
de Ienes), equivalente a US$ 268,000,000.00 
(duzentos e sessenta e oito milhões de 
dólares norte americanos), junto ao Ex­
port Import Bank of Japan - JEXIM. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 2 É a República Federativa do Brasil auto­

rizada a contratar operação de crédito externo, no 

US$ 268,000,000.00 (duzentos e sessenta e oito mi­
lhões de dólares norte-americanos); 

c) juros: a maior taxa que prevalecer na data 
em que cada desembolso ocorrer, entre: (i) Japane­
se Long-Term Prime Lending Rate e (ii) Fiscallnves­
tment and Loans Program Rate, acrescido de 0,2% 
(zero vírgula dois por cento); 

d) comissão de crédito: 0,25% a.a. (zero vírgula 
vinte e cinco por cento ao ano) sobre o saldo não de­
sembolsado do financiamento, contada a partir de ses­
senta dias após a data da celebração do contrato; 

e) despesas gerais: as razoáveis, limitadas a 
0,1% (zero vírgula um por cento) do valor do finan­
ciamento; 

f) juros de mora: 1 % a.a. (um por cento ao ano) 
acima da taxa operacional; 

g) prazo total: doze anos e meio; 
h) carência: três anos; 
I) condições de pagamento: 
- do principal: em vinte parcelas semestrais, 

consecutivas e iguais, vencendo-se a primeira três 
anos após cada desembolso; 

- dos juros: semestralmente vencidos; 
- da -Commitment Charge-: semestralmente 

vencidos, sendo a primeira parcela após a emissão 
do Certificado de Autorização; 

- das despesas gerais: após a emissão do Certifi­
cado de Autorização, mediante comprovação, devendo 
ser pagas em reais, exceto aquelas incor r idas no exte­
rior que só possam ser pagas em moeda estrangeira. 

Art. 32 O exercício da autorização concedida 
por esta Resolução fica condicionado à comprova­
ção da existência de dotações orçamentárias sufi­
cientes para a cobertura do ingresso de recursos ex­
ternos previstos, bem como para pagamento dos en­
cargos provenientes da operação, de suas despesas 
administrativas e para a contratação da empresa 

• 

• 



• 

• 

• 

f 
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responsável pelo monitorainento do processo licita- recendo a redação final que será lido pelo Sr. 1 II Se-
tório a ser realizado com recursos do financiamento cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
referido no art. 1 II. É lido o seguinte 

Art. 411 É a União autorizada, em caráter excep-
cional, a ressarcir ao Export Import Bank of Japan PARECER NII 90, DE 1997 
das despesas relativas a viagens e diárias ligadas à (Da Comissão Diretora) 
negociação e implementação do contrato de finan- Red8çio finai do Projeto de Resolu-
ciamento de que trata esta Resolução. çio nlI29, de 1997 . 

Art. 511 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida num prazo de quinhentos 
e quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 6" Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
• 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 5: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NII 29, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nll 191, de 1997 - art. 336, -b-) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nll 29, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econõmicos 
como conclusão do seu Parecer nll 83, de 
1997), que acrescenta dispositivos à Reso­
lução nll 96, de 1996, do Senado Federal, e 
dá outras providências. 

(Poderão ser oferecidas emendas à 
matéria até o encerramento da discussão.) 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe-

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 29, de 1997, que acres­
centa dispositivos à Resolução nll 96, de 1996, do 
Senado Federal, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de março 
de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Carlos Patrocrnlo. 

ANEXO AO PARECER NII 90, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
-----, Presidente, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

-RESOLUÇAO NII ,DE 1997 

Acrescenta dispositivos à Resolu­
çio nll 96, de 1996, do Senado Federal, e 
dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 II Acrescenta arts. 211 e 311 à Resolução nO 

96, de 13 de dezembro de 1996, do Senado Federal, 
com a seguinte redação, renumerando-se os demais: 

-Art. 211 Autorizar a União a prestar ga­
rantia na operação de que trata o art. 111." 

-Art. 311 Autorizar a União, em caráter 
excepcional, a efetuar o pagamento de des­
pesa de que trata o inciso II do art. 411 da Re­
solução nll 82, de 1990, do Senado Federal, 
incorridos pelos credores da operação de 
crédito a que se refere o art. 111." 

Art. 22 Acrescentar alínea e ao art. 211, em nu­
meração original, da Resolução nll 96, de 1996, do 
Senado Federal, com a seguinte redação, redenomi­
nando-se as demais alíneas: 

-Art. 2Q ................................................... . 

e) taxa de administração (world bank 
feei- equivalente a US$209,996.00 (duzen­
tos e nove mil, novecentos e noventa e seis 
dólares norte-americanos); 

Art. 311 Alterar a redação das alíneas e, g e j, 
em sua denominação original, do art. 211, em sua nu­
meração original, da Resolução nll 96, de 1996, do 
Senado Federal, que passa a ser a seguinte: 
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·~rt. ~Q •.•..•...•...••.•••••.....•••.••.......•...•..•..• 

e) comissão de crédito: 0,25% a.a. 
(zero vfrgula vinte e cinco por cento ao ano) 
sobre a parcela não utilizada do financia­
mento, contado da Accrual Date; 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

g) juros de mora: 1% a.a. (um por cen­
to ao ano) acima da taxa operacional; 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

J) condições de pagamento: 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

- da tara de administração (world bank 
fee): a primeira parcela, de US$70,OOO.OO (se­
tenta mil dólares norte-americanos), após a 
emissão do Certificado de Autorização; a segun­
da pan:eIa, de US$ 70,000.00 (setenta mil dóla-
res '), doze meses após a data 
do primeiro ; e o saldo, vinte e qua-
tro meses após a data do primeiro desen iJoIso; 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 6: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 26, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n2 192, de 1997 - art. 336, -b-) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de ReSOlução n2 26, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão do seu Parecer n2 80, de 
1997), que autoriza a contratação de opera­
ção de crédito extemo, com garantia da Re­
pública Federativa do Brasil, no valor total 
de dezoito milhões de marcos alemães, de 
principal, entre o Estado do Paraná e o Kredi­
tanstalt für Wiederaufbau - KfW, destinada ao 
financiamento, parcial, do Projeto Proteção da 
Floresta AUântica no Estado do Paraná. 

(Poderão ser oferecidas emendas à 
matéria até o encerramento da discussão.) 

Em discussão o projeto, em turno único. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir . 

. O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. EX-. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDBlPR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SrIs e Srs . 
Senadores, falarei rapidamente, apenas aproveitando a 
oportunidade para comunicar ao Governo do Paraná 
que estamos aprovando essa doação do KFW, o Banco 
oficial do Governo alemão, da ordem de 18 milhões de 
marcos alemães, correspondentes a US$11 ,850 milhõ­
es, o que exige uma contrapartida do Governo do Esta­
do no montante de US$7,7 milhões. 

Digo que desejo comunicar ao Governo do Para­
ná, porque recebi esse projeto para relatar e ninguém 
parece ter tomado conhecimento de que o Senado o es­
taria aprovando, nesta semana, na Comissão de Assun­
tos Econômicos e, hoje, no Plenário do Senado Federal. 

Não sei se, por estar havendo uma preocupação 
do Governo do Paraná muito intensa em relação à CPI 
dos Títulos Públicos, notadamente com o problema do 
Banestado, cujos diretores, ao que parece, serão c0nvo­

cados para depor naquela Comissão, talvez, todo o G0-
verno esteja concentrado em seIecionar as explicações 
que dará à CPI, havendo, portanto, se desinteressado 
por um projeto que doa 18 milhões de marcos alemães 
ao Estado do Paraná a fim de irT1>lementar ações na 
Mata Atlântica, o que interessa também a todo o Pafs. 

Era o comunicado que gostaria de fazer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem deseje usar da pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para reda­

ção finlil. (Pausa.) 
O SR. (Antonio Car10s Magalhães) -

Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final que 
será lido peb Sr. 12 Secraátb, SenadY fb1akD Qria ÜTB. 

É lido o seguinte 

PARECER N2 91, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação finai do Projeto de Resolu­
ção nII 26, de 1997. 

• 



• 

• 

t 

• 
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A Comissão Diretora apresenta a redaçao final O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
do Projeto de Resolução n2 26, de 1997, que autori- - Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
za a contratação de operação de crédito extemo, de urgência, passa-se à imediata apreciação da re-
com garantia da República Federativa do Brasil, no dação final. 
valor total de DM 18.000.000,00 (dezoito milhões de Em discussão a redação final. (Pausa.) 
marcos alemães), de principal, entre o Estado do Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
Paraná e o Kreditanstalt für Wiederaufbau - KfW, discussão. 
destinada ao financiamento, parcial, do Projeto P":J- Em votação . 
teção da Floresta Atlântica no Estado do Paraná. . Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de março permanecer sentados. (Pausa.) 
de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente Aprovada . 
- Ronaldo Cunha Uma, Relator - Geraldo Melo - A matéria vai à promulgação. 
Carlos Patrocínio. O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

ANEXO AO PARECER N2 91, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos tennos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 , DE 1997 

Autoriza a contratação de operação 
de crédito externo, com garantia da Re­
pública Federativa do Brasil, no valor to­
tal de DM 18.000.000,00 (dezoito milhões 
de marcos alemães), de principal, entre o 
Estado do Paraná e o Kredltanstalt für 
Wiederaufbau - KfW, destinada ao finan­
ciamento, parcial, do Projeto Proteção da 
Floresta Atlântica no Estado do Paraná. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É a República Federativa do Brasil auto­

rizada a conceder garantia à operação de crédito a 
que se refere o art. 22 desta Resolução. 

Art. 22 É o Estado do Paraná autorizado a contra­
tar, com o Kreditanstatf ror Wlederaufbau - KfW, opera­
ção de crédito extemo com as seguintes características: 

a) donatário: Estado do Paraná; 
b) doador: Kreditanstalf für Wiederaufbau - KfW; 
c) garantia: República Federativa do Brasil; 
d) natureza da operação: doação externa; 
e) natureza jurfdica do donatário: pessoa jurídi­

ca de direito público interno; 
f) valor da operação: equivalente a até DM 

18.000.000,00 (dezoito milhões de marcos alemães); 
g) finalidade: aportar recursos para o Projeto 

da Floresta Atlântica no Estado do Paraná, a ser 
executado pelo Estado. 

Art. 3S! O prazo máximo para o exercício desta 
autorização é de quinhentos e quarenta dias. 

Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO ~ 193, DE 1997 

Senhor Presidente, -...., .~ 

Na qualidade de Presidente da Comissão Es-
pecial, criada através do Requerimento n2 555196-
SF, destinada a acompanhar ln loco, os atos, fatos 
e circunstâncias que envolvem a tragédia da clínica 
Santa Genoveva, no bairro de Santa Tereza, bem 
como nas demais casas geriátricas do Rio de Janei­
ro, requeiro de Vossa Excelência a prorrogação do 
prazo da Comissão por mais 30 (trinta) dias com 
base no art. 76, § 12 alínea a do Regimento Intemo 
do Senado Federal. 

Justificação 

Em decorrência de ter sido interrompido o prazo 
para que a relatória completasse o seu trabalho, em 
razão da convocação do Congresso Nacional para de­
liberar matérias especificas, se faz mister a prorroga­
ção ora proposta. para que neste prazo possamos 
concluir de maneira satisfatória o que nos foi proposto. 

Assim, esperamos ser aprovada a presente 
-prorrogaçao. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1997. - Se­
nadora Benedlta da Silva, Presidente da Comissão. 

ASSINATURAS AO PEDIDO DE 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA COMIS--SAO ESPECIAL MISTA, CRIADA ATRA-
VÉS DO REQUERIMENTO NO 555196-5F, 
PARA ACOMPANHAR lN LOCO A TRAGÉ­
DIA DA CLfNlCA Sr- GENOVEVA. 

Senadores - Sebaatlio Rocha - José Branco 
- Romero Jucá - Lucrdlo p", lella - José Alves 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação. 
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• Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma por cinco minutos, nos termos do art. 14 do 
Regimento Intemo. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S..-s e Srs. Senadores, novamente ve­
nho a esta tribuna para expor aos nobres repre­
sentantes dos Estados meu ponto de vista sobre 
questões nacionais e que afetam diretamente a posi­
ção dos Estados no contexto da Federação. 

Hoje, contrariamente às manifestações que te­
nho feito ao longo do desenrolar do mandato outor­
gado pelo povo de São Paulo, venho expor tudo 
quanto foi feito nos últimos dois anos na área de in­
fra-estrutura, setor de transportes, desde o início do 
atual Govemo, quando Ministro o Deputado Federal 
Odacir Klein e Secretário Executivo, Alcides Salda­
nha, atual Ministro interino, desde já, há sete meses. 

Inicialmente, há que se cientificar sobre a ado­
ção de nova estrutura organizacional daquela Pasta, 
o que ensejou uma perfeita adequação às novas ne­
cessidades de regulação e fiscalização de conces­
sões, além da criação ' do Departamento de Hidro­
vias, com a incumbência prioritária de possibilitar a 
implantação de rede viária fluvial, aproveitando a 
imensa possibilidade existente .no território nacional. 

A reorganização implantada possibilitou a reali­
zação de recadastramento dos funcionários do Mi­
nistério, ativos e inativos. Concluindo-se pela exis­
tência de mais de 15 mil pagamentos mensais inde­
vidos a servidores falecidos, herdeiros inabilitados 
etc., além de uma série de irregularidades que, já 
em vias de solucionar, trará uma economia de 
R$120 milhões ao ano ao Erário público. 

Isso na área administrativa. 
O importante e fundamental, Sr's e Srs. Sena­

dores, é tudo quanto já foi realizado na atividade-fim 
do Ministério dos Transportes: as rodovias, ferrovias, 
portos e hidrovias. 

Certo é que a lenta deterioração da malha ro­
doviária nacional, para pronta normalização dos gra­
ves problemas existentes, exigiria investimentos 
imediatos da ordem de R$2 bilhões, missão impossí­
vel de realizar em curto prazo, considerando basica­
mente que o Fundo Rodoviário Nacional, cujo valor 
era destinado integralmente à manutenção das rodo-

vias, foi cancelado por dispositivos contidos na 
Constituição de 1988. 

Mesmo assim, na consideração dos novos ru­
mos que a modema administração pública exige, foi 
priorizada a restauração das vias existentes, evitan­
do-se a construção de novas, mas, na impossibilida­
de do atendimento imediato de toda a malha, bus­
cou-se, com ótimos resultados iniciais, a parceria 
com a iniciativa privada e com os próprios Govemos 
Estaduais. 

Nesse sentido, a outorga de concessões a em­
presas particulares já atingiu um montante de mil quilô­
metros e com meta já definida de concessão de mais 
seis mil quilômetros dentro dos próximos três anos. 

Ocorreu também a delegação aos Estados do 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, de cer­
ca de cinco mil quilômetros de rodovias, para manu­
tenção às próprias expensas daquelas unidades da 
Federação. Prevista está ainda a delegação a outros 
Estados de um total de mais seis mil quilômetros 
nos próximos dois anos. 

Ora, ilustres Srs. Senadores, de um total de 55 
mil quilômetros da malha rodoviária federal, restará 
pouco menos de 40 mil quilômetros sob a responsabili~ 
dade direta da União. É um avanço significativo que, 
somado às outras ações que ainda citarei, haverá de, 
a médio prazo, viabilizar a conservação e manutenção 
do restante em condições satisfatórias, possibilitando o 
trânsito dos usuários e a circulação das riquezas den­
tro de parâmetros aceitáveis de segurança e rapidez, 
auxiliando também a diminuir o famoso ·Custo-Brasil". 

Mas, e as ferrovias, Senadores? A Rede Ferroviá­
ria Federal encontrava-se sucateada, com locomotivas, 
vagões, ferrovias e sistemas obsoletos, servidores des­
motivados. Urgia que fossem adotadas providências sa­
neadoras e que houvesse uma rápida inversão de vulto­
sos recursos e capitais que a União não possuía e não 
teria dentro de prazo que se pudesse divisar. 

Novamente, chamada a iniciativa privada, via pro­
cessos licitatórios de âmbito internacional, compareceu 
e hoje mais de 80% das ferrovias nacionais já estão 
sendo dirigidas por organizações particulares, desone­
rando o Estado de recursos vultosos que certamente 
haverão de ser carreados para outros setores que exi­
gem investimentos imediatos, inclusive na área social. 

Sr. Presidente, solicito que seja considerado 
como lido todo o meu pronunciamento, que é uma 
homenagem ao Ministro Alcides Saldanha, que vem 
sendo, ao longo destes últimos dois meses, cons­
trangido com a sua provável substituição. Não pode­
mos deixar de homenagear esse homem, que, du­
rante o Governo do Senador Pedro Simon, também 

• 



• 
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deu sua contribuição ao Estado do Rio Grande do A estadualização dos portos, em função da decisão do 
Sul. Portanto, deixo registrada a minha homenagem Conselho Nacional de Desestatização, já se toma realidade. 
ao Ministro dos Transportes, Alcides Saldanha. As normas para licitação de novas linhas de ônibus já es-

tão implementadas. 
Muito obrigado. A efetiva participação do Ministério dos Transportes junto à 

DISCURSO DO SR. SENADOR Ro­
MEUTUMA 

Os portos brasileiros, implantados e dirigidos pela máqui-

na Estatal desde que se tem notícia, estavam necessitando recur­

sos que, igualmente, não seriam investidos pela União. Na globa-

lização da economia, onde a redução dos custos portuários se 

toma o alicerce do bom poder de barganha frente às pujantes 

economias que disputam o comércio mundial, já estava o País a 

perder terreno na competitividade dos preços de seus produtos. 

A incidência maior do alto custo, sem dúvida, estava, e ain­
da está, no alto preço de nossas tarifas portuárias que ajudam a 
inviabilizar nossos produtos no mercado internacional. 

Hoje, ainda em função de política firme e até agressiva no 
setor portuário, o Govemo Federal, através do Ministério dos 
Transportes, deu início à implementação dos processos de arren­
damentos de áreas, instalações portuárias e reestruturação das 
companhias de docas para o papel de autoridade portuária. 

O arrendamento de terminais portuários ensejará o investi­
mento de centenas de milhões de reais, pela iniciativa privada, 
dentro dos próximos anos. A estadualização e municipalização de 
outros portos já está sendo implantada. 

Sinteticamente, Senhores Senadores, nobres repre­
sentantes dos estados federados, foi dado inicio ao um processo 
revolucionário nunca dantes visto em qualquer área da adminis­
tração pública; sem greves e sem perturbações mas com denodo, 
perseverança e dedicação à causa pública. 

Tornei conhecimento e tenho lido as colunas da Imprensa 
Nacional que anunciam, dia-a~ia, no bojo de refomla ministerial 
que viria a acontecer, a apresentação de diversos candidatos ao 
cargo de Ministros dos Transportes, ocupado, interinamente, mais 
que bom todos os interinos assim o fossem; por Alcides Salda­
nha, gaúcho da cepa, que pelo Senado Federal já passou; pela 
Prefeitura de sua cidade natal, também; que, como Deputado Fe­
derai também deu sua participação; que, como 5ecrelário de es­
tado no Rio Grande do Sul ajudou a engrandecer o governo do 
nobre Senador Pedro Simon e que, agora como Ministro de Esta­
do dos Transportes, vem de dar contribuição decisiva ao Govemo 
do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, sem alardes, 
mas com seriedade; sem a vaidade de ·e~ MinistJo, mas com 
o esforço próprio do estadista singelo e firme. 

Firme e decidido, com decisões próprias que têm auxiliado 
a alicerçar a política de transportes do Governo Federal não só no 
âmbito da Federação, mas, também, no contexto da integração 
com os demais países da América Latina, especialmente aqueles 
que integram o Mercosul, fortalecendo os laços que nos unem. A 
hidrovia dos rios Paraná/Paraguai; a ponte que liga São Borja a 
Santo Thomé, cuja condusão será obtida com seis meses de an­
tecipação; a integração com a Bolívia e Peru através da ligação 
CárcereslSan MathiasJ Arica; possibilitando a liga­
ção bioceânica AlIântico/Pacífico. 

Mas não só isso! Foi dado prosseguimento e encerramento 
do processo de privatização da rede ferroviária federal; estão sen­
do estadualizados os metrôs urbanos, inicialmente com a passa­
gem às administrações estaduais e municipais dos complexos 
instalados em Belo Horizonte, Recife, Fortaleza, além de tratatl­
vas que objetivam a total cessão das demais unidades. 

Comissão de Orçamento do Congresso Nacional, com funcioná­
rios do Gabinete do Ministro prestando informações e assesso­
rando os senhores Deputados e Senadores, contribuiu para uma 
aproximação entre Legislativo e Executivo. 

A bllSC8 incessMte de recursos obIidos em fontes externas 
propiciou o do início da restauração de mitlares de 
quiIOmeIros de rodovias em kldo o país, além da dt~ da Fernão 
Dias e BR-116, obras essas de expressão e integração nacionais. 

Que bom seria para a República termos Ministros Interinos, 
mas permanentes, do Jaes de AJcides Saldanha. Talvez já tivesse 
despertado o Brasil do ·berço esplêndido·. 

Minhas homenagens ao Ministro AJcides Saldanha, tenho 
certeza que o Sr. Presidente da República reconhece seu traba­
lho e sua importância nesta revolução que está implantando na 
área de transporte. 

o SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Hugo Napoleão. 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para urna comunicação inadiável. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Após o Senador Hugo Napoleão, V. E~ falará para 
satisfação do Plenário. 

O SR. HUGO NAPOI EÃO (PFL-PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, S~ e Srs. Senadores, assomo à tribuna na tarde 
de hoje para trazer um assunto que muitas vezes pode 
parecer repetitivo mas que é de extrema gravidade. Tra­
ta-se da seca no meu Estado, o Estado do Piauí. 

Houve chuvas e tem havido chuvas esparsas, 
mas são meros veranicos. Na verdade, a seca é gra­
ve e, em vários Municípios, quase que metade da 
safra de grãos já foi perdida - Municípios grandes, 
como São Raimundo Nonato, como São João do 
Piauí, Municípios da importância de Piracuruca, no 
norte do Estado, e tantos outros na região de Can.,o 
Maior, como CocaI de Telha e Sigefredo Pacheco. 

Enfim, lamentavelmente, somos obrigados a regis­
trar e a pedir que haja um verdadeiro mutirão, um muti­
rão das autoridades Federais, Estaduais, Municipais, 
mutirão dos empresários, dos trabalhadores, da classe 
política, dos Pariamentares Federais, Estaduais e Muni­
cipais. Penso que já devemos preparar-nos para isso. 

Digo isto com muito sofrimento, porque temos 
presenciado sucessivas secas. Inclusive quando fui 
Govemador do meu querido Estado, lamentavelmente, 
assisti também, no ano de 1983, urna brutal seca. 

Esse mutirão, para o qual convido a todos, não é 
absolutamente originário de uma situação repetitiva. Em 
alguns setores da sociedade brasileira, pensa~ que a 
seca é indústria, quando não o é; a seca é sofrimento, a 
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seca reduz O Produto Interno Bruto, a seca traz o 
desemprego e traz infelizmente a fome. 

Se o Governo do Presidente Fernando Henri­
que Cardoso quer, como já demonstrou, que o País 
transponha os umbrais do terceiro milênio em condi­
ções e em situação social positiva, com a redução 
substancial do analfabetismo, das endemias rurais, 
das doenças que tanto, lamentavelmente, grassam 
no Brasil, haverá de tomar uma posição definitiva 
com relação a esse grave problema. 

Recordo-rne, aliás, de que, quando era Ministro 
de Estado das Comunicações, no Governo do Presi­
dente Itamar Franco, o Presidente foi ao Nordeste, 
foi a Teresina e lançou o Programa de Frentes Pro­
dutivas de Trabalho, que deu resultado. 

Quando foi Ministro do Interior, o meu saudoso 
amigo Mário David Andreazza tomou para si a tarefa 
e a incumbência de organizar propriamente a Defe­
sa Civil e fazer frentes de serviço, para que açudes, 
barragens, barreiros e aguadas fossem uma realida­
de em todo o território nordestino. 

Já o Projeto Mafrense, que instituí quando fui 
Governador, construiu barragens e, simultaneamen­
te, propiciou a construção de outras tantas em diver­
sos pontos do território piauiense. 

Vou passar à Mesa, requerendo a V. Ex' que 
faça transcrever nos Anais aquilo que estou pensan­
do, o objeto da minha preocupação no presente mo­
mento com a seca que assola o território do Piauí. 

Era o que tinha a dizer. , 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
ORADOREMSEUPRONUNC~MENTQ 

·ENcoNTROS DO PIAuf - RESGATE DA ESPERANÇA· 

É com profunda tristeza que venho a esta tribuna para re­
produzir o eco das aflições dd povo Piauiense que, neste momen­
to, esgarça-se na dor do flagelo da seca. Metade da safra agrlçollJ 
está perdida, segundo dados governamentais, publicados na edi· 
ção da última terça·feiia: (11-3-97) do jomal Meio Norte. As chu· 
vas dos últimos dias não a\astaram os nefastos efeitos da estia­
gem, seguida de venaricos nos próximos meses, contonne previ-
são dos serviços meteorológicos. , , , . 

Participando com R$ 4,8 bilhões do PIB nacic;lnal" aCima 
apenas dos R$ 3,9 bilhões do pequeno Sergipe, o Estado do 
Piaul é considerado um dOs inais pobres da região NOrdeste, em:. 
bora tenha grandes poténcialidades. Essa situação fica mais' gra· 
ve com a persistência da seca que hoje cobre de Norte a, Sul do 
Estado, com intensidade variável. , ' . 

Apesar das 00imas chuvas esparsas, há meses que ilcIern­
ente seca devasta as lavouras e as esperanças dos agricUtoras 
piauienses. Mesmo que a chuva persista, teremos lI'Tl8 seca verde, 
sendo Irreversíveis os efeitos perversos e danosos da estiagem. 
Percebe-sa a aflição no ros1O do povo, na queda de produção ql,l8, 
em alguns mlri::lpios, chega a 90 por cento da outrora esperada 
colheita de arroz e 10 a 20 por cento na produção de milho. 

As levas de famintos Iniciam a marcha da agonia em dire­
çAo aos centros urbanos. Acontecem também os tristes desloca-

mentos das migrações para o centro-sul do Pais. Os campos fi­
cam desertos e petrificados. A fonte dos olhos é a única vertente 
destes tempos de ftagelo. 

É um quadro desolador. Surrealista para um Pais que pre­
tende ingressar no terceiro milênio com a extinção de algumas 
das suas mazelas, entre elas a concentração do desenvolvimento 
regional no centro-sul, processo que hoje se reverte, graças aos 
esforços do Govemo Fernando Hectnque Cardoso e da Intrépida 
iniciativa de empresários privados que buscam novos mercados. 

Este ano, a seca chegou de forma Inesperada e bem atípi­
ca ao Piauf. Municlpios como São Raimundo Nonato, São João 
do Piaul, no Sul, considerados grande produtores de grãos, vivem 
o desespero. Picos, Simões e Paulistana, no sudeste e CocaI de 
Telha, Sigefredo Pacheco, Nossa Senhora de Nazaré e Piracuru­
ca, na região Norte, para citar apenas estes, dão como perdida a 
safra agrícola. CoIhe-se a dor, a desesperança da seca. 

De acordo com dados governamentais e de lideranças do 
interior, a safra do Piaul registra as seguintes perdas: 

Médio Pamalba - arroz 36,5%, milho 415%, feijão 16,5% e 
mandioca 23,1 % 

Valença arroz 59%, "iIlo 600/0, feijão 38,8% e mandioca 48% 
Baixões agrlcolas piauienses (inciuindo Picos, São João do 

Piaul e Paulistana) arroz 57%, milho 53,9%, feijão 44,4% mandio­
ca 27,3% e algodão 41 ,6%. 

Alto e Médio Gurguéia - arroz 30%, milho 26,6%, feijão e 
mandioca 16,8%. 

Campo Maior - arroz 55,6%, milho 39,8%, feijão 41,8% 
Bertollnea - (inciuindo parte dos cerrados) - arroz 58%, 

milho 440/0, feijão 24% e mandioca 18% 
Completa-se o cenário dessa situação drástica pelo fato da 

seca ocorrer no perlodo de floração das lavouras e no final do in· 
vemo, razões que deixam dúvidas quanto à possibilidade de re­
plantio, mesmo que as chuvas retomem, regularmente. 

Qual a conseqüência da seca? Mais fome. Redução do 
PIB. Menos emprego. Maior sofrimento. Multiplicação da pobreza. 

Como sempre pautei minha vida, neste momento de an­
gústia, conciamo a todos, buscando uma solução para esta cala· 
midade da natureza. Não só para enfrentar os perlodos não chu­
vosos, mas na elaboração de altemativas e soluções para os pr0-
blemas graves do Piaul, estou propondo a criação do que se pode 
~nar ·Encontros do Piaul - Resgate da Esperança·. 

Estão ~ a hrtegmr esse grande mutirão des1iI1ado a 
idelllilicar soluções pera situaQões não só emergenciais corno a atuaI 
seca mas, fBfrbém, dotar o estado e a acinirlstração estadual de um 
prOgrama de ação. voltado para as metas de rnédio e longo prazos. 

O ·Encontros do Piaul - Resgate da Esperança·, nada 
mais é do que a junção de esforços de empresários, trabalhado­
res, senadores, deputados federais, estaduais, prefeitos e verea· 
dores num único projeto: apontar os caminhos e soIuQÕ8s para o 
Piaul, dentro de uma visão de desenvolvimento e crescimento 
eoonOmico regional e nacional. 

Senhoras e Senhoras Senadores 
O sofrimento não tem partido. As lágrimas do desespero 

\ .. 
não ~êm cor. Acima de todas as poSslveis e eventuais divergên-
ciaS éstão os interesses do Piauí. ·Encontros do Piaur será uma 
pauta ou agenda suprapartidária de discussões e encamlnhamen· 
to de soluções, integrada por poIlticos, empresáJ;ios, trabalhado­
res, lideres comunitários, prefeitos, vereadores. Seu objetivo me­
diato e imediato é mostrar as a1temativas e caminhos para o 
Piaul, diante da falta de ação da administração estaduai. 

Particularmente na questão da seca, estou encaminhando , 

aos Ministros da Agricultura e do Planejamento e ao Conselho da 
Comunidade Solidária pedidos de reivindicações destinadas a mi· 
norar a aflição dos flagelados, a estancar as lágrimas do aband0-
no e de'ilolver esperanças aos angustiados. 

• 

• 
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A méIIo II longo prazos, de\'8I1lO6 prosseguir nas gool"Jes jt.I1t> Sr. Presidente, S'-s. e Srs. Senadores, no mo-
às agênáas . iltemas II extamas que 1'T1061I8II1 iii&:. mento em que forças poderosas levaram o honrado 
se em financiat projetls de deserw'Olvimsilt> para o Plaul. Na iniddva Presidente da República a alienar os mais intocáveis 
privada, vamos susdlar no 8fI1lI8S8riado llials audadoso as v .... a . 
gens que o PIauf tali. Com f9CUSIOS naturais que pode"" bnIHo 1m patrim6nios da República, a vender a indústria slde-
dos grandes celeiros de grãos do Brasil, o Plaul dew tanbém de9per- rúrgica, a vender a Vale do Rio Doce, maior provín-
lar a vocação desenvoMnet ASa das SlI8S micro-fegiões. cia mineral do planeta, a vender o próprio litoral do 

Quando Govemador do Piaul, convicto de que uma das ai- ._ 
temativas contra a seca é perenlzar rios e riachos, construi as Pars, ao entregar ao corso estrangeiro a navegaçao 
barragens de Lagoa do Buriti, no rio Longá, de Poços, em ltaueira costeira, pensamos que não havia mais nada a ser 

• e de Campo Largo. Foram iniciadas as obras da barrageill de Pe- dado ou vendido. 

• 

trOnio Portela que será inaugurada nos próximos dias. Quando banqueiros e agentes financeiros do 
Com os olhos mais distantes, programei ou, em alguns ca- Governo estão envolvidos em peculatos e concus-

sos, iniciei as obras de construção das barragens de Jenipapo, 
PetrOnio Portela, Campo Alegre, Melquldes, Pedra Redoi1da, são com o dinheiro do povo, pensamos que nesses 
Acauã e Salgadinho. Essas obras integravam um ambicioso projet> escalões se esgotavam as suspeitas de corrupção -
denominado de Mafrense, lançado pelo Decr8k> nU 5.406, 'de 13 de essa corrupção antológica da vida brasileira, sobre a 
maio de 1983, prevendo a II~ de uma série de obras hldr1cas qual vale a pena lembrar o humor cruel do Brigadei-
que tinham os seguilites objetivos: preparar o Plaul para os dias de . ro Eduardo Gomes no famoso discu rso de lança-seca, armazenar água para a produção e para o consumo hUllano 
II perenlzar os rios, permitindo assim irrigação das lavouras de &nOZ mento de sua candidatura presidencial, nos idos de 
II milho. 'liJelizmente, esse projeto foi abandonado. 45, a respeito exatamente da administração da 

Retomemos, agora, nossa confiança, sem limites, 08110 de V I d R' D T 
que, superadas as dificuldades, surgirão as soluções que nos • Companhia a e o lO oce. ranscrevo: 
vario a dias de bonança. ·Comeram O doce, beberam a água do 

Façamos nossa parte. Deus fará a dele. rio e deixaram o vale na caixa", exclamou o 
Era o que tinha a dizer. 
Senador Hugo H.pollio, Llder do PFl. então candidato da UDN. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) Hoje, ainda não sabemos nem se vão deixar o 
- V. EX- será atendido. vale na caixa. 

Concedo a palavra ao Senador Abdias NasciIll911k>. . O escândalo que venho denunciar, Sr. Presi-
O SR. ABDIAS NASCIMENTO (PDT-RJ. Pro- dente, vai mais longe e mais fundo. Apesar de con-

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S'-s. e ter também, como na denúncia do Brigadeiro, a 
Srs. Senadores, não sei se é maior, na denúncia crueldade de uma anedota: depois de venderem as 
que venho trazer neste momento ao Senado e à Na- riquezas materiais do País, não tendo mais o que 
ção, a vergonha ou a indignação de que me sinto vender, estão vendendo as datas de nossa história, 
possuído. O que trago ao conhecimento desta Casa, nu~ transação que envolve nominal e comprova-
em nome da consciência negra do País e da própria damef1\e pelo menos três Ministros de E~tad~, se~s 
honra nacional, é um escândalo mais clamoroso do assessàres e secretários, como passarei a hlstonar 
que esses das CPls a que o Congresso Nacional já e nominar, declinando também as cifras em jogo. 
está habituado e para os quais a opinião pública come- Elas somam R$2.118.000,OO. Não será uma quantia 
ça a ficar calejada e anestesiada, pela rotina da irll>UflÍ" muito grande para parceiros tão ilustres, mas é mui-
dada. Não se trata de uma síndf-ome de caça às bnlX8S. to pouco para a mercadoria oferecida à venda: a 
Chamo para o caso a atenção do próprio Senhor Prasi- alma da Nação, sua história, sua cultura, sua honra. 
dente da República que, sociólogo de profissão, deve Vamos aos fatos. Como sabe o Senado, o Go-
conhecer aquela advertência reiteradamente form.rlada vemo criou, ainda na gestão do honrado Presidente 
pelo sociólogo maior deste país, o saudoso lIIe&1l8 Itamar Franco, a Comissão Nacional do V Centená-
Guerreiro Ramos, de que, além das cinco alienações rio do Descobrimento do Brasil, que passou a inte-
catalogadas pelo marxismo, há uma outra. lIIais grave, grar, com um órgão do govemo português, a Com is-
mais corruptora e mortalmente perigosa para a inde- são Bilateral Executiva para as Comemorações do V 
pendência de um povo: a alienação rultural. Centenário da Viagem de Pedro Álvares Cabral. 

José do Patrocínio, o grande tribuno de minha raça Para a Comissão brasileira, foram indicados 
neste País, tinha, como o velho Rui Barbosa, o gosto das três nomes dos mais representativos da nossa cultu-
frases retumbantes. É dele esta advertência histórica' ra: o Comandante Max Guedes, especialista em His-

• 

• 

"quando imaginarmos que um sistema pc>- tória Naval; o historiador Francisco Iglésias, titular da 
lítioo chegou ao último degrau da decadência e Cadeira de História da Universidade Federal de Mi-
da - nao- nos '11udamos' ele .. "'" !pI8 nas Gerais, membro do Instituto Histórico e autor de perversao, . .. ..... 1 

achará algum degrau a mais para descer". obra respeitável; e o mestre Gerardo Mello Mourão, 
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professor de História das Américas em várias univer- pois passaram-se dois minutos. Mas V. Ex' continua 
sidades do continente, com uma obra poética inseri- com a palavra. 
da na epopéia das navegações, considerada por O SR. ABOIAS NASCIMENTO - Muito obriga-
poetas como Ezra Pound e Robert Graves, como a do, Sr. Pre~idente. 
mais alta contribuição da Língua Portuguesa à litera- Poder-se-á supor que esses graduados funcio-
tura deste século. nários do primeiro escalão do Govemo são apenas 

Era, como se vê, uma Comissão do mais. alto membros de um Conselho de Honra, não são execu-
nível que se poderia conseguir em nosso País, com tivos da empresa e, pois, não receberiam salários ou 
o Professor Iglésias, representando o Ministério da lucros. Mas logo abaixo da nominata dos Srs. Minis-
Educação; o Comandante Guedes, representando a tros, integrantes do Conselho de Honra, vem a relu-
Marinha; e o poeta Gerardo Mello Mourão, repre- zente nominata do Conselho Executivo. São, assim, 
sentando o Ministério da Cultura. Nenhum deles ti- executivos de uma empresa privada, sustentada por 
nha qualquer remuneração, e os projetos que even- dinheiros do Tesouro Nacional, no montante de dois 
tualmente apresentaram eram contribuições ad ho- milhões, cento e dezoito mil reais, os seguintes ser-
norem ao serviço público. vidores públicos - executivos também dos Ministé-

A partir não se sabe de que data, o atual Minis- rios a que servem: 
tro da Cultura parece ter dissolvido a Comissão. Ao Dr. José Álvaro Moisés, Secretário de Apoio à 
que se sabe, seus membros, depois de contatos e Cultura, do Ministério da Cultura; 
compromissos com a Comissão Bilateral de Lisboa, Pro" Aspásia Camargo, Secretária-Geral do 
foram despedidos ou ignorados pelo Ministro de Es- Ministério do Meio Ambiente; 
tado, que, se tinha poderes para isso, não tinha o di- Dr. Car10s Alberto Xavier, Assessor Especial 
reito de dar um tratamento pouco respeitoso a no- do Ministro da Educação; 
mes como o do Prof. Iglésias e do poeta Mello Mou- Deputado Fábio Feldmann, Secretário do Meio 
rão, representativos de valores culturais muito supe- Ambiente do Estado de São Paulo; 
riores aos títulos de um eventual burocrata. E não ti- Dr. Sérgio Bruni, Diretor do Jardim Botânico do 
nha, sobretudo, o direito de substituir aqueles emi- Rio de Janeiro. 
nentes brasileiros por urna aventura suspeita. O projeto, intitulado "Terra Brasilis - Brasil _ 

Não é outra coisa o surgimento de uma empre- 1500/2000 _ 500 Anos de História·, está orçado, 
sa privada, chamada ·Editora Index·, que toma a si como dito acima, em dois milhões, cento e dezoito 
o projeto das Comemorações, programando uma lu- mil reais. As fontes do investimento vêm da chama-
xuosa edição em seis volumes, com 1.824 páginas, da ·Lei Rouanet· - aparelho incorporador de recur-
sobre a História do Brasil, do descobrimento até sos de incentivos fiscais, oriundos da empresa priva-
nossos dias. A idoneidade dos autores do texto, em- da. Nem a lei nem os tribunais consideram esses re-
bora nenhum deles tenha relevância maior no uni- cursos como capital privado: são dinheiro público, 
verso ti", nossos historiadores, pode ser discutível. subtraído à Receita Federal. 
Mas o que é indiscutível é a estranha presença de Os nomes dos Srs. Ministros de Estado e de 
três Ministros de Estado como Presidentes do Con- seus colaboradores, secretários e assessores, ficam 
selho de Honra deste empreendimento comercial à em posição não apenas embaraçosa, mas nitida-
custa dos cofres públicos. mente aética, diante dessa evidência: serVem de 

No folheto distribuído pela empresa Editora In- instrumento de lobby explícito, para a angariação de 
jex, que, de resto, não tem maior tradição no mundo incentivos fiscais, isto é, de dinheiro subtraído à Re-
editorial, figuram os três membros do chamado ·Con- ceita Federal junto às empresas privadas. 
selho de Honra· da empresa: o Exffi!! Sr. Ministro das Para que não se diga que a empresária astuta, 
Relações Exteriores Luiz Felipe Lampreia, o Exm2 Sr. uma Sr' Cristina Ferrão, teria metido os nomes dos 
Ministro da Cultura, Francisco Weffort e o Exm2 Sr. Mi- Ministros de Estado à revelia de S. Ex's, ela repro-
nistro da Educação, Paulo Renato de Souza. duz, em seu folheto de publicidade, xerox das cartas 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) em que todos eles recomendam o negócio e aceitam 
- (Faz soar a campainha.) a inclusão no quadro do Conselho de Honra. Apenas 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO - Não posso o Ministro Lampreia, com habilidade diplomática, 
terminar, Sr. Presidente? louva o projeto, mas não se compromete explicita-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) mente a participar do órgão de fachada. O Ministro 
- Poder, pode, mas já deveria ter terminado, Ex', da Educação, em sua carta de sete linhas, diz ex-

• 
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pressamente que está "de acordo em participar do seminação das repúblicas quilontx>las em todos os 
Conselho de Honra do Projeto". E o Ministro da Cul- territórios do País, parecendo haver apenas uma 
tura, Sr. Weffort, diz, numa redação de mau gosto:" passagelil de duvidoso tratamento, coroo costuma 
em resposta a seu gentil convite para participar do fazer a história ooIoniaIista, sobre a epopéia do Zum-
Conselho de Honra do Projeto: "Terra Brasilis," ve- bi dos Palmares. 
nho agradecer e manifestar o meu acordo em inte- Os nomes dos grandes negros que honraram a 
grar o referido Conselho". vida pública deste País, sua literatura. suas artes e sua 

A redação do Secretário de Apoio à Cultura, do inteligência, não são sequer lIIencionados. O Plano Ge-
Ministério do Dr. Weffort, não é melhor que a de seu ral da obra tani>ém se omite no capítulo das lutas inter-
chefe. O distinto funcionário aceita "com prazer" o nas e extemas pela liberdade no Brasil, na construção 
"distinto convite" para ser Executivo da empresa. de sua economia, da qual se dizia, já no séc. XVII, que o 

A empresária da Editora Index, S,.. Cristina Brasil era o açúcar, e o açúcar era o negro. Como de-
Ferrão, ferrou todo o mundo. Exibe xerox das cartas pois, as minas eram os negros. O café era o negro. E 
de apoio de Ministros de primeira e de segunda clas- assim por diante. Não consta, no Plano Geral, a guerra 
se do Itamaraty, do Embaixador Murtinho, que se contra os invasores holandeses, as revoluções nordesti-
identifica corno "Assessor Especial do Ministro de nas de 1817 e de 1824, ou a Guerra dos Farrapos. 
Estado da Cultura", do Sr. Armando Sérgio Frazão, É preciso lembrar que, segundo o historiador 
que assina corno Diretor-Geral do Departamento militar Cláudio Moreira Bento, do Rio Grande do Sul, 
Cultural do Ministério das Relações Exteriores, e de a primeira vez em que aparece a palavra "Pátria" 
um vago Sr. Alexandre Gueiros, que se diz Secretá- num documento histórico neste País, é na carta do 
rio Executivo da Comissão Nacional do V Centenário negro Henrique Dias ao general holandês. É tam-
do Descobrimento do Brasil. Mais longe ainda vai o bém numa carta daquele capitão negro que aparece 
atual Embaixador do Brasil em Portugal, Sr. Jorge pela primeira vez, em documento escrito, a palavra 
Bomhausen, que, numa carta de redação rococó, "exército" no Brasil, para denominar os terços arma-
faz questão de "colocar" (sic) a Embaixada do Brasil dos do povo negro. 
"ao inteiro dispor" do negócio da S,.. Ferrão. O Plano Geral do livro patrocinado peJos altos 

Estes, Srs. Senadores, são os inconvenientes funcionários do Governo tem uma referência ao teatro 
éticos do projeto em que uma empresa esperta ban- no Brasil. Mas ignora o Teatro Experimental do Negro, 
ca o nome de três Ministros de Estado, envolvidos que eu mesrno fundei, corno um meio de expressão de 
talvez apenas num descuido ou numa ingenuidade, nossa raça silenciada pela opressão cultural, e que te-
especialmente os Srs. titulares da Cultura, da Edu- vou, aos palcos do País, inclusive no Teatro Municipal 
cação e do Meio Ambiente, que permite a figuração do Rio de Janeiro, peças fundamentais da dramaturgia 
do nome até do Secretário-Geral de sua Pasta no de nossos tempos, de Eugene ONeil a Albert Camus e 
quadro de executivos que vão levantar dinheiro para alguns autores de língua portuguesa. Tani>ém não 
uma empreitada duvidosa. menciona o Teatro Popular criado por Solano Trinda-

Os vexames culturais desta História do Brasil da de, que integrou o folclore à cena brasileira. 
Editora Index são ainda mais graves. Corno homem Não, Sr. Presidente; em nome de minha gente, 
público, denuncio a solerte armação financeira do pro- em nome da consciência negra deste País, estamos 
jeto. Como professor titular de cadeira universitária e decididos a não permitir mais que se continue escre-
sobretudo como negro, repilo a inépcia do texto que se vendo uma falsa História do Brasil. É, neste caso, 
propõe, em seu ·Plano Geral·, exposto no prospecto que hoje denuncio, esperando esclarecimentos dos 
de apresentação. Não há uma palavra sobre a cultura Srs. Ministros de Estado envolvidos na impostura, e 
negra, a não ser a promessa de uma referência à mú- aguardo, em nome dos negros deste País, dos afro-
sica no Brasil, uma referência, de resto, inexata, ao da- brasileiros, que somos a maioria da Nação, que os 
tar o aparecimento do ·sarrba· no País. Srs. titulares das Pastas da Cultura, da Educação, das 

Não há um parágrafo sequer, no Plano Geral, Relações Exteriores e também do Meio Ambiente 
sobre as dimensões da contribuição étnica dos afri- prestem a esta Casa as explicações que nos devem. 
canos na formação do povo deste País, sobre o hor- Muito obrigado, Sr. Presidente. 

ror da escravatura ou sobre as lutas dos negros pela Axé. 
liberdade. Não se fala das revoltas malês, na Bahia, 
na Revolução dos Alfaiates, no levante do Mara­
nhão, não menciona Chil»Aei, em Minas Gerais, na dis-

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ASDlAS NASCIMENTO EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO. 

• 
• 

• 

• 
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BRASIL - 1500 / 2000 

500 ANOS DE HISTÓRIA 

Editom Index 
1997 

Aprovacões Oficiais 

Comissão Bilateral Executiva para as 
Comemorações do 5° Centenário 

• 

da Viaí!em de Pedro Alvares Cabral -
Comissão Nacional 

do V Centenário 
do Descobrimento do Brasii 

Ministério da C'Jltura 
Lei Federal de Incentivos à Cultura 

y1inistério da Educação 

\-1 inistério do i\ 1tio Ambiente 

Conselho de Honra 

Exmo Sr. Minbtro da. R~13ções Exteriores Lui7. Fclipe Lampreia. . 
Exmo Sr. Ministro da Cultura Fr.mcisco Wcffon. 

Exmo Sr. Ministro àa Educação Paulo Renato Souza. 

Conselho Executivo 

• • 
Dr. Jos~ Alvaro Moiscs. Se~retirio de Apoio ii Cultura do Ministerio da Cllltllr.l. 

Prof: Leslev 8ethe!. Brasilianism dOI l:niversidOlde de O"ford. . . 
t:lJmanuante Max JUstO Guedes. Diretor do Sero'iço Cle DocumenQçlo da Marinha. 

Dr .Sergio Bruni. Diretor do Jardim Botànico do Rio de Janeiro. 
Prof.a Asp3sia C:tmargo. S~~retaria Geral do Ministoirio do M.io Ambiente. 

Dr. Corlos Albeno Xavier. Assessor Especiol do Ministro da Educaçao. 
DepuQdo Fábio Feidmon. Secretario de Meio Ambiente do Estado de Slo Paulo. 

3. As Publicações e CD-RO~I 

• Mc4uln< I e li· Publicoç6es e CD-ROM pretendem ApRSCtlIU um panorama 
abrangente da cultura brasileira. vistl auaVts do desenrolar ele SUl hiSlÓriL de 
SUl arte • de sua cc:onomia cniariD"do as r:1 .. ifesuçOcs culNtais desde ~ 
Brasil pré-Cabralino llC os dias ele hoje. 

• O ... ,l\"ol'· .... IIOS minucioumcnte esta wcnsa aajetória percorrida desde 
na dos Descobrimentos aR o limiar do ano 2.000. com o l4IOio de teXIOS 
especial",ente el.horadot para ale t1m e em rica iconopúia ... Iustivamente 
puquisecla com cuidadosa seleçto incluindo repnNluç6es ele obras de ane c 
__ enu>s im;>on .... rs • iDéditas. como a prinaen .-mura de música 
iDdipna descobena r"cale li+c:nlc puf DOSSOS pcsqtlj'''ians. 

,. 
o 5". Centenário do Desc:obrimcnto ao Brasil constitui·se em uma oponunidade 

únic:I e especialmente profícua para a difusio intensa da cullllra brasileira no werior •. 
porque nlo. mais do nunca, no pcUprio Brasil. 

Ofem:emnos ao grande pUblico uma cuidadosa compilaçlo de todos os fIlOS 
relevante ocorridos nCSles JUO anos de história, cxplrssos de forma precisa • ricamente 
ilustrados. reunidos em 6 volumes cuidadosamente editados de acordo com o projeto 
editorial elelinido a seguir. 

Esta. publicações serviria ele base documental aos demais projetos • Ilividades 
propmados pelas autoridades brasileiras e ponuguesas. devendo. ainda, _ de pande 
valia para todos que vierem. se interesSar pelo tcmL como por exemplo pesquiSldon:s. 
jOMl3listas. escritores e estud.ntes. no pais e no e"terior. Essa li uma das raziles pela qual 
IS publiCllçOcs ,er.lo lonçad3s já a panir de 1998. antecipando-se .. comemorao;6es do 
ano 2.000 . 

Os trabalhos fiemo a =80 d. rsNdiosos. historiadores. críticos de ane e 
cientiSlO$ do Orosil e .Je Portugal. que ltuação em conjunto sob a coorclenaçlo e a 
responSlloilid.de da Editura Inde" e deverio reunir. em seis volumes. .. dados • 
,"formaçOe~ mli, OIullizado. .obre o Brasil desde o descobrimento. a serem 
apresentadv$ como um panorama abrangente da cultura brasileira. 

A equipe de ."peciolistlS conwá com dois pontos de apoio. um no Rio de 
laneir.:!. oode func ionara o esentório principal do projeto. cuidando dos trabalhos 
realiudos no Brasil. e outro em LisboL este dedicado aos osNdos e pesquisas 
prognunodas po~ Ponugol. de,.ais paises do F.uropa e Estados Unidos. Os doi~ 

eseMlorios O5t.r40 lig.dos pei. Internet. fac.l itando a comunit::IÇ!o imediata e a 
perm:tneme U'OC.:l de IÚdos e inronnaç6es. bem ~omo para o ajuste c I conferencia doi 
tC:\tOi .1c dos elementus Icono\Zraricos 3 serem reun idos. . 

Os \'oiumes Jcvcr.\o ser estruturados II!\ 3noo I!m consideraçâo a historia cb 
..:uJtura bra:illcl!'.l .ltra\'cs .:J.OS ':;C:0$ histórico·poli llCOS : J. c\'oluçào económica. social: 
':lri.ist ;~a Ja iU .: j O t:m j:est~~:l\) e [~nsiorm~~30 ot!:!"moncntes . Estão ôesignacio um 
': iJUraenô1\lOr ::!Jf:l ~:lQ3 ', (' lume. ~ue "'Se :enc:r.e~~fa !.lI! Jir igtr :lo tqulpe de cspeC1311StU 

\'inculodO! ao seu coutcUUu especifico. permitindo assim que os trabaJhos possam 
prolreclir paralelamente. 

A intcgraç40 enire os diversos segmenlO' e temas. bem cemo a utlifonaiclado do 
tralamcnto a ser dado .. conjunto do projctu Ii"ará a cargo de um coorcIenadGr aeraL 11 

qual serã assistido pelo Conselho E.xecutivo . 

P"lelo Edltodal 

I .. fgrmltO: 

Coleçlo de luxo. em papel couché da mais alta qualidade. .. 
dura, acabamenlo com estojo abrigando os seis volumes. tintll. de 
6.000 eumplares do coleçlo. lOtai 36.000 lim... Esa edlçtlD • 
b .. dormará num man:O entre as publicaçOcs desse ..... 0 .... o 
Bruil. 

II - !)c3cricM Gcáfiea: 

Formato da página : .'1.4 (210 mm " 297 mm) 

NUmero de Páginas : Cera ele 304 ""inas por voluma. aum 
total de 1124 páginas para a coleçlo de 6 volumes. 

IIl11traçOcs : de :00 imagens por volume. sendo 1.200 iaIaaeas 
para • coleç!o de seis volumes. 

Impreosio : Em 4 cores. 

Papel : Papel couché mate. alemlo. ISO 8. 
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III • Conteúdo Prommitiso c Coordcoaclo Sugerjda 

Coordenadora - ~an .. 1a Cuneiro da Cunha - Prob da USP • 
''''almente diri •• a cadeira de anlropololia na ljniversidadc de 
ChaCO ( connnnldo ,. 

Comei,do - Antecedenle •. O 8rasil !'re,Cabralino, O Brasil 
Nanara!' índios. ane. cosrume.. cerâmic3. e a IIngUL As 
na ... açOn ponugue5U. o Trll.do de Tordesilhas, 

Vol ••• l 

C"""'en3d~r - Jor~e C .. UIO - Prof. Da Univ.rsi~3de de Li.boa -
<:0111";<.10 - .... Colonl1>c:l" do e ... il nos ;.:ul~s X"I • XVII . A 
cconomlol -.: .1 jlstcma ldmmlstr2:t l \O. A (xploraç~ dI,) p~u 

8r3S11 c,J Cicl\l11:l LJn.1 UI! \~u..:~r . 

Vol •• e J 

Coordenador - C..,m. ~13,' Justo Guedes - Oiretor do Se:,\'iço de 
[).)c;umenllç40 da Marinha I conrirmado), 

Conteúdo - O Ciclo do Ouro - As Bandeiras .• 5 ~inas Gerais. 
Mato Grosso e Goiás. 

Coorden:sdor - Prof. limar RohlofT de Maltos ( a confirmar I· 

Conrctido - A abertura dos Portos. a Independcncia e o Império 
Bruileiro. o Ciclo do Café. 

Volu .. e3 

Coordenador - Prof,·José Murilo de C.r\'alho ( a confirm3l' ). 

.ConlCúdo-.Jo República Velha. !889 - 1930. 

Volume 6 

Coordenador - Prof. Paulo \l iccelli - Dirctor e Prof. I.:NICAMP 
( confirmlldo). 

Conteúdo : De ' : 930 .té a ~Iualid.de . As questões das fronleims 
solucionadas derinitivomcnle . A industrialização no século XX. 

IV - O CD-ROM 

Em do!s \OlumH . .:cm lir:lgem de 6.000 exemplares cada ser:i 
programado de forma inleratiya t editado em hipcr-texto. 
podendo rod3l' em ambienles :-IS-005. Willdows ou }foclnlUsh. 
Stlf rrmlllllg com resumo de toda história. e linguagem simples. 
cm ponu~ucs e in@lés, 

v - InscrçQo na liuero;1 

Ser:i ~riada um. home-palle na Internet conlendo Iodas as inf"rmaçOes insenóas 
~o oro ielo. ;om slfttes.s Ir~13ClS ~a fonna.je hiper-texlO. e ;nle~ras com acesso \ ia . , . 

··rtp··. quo se cOnStiluiri num dos mlis importan:cs Jcervos soore o Brasil. a ser 
~~nstrUld" par~I~l3me",e ao desen\'ol\ imenl<1 das pesquisas. a ! iberaç~o dos textos e d. 

:-: ono\trllia o,:lra :moressàü. ü ··sir." ~cr:l ClSCJ.OO num " , ~~: idor" br~slie i ro .;ont3nOo - . . 
; :;m 'JI1l "mirur" IlIJS Estaüos 1_' ,lides .: ~:':l Po nU'l:J I. !!ar3nundo :15511" m:uor r::nmicz..: - - . 

;;onr1.loiiic;tJc ;'I:1r: ~ JCC~SO a Cln : ~ .h ) ~ ;,\IS t.! :.lO e~trr:or . 

• 

4. Os Estudo. e Pesquisas· Plaao Geral ' 

Os aNelos • paquisu • selim c11llllw!vidos devalo adoIar como pllllO pnI o 
ttpiate quadro sim.éóco com o nl'no dos liImII • IlIb-cemu • SI!'" Ibcd"'ol 10 "'10 cios trabalhos: . 
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A !vlllilOta 
C'U,,,,,, ,,~,r(Ju 
Prr",wnlf dn f:jliwm ii.;',. 
R", J.: .k»w,,,, -RJ 

H,tu,l,a. 

• 

. . 
Jt nn\ .. ",~ro "" 1996. 

Tiw O pro:rr cN fTe,I>i-kl ,m _" wb",,,e nu "amarar)' no 

lilu., Jja I: ,. It()\y",bro. ucasuJo ~", qut pu&k 'otrIGT f.,·()IJw",,,,,,,,n. mau 

apro}",.IrrIo. do pro~'o "r",ra Bras,/Jl - Bras,1 . I $00 ~OOO: $00 IJlIOS "" 

HulO'/u ". cNSSIJ «IitDru. 

)'rtJIQ_." Ji 'p,oJetu ,'unsmtlll~ t <iii !V0Itd.! aklJl"" t 
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.~ 'IJICIDIl\ll do INDEX mefTe. IMU apoio pes.waJ <. es,ou 
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MI:-IISTEJUO DA EDIJCAÇ .;'0 E 00 L>IiSPORTO 

OFlMEC'CWGAII/Y . 03 8rllilia. 05 dc mY_'o de 19% 

• 

-

Rc<:elu '\la catU d. 30 d •• etembro e me &pr"'" em .... lIdeecr I .onul 
ofena do ..... volumes do «Srúll-Holandés • . ediçJD muito bonita. bem como cio projeto 
·.T ..... Oruili •• ~ d. KOrdo c", ..... Ii<ip.,- cio ConoeIbo de Honra cio JI(OiIllO. na ceneza 
de que • ediçJD de Iivl'Ot e do CD ROM yirlo preenc:llor Wfta I.cuna na bibliop'Ú1& sobre o 
Oruil. E I viqcm da exposlçJal previSlI no projelO. por divcnos paises . ..... dUvida. vai 
conuibuir pan, que os esuanleirol tenham uml vido panorimica. muno rica. sobre nona 
fonnaçjo ..:onôm,c& e cullllRl. 

:-\tentiosarncntc. 

pC~iAi~L 
\Iinisuo de E!it.:ldo da. EduclÇoân c do Despono 

IIm;a :)r.l. 

CRISTl~A FERR.\O 
P~II.Jc"t\!-Ex:::~:1 \,3 ;!l EloIitorJ 1::':~ ·. 

l. \ KJO 3r~,c .; : Gr ; - r ." 

'::090·.i03 - Nê J( j1.,elrO - it: 

• 

MINISTÉRIO 
DACUUURA 

ÇAAI~ITt DO ~In.o 

Ollcio D'! ç: .- ) 6 :vi iDe 

Em 18 d. dezembro d. 1996 

, 

Prezada Senhora. 

Em resposta a scu gcntil convitc para panic:par do Consclhc 
de Honra do projeto "Terra Brasilis". venho agr:ldecer c manifesw o meu acorde 
cm integrar o referido Conselho. 

Aproveito a ocasi10 para cumprimenw a Editora Index peic 
projeto. que. pela abr:mgência dos tcmas c pelo amplo alcance em termos de 
público. cerumcntc trar.i importante conuibuição para o melhor conhecimento d: 
lúslór.a c da cultura brasileira, vindo assim enriquecer a programação do \ . 
Ccrncnano do Descobrimento do Brasil. 

Atenciosamc:lIe • 

lima. Sr:!. 
CRISTI)-..A í'ERR.-\O 
Edit"r:l i:ldc!( 
• R' '" J< r; "0' ""\ \ ', :0 oranco. • . Jr. . I 

RJO DE !.'-'EIRO.- RJ . : 00<10· ')1':: 

CIltO/OAB/SAC n' 153,96 

F 
Minisrro de Es 

EFFORT 
o da Cultura 

Bruilia. 12 de sctembro de . 

lima. Sra. 
Cristina Ferrão 
Presideale -Executiva da Editora Index 
Av. lio Branco. n' 45. Or. 1107 
20090-003 Rio de JaoeirolRJ 

Senhora Presldente·Executlva. . .. 

Recebi com prazer seu convite. é com lITBIldc satisfação que aceito . 
distinto con,ite para II1tegrar o Conselho E .• ecutlyo do Projeto "Tem Brasilis" . 

Em breve. eswci indicando nomes de autores que pod.rão colaborar 
par:! a edição do ,'olwne 3 do Ciclo do Café. 

Ao ensejo. cwnprimento·a com apreço e distinta consld.ração. 

Iú~·~t ~ 
OSE A1.. V ARO MOIS~ 

S cretário de ApoiO a Cuirura 
• 

1 , 

• 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Lisboa. 04 de novembro de 1996 

Prezada Senhora . • 

Tenho o pruer de dirigir.me a Vossa Senhoria para aaradecer·1hc 
a visita que, juntamenle com <) Senhur Julio Heüborn. representante da E.',{C Empresa de 
Marketlng Cultur:ú. realizou .. a esla Embaiuda. no dia 22 de outubro passado, com o 
objetlvo de apresenlar o projeto "Tem Bruilis. Cma Leitura Comemporânea do Nosso 
Pusado" , ji ,ntlu,do na prograrnaçlo oficial ap,ovadl pela Comissio :-lac:ional pari u 
ComemoraçOes do V Cenlenário do Descobrimento do Brasil. 
2 Gostaria de sublinhar o er.onne valor que atribuo a essa iniciativl 
":UlO carller multidi.cipiinar pemulirà apresentar, no Brasil e em vários OUtrOS paises. um 
amplo panorama ua Cultura Brasileira. mediante o desenvolvimenlo da sua história e da 
sua economia Aspecto que me pareceu da mllor relevincia e a preocupaçlo constante 
de despenar. no extenor. a ideia de um tummo cultural no Brui~ a panir de pontes 
culturais com os diferentes contextos Iustôricos formadores da nacionalidade brasüeira. 
Nesse senlldo. n!o poderia deixar de colocar eSla Embaixada 10 seu inteiro dispor pari 
dar apoIo as providencias que se fizerem necessarias em Portugal duranle o periodo de 
desenvolvimento do projelo. 

Formulando VOtOS para O pleno exito da menctonada iniciativa. 
aproveito a oponunidade pari apresentar·lhe • garantia da alta .StllN e distinll 
conSIderação. ~om que me subscrevo. 

tluSl"SSlm.1 S~tÚtOI;S 
CrIStina Ferrãu 
Preslóente E.ecut l'. a 
Editor. Indox 

de Vossa Senhona. 

~\ RIo Br,nco. "; . Gr 1:07 
RIu de lan.lro, RJ . :~090·00J 

CTE : G;.I / ;'E i N~ ~JJ / 95 

Il:oa. Sra. 
Cr:'nt:'na Fer:-ã.o 
Pr.,id. !'~. -:e-::xecu~l.va da 1:-.:1.::<. E::!i~ora 

Av. Rl.O Brar.c:J, 45, Gr :. 707 

Rio de Janelro, ~ 

Tenho II. qrata satis!ação de ac~sar o recet~c 

de .au fax de 20 de novembro do corrente, no qual II =etc 

ao ?roje~o de pub~ic4ção de um colação da livros, em .eis voo 

me., de autores brasileiros, como parte das co~emoraçõel do 

C.~ta~ár :o do ~escobrimer.~o do Brasil. 

2 • A ais. :esDaito, cu~?re-m. informar a V. 

q\!e o :1!.nisté'!:'o :ia. C'J:~·..!ra :ouva a i~;'c::" ativa dessa Edit::~ 

vê co:n ~;.:.i:;) ent.us:..a.S:t\O o p:ojeto a.n \.:.~c~&do, cor.f;"an~e ~a ~ '..:. a . 

d · d l' aS31' -., c:mo na se.lação êcs auto:ea que !.:::eq: aca e !. ':.cr A_, ••. 

rao a co:'eçã,c. 

~. Espero que se1a posslvel receber, em bre.,e. ~ 

~o r.1 ::!e~alhes A :espe~t~ ::!o projeto. pois .st~~O G~a o ~e ~ 

~:c.r:a se: a?res.n~ado à CO~ls são do V Centenário, ?a:s, s.rn~ 

::-..:e n:1.O ~::-:pl.lq~e I!m êespe sas P4 ra a :nasma, ser i~c !.uido 

p:og:-arr.açáo e ost:ent.ar ~ :'cgc::po da Comissão. 

~ :ic .:. 

, 

, '-" Ç',. > -! , ""'-'- ~. ~ t "­
:iladimi: ~'.lr-:. :..:li'·:o 

-. ,.. .. , .. .. .. ... - ....... - .... --

Ir.'ll!., •• ele • .. . ele 19~ 

DC{l(DAC 

A Senhora 
CIlISTllfA rElUlAo, 
Pr •• ldenta Executiva da 
!d1tora Index 
Rl0 ele Janeiro - RJ. 

• 

Prezada Senhora, 

Coa partlcular aatl.tac'o ~1 conbacl .. nto elo .. rlt~rio 

projeto "Bra.il - 1500/2000: 500_AnDa ela Kl.torl.", o qual, no 

.ntender elo Minl.t.rl0 eI.. Rel~e. 

i.portante con~ribulçlQ da !di tora Index li celebraçO.. do v 

C.nt.n~rl0 do Oa.cobri.anta 40 Bra.il. 

z . Por •••• razio, .ntendo que • Editor. podari. anca.inh.r 

o proj.to ~ Co.1 ••• o N.cional par ••• Ca..-oraç6ea do v Centan'rio, 

para qua •• j a .xaoina4a a po.sibilidade da inClui-lo na proqra •• ç'o 

oticial do V Clntan4rlo. 

Flnalman~., toraulo OR .. lhora. voto. da 6xlto na 

axacuç'o do proj.~o 500 Ano. ele Kl.t4rla" . 

v- .... s ... • ...... ·_aIO OAS uuçou txnltIou. 
'!~po-----
I fAX . -;jç:! [All~.OIJ iDa.~in.~'rio~ ________________ ~ 

rClr!t~r"· ...--------!,~O~:aade , I om!l~IVC ·::\C'!IT! J 

I ll&&. Sra. 
Cr!.~1na 'Irrto. Prl.1d.n~. 
gxecut!va da ~dito~. Index 
lio da Janeiro, RJ 

, 
r~)i ·~rlbui çl" 
I oe I rax Q' (0211 2~]-)!07 

Indico 
comi •• Ao ~&e.onai C~ V Centa­
nArio do Oescoor~~.r.~o do Ira­
sil. pro j .~o ~~ [~!:O=I Index. 

• 

-Cl .... Hcaçlo 
I KDA' , 

t::fo:-:=.: ::'avar • Coai, •• &o ... acloc.l para a. 
ComaDoraçO.. C~ V cencen6rio do De.~r1a.c~o ao ~ra.il 
aprovado a i::clullo do pro1e~o ·.ra.~l - 1500/3000. 500 
Ano. Qa H:.-:~~il·, ta-b+m ir.tltulado TZaaA IlAJlLll ~ no 
p~oQr~a o!:;~.! d~ V cantan'rio. h.b111tando-o •• a~ • 
ricacer apo~Q l~.:ituciQnal. 
2. rc=:1.l.,io 'lOtO. da plano tx1to no et ••• nvolvimento 
do reta=idc ~=o:.tO, qua rapr •• enta valia'. contribuiç&o 
dA td:tora :::CIX pira •• calebraçOa. do v Cantanario. 

At.~C:!.!J.v.:an'C.I, 

t:V., .... a.-..LI.I""""-...-:> 
(ft_exanc= ••. H. Cueiro., 

s~~ re~'r~o-!x.c~t~VO d_ Comi •• lo ~&cional 
Q~ v Cen~a~4=:C ~o oeacobrimento do .r •• il 

:- O~ 9~ :.. .( • 
-- "r! ' . - ... .. J ,/ 
"'''''' '~ ... ' . ' _ •• '\00 . _ 

2xpeQ~~o ~:!_'~. ~. __ ~. ~. _.~,~,~. ~. __ ~ •• ~~, ~. ~. ~. ~. ~,,~.~"~.~,~. ~· i;~l~.~.~,~?p~r __ ,_._._._. __ ,_, __ _ 
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Durante o discurso do Sr. Abdias Nas­
cimento, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Lucídio Portella 42 

Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Con­
cedo a palavra à Senadora Marina Silva, para um co­
municação inadiável, pelo prazo de cinco minutos, nos 
termos do art. 14, inciso VII, do Regimento Interno. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para uma co­
municaçao inadiável. Sem revisão da oradora.) - Sr . 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, mais uma vez eu 
me reporto à dolorosa situação em que se encontra 
o Estado do Acre, onde já temos um total de mais de 
20 mil pessoas atingidas pela enchente e que estão 
alojadas em abrigos improvisados pela Defesa Civil, 
que, neste momento, na figura do CeI. Carvalho 
Neto, tem se esforçado para dar algum tipo de res­
posta às inúmeras necessidades sofridas por aquela 
população. 

O número de famílias desabrigadas, removidas 
e reunidas pela Defesa Civil em alojamentos, esco­
las, no Parque Agropecuário do Estado do Acre é de 
2.256; temos ainda 2.600, que saíram por conta pró­
pria, abrigadas em casa de amigos ou parentes e 
mais de 1.218 famílias instaladas em barracos im­
provisados pela Defesa Civil. 

A situaçao é de muito sofrimento. Há proble­
mas de saúde como diarréia, leptospirose, hepatite, 
sem falar na angústia de ter-se de alimentar essa 
população adequadamente. 

As pessoas atingidas pela enchente, em sua 
grande maioria, vivem em bairros da periferia, traba­
lham como diaristas e só têm meios de sobrevivên­
cia na medida em que podem dispor de ofertas de 
trabalho como limpadores de quintais, vendedores 
de pipoca, enfim, atividades informais. 

Como a cidade está alagada, é impossível a 
prática dessas atividades; portanto, essas pessoas 
ficam sem nenhuma renda, o que obriga o Poder 
Público a oferecer algum tipo de apoio, principal­
mente cestas básicas. 

Tivemos uma intervençao inicial da Defesa Ci­
vil quando o número de pessoas desabrigadas era 
cerca de dois mil. O socorro que chegou ao local é 
insuficiente para atender ao número de famílias atin­
gidas pelas enchentes. 

O Rio Acre transbordou, o nível de suas águas 
se elevou a 17,60m, fato jamais registrado naquela 
região. Mais de 60 bairros, densamente povoados, 
foram atingidos pelo alagamento, por isso, o deses­
pero é muito grande. Essa é a situação da capital. 

Dramático e triste é o que ocorre nos Municí­
pios de Santa Rosa, Tarauacá, Manuel Urbano e, 
principalmente, Sena Madureira. Neste, mais de 
80% do município está sob as águas. Temos, inclu­
sive, o comovente relato da prefeita de Sena Madu­
reira que pede socorro, visto que está sem as míni­
mas condições de dar qualquer tipo de atendimento 
à população. 

Tive informações do Chefe de Defesa Civil, Dr. 
Sanguinetti, de que foram enviados R$300 mil para 
socorro emergencial da população de Sena Madu­
reira. A Defesa Civil, por intermédio de sua autorida­
de federal, sobrevoou o município citado, mas não 
teve sequer condições de aterrissar, pois não exis­
tem pistas de pouso, nem a mínima possibilidade de 
se fazer algum contato, alguma comunicação via aé-

. , . 
rea com o mUnlclplo. 

Preocupamo-nos com o destino da população 
ribeirinha, porque não dispõem de escolas, de abri­
gos públicos para alojarem-se. Com certeza, muitas 
delas estão abrigadas em barracos improvisados, 
em terra firme, no meio da floresta, o que não possi­
bilita sua visualização pelos aviões que sobrevoam a 

.-reglao. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a situa­
ção, como falei anteriormente, é dramática, e exige 
uma ação de emergência por parte do Govemo Fe­
deraI. Queremos seja dado ao Acre o mesmo trata­
mento que foi dispensado aos desabrigados de Mi­
nas Gerais. Já estamos há mais de uma semana 
com esse quadro doloroso, e as respostas ainda têm 
sido insignificantes para as nossas demandas, prin­
cipalmente na área de saúde, alimentação e aloja­
mento. Faltam colchões e cobertores. 

Tenho a informação de que já foram enviadas 
15 toneladas de medicamentos, o que é positivo. 
Segundo o próprio Ministro Antônio Kandir, temos 
disponíveis aqui na Defesa Civil 60 toneladas de 
medicamentos; porém, o avião que faz o transporte 
só tem condição de levar 15 toneladas a cada vôo. 
Mas é fundamental que esses medicamentos che­
guem à região, para que sejam distribuídos a todos 
os municípios carentes. 

O Coordenador da Defesa Civil do Acre me fez 
entender que hoje eles já estão com problemas para 
alojar essas pessoas: a capacidade dos órgãos pú­
blicos e as próprias barracas do Exército, da Defesa 
Civil, já não dao mais conta ... 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Sena­
dora Marina Silva, chamo a atenção de V. E~ para a 
expiração de seu prazo. 



05656 Sexta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1997 

A SRA. MARINA SILVA - Estou concluindo, O SR. LEOMAR QUINT (PPB-TO. 
Sr. Presidente. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 

Entrei em contato com o Governador do Distri- St4s e Srs. Senadores, era do meu desejo iniciar 
to Federal, Cristovam Buarque, para fazer um apelo nesta tarde a discussão de um tema da maior signifi-
no sentido de que nos socorresse com algum apoio cação, da maior importância, cujo debate já corre de 
da Defesa Civil do Distrito Federal. forma paralela, não só na sociedade brasileira como 

E, de pronto, na pessoa do Coordenador da 
Defesa Civil do GDF, Adverse Baby, encaminhou 
para o Estado do Acre cerca de 10 rolos de plástico 
preto, cada um medindo 100X6 metros. Segundo 
Adverse Baby, esse material é suficiente para abri­
gar milhares de famílias. A técnica das barracas já 
não é mais utilizada nesses casos. Com essa ajuda, 
teremos condições de abrigar um número muito 
maior de pessoas do que utilizando as barracas da 
Defesa Civil nos moldes tradicionais. 

Também estou enviando um convite a Dt4 Ruth 
Cardoso para que faça presente a figura do Governo 
Federal, por intermédio do Comunidade Solidária, ou 
na sua pessoa ou de alguém que a represente. 

É fundamental que as pessoas do Acre não se 
sintam tão isoladas, porque, no momento, estamos 
nos sentindo como se não fizéssemos parte do Bra­
sil. Sr. Presidente, gostaríamos que a Primeira­
Dama atendesse ao nosso apelo e comparecesse 
ao Estado do Acre no sentido de coordenar as açõ­
es de socorro para aquelas populações que estão a 
sofrer as agruras de uma enchente que não temos 
como nos precaver para enfrentá-Ia. Elas acontecem 
de forma devastadora, não há controle. O Rio Purus - . . está represando o Rio Acre e nao temos as mlnlmas 
condições de realizar uma ação preventiva no senti­
do de evitarmos essas enchentes. 

Concluindo, Sr. Presidente, quero dizer que a 
ação da Bancada Federal, até o presente momento, 
tem se revelado quase que individual, de cada Par­
lamentar. Em conversa com o Senador Nabor Jú­
nior, sugeri que realizássemos uma ação conjunta, 
que formássemos uma espécie de Comitê dos Par­
lamentares do Acre para atuarmos em conjunto. De 
pronto o Senador Nabor Júnior aceitou, assim como 
o Deputado Ronivon Santiago e aqueles que estão 
presentes em Brasília amanhã se reunirão aqui no 
Senado Federal, para desenvolver uma ação con­
junta em defesa do interesse da população e tentar 
pelo menos diminuir o sofrimento daqueles que já 
perderam suas casas e até entes queridos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Tem a 
palavra o Senador Leomar Quintanilha, por cessão 
do Senador José Eduardo Outra. 

também em outros países. Devo, contudo, registrar 
a preocupação pelo fato, para que a questão que 
vou abordar nesta oportunidade seja realmente de­
batida nesta Casa e no Congresso Nacional, foro 
mais legítimo para discussão de matérias que envol­
vem a sociedade brasileira. 

No preâmbulo da Constituição do Brasil, os 
Constituintes de 1988 pediram a proteção de Deus 
para promulgar a Carta Magna que acabavam de 
votar em nome do póvo brasileiro. 

V. EX-, Sr. Presidente, invoca todos os dias o 
nome do Senhor para instalar os trabalhos desta 
Casa. 

St4s e Srs. Senadores, quero iniciar meu pro­
nunciamento sobre um tema que chama a atenção 
de todos, lembrando as palavras de Dom Estevão 
Bittencourt, teólogo da Arquidiocese do Rio de Ja­
neiro: "estão mexendo com Deus". 

Sim, gostaria de trazer ao plenário desta Casa 
o tema da reprodução artificial de animais e, possi­
velmente, de seres humanos, num futuro muito pró­
ximo, tema esse que passou a ter as atenções mun­
diais a partir da produção de um clone de uma ove­
lha em Edimburgo, capital da Escócia, há poucas 
semanas. 

As experiências do professor lan Wilmut, do 
Instituto Roslin, na capital escocesa, ganharam as 
manchetes dos jornais de todos os países no início 
de março, e as fotografias e as imagens de uma 
doce e cândida ovelha, a "Dolly", como ficou conhe­
cida, invadiram os lares de todas as nações. Imedia­
tamente os pesquisadores norte-americanos do 
Centro de Primatas do Oregon anunciaram a produ­
ção de dois clones de macacos, para demonstrar 
que não eram apenas os britânicos que conseguiam 
fabricar animais. E o que é pior, anunciavam - talvez 
com orgulho - a clonagem dos animais mais próxi­
mos da cadeia biológica do homem! 

Sr. Presidente, Srl's e Srs. Senadores, não sei 
como cada um dos senhores reagiu a essas notí­
cias; não sei como cada membro de suas famílias 
encarou essa perspectiva de se produzir clones hu­
manos dentro de dois ou três anos. 

O que sei, Sr. Presidente, é que a minha rea­
ção pode ser traduzida pela maior preocupação 
quanto à possibilidade de o homem, mais uma vez, 
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sobrepor-se às leis da natureza, transformando-se aspectos éticos e morais devem ser considerados 
no único senhor do destino biológico de todos os se- quando se avança no campo científico e tecnológico. 
res e manipulador da evolução da espécie humana. Não poderei aceitar, jamais, a posição daque-

Neste momento, as quase duas mil empresas les que pretendem que a ciência prevaleça sobre a 
que financiam experiências semelhantes às do Prof. ética, que a tecnologia prevaleça sobre a moral. Ao 
lan Wilmut tratam de zelar pelos investimentos que contrário, penso que se deve buscar o desenvolvi-
já realizaram e que, segundo cálculos modestos, su- mento científico e tecnológico no setor aa engenha-
peram a casa dos 20 bilhões de dólares. Querem ria genética, mas nunca, repito, às custas de princí-
demonstrar que a clonagem de animais e plantas pios éticos. 
será benéfica para a humanidade na medida em que As notícias divulgadas explicaram a clonagem 
possibilitará a melhoria genética das espécies, multi- da ovelha Dolly de forma bastante simples, que pas-
plicando as possibilidades de maior produção de ali- so a repetir, ressalvando, no entanto, os cuidados 
mentos, por exemplo. que se deve observar em todas as simplificações de 

Ressaltam, também, as experiências que estão 
sendo feitas pela empresa Alexion, dos Estados Uni­
dos, que pesquisa a alteração da estrutura genética 

. de porcos com o objetivo de produzir corações, fíga­
dos e outros órgãos compatíveis com os órgãos hu­
manos, a fim de auxiliar na busca de soluções médi­
cas para enfermidades que afetam o ser humano. 

Já se fala na possibilidade de cura de doenças 
como o câncer ou a Aids por meio da engenharia 
genética e até mesmo do controle das células que 
comandam o tempo de vida do ser humano, possibi­
litando assim experiências sobre a morte genetica­
mente programada. 

Ao lado dessas promessas mirabolantes, rep­
resentantes da comunidade científica intemacional, 
alguns de renome indiscutível, ressaltam os avanços 
da ciência e da tecnologia que serão alcançados 
com o desenvolvimento de experiências para a pro­
dução artificial de seres animados. 

E, por isso, pedem que não se condene a clo­
nagem da ovelha escocesa de forma precipitada, 
diante da polêmica que se criou em tomo do tema 
perante a possibilidade concreta de produção de se­
res humanos em laboratório. 

Citado pela imprensa, o Prof. James Watson, 
um dos ganhadores do Prêmio Nobel pela descober­
ta do DNA, o código genético, afirmou que "o cientis­
ta de ponta não pode pensar muito em custos so­
ciais ou aspectos éticos, pois, se ele refletir muito, 
não avança". 

Não posso concordar com pensamentos como 
esse, Sr's e Srs. Senadores. Ao contrário, creio, de 
forma firme e absoluta, que os aspectos éticos e mo­
rais devem preceder qualquer discussão sobre a 
possível fabricação artificial de seres humanos, 
como de resto, devem preceder qualquer posiciona­
mento e iniciativa de governos e organizações espe­
cializadas. Creio, de forma firme e absoluta, que os 

conceitos complexos como esse. 
Aparentemente, o Prof. lan Wilmut: 
a) extraiu o núcleo inteiro de uma célula de 

mama de uma ovelha, descartando o resto da célu-
la; I 

b) retirou o núcleo de um ówlo não fertilizado 
de uma segunda ovelha; 

c) no ówlo não fertilizado - já sem o seu nú­
cleo original - da segunda ovelha, o cientista inseriu 
o núcleo da célula da primeira ovelha. O óvulo hos­
pedeiro aceitou o núcleo como se fosse seu e come­
çou a se dividir normalmente para formar um feto, 
como se tivesse sido fecundado por um espermato­
zóide; 

d) o Prof. Wilmut colocou o óvulo assim altera­
do no útero de uma terceira ovelha e do processo 
nasceu "Dolly", um clone igualzinho à primeira ove­
lha. "Dolly" manteve todo o código genético contido 
no núcleo retirado da célula mamária da primeira 
ovelha. 

Estava fabricado o clone de uma ovelha; esta­
va recriada uma ovelha exatamente igual à ovelha 
matriz. 

S"'s e Srs. Senadores, imaginemos agora que 
a mesma experiência se repita com seres humanos 
e dentro de poucos anos os laboratórios estarão em 
condição de fabricar clones de seres humanos, pro­
gramados para realizar tarefas específicas e obe­
dientes a comandos determinados. 

Estará a humanidade preparada para um salto 
tão grande na história da civilização? Ou estaremos 
possibilitando que organizações, como as do tráfico 
de drogas, por exemplo, organizem seus exércitos, 
espalhando-os pelos quatro cantos do mundo? 

Pensar nessas possibilidades é fantasiar sobre 
o futuro? 

O professor Bruce Hilton, pesquisador do Cen­
tro Nacional de Biotécnica dos Estados Unidos, afir­
mou recentemente que "não duvido que a clonagem 
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de um ser humano não esteja sendo tentada em al- Fundação Osvaldo Cruz, do Rio de Janeiro, já se 
. gum canto escuro de alguma universidade desco- debruçaram no estudo do tema. 
nhec·da". A iniciativa mais importante, no nosso enten-

As autoridades mais responsáveis da comuni- der, surgiu no âmbito da Comissão Nacional de Bio-
dade mundial também pensam da mesma forma e segurança, órgão ligado ao Ministério da Ciência e 
por isso o Papa João Paulo II denunciou a possibili- Tecnologia. Os 18 especialistas brasileiros integran-
dade de se fazer a clonagem humana, afirmando tes da Comissão reuniram-se aqui em Brasília nos 
que ·0 ser humano tem direito a nascer de fonna na- dias 6 e 7 de março para analisar a lei Marco Ma-
turai e não em laboratórios·. ciel. 

O Presidente Bill Clinton, dos Estados Unidos, 
suspendeu a concessão de fundos federais a qual­
quer pesquisa que leve à manipulação de embriões 
humanos e solicitou a uma comissão especial que 
apresente, até junho próximo, um relatório sobre a 
pesquisa biogenética e as biotecnologias em geral. 

A Organização Mundial de Saúde, órgão das 
Nações Unidas, anunciou, por sua vez, que cientis­
tas e professores de ética vão se reunir para estudar 
medidas que evitem a clonagem de seres humanos. 

E no Brasil, Sr. Presidente, como o tema da 
clonagem está sendo colocado? 

Quais as providências do Governo e da socie­
dade em geral para evitar a clonagem humana? 

Seriam suficientes os limites estabelecidos no 
projeto pioneiro apresentado ·a esta Casa pelo Sena­
dor Marco Maciel e que se transformou na lei 8.974, 
de 1995? Os dispositivos dessa lei, sancionada para 
disciplinar ·0 uso das técnicas de engenharia genéti­
ca e liberação no meio ambiente de organismos ge- . 
neticamente modificados·, bastam para prevenir a 
clonagem de seres humanos em nosso País? Como 
estão as experiências de engenharia genética em 
entidades como a Embrapa ou as Universidades de 
São Paulo e de BrasrJia, por exemplo? Até que pon­
to as exigências do desenvolvimento científico e tec­
nológico do Brasil devem prevalecer sobre os aspec­
tos éticos da clonagem e seus desdobramentos? 

Sr. Presidente, as questões se sucedem e as 
perguntas não encontram respostas convincentes. 

As informações que recebi nesses últimos dias 
demonstram, Sr4s e Srs. Senadores, que vários se­
tores estão se movimentando em tomo da questão 
da clonagem de animais e da engenharia molecular 
de plantas medicinais. 

Sabemos, por exemplo, de experiências da 
Embrapa que buscam criar clones bovinos, ainda 
este ano, visando a aumentar a produção de came e 
leite e melhorar geneticamente o rebanho nacional. 
Sabemos, também, que as Universidades de São 
Paulo e Brasília, entre outras, estão pesquisando o 
assunto, e os cientistas de organizações como a 

Os professores e cientistas da Comissão de 
Biosegurança chegaram a algumas conclusões 
preocupantes e entre elas a constatação de que a 
lei Marco Maciel proíbe a manipulação de células 
germinais, ou seja, células embrionárias com capaci­
dade reprodutiva, mas não tratou das experiências 
com clones, exatamente aquelas que permitiram o 
surgimento de Dolly, na Escócia. 

O professor de Biotécnica da Universidade de 
Brasília, Wolnei Garrafa, é integrante da Comissão e 
em suas colocações à imprensa informou que a Co­
missão discute o assunto tecnicamente, mas ·preci­
samos de um debate político mais amplo·. 

A Comissão, aliás, sugeriu a elaboração de um 
Código de Ética de Manipulações Genéticas e, ain­
da, a criação de um Comitê Nacional de Bioética. 

É nosso ponto de vista, S"'s e Srs. Senadores. 

Precisamos, urgentemente, de um debate polí­
tico amplo sobre a biogenética em nosso País. Um 
debate que tenha a participação da sociedade civil 
brasileira e da nossa sociedade científica, e que 
conte com a participação dos representantes do 
Executivo, do Judiciário e, em especial, com a nossa 
participação parlamentar, pois é o Congresso Nacio­
nal o grande foro da discussão dos temas da nacio­
nalidade. , 

Por isso, Sr4s e Srs. Senadores, resolvi colocar 
hoje o tema das experiências biogenéticas perante o 
Plenário desta Casa e requerer à Presidência do Se­
nado Federal as providências necessárias para a 
convocação de um Seminário sobre Manipulações 
Genéticas a realizar-se no Congresso Nacional e 
com o objetivo de discutir e analisar os diversos as­
pectos e conseqüências dos avanços científicos ob­
tidos com a clonagem de animais. 

O seminário deverá discutir os aspectos éticos, 
científicos e tecnológicos, e também culturais da ma­
téria. Servirá de base para a adoção das medidas 
que se fizerem necessárias para disciplinar as pes­
quisas cientrficas que possam levar à criação de se­
res humanos artificiais por meio de manipulações 
biogenéticas. 
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Tenho certeza, Sr. Presidente, que a Presidên-
cia da República estará interessada em participar do 
seminário para prestar ao povo brasileiro as informa. 
ções sobre a política que pretende executar em ma­
téria de biogenética. Os diversos ministérios, em es­
pecial o da Ciência e Tecnologia, também deverão 
se fazer representar nesse evento. 

O Poder Judiciário, igualmente, também estará 
interessado em seguir os debates, coletar as infor­
mações e dar a sua contribuição para uma eventual 
adoção de novas normas jurídicas disciplinadoras da 
matéria. 

Estou convencido, ainda, da importância da 
participação de representantes da Igreja, da Ordem 
dos Advogados e outras representações da socieda­
de civil, inclusive da própria imprensa brasileira, que 
tem divulgado com a maior correção, até o momen­
to, todas as informações sobre a possibilidade de 
clonagem de seres humanos no futuro. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o Con­
gresso Nacional não pode ficara reboque do debate 
de um tema tão importante para a sociedade e, por 
isso, antes de se pensar na apresentaçao de qual­
quer projeto de lei ou algum outro tipo de providên­
cia parlamentar, creio que é do interesse de todos 
os Sr. Senadores obter maiores e mais profundas in­
formações sobre o assunto, participando dos debé.:.­
tes que se produzirão nO,seminário. 

Diante disso, reafirmo a certeza do apoio de V. 
EX-, Sr. Presidente, para a realização do seminário 
aqui proposto. 

Quero expressar, também, a certeza de que 
apoio e a participação de todos os parlamentares 
são essenciais para o êxito do seminário. 

Encaminho à Mesa Diretora o requerimento so­
licitando a realização do Seminário sobre Manipula­
ções Genéticas no Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. LEOMAR QUINTANILHA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

INDICAÇAO N2 ,DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ar!. 224 e seguintes do Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência a realização de 
um Seminário pobre Manipulações Genéticas, a ser promovido 
pelo Senado Federal, com a participação de representantes do 
Poder Executivo, do Poder Judiciário, da comunidade científica 
brasileira e da sociedade civil. 

-
stHI- -o 

As pesquisas soUre cloncgem desenvolvidas pela comuni­
dade científica i ema '1I".al m trazido grande preocupação. 
bretudo em seus aspectos ' e moraí.s. O assunto tem domina-
do a imprensa e provocado reações enérgi s em todo o mu 

O Seminário que se propõe sobre Manipulações Genéti 
deverá discutir e anali-;ar, desde o ponto de vista da moral e da 
ética, aspectos ligados ao d senvolvimento científico e tecool i­
co e questões relaciooadé>s com a reprodução artificial biocelular 
de animais e biomolecular de ntas, Em special, deverá deba­
ter a possibilidade de clonagem de animais e até mesmo de eres 
humanos no futuro em nosso País. 

Entre os objetivos do ev nlo deverá estar incluída, ainda, a 
apresentação do estágio em que se encontram pesquisas e e 
riências realizada por Univer 'dades e oontros de pesquisas -
cionais, além de entidades especializad s. 

O Seminário sobre Manipul ÇÕ9s Genéticas deverá prodU­
zir, também, a análiso sobre a lagi ação brasileira existente e 
propor medidas concr 's para iscip 'nar a realização de e 
riências biocelulares no Brasil. 

Sala das Sessões, 13 d março de 1997. - Senador L 
mar Qu ntanllha. 

o SR. PRESI ENT ( ucídio Porte lia) - Sena­
dor Leomar Quintanilha, a Mesa aguarda a formali­
zação do pedido de ,E'lf', na forma regimental. 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Sebastião Ro­
cha. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador onas Pinheir . 
O SR. JON S INHEIRO (PFL-MT. Pronuncia 

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, como decorrê cia da política de abertu­
ra e de liberalização da economia, das carências es­
truturais e deformações do sistema tributário nacio­
nal, temos defendido que os, or agrícola brasileiro 
ainda necessita de um amplo apoio para que possa 
melhor e mais apidamente liberar-se da dependên­
cia da intervenção estatal ajustar-se ao proces o 
de competição a que está cada vez mais exposto . 

Assim, entendemos que os agricultores brasi­
leiros, sobretudo os localizados nas chamadas re­
giões de -fronteira <.ia n!"( - no Centro-Oeste e N r­
te, ainda deper de f ri mente do 8.poio gover a­
mental, principalmente para o escoamento de su s 
safras e a garantia de receber pelos seus produt 8 

um preço que assegure a rentabilidade de suas ex­
plorações. 

Entretanto, somos testemunhas das enormes 
lim' aÇÕ9s e i ic"l~ ~ _c; r: ('" vem n r ntêlndo o Go-
vemo Federal p '. cm recur"n~ oriund s 
do Te uro ac, ... ','~ de fU'landarnento e 
apoio à comercialização agrícola, especialmente a Po­
lítica de Garantia de Preços Mínimos, dentro dos me­
canismos tradicionalmente adotados, de EGF e AGF, 
ou seja, de empréstimo e aquisição da produção. 
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Essas limitações e dificuldades, por outro lado, Seu objetivo principal é dar um seguro de pre-
têm provocado um grande esforço no sentido de ços ao produtor, válido para a época da entressafra. 
buscar opções alternativas de mecanismos de apoio Com isso, retira-se do produtor a insegurança de es-
à agricultura, mais ágeis, transparentes e menos de- tocar parte de sua produção para aguardar uma me-
pendentes de recursos governamentais. Ihora nos preços de mercado, pois o contrato dá-lhe 

Como resultado desse esforço, surgiram dois a opção, mas não a obrigação, de vendê-Ia para o 
mecanismos: o ·Prêmio para o Escoamento de Pro- Governo na data de sua expiração. 
dutos·, conhecido como PEP, e o ·Contrato de Op- Embora represente somente uma garantia de .. 
ção·. preços e não um empréstimo à estocagem, vai per-

Em realidade, são dois mecanismos de equali- mitir alavancar facilmente esse tipo de crédito junto 
zação de preços para o escoamento dos produtos ao sistema nacional de crédito rural, como, por 
agrícolas, através de bolsas de mercadorias ou lici- exemplo, através de EGF/SOV, Empréstimos do Go-
tação, com contratos de futuro ou opções, a serem vemo Federal na modalidade ·sem opção de ven-
acionados quando o preço de mercado estiver infe- da· ,já que o ·Contrato de Opção· é que dá ao produ-
rior ao preço mínimo fixado. tor a garantia da venda ao Governo Federal. 

O ·Prêmio para Escoamento de Produtos· - As vantagens do ·Contrato de Opção· para o 
PEP - já foi utilizado com grande sucesso para a ga- Governo Federal são duas: viabiliza a sustentação 
rantia de preços mínimos do trigo da safra recém- de preços agrícolas, mesmo em situações de escas-
encerrada. Desonerou o Governo Federal da neces- sez imediata de recursos para AGF - Aquisições do 
sidade de formar estoques do produto e viabilizou o Governo Federal e, por vencer na entressafra, per-
escoamento da produção direto do produtor para os mite que o Governo Federal promova leilões de re-
compradores tradicionais do produto. compra desses contratos. Possibilita ao produtor, se 

Com isso, em vez de o Governo Federal gastar assim este preferir, o recebimento da diferença entre 
os escassos recursos das operações oficiais de cré- os preços de mercado e o garantido no contrato, 
dito para adquirir o produto e, depois de arcar com com economia de recursos do orçamento das opera-
despesas de tributos, comissões, armazenagem, en- ções oficiais de crédito . 

• 

tre outras, ter de revendê-lo a preços inferiores ao Na prática, com esses mecanismos, o Govemo 
custo, assumiu logo a diferença entre os preços de Federal estará comprometendo parcelas menores 
garantia e os de mercado, impactando o orçamento de recursos do orçamento para assegurar as dife-
apenas pela diferença entre aqueles dois valores. renças de preços de mercado e os preços mínimos, 

Esse mecanismo, além de diminuir a interfe- uma vez que não terá que adquirir a produção e ter 
rência direta do Governo Federal no mercado, pro- esses recursos restituídos em prazos longos e im-
porciona também a substituição de importações pela previstos. 
produção nacional. Com a adoção desses mecanismos, poder-se-

E, no momento em que se colhe a safra de mi- á viabilizar a subvenção a cerca de 2,5 milhões de 
lho do Centro-Sul e os preços de mercado estão toneladas de produtos agrícolas na próxima safra, 
abaixo dos preços mínimos, o Governo Federal, com ao passo que, pelo mecanismo tradicional de com-
o uso desse instrumento, passa a ter melhores con- pra de produtos diretamente pelo Govemo Federal, 
dições para ajudar a abastecer os Estados consumi- se poderá viabilizar a aquisição de apenas 300 mil 
dores de milho no Nordeste, com produtos oriundos toneladas, tendo em vista o elevado volume de re-
das Regiões Centro-Oeste e Norte, assim como de cursos demandados e as limitações orçamentárias. 
outros Estados do próprio Nordeste, como Barreiras, Assim, Sr. Presidente, S,.s e Srs. Senadores, 
na Bahia, e Balsas, no Maranhão, por exemplo. ao ocuparmos esta Tribuna, estamos defendendo e 

O ·Contrato de Opção· é outro mecanismo que pleiteando ao Governo Federal a implementação do 
o Governo Federal deve privilegiar, para sustentar ·Prêmio de Escoamento da Produção - PEp· e do 
os preços de milho e arroz neste ano;. Trata-se de ·Contrato de Opção·, sobretudo a sua ampliação, 
um mecanismo muito difundido nos países de agri- para que possa atender plenamente às Regiões 
cultura mais desenvolvida e que, certamente, vai Centro-Oeste e Norte, principalmente Mato Grosso, 
ajudar o agricultor brasileiro a ter um contato mais onde as condições para o escoamento da produção 
estreito com o mercado, pois, a exemplo do PEP, são mais complexas e limitadas e, conseqüentemen-
chega ao produtor através de leilões em bolsas de te, os preços alcançados no mercado para os produ-
mercadorias. tos agrícolas são mais baixos. 
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Entretanto, Sr. Presidente, sabemos que, para A Presidência avisa a V. EX-, Senador, que a 
o Govemo Federal implementar e ampliar esses no- sessão será encerrada às 18h30min. V. EX- tem 24 
vos mecanismos, faz-se necessário alterar dispositi- minutos. 
vos na lei nll 8.427, de 27 de maio de 1992, que dis- O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA.) -
põe sobre a subvenção económica nas operações Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
de crédito rural, pois essa lei não faculta a aplica- Srls e Srs. Sena<;tores, usarei não mais que cinco 
ção nesses mecanismos de recursos do Tesouro minutos. Darei ainda oportunidade ao Senador Wal-
Nacional, como subvenção. deck Omelas, que quer fazer uso da palavra. É ape-

Neste particular, Sr. Presidente, ao analisar- nas um registro que desejo fazer. 
mos o impasse, pareceu-nos oportuno e válido que Os laços que ligam o Brasil a Portugal são mui-
o Congresso Nacional aprovasse a inclusão na Me- tos e fortes. Superada a fase colonial há mais de um 
dida Provisória nll 1.512-7, de 14 de fevereiro de século e meio, restaram as ligações culturais, co-
1997, de dispositivos específicos para dar ao Gover- merciais e até mesmo as afetivas. O idioma comum 
no Federal as condições para expandir esses meca- nos aproxima, e a história nos une de forma indisso-
nisrnos de intervenção e de apoio governamental, lúvel. 
com a urgência requerida. 

Justificamos esse procedimento pela urgência 
demandada, pelo fato de a colheita já ter começado, 
com a expectativa de se ter uma grande safra. E se 
o Governo Federal não tiver meios suficientes para 
sustentar os preços, a nível de produtores, principal­
mente de milho e arroz, poderá, inclusive, ficar com­
prometido o pagamento das dívidas securitizadas a 
partir de 1995, com graves reflexos negativos para o 
setor. 

Nosso entendimento, Sr. Presidente, é o de 
que essa inserção é perfeitamente compatrvel e coe­
rente com o teor dessa Medida Provisória. 

Entretanto, Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senado­
res, esse não foi o entendimento do Partido' Comu­
nista do Brasil do Brasil - PC do B, que, por não 
concordar com a inclusão deste dispositivos na Me­
dida Provisória nll 1.512-7, de 14 de fevereiro de 
1997 - e sem razão - impediu que essa Medida Pro­
visória fosse votada pelo Congresso Nacional, pela 
impossibilidade de um acordo partidário. 

Isso, Sr. Presidente, aconteceu hoje na sessão 
do Congresso Nacional, quando estávamos apre­
ciando a medida provisória. 

Assim, Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, 
ao apresentar ao Plenário essas considerações, 
apelamos aos nossos pares para que dêem o im­
prescindrvel apoio ao Governo Federal para viabili­
zar as condições legais para a concessão e expan- . 
são do ·Prêmio para o Escoamento de Produtos -
PEp· e dos ·Contratos de Opção·, para possibilitar 
uma maior segurança aos agricultores brasileiros, 
pela sustentação dos preços agrícolas. 

O SR. PRESIDENTE (lucídio Portella) - Tem 
a palavra o Senador Guilherme Palmeira. (Pausa) 

Tem a palavra o Senador Ney SlIBSSUna. (Pausa) 
Tem a palavra o Senador Ademir Andrade. 

Por isso é que não surpreendeu a notícia, di­
vulgada pelo jornal O Globo no último dia quatro, de 
que o Primeiro-Ministro português, Antonio Guterres, 
que já esteve aqui nos visitando neste Congresso 
Nacional, encaminho~ à União Européia, em sua úl­
tima reunião em Bruxelas, na Bélgica, proposta no 
sentido de que turistas brasileiros possam, sem ne­
cessidade de visto, permanecer por seis meses em 
qualquer país europeu membro daquele bloco. Hoje 
o prazo máximo de permanência naqueles países é 
de dois meses, exceção feita, naturalmente, a Portu­
gal. 

Além disso, a proposta do Primeiro-Ministro 
português, encaminhada aos parceiros de Portugal 
na União Européia, por intermédio do Secretário de 
Assuntos Europeus, Antonio Seixas da Costa, prevê 
mais facilidades para a concessão de vistos de tra­
balho ou de residência a brasileiros por parte daque­
les países. 

Os portugueses também desejam estender 
essa mesma condição aos cinco países africanos 
que falam o nosso idioma. O Primeiro-Ministro Anto­
nio Guterres considera que ·um complemento indis­
pensável à integração européia está no relaciona­
mento de Portugal e da Europa com os países de 
língua portuguesa·. 

A proposição ainda depende, evidentemente, 
de negociações nas reuniões da União para a revi­
são do Tratado de Maastrich, que trata da circulação 
de pessoas no continente. Mas, segundo o jomal O 
Globo, o Secretário Seixas da 'Costa avisou que a 
União Européia terá que aceitar a livre circulação de 
brasileiros e africanos lusófonos para que Portugal 
aceite um acordo europeu de tratamento de cidada­
os de países de fora do continente. 

Temos ar, Sr. Presidente, uma atitude profun­
damente elogiável de parte do governo português, 
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que certamente nos enet.ciar" muito, caso a postu- O Rio Salitre nessa parte é quase que pratica-
lação seja bem sucedida. Aprovada a proposta lusa, mente um filete onde operam várias bombas dágua. 
a vida dos homens de negócios ue tiverem que ir à E, por conta dessa situação, a Companhia de Eletri-, 
Europa ficará muito mais fácil. Estudantes e cônju- cidade do Estado da Bahia, a Coelba - veja V. EX-, 
ges de europeus também ganharão. Do mesmo Sr. Presidente -, teve que desativar a linha de ener-
modo, os turistas brasileiros poderão conhecer as gia para reduzir o consumo de água. logo em segui-
maravilhas do Velho Continente com muito mais da, no baixo rio Salitre, numa extensão de 20 quilô-
tranqüilidade. metros, dispõe-se de água devido a uma série de 

Mas quero ir mais além, Sr. Presidente. Acredi- barragens construrdas no leito do rio. A Prefeit!Jra de 
to que a diplomacia nacional, com sua reconhecida Juazeiro bombeia sempre a água de jusante para 
competência, deveria somar esforços aos do gover- montante - não água do Rio Salitre, mas do Rio São 
no português no sentido da aprovação da medida, Francisco. Essas barragens foram construrdas na 
de tão bons resultados para nós, cidadãos brasilei- época do Ministro Mário Andreazza. 
ros. Pelos meios ao seu alcance, o Itamaraty deve' Sr. Presidente, ocorrem_ dois aspectos. Primei-
lutar para que a iniciativa portuguesa tenha sucesso. ro" é que se manifesta a questão do conflito da 
, Por último, Sr. Presidente, S~ e Srs. Senado- água. Aprovamos e foi sancionada a lei de recursos 
res, quero reiterar o meu aplauso à iniciativa do go- hídricos. Quero fazer um apelo ao Ministério do Meio 
vemo português. Renova 'se com ela, como não po- Ambiente para que agilize, com a urgência necessá-
deria deixar de ser, toda uma tradição de amizade e ria, com a prioridade de que precisam e que mere-
,cooperação que sempre engrandeceu nossos po- cem tanto o rio São Francisco quanto o rio Pamaíba, 
vos. que banha o Piauí de V. EX-, a implantação dos co-

Era esse o registro que tinha a fazer, e esperar mitês de gestão de recursos hídricos das duas mais 
que tenha sucesso a reivindicação do primeiro-mi- importantes bacias hidrográficas do Nordeste. Se a 
nistro português. Muito obriga o. água é a variável crítica, se vemos na bacia do São 

O SR. PRESIDENTE (lucídio Portela) - Com a Francisco a disputa pela água provocando até crime 
palavra o Senador JeffE1I50n Péres. (Pausa.) de morte, ' não se entende por que se adia a criação 

Com a palavra o Senad .r Osmar Dias (Pausa.) do comitê de recursos hídricos. 
Com a palavra o Senador Casildo Maldaner. A lei já autoriza, isso pode ser feito até por de-

(Pausa.) creto. Já existe uma base de mobilização em tomo 
Com a palavra o Senador Romero Jucá. (Pau- dessa questão na região, porque existe a Ceivasf. 

6a.) 
Com a palavra o Senador Ronaldo Cunha 

lima. (Pausa.) 
Com a palavra ) 3p..r."dor Waldeck Omelas. 

(Pausa.) 
OS. WA ~L: .>: lHA (PFl-BA. Pro­

nuncia o seguinte dis- 1 .An rt"visão do orador.) 
- Sr. Presidente, S r6c" ~ . :Je',adores, o programa 
de televisão deck,aoo t:. ",c.ono:nia rural, Programa 

lobo Rural, na últir,l ,~()Illingo, apresentou uma 
belíssima repor+age1il SObK~ o Vale do Salitre, 
afluente à maf!.1dm direita do Hio São Francisco à al­
tura da cidade baiana de ,1Ié'lleiro já no submédio do 
São Francisco por conseguinte. 

A reportagem destacou as três áreas do rio. O 
alto Rio Salitre, no município de Campo Formoso, 
onde a população de lage dos Negros pratica ainda 
uma irrigação rudimentar com base na técnica de 
Inundação. Depois, o rio mergulha sob a terra, apa­
rece mais adiante a ar no médio Rio Salitre regis­
tram-se, inclusive, graves acontecimentos com mor­
t s humanas provocadas pelo conflito da água. 

Temos uma entidade governamental, a Codevasf, 
que pode, inclusive, assumir a condição de agente 
de bacia. 

Eu gostaria de ressaltar que o projeto sobre o 
Comitê de Gestão, em tramitação nesta Casa e 
oriundo da Comissão Especial do São Francisco, 
acaba de ser remetido à Comissão de Infra-Estrutu­
ra exatamente para ser adequado a,esta nova lei de 
Recursos Hídricos. Isso porque tinha sido apresen­
tado antes que a lei de Recursos Hídricos fosse 
aprovada. 

No entanto, não há necessidade de esperá-Ia. 
O Executivo pode fazer isso mediante ato da sua 
competência. Por conseguinte, quero deixar registra­
do o meu apelo, que vem em nome de vidas huma­
nas que têm sido ceifadas e que se impõe pela ne­
cessidade de preservar os recursos hrdricos do rio 
São Francisco. 

De outro lado, quero me referir aos projetos de 
irrigação. Justo no rio Salitre, existe o projeto de irri­
gação que é a grande aspiração do povo de Juazei­
ro, no norte da Bahia, que vai completar o pólo de 

• 

• 
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Juazeiro/Petrolina, O chamado Projeto Grande Sali- modernizar o modelo de irrigação que é praticado no 
tre, que terá uma área útil irrigável da ordem de 29 Brasil, que segue ainda um tom assistencialista, não 
mil 209 hectares. tem um caráter econômico, não tem preocupação 

Sr. Presidente, já foram feitos os levantamen- com a competitividade, e com isso se empurra com 
tos aerofotogramétricos, de solos, a classificação a barriga, dilatam-se os prazos e deixa-se para de-
das terras, o estudo de impacto ambiental, o ElA, e pois a geração dos empregos tão fundamentais para 
o respectivo RIMA, o cadastro fundiário, o estudo de o Nordeste brasileiro . . 
viabilidade técnico-econômica, social e ambiental e Não exagero ao dizer, Sr. Presidente, que, em 
o projeto básico de engenharia. Todos os estudos já matéria de irrigação, no Nordeste, estamos marcan-
foram realizados, todas as etapas já foram vencidas. do passo, não estamos avançando, e isso é extre-
O projeto de irrigação do Salitre implantado, quando mamente preocupante. É preciso que novos projetos 
estiver em plena operação. vai gerar uma receita sejam apresentados para financiamento. 
bruta, com base na fruticultura e na horticultura, da 
ordem de R$220 milhões ao ano. 

Trata-se, por conseguinte, de um projeto de 
viabilidade demonstrada e que deverá ser imple­
mentado já com base em novos critérios de explora­
ção econômica dos projetos de irrigação. Não custa 
salientar. ressaltar, sublinhar mais uma vez que o 
Pólo Juazeiro-Petrolina, ao qual se integra e vem 
complementar, se constitui no mais pronto e acaba­
do exemplo dos pólos de irrigação, dos pólos agroin­
dustriais do Nordeste, um êxito reconhecido. O Pólo 
Juazeiro-Petrolina representa hoje um dos mais im­
portantes pólos econômicos da região Nordeste, 
com a grande vantagem de ser interiorizado porque 
é beneficiado pelas águas do rio São Francisco. 

A implantação do Projeto Salitre poderia se dar 
já, portanto a partir de 1997. E neste caso se esten­
deria até o ano de 2003, prevendo-se, no entanto, o 
início da produção agrícola já em 1999. 

Tudo isso, contudo, Sr. Presidente, Sr4s e Srs. 
Senadores, se já existem todos os estudos, se já 
existem todos os projetos, não significa nem assegu­
ra que venhamos a ter o projeto implantado de acor­
do com esse cronograma. Muito ao contrário, tenho 
estado sempre preocupado com a política de irriga­
ção do Nordeste. Não temos um único projeto novo 
apresentado ao Banco Mundial ou ao BID, não exis­
te um único projeto em tramitação no pipeline das . 
negociações dessas agências multilaterais com o 
Governo brasileiro. Isso é preocupante, porque, se é 
verdade que os projetos em implantação têm cami­
nhado a ritmo muito lento, o fato é que eles já estão 
se esgotando. De repente, vamos ter o DNOCS, a 
Codevasf e a própria Secretaria de Recursos Hídri­
cos paralisados em termos de implantação de proje­
tos de irrigação, o que é muito grave, porque a irri­
gação já se demonstrou como uma das alternativas 
e uma infra-estrutura fundamental para a competitivi­
dade do Nordeste nessa era da globalização. Não 
se tomam, contudo, as medidas necessárias para 

Sabemos que a negociação desses projetos 
demora entre o mínimo de 12 e o máximo de 24 me-
ses, em condições normais de tramitação. Por isso, 
é preciso que, o mais cedo possível, projetos como 
o Salitre, projetos como o Baixio de Irecê, projetos 
como Pontal Norte e Pontal Sul, em Petrolina, sejam 
encaminhados ao Banco Interamericano de Desen­
volvimento, cuja equipe técnica já possui conheci­
mento deles, já existiram entendimentos prelimina­
res, mas é preciso que haja a formalização para que 
se possa avançar com a irrigação no Nordeste. 

Quando defendo a irrigação no Nordeste, não 
estou pretendendo ver recursos públicos escassos 
jogados no ralo, ao contrário, advogo, defendo que 
se adote o sistema de concessoes públicas para a 
operação do sistema de irrigação, que se cobre a 
água, que se cobre a luz, que se exija do colono, da 
empresa que ocupa a área, o lote, que realmente 
produza, que realmente plante e, sobretudo, que 
haja um plano de produção em cada perímetro para 
que se possa ter uma política de comercialização 
adequada, para que se possa incorporar tecnologia 
capaz de conquistar o mercado que, na área de fruti­
cultura, é da ordem de US$60 bilhões/ano, mas em 
relação ao qual o Brasil participa com míseros e 
pouco representativos US$125 milhões. 

É preciso que se adote, por conseguinte, uma 
visão econômica para a política de irrigação do Nor­
deste. Essa é a contrapartida que ofereço, quando 
venho à tribuna mais uma vez cobrar que se imple­
mente efetivamente a política de irrigação do Nor­
deste, e que é de importância fundamental para o 
desenvolvimento da Região, possuidora de 45 mi­
lhões de habitantes e que enfrenta o problema da 
pobreza, mas que não quer mais ser atendida com 
políticas assistencialistas; quer políticas estruturais 
de combate à pobreza. E política estrutural de com­
bate à pobreza é a geração de empregos, é a eleva­
ção do nível de renda da população. 



05664 Sexta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1997 

Por isso, Sr. Presidente, ao registrar aqui o ral, Ministro Sepulveda Pertence, à proposta difundi-
quadro do Rio Salitre, que foi tão bem, numa hora da pelo Governo, como balão de ensaio, no sentido 
oportuna, apresentado pelo Programa Globo Rural. de estender a todo o funcionalismo o reajuste 

É preciso que se faça um projeto de irrigação 28,86%, obtido naquela Corte por 11 servidores.' Tal 
do Salitre e que se retome toda a política de irriga- extensão far-se-ia em troca da concordância do STF 
ção do Nordeste e que se implante o comitê de ges- em descontar os 16,5% concedidos à categoria, no 
tão dos recursos hídricos, para que esses conflitos governo Itamar Franco. 
de água, que sabemos são conflitos que sempre vão - "Esta proposta não chegou, e não acredito 
se ampliar com o passar do tempo, possam ser evi- que chegue ao Supremo" - fulminou Sepulveda Per- .. 
tados, possam ser corrigidos, e sobretudo possam tence, fazendo abortar no nascedouro, uma insinua-
ser prevenidos em favor do desenvolvimento da Re- ção sob todos os aspectos indecorosa, na medida 
gião Nordeste e do País. em que esta intentava barganhar o acatamento a 

Muito obrigado, Sr. Presidente. uma decisão judicial, condicionando-o à concordân-
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Tem cia da Corte Suprema com a redução do direito de 

a palavra o Senador Júlio Campos. (Pausa) terceiros, por ela recontTecidos e proclamados em 
Os Srs. Senadores Odacir Soares, Regina As- . memorável julgamento público. 

sumpção e Lúcio Alcântara enviaram discursos à E foi assim, Senhor Presidente, que o episódio 
Mesa para serem publicados na forma do disposto aqui relatado revestiu-se de todas as características 
no art. 203, do Regimento Interno. de um puxão de orelhas, aplicado pelo Judiciário em 

S. Ex's serão atendidos. uma equipe de brilhantes executivos, cuja bagagem 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre- intelectual parece desprovida de noções mais apro-

sidente, Sr's e Srs. Senadores, forçoso convir que o fundadas sobre os inegociáveis direitos do cidadão. 
trato respeitoso, devido ao funcionalismo público, e Outro recorte, também extraído de O Globo, 
o relacionamento harmônico com outros poderes da de 5 do corrente, chama a atenção para uma gritan-
República não constituem, decididamente o forte do te injustiça que se vem cometendo na aplicação des-
atual governo. te já rumoroso reajuste de 28,86% concedido aos 

Muito pelo contrário, não há quem não situe, militares, em 15 de fevereiro de 1993. 
nesses domínios de extrema vulnerabilidade, o flan- Com efeito, senhor Presidente, na referida rna-
co exposto, o calcanhar de Aquiles do governo Fer- téria, é dito que o Reajuste de 28,86%, só foi dado a 
nando Henrique Cardoso. oficiais-generais, coronéis e tenente-coróneis. 

Quem se dá o trabalho de acompanhar o noti- Os saldados de segunda classe, que percebem 
ciário da imprensa, anotando a freqüência com que o soldo de R$55 líquidos, tiveram, na mesma época, 
nele comparecem determinados assuntos, já terá aumento de 8,07%. 
observado que os jornais ocupam-se quase que dia- Ora, Senhor Presidente, tom o-se em conta 
riamenu~ da descrição dos rescaldos de pequenas e que o reajuste de 28,86%, foi concedi no governo 
grandes fogueiras, ateadas pelo azedume ou pela Itamar Franco, à categoria dos militares, co o obje- .. 
inabilidade de homens do governo, seja ao anunciar tivo de fazer valer o princípio da isonomia, e levan<:t~ 
medidas que fustigam o funcionalismo público, seja em consideração que foi em nome desse princípio 
ao emitir apreciações incabíveis sobre o comporta- que o STF - em memorável deCisão - entendeu que • 
mento do Judiciário. o percentual dos 28,86% deveria ser estendido a 

No que diz respeito ao Legislativo, raro é o dia todo o funcionalismo civil, é óbvio que os militares 
que não se registram, na mídia ou nos Plenários da excluídos desse benefício queiram apoiar-se na de-
Câmara e do Senado, críticas acerbas à intensidade cisão do Supremo, para reclamá-lo em seu favor. 
legiferante das Medidas Provisórias. E de acordo com o recorte de O Globo, que 

Para comprovação do que acabo de aduzir, venho comentando, é exatamente isso que está 
Senhor Presidente, passo a comentar o conteúdo de acontecendo. 
algumas matérias jornalísticas recentes, que recortei "Mas de 200 mil militares estão tecnicamente 
por me terem parecido bastante graves para que as em condições de engordar, as fileiras dos 500 mil 
deixemos passar em brancas nuvens. servidores civis que poderão ir à Justiça para terem 

O primeiro recorte, extraído de O Globo, de 26 o aumento", afirma o autor da matéria, acrescentan-
de fevereiro próximo passado, descreve a reação do o informe que: "O deputado Jair Bolsonaro (PPB-
veemente do Presidente do Supremo Tribunal Fede- RJ) está montando em seu gabinete uma central 
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para atender aos militares interessados em ir à Justiça govemo ao dizer que a demissão de 6.000 dos 10 
e oferecer um modelo de ação de cobrança ordinária". mil servidores do Amapá quebraria o Estado." 

Tal acontecendo, senhor Presidente, seria su- Senhor Presidente, Senhores Senadores. 
mamente salutar e recomendável que os responsá- A dar crédito no relato da Folha de S.Paulo, es-
veis pelo setor financeiro e pelo setor da administra- tanamos diante da mais escandalosa trapalhada Ieva-
ção de pessoal do Govemo, ao invés de deitar fala- da a cabo por um destacado auxiliar do Governo. 
ção hostil aos servidores ou ao Judiciário, se apres- O paladino da austeridade, o campeão dos cor-
sassem a reparar os erros que têm cometido na apli- tes drásticos na folha de pagamento dos servidores, 
cação deste rumoroso reajuste. barganhando 6.000 cargos por 1 voto! 

Afinal, Judiciário é para isso mesmo, vale dizer, Prefiro, porém, antes de firmar posição sobre a 
para dirimir pendências jurídicas e para fazer valer credibilidade dessa notícia, aguardar uma explica-
os direitos, onde estes tenham sido postergados. ção aceitável ou um desmentido convincente daque-

E para encerrar, Senhor Presidente, minhas les cujos nomes respeitáveis nela se viram envolvi-
considerações sobre, as trapalhadas do Governo em dos. 
matéria de relacionamento com outros poderes ou 
de administração do funcionalismo público, alinhei, 
corno derradeiro, o comentário à mais desconcertan­
te matéria jornalística, recentemente publicada, en­
volvendo o ministro titular da Pasta da Administra­
ção e Reforma do Estado. 

Refiro-me à notícia veiculada pela Folha de S. 
Paulo, em 4 de março do corrente, que mereceu 
esta incrível manchete: "Governo trocou 6.000 car­
gos por 1 voto". 

A notícia é tão bizarra e, à primeira vista, tão 
inacreditável que, por prudência limito-me a trans­
crevê-Ia: 

"Uma promessa feita pelo ministro Luiz Carios 
Bresser Pereira (Administraçao e Reforma do Esta­
do), em entrevista gravada para a TV Amapá, em 28 
de janeiro, garantiu o voto do deputado Eraldo Trin­
dade (PPB-AP) a favor da emenda da reeleição." 

O autor da matéria, Lucio Vaz, da sucursal de Bra­
sília, oferece a seguir outros pormenores sobre a partici­
pação de Bresser, nessa, suposta e surpreendente caça 
aos votos em favor da emenda da reeleição . 

"Trindade se declarava indeciso em relação á 
emenda da reeleição. Foi ao Palácio do Planalto, dia 
27 de janeiro, levado por Domelles, e disse que po­
deria justificar o apoio à emenda se o govemo ga­
rantisse a manutenção dos servidores. 

Segundo relato do deputado, FHC telefonou 
para Bresser e pediu providência nesse sentido. No 
dia seguinte, Trindade pediu a Domelles uma garan­
tia de que a promessa seria cumprida. Exigiu a gra­
vação da entrevista. 

Bresser aceitou fazer a gravação ao fim da tarde, 
horas antes da votação. O deputado foi ao plenário e 
disse "sim" à emenda que permite a reeleição de FHC, 
mesmo contra a orientaçao de Paulo Maluf. 

A entrevista foi veiculada na TV Amapá, filiada 
à Rede Globo. O deputado disse que convenceu o 

Prefiro, além disso, encarecer, junto ao Presi­
dente Femando Henrique, a necessidade da tomada 
de providências que impeçam a repetição de episó­
dios corno os que foram aqui relatados. 

Estes, de resto, já começam a despertar reaçõ­
es veementes, a mais inquietante das quais, até o 
momento, parece ter sido o Manifesto da Associa­
ção dos Magistrados, do qual podem ser extraídas 
passagens como estas: 

"Muitos cidadãos têm visto com intranqüilidade 
a metódica e crescente concentração do poder, ulti­
mamente ocorrida no Brasil em prol do Executivo, 
sem que, em contrapartida, transpareçam nos meios 
de comunicação sinais de oposição consistente a 
este perigoso fenômeno." 

"Com efeito, o País vem sendo regido, predo­
minantemente, pelo Poder Executivo por meio de 
medidas, denominadas provisórias, mas que, pela 
reiteração, se vão tomando definitivas e cujo desme­
dido fluxo atinge a inacreditável média de duas por 
dia. Há, pois, presentemente, verdadeira usurpação 
das funções legislativas do Congresso Nacional." 

"O Executivo se agiganta em relação ao Legis­
lativo e desborda do princípio constitucional que es­
tabelece independência entre os Poderes, exata­
mente para prevenir interferências indevidas e a su­
premacia de um deles." 

"Nestes episódios ocorre, pois, um agravo não 
apenas à independência, mas também à harmonia 
de Poderes (art. 22 da Constituição Federal), instau­
rando-se clima propício a uma danosa desarmonia, 
na qual não seria difícil antecipar quais os perdedo­
res, que em ultima instância serão as liberdades pú­
blicas e, portanto, os cidadãos." 

Sem mais comentários, senhor Presidente. 
Muito obrigado. 
A SRA. REGINA ASSUMPÇÃO (PTB-MG. Sr. 

Presidente, S,cs e Srs. Senadores, torno a palavra 
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para um breve comunicado sobre um problema que Gerais, por intermédio de seu Excelentfssimo Se-
tem me afligido ao longo do tempo. Um problema que nhor Secretário de Estado da Segurança Pública, 
vem se agravando em decorrência da crescente eleva- Doutor Santos Moreira da Silva, de criar a Delegacia 
ção da idade média da população, brasileira e mundial, de Proteção aos Idosos. 
ao lado do aumento de exigências de especialização Infelizmente, quando uma questão social se 
para o reingresso no mercado de trabalho. transforma em questão de polícia, não há outra al-

Minha preocupação é com o idoso. Com a temativa que não tratá-Ia como questão policial que 
nova estrutura que a sociedade modema impôs à fa- de fato é. Na progressão social excludente que vive-
mOia, são cada vez mais raros os casos em que a mos de maneira cada vez mais intensa, teve o Dou-
família pode repetir nossos costumes ancestrais de tor Santos Moreira a sensibilidade de atender aos 
cuidar de seus velhos, de lhes prover as necessida- nossos insistentes alertas conjuntas com a ve Elaine 
des materiais e psicológicas. Uma atitude que era Matozinhos sobre a necessidade de criar um apara-
comum e feita sem cobranças, mas como retribuição to executivo de defesa aos direitos dos idosos, esse 
e respeito ao que os mais idosos havia construído, segmento mais fragilizado de nossa sociedade. 
ao que haviam legado aos seus sucessores, seja em A instituição das delegacias voltadas à prote-
valores morais ou materiais. ção dos direitos dos idosos vem no rastro da criação 

Já não é mais assim. As famílias se fragmen- de outras delegacias especializadas voltadas, inicial-
tam cada vez com maior freqüência. Foi estancado o mente para crianças e adolescentes e, depois, para 
processo de mobilidade social que se registrava no as mulheres. São segmentos específicos, com ca-
Brasil até a década de 80, em que os filhos, em sua racterísticas e necessidades únicas, que jamais te-
maioria, alcançavam condições de vida melhores riam atendimento adequado em uma delegacia ge-
que as de seus pais. Ao mesmo tempo, Estado e ral, em que, até por força das circunstâncias, não há 
Sociedade não criaram mecanismos substitutivos de possibilidade de tratamento especializado. Inadmis-
previdência suficientes para o amparo aos seus sível pensar-se em tratamento diferenciado a jovens, 
membros mais idosos. mulheres ou idosos nestes locais de promiscuidade 

Mudaram também substancialmente as condi- forçada. 
ções do mercado de trabalho, descartando profissõ- Daí porque a necessidade, oportunidade e con-
es tradicionais, a maior parte delas de caráter arte- veniência da criação da Delegacia do Idoso, em Mi-
sanai, para as quais os ensinamentos eram transmi- nas Gerais, exemplo a ser elogiado, ampliado e se-
tidos de mestre para aprendiz, ao longo de uma guido. Importante assinalar, ainda, que não se trata 
vida. Com a dificuldade natural enfrentada pelos de uma iniciativa isolada, mas de um projeto integra-
mais velhos para se reciclarem frente a um mercado do com o objetivo de se aprofundar na questão, uma 
de trabalho cada vez mais especializado e competiti- vez que esta delegacia estará vinculada ao também 
vo, restringem-se quase que absolutamente as pos- recém criado Departamento de Polícia Especializada 
sibilidades de uma pessoa madura reintegrar-se ao da Mulher, do Idoso, da Criança, do Adolescente e 
sistema produtivo remunerado. Enfrentamos o para- da Promoção Social. 
doxo de expectativa de vida cada vez mais longa em A cada uma das delegacias específicas está 
uma sociedade que descarta cada vez mais cedo permanentemente ligado o item Promoção Social. 
seus trabalhadores. Isto porque, esta modalidade de serviço público , 

Este é um quadro geral, que é do conhecimen- prestado pelo Estado, muito mais do que decorrente 
to dos Senhores. Se não em números precisos, pelo da simples violação de direitos, está vinculada à 
menos pela sensibilidade de cada um. Em meio a questão social motivadora da violência, maus tratos, 
esta triste realidade encontramos, vez por outra, dos constrangimentos, das pressões psicológicas, 
uma réstia de esperança, uma iniciativa que minora da subtração de bens, da indução ao suicídio e até a 
nossa angústia diante da gravidade do problema. supressão da vida. 

É um exemplo desses que venho relatar hoje Senhor Presidente, Nobres Colegas, 
ao Senado Federal, com um apelo para que atentem Como se trata de um breve comunicado, não 
para o fato e, sempre que possível, procurem os Se- devo me alongar sobre o assunto para o qual, temos 
nhores Senadores e minhas colegas Senadoras re- certeza, não faltará a atenção dos senhores, aten-
latar e divulgar em seus estados como uma medida ção se traduzirá em apoio a iniciativa legislativas e 
digna de ser imitada e ampliada. Trata-se da provi- fiscalizatórias concernentes às atribuições próprias 
dência anunciada pelo Governo do Estado de Minas desta Casa e do Congresso Nacional. 
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Encerro meu pronunciamento reiterando nosso 
. mais profundo reconhecimento e apoio à iniciativa 
da Secretaria da Segurança Pública do Estado de 
Minas Gerais e ao seu digno e competente titular, 
Doutor Santos Moreira, pela institucionalização no 
aparelho do estado de mecanismo do Executivo em 
defesa dos direitos dos mais velhos. Nenhuma socie­
dade humana será digna desse nome sem que cons­
trua condições efetivas de garantia à dignidade, bem 
estar e segurança de seus membros mais idosos. 

Muito obrigado! 
O SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB - CE) -

Sr. Presidente, S"'s e Srs. Senadores, a utilização 
da energia eólica no mundo para produção de eletri­
cidade em larga escala vem sendo cada vez mais di­
fundida. Atualmente, a fonte eólica já compõe a ma­
triz de produção de diversos países, destacando-se 
Estados Unidos, Alemanha, Dinamarca Holanda, 
Reino Unido, Itália, China, [ndia, Suécia, Bélgica, 
Espanha e Portugal. 

No mundo atual, os aerogeradores conectados 
à rede elétrica, compreendendo cerca de 20.000 tur­
binas eólicas, produzem uma quantidade de energia 
elétrica superior a 9 bilhões de quilowatt-hora ano 
(Kwhlano), crescendo a uma taxa anual de 19%. 

Estudos da American Wind Energy Association 
- AWEA estimam que, até o ano 2005, ocorrerá no 
mundo um acréscimo de 13.500 megawatt (mW) na 
capacidade instalada de centrais eólicas. compreen­
dendo um volume de negócios de cerca de 13 bilhõ­
es de dólares. 

Esse expressivo crescimento é explicado pela 
evolução da tecnologia para fabricação de aerogerado­
res, que atingiu um nível de desenvolvimento capaz de 
produzir equipamentos de longa duração, grande confia­
bilidade operacional e alta eficiência, decrescendo desta 
maneira, o custo de produção de eletricidade. 

O acelerado crescimento do uso da energia eó­
lica para geração de eletricidade, está firmemente 
baseado na sua aceitação pela sociedade como fon­
te ecologicamente favorável e nos altos níveis de 
confiabilidade e eficiência operacionais atingidos pe­
los aerogeradores atuais, como também na redução 
do preço por quilowatt dessas turbinas eólicas. 

Como conseqüência direta do avanço desses 
parâmetros técnico-econômicos, internacionalmente, 
o custo médio de produção de eletricidade via cen­
trais de energia eólica baixou de US$300/megawatt­
hora (mwh) para US$ 561megawatt-hora (mWh), no 
período de 1980 a 1995. 

Os aspectos evidenciam a viabilida-
de técnica e econômica dos aerogeradores, comprovan-

do a irrlpOrtância crescente da força dos ventos como 
fonte lir, ip8 e COf1l)lementar de energia eIétrica. 

No Brasil, o interesse pela energia eólica para 
produção de eletricidade é recente. A partir de 1974, 
com a crise do petróleo, algumas universidades e 
instituições de pesquisas iniciaram trabalhos de de­
senvolvimento de aerogeradores visando aplicações 
em regiões isoladas. 

Merece · relevância o projeto de energia eólica 
do Instituto Aero Espacial - IEAlCTA, iniciando em 
1976, quando foram realizados os primeiros estudos 
para verificação do potencial eólico, sendo detecta­
do como promissor a região Nordeste, especialmen­
te todo o litoral do Ceará, norte do Rio Grande do 
Norte e ilha de Femando de Noronha. 

Em 1979, foi constituído e posto em operação, 
o primeiro aerogerador, no campo de teste da Bar­
reira do Infemo, em NataVRN. Foram construídos 
mais dois outros protótipos, porém todos foram de­
sativados por problemas de fadiga e corrosão. 

Em 1981, o CTA iniciou um projeto com o go­
verno alemão, constituindo o primeiro protótipo aero­
gerador em 1984. Este projeto foi abandonado pelo 
CT A por questões de diretrizes intemas. 

Em 1993, foi instalado na ilha de Fernando de 
Noronha, a primeira turbina eólica de porte médio 
para geração comercial de eletricidade, resultado de 
um convênio da Universidade Federal de Pernambu­
co com o Folckcenter, da Dinamarca. O aerogera­
dor, com potência nominal de 75 quilowatt (KW), 
funciona intertigado ao grupo gerador dieselétrico 
que abastece a ilha. 

Em agosto de 1994, a Companhia Energética 
de Minas Gerais - CEMIG, colocou em operação, no 
Morro Camelinho, no município de Gouveia/MG, o 
primeiro parque eólico do Brasil. 

No Estado do Ceará, desde 1990, a Compa­
nhia de Eletrificação do Ceará - COELCE, vem de­
senvolvendo um programa específico voltado para o 
levantamento das características dos ventos do Es­
tado, através de equipamentos computadorizados. 

Este trabalho iniciou-se com o Protocolo de In­
tenções firmado com a organização alemã GTZ 
(Deutsche Gesellchaft fur Tecknische Zusammenar­
beit), em março de 1990. 

O documento previa a medição da velocidade 
do vento das duas localidades situadas no litoral e 
uma o interior do Estado. 

Os excelentes resultados obtidos nas estações 
anemométricas de Jericoacoara e Cofeco, encoraja­
ram a Coelce a ampliar a quantidade de postos de 
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medição, utilizando equipamentos que pennitissem 
registrar a velocidade e a direção dos ventos. 

Em 1992, uma nova parceria foi estabelecida 
através de um Convênio de Cooperação finnado en­
tre Coelce e a Construções Eletromecãnicas S/A -
CEMEC, empresa cearense, resultando na instala­
ção de dez estações anemométricas. 

Foi inaugurado pelo Govemador Tasso Jereissati 
o Parque Eólico do Mucuripe, instalado na bela e tran­
qüila Praia Mansa, no Porto de Mucuripe, em Fortaleza. 

Com uma potência nominal de 1.200 quilowatts 
(KW), Parque Eólico do Mucuripe tem capacidade de 
produzir cerca de 3,8 milhões de quilowatt-hora (kWh) 
por ano, energia elétrica suficiente para abastecer uma 
cidade de 15.000 habitantes com 3.000 residências. 

O projeto recebeu recursos subsidiados do Go­
vemo da Alemanha, através do ·Programa Eldora­
do·, e foi recomendado pelos ministérios brasileiros 
das Minas e Energia, Ciência e Tecnologia e Rela­
ções Exteriores. Sua implantação foi viabilizada por 
um convênio de cooperação finnado entre a Coelce, 
a Companhia Hidrelétrica do São Francisco -
CHESF e a Companhia Docas do Ceará - CDC, 
com a interveniência das secretarias estaduais dos 
Transportes, Energia Comunicações e Obras - SE­
TECO e de Ciência Tecnologia - SECITECE. 

O objetivo geral desse projeto pioneiro é de­
monstrar a viabilidade técnico-econômica da produ­
ção de eletricidade em escala comercial, através da 

• 
energia eólica no litoral do Ceará. 

Além da finalidade principal, o projeto atende a 
outros objetivos específicos, como: 

- Avaliar a confiabilidade e o desempenho opera­
cional de sistemas de conversão de energia eólica nas 
agressivas condições climáticas da costa cearense. 

- Incentivar o setor privado a investir na geração 
de e1etricidade através de fontes energéticas locais. 

O investimento total para implantação do Par­
que Eólico do Mucuripe foi de R$2.578.105,OO, sen­
do 48% subsidiados pelo Programa Eldorado do Go­
vemo da Alemanha, 26% custeados pela Coel­
ce/Govemo do Ceará e 26% custeados pela 
CHESF. 

A implantação do Parque Eólico do Mucuripe é 
mais um atestado da preocupação do Governo Tas­
so Jereissati com o futuro do Estado do Ceará, prin­
cipalmente, sabendo-se que estudos de mercado 
realizados pela Eletrobras e CHESF indicam que o 
potencial hidrelétrico da região Nordeste do Brasil 
estará esgotado por volta do ano 2001. A utilização 
desse potencial para aproveitamentos de grande 
porte, a preço competitivo, encerra-se com a conclu-

são da Usina Hidrelétrica de Xingó, com 3.000 me­
gawatt (MW) de capacidade instalada. 

O aproveitamento do potencial hidrelétrico da 
Região Amazónica e a construção de usinas tennelé­
tricas são as opções mais visíveis que se apresentam. 

Nesse contexto, o vento constitui-se uma fonte 
• 

de energia natural, que pode ser usada na geração 
complementar de grandes quantidades de eletricidade. 

Segundo estimativas preliminares da Coelce, o 
Estado do Ceará apresenta um potencial eólico bru­
to utilizável no seu litoral da ordem de 2.000 mega­
watt (mw), tendo possibilidade de geração de eletri­
cidade em diversos locais, com custos na faixa de 
US$40,OO a US$60,OO por megawatt-hora (mwh). 

A geração complementar de eletricidade atra­
vés de fontes locais de energia, representa uma ex­
celente altemativa de apoio ao processo de desen­
volvimento sustentável do Ceará, tanto pelo supri­
mento de necessidades eletro-energéticas, corno 
pela geração de empregos e novos negócios, carac­
terística relevante do momento empresarial atual. 

É o Estado do Ceará mais uma vez partindo na 
frente em busca de soluções para os seus proble­
mas, utilizando recursos naturais sem comprometer 
as gerações vindouras. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (lucídio Portella) - A Se­

nadora Júnia Marise e o Senador leomar Quintani­
lha enviaram à Mesa proposições cuja tramitação, 
de acordo com o disposto nos arts. 235, inciso III, 
aHnea ., item 03, e art. 226, do Regimento Intemo, 
devem ter seu início na Hora do Expediente. 

As proposições serão anunciadas na próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (lucídio Portella) - A 
Presidência-designa para a Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de terça-feira, dia 18 do cor­
rente, às 14h30min, as seguintes matérias: 

- Substitutivo ao Projeto de lei do Senado nil 
207, de 1995; 

- Projetos de lei do Senado nil 200, de 1995, e 
142, de 1996; e 

- Mensagem nil 70, de 1997. 
O SR. PRESIDENTE (lucídio Portella) - Está 

encerrada a sessão. • 

(Levanta-se a sessão às 18h27min.) 

O~CURSO PRONUNCMDO PELO 
SR. EPrrACIO CAFEIEIRA NA SESSÃO 
DE 12103197 E QUE SE REPUBLICA POR 
SOLlCrrAçÃO DO PARLAMENTAR. 

• 

... 
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O SR. (Art:rt> CarO; MagtI-êm) - não deixa sequer que sejam constituídas as com is-
Corcedo a palavra ao Senador EpiCacio Cak:âa. pelo PPB. sões mistas. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para Todos nós sabemos que 30, 60 ou 90 dias, 
encaminhar.) - Sr. Presidente, não sou, naturalmen- seja o que for, se houver reedição, é como uma ca-
te, o mais antigo dos parlamentares, mas sou um noa furada: vai fazer água sempre. Estaremos aqui 
dos mais antigos. Na minha vida pública, tive pouco fazendo de conta. O meu Partido, Sr. Presidente, no 
tempo de democracia total. Fui parlamentar, dono de ano passado, reuniu-se, e, por unanimidade, toma-
um mandato, que me permitia exercê-lo em toda sua mos a decisão de, a partir dali, não fazermos parte 
plenitude no ano de 1963. Em 1964, veio a revolu- de comissões de medidas provisórias. Foi a única 
ção, com os atos institucionais. Ficamos aguardando maneira que tivemos para demonstrar que não com-
que um dia a revolução cedesse espaço à democra- pactuávamos com isso. Assim o Partido Progressista 
cia. De caminhada em caminhada, de tombo em Brasileiro não indicou um membro sequer para comis-
tombo, o Congresso Nacional vem se apresentando sóe6 que não funcionam, que ficam aí para que o Go-
para o povo, e nós, cada vez mais, sabemos qué o vemo modifique o que quis~r, quando quiser. 
nosso mandato não é exercido em sua plenitude. " Essa situação, Sr. Presidente. Tenho a certeza 

Lembro-me, até hoje, da primeira separata com de que, até o término deste mandato, continuarei a 
discursos que fiz. Coloquei na capa um desenho do fazer parte de uma Casa onde se pode dizer, mas 
Congresso Nacional. O título da separata era "Onde não se pode fazer. O que nos deixaram foram proje-
se pode dizer, mas não se pode fazer." Os tempos tos de alto risco, como, por exemplo, o hoje objeto 
passaram, veio a democracia, o povo pode eleger o de investigação da CPI, a autorização para emissão 
Presidente em eleição direta, e continua o Congres- de títulos para pagamento de precatórios. Deixaram 
so Nacional da mesma maneira: um lugar onde se essa decisão para o Senado. Os projetos aqui che-
pode dizer, mas não se pode fazer. gam em regime de urgência urgentíssima, e tudo é 

É triste, Sr. Presidente. Lembro-me do primeiro aprov;ldo, tudo foi aprovado. Devemos fazer, portan-
pronunciamento que fiz neste meu mandato de Se- to, a nossa mea culpa. Sr. Presidente, uma dessas 
nado r, que já conta com mais de seis anos. Foi so- emendas é minha, e ela está hoje reunida com ou-

bre medidas provisórias. Eu dizia claramente e até tra. 
de forma irreverente que a Constituição deste Pars 
foi votada assim como alguém que mandasse fazer 
uma estátua, e o artista entendesse que a estátua 
era de mulher. Fez a estátua com as curvas de um 
corpo feminino, e, depois de pronta, quem contratou 
disse: "É homem; ponha-lhe um sexo de homem". Ou 
seja, a Constituição foi feita para o parlamentarismo, e 
na última hora disseram: "Não, o regime é presidencia­
lista". Então ficou a medida provisória, uma excrescên­
cia no regime presidencialista, a funcionar. 

No começo, os presidentes começam timida­
mente a editá-Ias: uma ou duas novas, e o resto são 
reedições; mas depois, as medidas provisórias ser­
vem até para fixar a dosagem de iodo no sal. É isto 
mesmo: houve medida provisória até para estabelecer 
a dosagem de iodo no sal. Era urgente e relevante 
para o Brasil? Eu diria que não. Mas influiu aqui dentro 
do Congresso, onde aqueles que têm a responsabili­
dade do mandato sentem que esse mandato está va­
zio. Presenciamos o Chefe do Executivo legislar por 
nós e ficamos impotentes para reagir. 

A medida provisória é muito semelhante ao de­
creto-lei. Com o decreto-Iei, o Presidente da Repú­
blica editava~ e mandava a Bancada sair. Com a 
medida provisória, o Governo manda a medida e 

O Govemo não vai abrir mão do direito de edi­
tar medidas provisórias. Hoje, o Govemo só precisa 
do Congresso para reforma constitucional e, na rea­
lidade, não vai querer entregar essa tesoura com a 
qual corta a legislação brasileira e a molda a seu 
bel-prazer. 

Sr. Presidente, concluo dizendo que fico frus­
trado, pois passei seis anos falando contra medidas 
provisórias e, até sair, votarei contra a permanência 
da edição e mais ainda da reedição de medidas pro­
visórias. Até numa análise gramatical do artigo da 
Constituição, V. Ex' vai ver que a" reedição não seria 
permitida. 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

13-3-97 
Quinta-feira 

10h - Sessão Conjunta do Congresso Nacional 

12h - Dom Mauro Morelli, Bispo Diocesano de 
Duque de Caxias 

15h3Omin. - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

18h30min. - Visita à Secretaria-Geral da Mesa 
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ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 120 ,DE 1997 

Março de 1997 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso das 

competências regimentais e regulamentares que lhe foram atribuidas, 

RESOLVE nomear Maria do Perpétuo Socorro Araújo 

Cunha para o cargo, em comissão, de Assessor, do Quadro da Secretaria 

Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, em 12 de março de 1997 

Senador ANTÓ OSMAGAL ES 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 121 ,DE 1997 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso ~-das 

• competências regimentais e regulamentares que lhe foram atribuídas, 

RESOLVE nomear Maria Vandira ·Peixoto F. da Rocha 

para o cargo, em comissão, de Assessor, do Quadro de Pessoal do Senado 

Federal, a partir desta data 

Senado FederaL em 12 de março de 1997 

Senador ANTÓNI SMAG HÃEs 

-

• 



Março de 1997 

• 

•• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 122 ,DE 1997 

Sexta-feira 14 05671 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de 
A • 

sua competencIa, 

A 

R E S O L V E dispensar, a pedido, SONIA MARIA 

DA TRINDADE FÁTIMA da função comissionada de Chefe de 

Gabinete da Secretaria-Geral da Mesa, símbolo FC-8, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, em 12 demarço de 1997. 

-Senador ANTONI SMAGA HAES 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 123 ,DE 1997 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de 

sua competência, 

R E S O L V E dispensar, a pedido, JOSÉ ROBERTO 

LEITE DE MATOS da função comissionada de Diretor da 

Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Senado Federal, 

símbolo FC-8, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, em 12 demarço de 1997 . 

Senador ANTO .I./J'fJS MA G LHÃES 
Presid 
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ATO DO PRESIDENTE 
N° 124 ,DE 1997 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de . 

" . sua competencla, 

" R E S O L V E nomear SONIA MARIA DA 
, 

TRINDADE FATIMA para exercer a função comissionada de 

Diretora da Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Senado 

Federal, símbolo FC-8, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, em 12 demarço de 1997. 

Senador ARLOS 
-'tA esidente 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 125, DE 1997 

-GALHAES 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de 
" . sua competencla, 

R E S O L V E dispensar, a pedido, MARCOS 

EV ANDRO CARDOSO SANTI da função comissionada de 

Secretário-Geral da Mesa Adjunto, símbolo FC-9, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, em 12 demarço de 1997. 

Senador ARLOS 
idente 

GALHÃES 

Março de 1997 



• 

Março de 1997 

, 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO PRESIDENTE 
N°126 ,DE 1997 

Sexta-feira 14 05673 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de 
• ,.. , 

sua competencla, 

R E S O L V E nomear JOSÉ ROBERTO LEITE DE 

MATOS para exercer a função comissionada de Secretário-Geral da 

Mesa Adjunto, símbolo FC-9, do Quadro de Pessoal do Senado 

Federal. 

Senado Federal, em 12 demarço de 1997, 

Senador A 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 127, DE 1997 
• 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de 
,.. . 

sua competencla, 

R E S O L V E nomear GESSY GEISA GONZAGA, 

MARCOS EVANDRO CARDOSO SANTI e FÁBIO LIBERAL 

FERREIRA DE SANTANA para comporem' a Assessoria Técnica 

da Secretaria-Geral da Mesa, prevista no art, 11 da Resolução n° 9, de 

1997, exercendo a função comissionada de Assessor Técnico, 

símbolo FC-8, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 
Senado Federal, em 12 demarço de 1997, 

, -
UUI' OS MAG LHAES 
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ATO DO PRESIDENTE 
N° 128, DE 1997 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de 
A • 

sua competencta, 

R E S O L V E designar a Secretária-Geral da Mesa 
, 

Adjunta CLAUDIA L YRA NASCIMENTO para, além das 

atribuições estabelecidas no Regulamento Administrativo do Senado 

Federal, supervisionar, coordenar e orientar as Subsecretarias. de 

Taquigrafia e Expediente, nos termos do art. 10 da Resolução n° 9, de 

1997. 

Senado Federal, em 12 de março de 1997. 

Senador ANTO~ OSMAGA HÃES 
Presi"" 

ATaS DO OIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 417, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com a delegação que lhe foi 
conferida pelo Ato n° 110, de 1997, do Presidente do Senado Federal, 
RESOLVE: 

Nomear DENISE MARIA DA SILVA para ocupar o cargo de provimento 
em comissão de Assessor, do Quadro de Pessoal do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN. 

Senado Federal 13 de março 

• 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Dirctor-Geral 

----de 1997 

Março de 1997 



.. 

• 

Março de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 418 197 

Sexta-feira 14 05675 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, . no uso 
da sua competência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nO 12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nO 0262/97-8, RESOLVE APOSENTAR, voluntariamente, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço, JOSÉ PAULO 
PIMENTEL PINHEIRO, matrícula 1437, Analista de Indústria Gráfica 
Legislativa, Nrvel UI, Classe Especial, Padrão IV/S29 , do Quadro de 
Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal- CEGRAF, nos termos do 
artigo 40, inciso UI, aUnea "c", da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso UI, alínea "c", da Lei nO 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, com as vantagens do Ato do Diretor­
Geral nO 148/94 e das Resoluções do Senado Federal nOs 59/91,51/93 e 
Resolução 74/94, transformada na forma determinada pela Medida 
Provisória n° 1.480-27/97. 

Senado Federal, em 13 de março 

\ , 

Diretor-Geral do Senado Fede'ral 

ATO DO DIRETOR-GERAt 
N° 419 197 

de 1997. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, .. no uso 
da sua competência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nO 12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo n° 0271/97-7, ~ESOLVE APOSENTAR, voluntariamente, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço, ANTONIE I I A 
GRAZIANO FORCIONE, matrícula 2165, Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, Nrvel II, Classe Especial, Padrão 1V1M23 , do Quadro de 
Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal- CEGRAF, nos termos do -artigo 40, inciso III, alínea "c", da Constituição da República Federativa 
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do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso lII,alínea "c", da Lei nO 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, com as vantagens das Resoluções 
do Senado Federal nOs 59/91,51/93 e 76/95. 

Senado Federal, em 13 de março 

\ 

, 

r ; ,~ (, ' 

!A.G~éIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 420 ,DE 1997 

de 1997. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, de 
1993 , e tendo em vista o que consta do Processo n° 002.978/97-0, ~ 

RESOLVE nomear, na forma do disposto no inciso II do art. 

9° da Lei n° 8.l12, de 1990, HERMANO DA COSTA MORAES para exercer 

o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado 

Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Primeiro Vice-Presidente. 

, 

Senado F e ,em 1 d mar o d 1997 

,- -
. GACIEL DA SILVA IA 

Diretor-Geral 



• 

• 
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• 

ATO DO DIRETOR~GERAL 
WA21 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 3584/97-6, 

RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ MARIA DE AMORIM , matricula , 
2840, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente Técnico de Pessoal, 
Símbolo FC-06, da Subsecretaria de Administração de Pessoal, com efeitos financeiros 
a partir de 30 de janeiro de 1997, e lotá-lo na Secretaria Administrativa a partir da 
mesma data. 

Senado Federal, 13 de março de 1997 

.-

"---' -k '-+. --

AGACIEL DA SILV MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
W -422 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 3584/97-6, 

RESOLVE designar o servidor JOSÉ MARIA DE AMORIM, 
matricula 2840, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Chefe do Serviço de Apoio Técnico, Símbolo FC-07, da Secretaria Administrativa, 
com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 13 de março de 1997 

.~ 

, 
..- ) 

. 1 
IGACIE- L--"'DA ~IL V A 

Diretor-Geral 

r \ 

lA 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.423, DE 1997 

Março de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2966/97-2, 

RESOLVE designar a servidora MARCELLE MARIA OLIVEIRA, 
matricula 1279, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislaltivo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de 
Informações, com efeitos financeiros a partir de 25 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 13 de março de 1997 

, 
( 

, 

1'---1 _ \ _ , --'< -.......!-./' 

AGACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

\ 

I 
I 

~ . 

IA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 424 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, de 
1993, e tendo em vista o que consta do Processo n° 004.101197-9, 

RESOLVE nomear, na fOIma do disposto no inciso II do alt. 

9° da Lei n° 8.112, de 1990, ANA CRISTINA NINA RIBEIRO para exercer o 

cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado 

Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Levy Dias. 

3 de mar o 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

IA 

1997 

• 

... 

• 

• 



• 

r 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 425, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
. 

atribuições regulamentares, e de acordo ' com o disposto no Ato da Comissão 

Diretora nO 9, de 1996, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - sao designados os servidores Joao Paixao de Lima 

(matrfcula nO 2574) e AntOnio Ricardo Malta de Azevedo (matrfcula nO 5033) 

gestores, titular e substituto, respectivamente, do Contrato nO 15/97 celebrado 

entre o Senado Federal e a CBA • Comercial Brasiliense de Peças Ltda .. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicaçao. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário . 

• 

Senado FedeI! I, m de mar e 1 97 

\ ' \ 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Dlretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 426, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2784/97-1, deferido pelo Primeiro­
Secretário, 

RESOLVE dispensar a servidora NARA LÚCIA RODRIGUES 
CANALE, matricula 2465, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especiwdade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Chefe de Gabinete, 
Símbolo FC-07, da Advocacia do Senado Federal, com efeitos financeiros a partir de 
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21 de fevereiro de 1997, e lotá-la no Gabinete da Primeira-Vice Presidência do Senado 
Federal a partir da mesma data. 

Senado Federal, 13 de março de 1997 

, 
• I \ .: 

AGACIEL DA SILVA MA ...... 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 427, DE 1997 

, 
I , 
, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2784/97-1, deferido 
pelo Primeiro-Secretário, 

, 
RESOLVE designar a servidora NARA LUCIA RODRIGUES 

CANALE, matricula 2465, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete da Primeira Vice-Presidência, 
com efeitos financeiros a partir de 21 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 13 de março de 1997 

I 
• 

fAGAC~L DA SILVA MAIA , 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.428, DE 1997 

í 
• , 

, -

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. ° 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 3583/97-0, . 

• 



.. 

• 

• 
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RESOLVE dispensar o servidor JOÃO FRANCISCO COSTA 
MEIRELLES, matrícula 4827, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo _ 
Área. 3 - Especialidade de Datilografia, da Função Comissionada de Assistente 
Técnico, Símbolo FC-06, da Secretaria Administrativa, com efeitos financeiros a partir 
de 30 de janeiro de 1997, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal. 13 de março de 1997 

" 

, . 
. , , 

. 

- ......-

kGÀCIEL DA SIL V MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
~. 429, DE 1997 . 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições ·Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 3583/97-0, 

RESOLVE designar o servidor JOÃO FRANCISCO COSTA 
MEIRELLES, matrícula 4827, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área. 3 - Especialidade de Datilografia, para exercer a Função Comissionada de 
Chefe de Gabinete, Símbolo FC-07, da Secretaria Administxativa, com efeitos 
financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997 . 

Senado Federal, 13 de março de 1997 

l O') 

lGACIEL ~~J.SIL-VA ~ 
Diretor-Geral 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N» 430 ,DE 1997 

Março de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 42, de 
1993, e tendo em vista o que consta do Processo nO 003.739/97-0, 

RESOLVE nomear, na fOulla do disposto no inciso n do art. 

~ da Lei nO 8.112, de 1990, CÁ TIA ELIANA METZGER JACOBUS para 

exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal 
, 

do'$enado Federal, com lotação e exercfcio no Gabinete do Senador Espetidião. 
, 

Atnin. 

:JaI, em 13 e rço e 997 

'-l-"" -
GACIEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral 

• 

• 
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Regina Assumpção 

• 

• 



• 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 19 .. 95) 

Pusldente : C.slldo Malclaaer • PMOB • SC 
Vice-Presidente: J- Alves • PFL ·SE 
(FJeltos em 28-2-96) 

Titulara 

1. élcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. Jo$6 Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. EpitaCio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

I. Ernilia Fernandes 

1. Osmar Dias 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex. PPR + Ex.PP) 

PI'B 

pp 

PI' 

PDT 

Membro Nato 
Rouw:u Tuma (Coue,edor) 

Suplentes 

I. Jo$6 Agripino 
2. Carlos Patrocinio 
3. Vilson KJeinUbing 
4. Jos~ Bianco 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Aaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres 1'" 

2. Jo$6 Ignácio Ferreira 
~ . 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

1. Antônio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

.. 

, 



• 

• 

SECRET ARIA -GERAL DA MESA -SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
. INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PAREN'IE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PAREN'IE (Ramal: 3501) 

, -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES MISTAS 

Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 
Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) 

, -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RmEIRO 
Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: (Ramal: 4604) 
CEI.sO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FilHO (Ramal: 4605) 
JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
PAutO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

• 

• 

• 



TITULARES 

I 

-COMISSOES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS • CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

FRANCELlNO PEREIRA MG-2411112 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069170 
PI-2131/32 
RO-3218/20 
MT-2271172 
BA-2211/12 

1-ROMERO JUCÁ 

I 

•• 
VILSON KLEINUBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
VAGO 

SERGIO MACHADO 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 

• 
JOSE SERRA 
OSMAR DIAS 

I 
EDUARDO SUPLICY 
l,.AURO CAMPOS 
ADEMIR ANDRADE 

• 

ANTONIO C. VALADARES 
, , 

• ESPERIDIAO AMIN 
. LEVY DIAS 

I 
• JOSE EDUARDO . • " 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148149 
MT-2291/92 
MS-2221/22 

CE-2281/85 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 . 
SP-2351/52 
PR-2124/25 

-2-HUGO NAPOLEAO 
• 

3-JOSE BIANCO 
'4-ÉLCIO ALVARES -5-EDISON LOBAO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 

• 
8 JULIO CAMPOS 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA -4-ROBERTO REQUIAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 

• A 

3-LUCIO ALCANTARA 
4-LÚDIO COELHO 

• 
5-JOSE ROBERTO ARRUDA 

BLOCO DE OPOSiÇÃ.O (Pa', PDT, PSB, PPS) 
• SP-3213/15 1-JOSE EDUARDO OUTRA - . 

DF-2341/42 2-SEBASTIAO ROCHA 
PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE 
SE- 2201/02 4- ABDIAS NASCIMENTO 

PPB 
SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINT ANILHA 

PTB 
PR-4059/60 1-VALMIR CAM PELO 

• 

• 

RR-2111112 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173174 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
DF- 2011/12 

SE-2391/92 
AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071m 

DF-1046/1146 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N!! 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

, Atualizada em: 07/03/97 

I 

I 

I 
",. 

I 

I 



• 

• 

I 
•• 

I 

• 

TITULARES 

I 

I 

• 
ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 

• 
JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS -EDISON LOBAO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
VAGO 
VAGO 

LUCIO ALCANT ARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA 
MARINA SILVA 
ADEMIR ANDRADE -SEBASTIAO ROCHA 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

VALMIR CAMPELO 

• 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: (VAGO) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON , 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055/57 
MA-3069n2 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-1031/1129 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
R R-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-147811378 

CE-2301/07 ' . 
PR-2124125 
MS-2381187 
PE-2451/57 
DF-2011116 

SUPLENTES 
pn. 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 
3-FREITAS NETO 
4-JÚLlO CAMPOS 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CAaRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JOÁO ROCHA 
9-VAGO • 

PMDB 
1-JOSÉ FOGAÇA 
2-HUMBERTO LUCENA 
3-0NOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDr, psa, PPS) 
RJ-2171m 1-JOSE EDUARDO DUTRA 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE 

PPB 
RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071n6 

- . 
2-ESPERIDIAO AMIN 

pra 
DF-124811348 1-EMILlA FERNANDES 

• . - . 

AL-3245147 
RO-2231137 
PI-2131137 
MT-4064I65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
TO-4070171 

RS-3077n8 
PB-3139/40 
GO-3148149 
AP-3429131 
AL-2261no 

RJ-2431137 
CE-1149 
CE-2281187 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

SE-2391197 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073174 
SC-4200106 

R5-2331137 

REUNiÕES: QUARTA5-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 

SALA NiI 09 - ALA SEN. ALEXANDRE·COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

Atuallzada em: 10-3-97 
• 

• 
• 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

I 

I 

I 

- -COMISSAO DE CONSTlTUIÇAO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA -EDISON LOBAO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
• 

JOSE FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÃNTARA 
BENIVERAS 

ANTONIO C. VALADARES 
ROBERTO FREIRE 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA 

• ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

• REGINA ASSUMPÇAO 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITUlARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3234147 
MA-2311117 
Ro-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173n4 
SP-2051/52 

GO-2031137 
RS-30nn8 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230132 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
• 

1-ELCIO ALVARES 
• 

2-ROMERO JUCA 
3-JOSÉ AGRIPINO -4-HUGO NAPOLEAO 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-ODACIR SOARES 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-SERGIO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SE-2201/04 
PE-2161/67 
SE-2391/97 

SC-4206107 
MA-4073n4 

MG-2321/27 

1-ADEMIR ANDRADE 
2-SEBASTIÃO ROCHA 
3-MARINA SILVA 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
PI-4478180 
RN-2131/37 
MA-3069n2 
RO-3218120 

PA-3051/53 
PB-4345/46 
MT-2291197 
SC-2141/47 
RN-246112467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431136 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-112811228 
TO-2073n4 

DF-124811348 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N2 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atuallzada em: 1 G-3-97 

I 

I 

I 

I 



- -COMISSAO DE EDUCAÇAO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I • 
PFL 

JULIO CAMPOS MT-4064/65 l-BERNARDO CABRAL AM-2081/87 -HUGO NAPOLEAO PI-3085/86 2-VILSON KLEINUBING SC-2041/42 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 3-EDISON LOBAO MA-2311/12 
• 
ELCIO ALVARES ES-3130/31 4- FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 -JOAO ROCHA TO-4070m 5-GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 
VAGO 6-JONAS PINHEIRO MT-2271177 
VAGO 7-WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
VAGO 8-VAGO 

I PMDB 

I 

I 

I 

• 
JOSE FOGAÇA RS-3077178 l-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
IR IS REZENDE GO-2031/32 2-0NOFRE QUINAN GO-3148/49 -ROBERTO REQUIAO PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA PB-1145/1245 
GERSON CAMATA ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
JOSE SARNEY AP-3429/31 5-RENAN CALHEIROS AL-2261/2267 -JOAO FRANÇA RR-3067/4078 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-ll0111201 7-VAGO 

PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/37 l-JEFFERSON PERES AM-2061/67 

• • 
COUTINHO JORGE PA-l02611226 2-JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2121124 

• -SERGIO MACHADO CE-2281/87 3-LUCIO ALCANT ARA CE-2301/07 -TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093195 4-CARLOS WILSON PE-2451157 
BENIVERAS CE-3242143 

• 
5-JOSE SERRA SP-2351/52 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 
MARINA SILVA AC-2181/82 -SEBASTIAO ROCHA AP-2244146 
ABDIAS NASCIMENTO RJ-1121/4229 

LEVY DIAS MS-1128/1228 
LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071176 

EMILlA FERNANDES RS-2331/32 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

l-BENEDIT A DA SILVA RJ-2171172 
2-ANTONIO C. VALADARES SE-2201/02 
3-VAGO 
4-VAGO 

PPB 
• 

l-ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 
2-ERNANDES AMORIM RO-2051/57 

PTB 
• 

l-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/22 

SALA N!! 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

Atuallzada em: 10-3-97 

I 

I 

I 

I 



TITULARES 

, . 
" 

• 

• 

COMISSÃO DE nSCALIZAçÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

, . VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

• 

I PFL 

I 

I 

I 
I 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES -EDISON LOBAO -JOAOROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

. , 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

• 

BA-3173174 
SE-4055l57 
MA-2311/17 
T0-4070/n1 
AM-31 04105 

GO-3148149 
PA-1145/1245 
PB-3139/40 
PA-3041/43 

• 

, CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

1-ODACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

PMDB 
1-GIL VAM BORGES -2-JOAO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

RO-3218/20 
MG-2411/12 

AP-2151/57 
R R-3067/4078 

ES-2121/24 
PA-1026/1226 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY 
VAGO 

SP-3213115 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171177 

PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM RO-2051/57 

VALMIR CAMPELO DF-124811348 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

• 

• 

• 

• 

PIB 

SALA NSI 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

Atuallzada em: 10-3-97 

I 

I 

I 
I 



I 

I 

I 

• 

, 

COMISSÃO DE SERVIçoS DE lN) R '",FSI"RUTURA • CI 
PRESIDENTE: SENADOR IR IS REZENDE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITUL.ARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
, 

ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO 

» 
NABO R JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA , 

JOSE ROBERTO ARRUDA -TEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
E5-3130/3132 
PE-3197/3199 

AC-147811378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
E5-3203/ 3204 
RN-2461/4062 
RR-1101/4062 

E5-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

BlOCO DE 
EDUARDO OUTRA (PT) SE-2391/2397 

VAGO *1 ' 
VAGO *1 

LEVY DIAS MS-112811228 
ERNANDES AMORIM RQ-2251/57 

z 
REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/2327 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
• 1-ROBERTO REQUIAO 

2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-IRIS REZENDE 

, 

5-JOSE 
6-HUMBERTO LUCENA 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO *1 

par 
1-ANTONIO C. VALADARES 
2-EDUARDO SUPUCY (PT) 
3-LAURO CAMPOS (PT) 

PPB 
• 1-ESPERIDIAO AMIN 

2- EPITACIO CAFE I EIRA 

Pa'B 
1-EMILlA FERNANDES 

BA-317313174 
MT-2271/22n 
AL-3245/3247 
BA-221112217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-116613104 

PR-2401/2407 
M5-2221/27 
MT -2291/2297 
GQ-2031/37 
AP-2351152 
PB-3139/41 

PE-2451 12457 
PA-305014393 
PR-2121/2127 
M5-2381/2387 

SE-2201/07 
SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-112311223 
MA-1411/4073 

R5-2331/37 

08S: ·1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNiÕES: TERÇA5-FEIRAS ÀS 14:00 HS. , 
SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA N9 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atualizada em: 13103/97 

1 

-I 

1 

I 



I 

I 

- -COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSÉ BIANCO 

JOSÉSARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 

• • 

LUDIO COELHO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-447&n9 
RN-2361/6.7 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

SUPLENTES 

PFL 
l-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA -3-JOAO ROCHA , 

4-JOSE ALVES 
•• 

5-VILSON KLEINUBING 
'6-VAGO 

PMDB 
l-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
l-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
T0-4070nl 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-ll0l/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/37 

ES-2021/27 
AL-4093195 
PR-2121127 

I 

I 

I~~~~~~~~ ____ B_IO __ C~O~D~E~O~P~O~S_IÇ~A_-_O_(~P~1~s,~P~D~T~,~PS~B~,P~PS~) ______ ~~~~~~1 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171m l-EDUARDO SUPLICY SP-3215/16 
ABDIAS NASCIMENTO RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 
ROBERTO FREIRE PE-2161/62 3-MARINA SILVA AC-2181/82 

I PPB I 
LEOMAR QUINT ANILHA TO-2171n2 l-LEVY DIAS MS-1128/1228 

I PaSB I • 
EMIUA FERNANDES RS-2331134 l-REGINA ASSUMPÇAO MG-232112321 , 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA NII 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• 

. SECRETARIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3367 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

Atualizada em: 07/03197 

• 
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COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 

SENADORES 
Titulares 

PMOB 

.(Deslpação em 25-04-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Pulkleate: Senador CASILDO MALDANER 

• 
Secre"rio-Geral: Seaador LUDIO COELHO 

Secre"rio-Geral Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

DEPUTADOS 
S!lplea~ 

Titulares 
Jo~ Fogaça MarlucePinto (I) Bloco Parlamentar PFUP'I B 
Casildo Maldaner Roberto Requilo 

PFL 
Vilson KleinUbing Joel de Hollanda 
Romero Jucá Júlio Campos 

PSDB 
Lúdio Coelho Geraldo Melo 

PPB 
Esperidião Amin 

PI'B 
Emil ia Fernandes 

PP 
Osmar Dias(2) 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

_ ..... _-----_ .. _ .. _ .. _ .. _--
1 Pedro Simoa substituído por Mariuce Plato, em 1-10-95 
1 FIliado ao PSOB, em 21-6-95. 
3 Roaério Silva substituído por Júlio Re.ecker, em 31·5-95. 
4 Júlio Redecker substituído por Felter JÚDier, em 1·1-96 

• 

• 

• 

Luciano pjzzano 
Paulo Bornhausen 

PMOB 
Paulo Ritzel , Valdir Colano 

PSDB 
Franco Montoro 

PPB 
Feller Júnior(3,4) 

PP 
Dilceu Sperafico 

PT 
Miguel RossellO 

I 

• 

• 

• 

Supleates 

Antônio Ueno 
Jost Carlos Vieira 

Elias Abrahlo 
Rivaldo Macari 

Veda Crusius 

João Pizzolani 

Augustinho Freitas 

Luiz Mainardi 

• • 
• • 

'" " . 

• 
• . - ' 

- • • • 
• • • • 

• • 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n' 127 . julho/setembro - 1995 

Leia oeste aÚDIero: 
Direitos e garantias fuDdamentais - Josapbat Marinho 
A 11Itroduçlo da La Men:atoria DO BruiI e a criaçlo de uma uva dogmática - Amoldo Wald 
Justiça Militar: por que sim e por que Dia? Competência - Álvaro I,8zzarini 
A ConltielliçJo e a educ:açlo bn"Jelra - Edlvaldo M. Boaftlltura 

. A fimçio judicante do Poder Legislativo DO Brasil- Paulo Lopo Saraiva 
Direito 1 DIOradia - Sé..p Sénulo da Cwlba 
Dos efeitos da falêDcia dcxJcuda DO estrangeiro - Edil$On Pereira Nobre Júnior 
Apropriaçlo ladébita em .. atéria tributária - Cario. Alberto da Costa Dias 
A incidência da Cofins sobre o faturamento de empresas de incorporação de venda de imóveis - Oswaldo 
Othon de Pontes Saraiva Filho 
A uailo estávd e a Lei ai 8.971. de 29 de deumbro de 1994 - OUo Eduardo Vaeu Gil 
Defesa de direitos ooletivos e defesa ooletiva de direitos - Teori Albino Zavacclcj 
Revido do decblo da Reforma Peaal (1985-1995). Consideraçks sobre a "Execuç!o Provisória da 
SeDtellça Penal" - Mauricio Kuebne 
A OODttibuiçlo da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoamento da democracia - José Augusto Delgado 
U.aleitara juridic:a da plOItiruiçJo infandl - JOIiane Rose Petry Vel"OllClC 
Coubataçio direra: dispensa de licitaçlo com base DO an. 24, inc. VIII, da Lei na 8.666/93 -lorge Ulisses 1. 
Fernandes 
Empl (.a agrária e atabdec:ilaeato agrário - Fábio Maria de-Mattia 
Neoliberallsmo e desadministralivizaçlo - (1ladstoo Mamede 
PI i Itaçio de contai - instmn""w de trauparêliÓa da AdmiaiS1nlçlo - Flávio Sátiro FemaDdes 
Regimes de ooocomncia e politicas de coJlOOI1tncia na América latina: o caso do Mercosul - José Matias 
Pereira 
A ewIu~ jarllplVdeacial doi silUm.' iegioaais Uireilarion •• de proreçio 108 direito. bu.anos - Jete 
JaaePlorati 
Contribuições sociais: a certid10 positiva de d&ito OOm efeito de negativa em face do § 3a do an. 195 da 
Constituição Federal- Fabiana de Menezes Soares 
lDvaUdaçlo "u offic:io" dos atol ad.inittramos pelo juiz - J_ Am~ric:o A. Costa 
A discricionariedadc administrativa e o controle judicial de seus limites - Amandino Teixeira Nunes Júnior 
O coata ato MIa c:I'uPila de riJco para apIoraçlo de petróleo DO Brasil- Thadeu Andrade da Cunha 
A Corte Internacional de Jusdça e o caso Estados Unidos - Nicarágua - Fredys Orlando Sono 
Lei IObre o Tribu"l CoaMitadoilal Pederal A1mlo. (Lei do Tribunal Coastituc:ional Pederal) - Luis 
AfoftlOBeck , . . . . . ' . 
IX Cor&glCSSO Latino-Americano de Direito Romano (Jalapa-México). Rom3nismo e indigcnismo dqs juris-
tas latino-americanos - Silvio Mcira . . . 
A Responsabilidade do Eet.oo..Juiz - Rqério Marinho Leite Chaves 
Da oolleçlo monetária dos dalitos judiciais ttabalhistas - José Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

-Os Pe9i~ós: qeveràc? ser acompanhadós . de cheque ~~min'al : à Subsecretaria de ;~di~~ 
Técnicas do Senado Federal ou de V8Íe postal remetido à agência APT -Senado. 'NeSte Valor , 

já estão incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: ... 0_ •••••••••••••••••••••••• , ••••••• o ••••• o •••••••••• o ••• • 0_ •••••••• • •• o •• • ••••••• • •••••••••••• o • • • • • • o ••••••••••••••••••••••• . . 
Endereço: o ............................................................. • ........ . ............... .. ............................................ . ... . 

Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ... .............. .. Fax: ................ Telex: ........ . 
Data: .............................. Assinatura.: .................... .... ... .. ..... .. ..................................... ........... . 

.. .. ~ 

. , . ... . 
• • 

• • • 

, 

-_ .. --.--------------------------------------~--~----------------~~--~~ 

• • 
• 
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, 
DIA ...... RIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINA liVRA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o IX'rte ••........•...•.•......•................................... R$ 31 ,00 

1?()~ el() C::()~i() ................................................................. R~ ~,()() 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$O,30 

Os pedidosdevelll ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de'Empenho ou Ordem de Pagamento 
"Pela Caba h:oDÔmica FedeI'8I- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta COI'I ente nO 920001-2 elou peJo Banco do Brasil 
- ~nria 04S~9 - CEN'I'RAI., conta COI I ente nO 5556020414, a favor do 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

• 

• 

Maiores infoa mações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Disb ibuição de 
Publinçóes - Coordenaçio de Atmdulilnto ao Usuário. 
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SECRETARIA 
ESPECIAL 

, 
• 

-DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

I 

EDIÇÃO DE HOJE: 112 PÁGINAS 

, . 


